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Houve um tempo em que as grandes religiões se apresentavam como a principal fonte 
de parâmetros éticos explícitos para a vida em sociedade. Jessé de Souza, no livro A tolice 
da inteligência brasileira. Ou como o país se deixa manipular pela elite (Editora Leya, 
2015, p. 12), entretanto, chama a nossa atenção para o fato de que esse papel tem sido 
hoje disputado com as ciências, na medida em que elas oferecem um conjunto de ideias 
(construídas em espaço social de prestígio) capturadas em programas de partidos polí-
ticos, de planejamento do Estado, de planejamento e condução do ensino, de elaboração 
e aplicação das leis, daquilo que a mídia publica. Pudemos testemunhar um tanto des-
sas disputas durante os períodos mais críticos da pandemia de SARS-COVID-19, em que 
cientistas, falsos cientistas e anti-cientistas ofereceram produtos e valores capturados 
pelo poder, levando, por um lado, a cenários caóticos inimagináveis e, por outro lado, a 
oportunidades de demonstração de tudo o que se ganha quando o conhecimento (teóri-
co, aplicado, tecnológico) é respeitado.

A ABRALIN tem sido incansável no esforço de fortalecimento e de difusão dos saberes 
produzidos pelas ciências da linguagem no Brasil. Uma parte desse esforço resultou na 
criação, em 2020, desta Editora, cuja função é apoiar e divulgar a pesquisa em Linguística 
– o nosso modo peculiar de enfrentamento à ignorância, ao preconceito, à injustiça que 
se constroem com as línguas ou em torno delas. 

Existe uma grande diversidade de áreas, temas, orientações, interesses, pessoas no nosso 
campo de estudo. A Editora da ABRALIN quer se firmar como um espaço para a expressão 
dessa diversidade, que aqui se alia a propósitos científicos, democráticos e humanitários. 
Sendo open access, gratuita e digital, ela quer contribuir para que a circulação de saberes 
linguísticos solidamente construídos seja garantida e alcance a todos e todas que por eles 
se interessarem (estudantes, docentes e quem mais quiser). 

Cada obra passa pelo crivo de especialistas associados à ABRALIN, que gentilmente pres-
tam esse serviço à comunidade, e pelas disposições de editais públicos, pensados para 
assegurar a ampla participação e também a relevância dos textos selecionados.

Assim, é com muita satisfação, que publicamos esta obra, plenamente inserida nesse 
conjunto de diretrizes e compromissos da Editora da ABRALIN.

Ana Paula Scher
Olga Ferreira Coelho Sansone

Palavras das Editoras
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Apresentação

Fonologia e ensino – um diálogo possível e necessário

Ubiratã Kickhöfel Alves 
Gladis Massini-Cagliari

Em função de sua natureza formal, a Fonologia é considerada como 
uma das ciências que compõem o eixo “duro” da Linguística. Talvez 
tenha sido por esse motivo que, ao longo dos anos, se arraigou, entre 
alguns professores e pesquisadores, a equivocada crença de que o re-
ferido campo de estudos se mostra isolado do cenário de ensino, e de 
que tal ciência pouco (ou talvez nada) tem a contribuir com o contex-
to de ensino e aprendizagem das línguas maternas e adicionais nos 
diversos níveis escolares.

“Fonologia e Ensino: Descobertas e Interfaces” tem o objetivo de con-
trariar essa assunção equivocada. Os capítulos deste livro se com-
põem a partir das conferências e minicursos apresentados no evento 
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de mesmo nome, realizado virtualmente nos dias 16 e 17 de novem-
bro de 2022, organizado pela Comissão de Fonologia da Associação 
Brasileira de Linguística (Abralin), com o apoio dos Programas de Pós-
Graduação em Letras da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS) e Linguística e Língua Portuguesa da Universidade Estadual 
Paulista (Unesp), Câmpus de Araraquara. O objetivo do evento foi 
estreitar os laços entre a ciência linguística (com ênfase nos estudos 
fonológicos) e a educação básica, tendo como público-alvo profes-
sores de escolas e cursos livres, além de estudantes de graduação e 
pós-graduação.

Defendemos, na presente obra, que os estudos referentes ao sistema 
de sons da fala, a partir da interface entre as suas naturezas física e 
abstrata, podem e devem fazer parte do universo de sala de aula. A par-
tir da reflexão sobre os sistemas de sons, o professor pode contribuir 
para o processo de literacia de seus alunos, bem como para a forma-
ção de melhores leitores e escritores, seja em língua materna quanto 
em Língua Adicional (LA). Além disso, a reflexão analítica possibilita-
da pelas descobertas dos estudos fonético-fonológicos (associados às 
outras ciências formais, como a Morfologia e a Sintaxe, por exemplo) 
mostra-se como um aspecto fundamental para que o aluno possa ex-
pressar com maior clareza aquilo que deseja, bem como compreender 
tudo aquilo que lhe é dito, seja a partir de textos orais ou escritos. O 
conhecimento acerca do componente sonoro permite, também, que 
o aluno entenda a língua como entidade viva e dinâmica, de modo a 
reconhecer a variação como uma característica inerente a qualquer 
sistema linguístico. Em outras palavras, concebemos que integrar 
os conhecimentos fonológicos ao contexto de ensino é mais do que 
pertinente: trata-se, pois, de uma impronta necessária, uma vez que 
privar o aluno de tal rol de conhecimentos poderá implicar prejuízo 
em sua formação como leitor, escritor, e usuário da língua em seus 
diversos âmbitos.

O subtítulo desta obra, que faz menção explícita às “Descobertas e 
Interfaces” oriundas da relação entre os estudos fonético-fonológicos 
e o contexto de ensino, tampouco foi sugerido em vão. Ao fazermos 
menção a “Descobertas”, ressaltamos o papel fundamental da ciência 
(por muitas vezes, tão desacreditada) como bússola para a prática de 
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sala de aula. Ao destacarmos as “Interfaces”, queremos ressaltar não 
somente a conversa profícua e necessária entre a sala de aula e a ciên-
cia linguística (mais especificamente, a Fonética e a Fonologia), mas, 
também, a importância da interlocução entre pesquisadores dos dife-
rentes campos do conhecimento, como a Linguística, a Pedagogia, a 
Psicologia, a Computação e a Estatística, além de muitíssimas outras 
áreas afins que contribuem para os temas de discussão desta obra. 
Ressaltamos, mais uma vez, nossa convicção de que a interface de sa-
beres e a troca de experiências entre professores de diferentes áreas e 
pesquisadores é um elemento crucial da sala de aula contemporânea. 
Consideramos que todos os capítulos apresentados neste livro corro-
boram, de forma exitosa, o vínculo do estudo dos sistemas de sons 
com o universo de sala de aula, bem como a interlocução com as diver-
sas ciências supracitadas. De fato, a partir de diferentes concepções 
de Fonologia e até mesmo acerca do que caracteriza o conhecimento 
linguístico, bem como a partir de diferentes perspectivas de interlocu-
ção com outras áreas do conhecimento, todos os autores convidados 
para compor esta obra coletiva concordam acerca da necessidade de 
uma integração profícua dos saberes fonológicos ao dia a dia da sala 
de aula. Mais do que isso, todos concordam com uma integração ple-
na em que prevaleça o tripé indissociável entre ‘Forma’ – ‘Significado’ 
– ‘Uso’ da língua, deixando claro que cada um desses entes somente 
poderá ser plenamente desenvolvido a partir de uma estreita relação 
com os demais.

A obra aqui apresentada é organizada em dois módulos. No primeiro 
deles, intitulado “Fonologia, Leitura e Escrita em Língua Materna”, 
são apresentados seis capítulos que discutem questões referentes ao 
desenvolvimento da leitura e da produção de textos, tanto orais quan-
to escritos, no Português Brasileiro. O primeiro capítulo, de autoria 
de Carmen Lúcia Barreto Matzenauer, discute como a Fonologia pode 
exercer um importante papel no tratamento de questões pedagógi-
cas referentes à compreensão de efeitos estéticos em textos literários, 
à ortografia, bem como ao entendimento dos processos de variação 
e aquisição da linguagem. Na mesma linha, o segundo capítulo, as-
sinado por Vera Pacheco, demonstra como um modelo formal de 
Fonologia, tal como a Teoria Autossegmental, pode prover insumos 
para a aquisição da escrita. Ambos os capítulos representam como 
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aspectos formais (que, a uma primeira vista, poderiam ser vistos 
como desvinculados do contexto de ensino) podem ser perfeitamente 
integrados ao âmbito pedagógico.

Os Capítulos 3 e 4 ressaltam ainda outra interface, referente ao elo 
entre a Fonologia e as novas tecnologias aplicadas ao ensino. O terceiro 
capítulo, assinado por Adelaide H.P. Silva, Fabiano Silva e Lourenço 
Chacon, discute o uso de uma Inteligência Artificial, a Scriba, como 
uma ferramenta para auxiliar no uso da ortografia. Por sua vez, 
o quarto capítulo, de autoria de Aline Fay de Azevedo e Augusto 
Buchweitz, discute o papel do aplicativo GraphoGame, embasado 
fortemente em princípios fonológicos, no desenvolvimento da 
alfabetização em nosso país. Ambos os capítulos demonstram que, 
por trás das novas tecnologias, que correspondem a ferramentas 
pedagógicas importantes, deve repousar um raciocínio linguístico, 
de embasamento claro nos princípios de Fonética e Fonologia. 
Finalmente, o Módulo I é encerrado por dois outros capítulos: o Capítulo 
5, assinado por Rosângela Gabriel e Aline Elisabete Pereira, bebe dos 
achados da Ciência da Leitura para discutir o papel da consciência 
sobre os sons no processo de alfabetização. Por fim, o sexto capítulo, 
de Natália Cristine Prado, sumariza muitos dos achados já trazidos 
nos capítulos anteriores e acrescenta uma dimensão fundamental à 
discussão: o papel da Fonologia na formação dos professores.

O segundo módulo da obra é intitulado “Fonologia de Línguas 
Adicionais, Interdisciplinaridade, e Contato Linguístico”. Nesse mó-
dulo, para além de serem fornecidos maiores informações de caráter 
descritivo acerca dos sistemas fonológicos do Inglês, do Espanhol e da 
Libras, discute-se o importante papel da integração do componente 
fonético-fonológico no ensino das línguas adicionais e numa pers-
pectiva interdisciplinar de ensino. O módulo é iniciado pelo capítulo 
de Ubiratã Kickhöfel Alves e Ingrid Finger, o qual, ao discutir o pro-
cesso de alfabetização em escolas bilíngues, estabelece relação com 
os capítulos do módulo anterior, chamando a atenção para a impor-
tância da integração do componente fonético-fonológico ao cenário 
bilíngue de ensino. Assim como nos demais capítulos, defende-se que 
a reflexão sobre os sons se dê de uma maneira integrada aos demais 
componentes da língua, frente a objetivos comunicativos claros, cujo 
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cumprimento só se faz possível a partir da reflexão acerca dos dife-
rentes módulos da gramática.

Os Capítulos 8 (de Jeniffer Imaregna Alcantara de Albuquerque), 9 
(assinado por Luciene Bassols Brisolara e Susiele Machry da Silva) e 
10 (de Carina Rebello Cruz) apresentam os sistemas fonológicos do 
Português (em contexto de LA), do Espanhol e da Libras, respectiva-
mente. Para além da descrição desses sistemas sonoros em específico, 
cada capítulo traz uma discussão importante para o âmbito teórico-
-aplicado. O capítulo de Jeniffer Imaregna Alcantara de Albuquerque 
discute o conceito de ‘inteligibilidade’ da fala em LA. O capítulo de 
Luciene Bassols Brisolara e Susiele Machry da Silva propõe manei-
ras de como integrar o componente fonético-fonológico a partir de 
tarefas. Por sua vez, o capítulo de Carina Rebello Cruz discute a im-
portância do desenvolvimento da consciência fonológica no desen-
volvimento da Libras. Em função das discussões de fundo trazidas, 
consideramos que a leitura desses três capítulos se mostra como de 
grande importância para todos os professores de LA, independente-
mente do sistema alvo com o qual trabalhem.

Os dois últimos capítulos do módulo mantêm, também, o teor apli-
cado trazido nos anteriores. No Capítulo 11, assinado por Maria de 
Fátima de A. Baia, Geisiane Rocha da Silva, Viviane Mota Ramos e 
Marcelo Meira Alves, ressalta-se o caráter de interdisciplinaridade e 
da integração do componente sonoro a diferentes práticas pedagógi-
cas. No capítulo em questão, propõem-se métodos pedagógicos que 
associam o uso de estratégias musicais, como forma de comunicação 
alternativa, para o ensino de crianças com Transtorno de Espectro 
Autista (podendo-se empregar tais métodos tanto em cenários de 
Língua Materna quanto de LA). Finalmente, o Capítulo 12, de auto-
ria de Manuele Bandeira e Amanda Balduino, ao discutir o processo 
de contato linguístico e assumi-lo como a norma, não a exceção, nos 
sistemas linguísticos, promove um debate a partir da análise de dois 
diferentes contextos de ensino, em São Tomé e Príncipe e no Brasil. 
Assim como nos demais capítulos do referido módulo, o presente 
capítulo discute a importância de não se desconsiderar nenhuma 
das línguas dos falantes multilíngues, de modo que os conhecimen-
tos trazidos pelos aprendizes em cada sistema linguístico, em seus 
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diferentes âmbitos formais, sejam usados como recursos catalizado-
res em sala de aula. Fica claro, assim, que o indivíduo multilíngue não 
corresponde a uma soma de sujeitos monolíngues, uma vez que as 
interações entre os sistemas de um indivíduo falante de mais de uma 
língua são múltiplas e complexas.

O epílogo da obra conta com uma (auto-)entrevista especial. Nela, 
Luiz Carlos Cagliari, uma das maiores autoridades sobre alfabetização 
no país, discute o papel da Fonética e da Fonologia no referido pro-
cesso. A partir de uma linguagem acessível a todos os professores, o 
referido texto coaduna conhecimentos teóricos da Fonologia a ques-
tões referentes à prática docente, de modo a expressar as visões do 
autor acerca dos problemas a serem enfrentados no cenário escolar 
contemporâneo.

Em suma, a partir de uma grande diversidade de enfoques e tópicos, 
todos os capítulos da obra convergem entre si em um substantivo: 
“integração”. Mostra-se claro que é preciso integrar a reflexão sobre 
o ente fonético-fonológico aos demais componentes da gramática 
da língua. Para além disso, é preciso integrar, também, tais conhe-
cimentos formais a um contexto aplicado, de modo que os aspectos 
estruturais da língua se mostrem relevantes para o estabelecimento 
de questões funcionais da língua. Sabemos que esse elo não se mostra 
fácil, pois, inegavelmente, corresponde a um desafio para qualquer 
docente. Em virtude de tais dificuldades, ressaltamos a importância 
do caráter formador da obra que aqui apresentamos às comunidades 
escolar e acadêmica. Esperamos que, a partir das reflexões aqui lança-
das, possamos contribuir ainda mais para o fortalecimento desse elo 
tão importante.

Fazemos votos de uma excelente leitura!
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Dimensões teórica e aplicada 
da fonologia no ensino

Carmen Lúcia Barreto Matzenauer

1.  Introdução

O foco principal do ensino de língua materna está na reflexão sobre 
o seu uso e o desvelamento das propriedades e do funcionamen-
to das unidades que a compõem. É árdua a tarefa do ensino diante 
da complexidade de um sistema linguístico, pela multiplicidade de 
componentes que o constituem, como o fonológico, o morfológico, 
o sintático, o semântico, além dos aspectos de natureza pragmática e 
discursiva que o integram.

Nesse cenário de muitos caminhos, a Fonologia nem sempre é alvo 
de atenção particular: diversos livros didáticos utilizados em esco-
las e o rol de disciplinas em diferentes cursos de graduação da área 
de Letras, por exemplo, tendem a evidenciar a presença periférica de 
conhecimentos fonológicos no ensino. Essa realidade pode implicar 
uma lacuna na formação discente, especialmente na formação de 
professores de língua, com uma significativa perda ao se buscar cap-
tar o funcionamento do sistema linguístico em sua totalidade.
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Sustenta-se aqui que a Fonologia precisa integrar o olhar sobre qual-
quer língua, sendo que pode chegar a ocupar espaço de destaque no 
ensino. O interesse dos alunos pelo componente fonológico da língua 
será, sem dúvida, estimulado ao se observarem fenômenos recorren-
tes, presentes no dia a dia dos falantes, e ao se lhe atribuírem expli-
cações teóricas e também ao se delinearem as dimensões aplicadas 
desse conhecimento.

O objetivo deste capítulo é destacar a visão da necessidade da presen-
ça da Fonologia no ensino de língua, a fim de oferecer aos alunos, em 
diferentes níveis de estudos, uma formação mais completa e sólida, 
além de dar realce a um interesse especial que é capaz de despertar, nos 
aprendizes, relativamente ao funcionamento do sistema linguístico.

Para tanto, é indispensável esclarecer que a visão que se tem do en-
sino de língua, particularmente de língua materna (LM), é de um 
grande movimento de reflexão e, de modo particular, de revelação: o 
ensino constitui-se na revelação da estrutura, do funcionamento, da 
gramática da língua. Essa revelação constitui-se, portanto, na sensi-
bilização para os mecanismos da gramática do sistema linguístico, já 
que os falantes tendem a ter o foco no conteúdo veiculado por meio 
do uso da língua.

Entende-se gramática como o mecanismo que relaciona as unidades 
de uma língua e as organiza, de acordo com um conjunto de regras e/ou 
restrições, para veicular significado. É o fator gerador da língua. Toda 
manifestação linguística é uma manifestação da gramática da língua. 
Tem-se essa mesma visão em Neves (2010) ao mostrar que a gramáti-
ca não está na língua, mas que a gramática é a língua. Neves (2010, p. 
9) trata “a gramática como a responsável pela produção de sentido na 
linguagem, como a responsável pelo entrelaçamento discursivo-tex-
tual das relações que se estabelecem na sociocomunicação”.

Por isso, “olhar” a gramática implica deparar-se com o complexo 
“interior” de uma língua, ou seja, com os seus componentes estru-
turantes (Fonologia, Morfologia, Sintaxe...). Esse interior se desvela, 
se exterioriza, nas manifestações linguísticas (orais e escritas) e per-
mite a riqueza das comunicações/relações humanas. E exatamente a 
Fonética e a Fonologia se entrelaçam nas manifestações, nos usos, no 
“interior/exterior” da língua.
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Um olhar atento sobre a presença da Fonética e da Fonologia no en-
sino revela que muitas vezes os alunos (e também alguns professo-
res) expressam questões que parecem simples, mas que têm grande 
relevância, como estas, por exemplo: será que é importante saber 
que a gramática do Português tem 7 fonemas vocálicos e 19 fonemas 
consonantais1? Será relevante saber que as vogais e as consoantes po-
dem ser examinadas sob o ângulo de suas propriedades físicas – ar-
ticulatórias, acústicas, perceptuais? E que as vogais e as consoantes 
também podem ser examinadas sob o ângulo de suas possibilidades 
de combinações umas com as outras para formar sílabas, morfemas, 
palavras? Nem toda combinação é possível...

A busca de respostas exige que se adentre nos campos da Fonética e da 
Fonologia, vistas como um continuum, com um necessário entrelaça-
mento entre ambas. Nesse continuum, quando o olhar sobre o objeto 
de estudo dirige o foco para as propriedades físicas das unidades lin-
guísticas, o ângulo é preferencialmente o da Fonética; quando o foco 
está nas possibilidades de combinações das unidades linguísticas, o 
ângulo é o da Fonologia.

Há relevância em salientar-se que sob este ângulo das relações entre as 
unidades é que a língua é capaz de veicular significado. Tem-se a pro-
va ao se colocarem fonemas vocálicos e consonantais do Português 
em uma combinação não licenciada pela língua (ex.: /etsreasl/); os 
mesmos fonemas em combinação que integra a gramática da língua, 
com certeza, veiculam significado (/eStrelaS/ - “estrelas”). A língua é, 
pois, a gramática, ou seja, a organização das suas unidades.

É possível, então, apresentarem-se respostas positivas àquelas per-
guntas acima expostas: é importante, sim, ter os conhecimentos ali 
questionados. Conhecimentos de Fonética e Fonologia é que vão per-
mitir a revelação, ou seja, o conhecimento do funcionamento do siste-
ma linguístico, a revelação de fatos em diferentes âmbitos, como, por 
exemplo, relativos: à sincronia, à variação, à aquisição (típica e atípi-
ca), à diacronia, à interface Fonologia/Morfologia, a efeitos estéticos/
poéticos em textos literários, dentre outros.

1 Lembra-se que os fonemas são segmentos que têm valor contrastivo, ou seja, as sete vogais e as de-
zenove consoantes do Português são capazes de alterar o significado de uma palavra, determinando o 
contraste entre as palavras.
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E há implicações fundamentais do conhecimento de Fonética e 
Fonologia no ensino de Português, particularmente na formação de 
docentes e na posição de docentes diante dos alunos nas aulas de lín-
gua. Uma implicação é a segurança que esse conhecimento poderá dar 
aos docentes para que oportunizem aos alunos o acesso ao componen-
te fonológico da língua, com eles discutindo o seu funcionamento.

Com a convicção da indispensabilidade da presença da Fonética e da 
Fonologia em diferentes níveis do ensino, apresentam-se, a seguir, 
exemplos de abordagens capazes de mostrar que os docentes poderão 
despertar o interesse dos alunos pelo estudo e oferecer- lhes evidên-
cias da relevância desse conhecimento e de sua dimensão aplicada. A 
partir do entendimento de que o ensino de língua implica revelação, 
examina-se a relação da Fonética e Fonologia em quatro tópicos, com 
o intuito de exemplificar o destacado papel que cumpre o compo-
nente fonológico no sistema linguístico. Explicitam-se estes tópicos: 
efeitos estilísticos em textos literário, variação linguística, interface 
Fonologia/Morfologia e aquisição da linguagem. Cada tópico é apre-
sentado em uma diferente seção deste capítulo e se vê introduzido por 
uma questão semelhante. Começa- se com a pergunta: conhecimen-
tos de Fonética e Fonologia podem contribuir para a revelação de efeitos 
estéticos e poéticos em textos literários?

2.    Fonética e Fonologia e a revelação de efeitos estéticos/
poéticos em textos literários

Em um caminho que pode ter duas direções, textos literários podem 
despertar o interesse por conhecimentos de Fonética e Fonologia e, 
por outro lado, tais conhecimentos podem se fazer indispensáveis 
para que efeitos estéticos e poéticos em textos possam ser plenamen-
te captados. A presença de aliterações2 em textos literários é exemplo 
desses fatos.

Do livro “Ou Isto ou Aquilo”, de Cecília Meireles, no Quadro 1 tem-se 
um fragmento do poema intitulado “Enchente”.

2 A aliteração é uma figura de linguagem que se constitui na repetição de formas fonéticas de fonemas 
iguais ou semelhantes com o objetivo de obter efeito estético e poético.
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Quadro 1. Fragmento do poema “Enchente”, de Cecilia Meireles

Chama o Alexandre!
Chama!
Olha a chuva que chega! 
É a enchente.
Olha o chão que foge com a chuva...

Fonte: Meireles (1977, p. 53)

No poema cujo excerto está no Quadro 1, é obtido o efeito estilísti-
co da “chuva”, de “enchente”. Por que isso ocorre? A motivação está 
na presença de uma figura de linguagem, a aliteração, expressa pela 
reiteração dos fonemas /∫/ e /Ʒ/, representados pelas formas foné-
ticas [∫] e [Ʒ], respectivamente. Mas a captação desse efeito somente 
será plena se forem acessados os conhecimentos fonéticos relativos 
às propriedades que caracterizam os sons [∫] e [Ʒ] como fricativas co-
ronais não anteriores, o que as torna consoantes chiantes, como refe-
re Camara Jr. (1980, p. 59): “o encurvamento longitudinal da língua 
cria uma espécie de canal por onde “chia” a corrente de ar”. Com essa 
posição da língua e com a turbulência do ar na constrição do canal 
articulatório que há na produção de fricativas, o resultado é um efei-
to acústico que pode ser tomado como efeito estilístico da “chuva”, 
de “enchente”. E esses conhecimentos relativos às propriedades físi-
cas das fricativas coronais chiantes devem também ser associados a 
propriedades contrastivas que opõem os fonemas /∫/ e /Ʒ/ entre si 
e aos outros fonemas da língua, em uma interação entre Fonética e 
Fonologia3.

3 A partir das propriedades fonéticas dos sons estudados, pode ser introduzida a noção fonológica de 
contraste. O contraste entre os fonemas /∫/ e /Ʒ/, ambos “chiantes”,  está no vozeamento  (ex.: /∫/ato 
≠ /Ʒ/ato), ou seja, está fonologicamente no traço distintivo [±voz]; o contraste entre o fonema /∫/ e o 
fonema /s/, por exemplo, está em ser o primeiro “chiante” e o segundo “não chiante” (ex.: /∫/aga ≠/s/aga), 
ou seja, está fonologicamente no traço distintivo [±anterior].
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Exemplo similar é apresentado no Quadro 2, com um fragmento do 
poema intitulado “Bolhas”.

Quadro 2. Fragmento do poema “Bolhas”, de Cecília Meireles

Olha a bolha d’água
no galho!
Olha o orvalho!
...
Olha a bolha na mão
que trabalha!
Olha a bolha de sabão
na ponta da palha:
brilha, espelha
e se espalha!
...

Fonte: Meireles (1977, p. 67)

Diante do poema mostrado no Quadro 2, esta é uma primeira pergun-
ta que se impõe: por que é obtido o efeito estilístico do “estourar das 
bolhas”? A resposta reside em uma aliteração: a presença reiterada 
dos fonemas /p/ e /b/, em suas respectivas formas fonéticas [p] e [b]. 
Como consoantes plosivas labiais, portam a propriedade articulatória 
do bloqueio total, pelos lábios, à passagem do ar que vem sendo expe-
lido pelo canal articulatório; os movimentos de fechamento e aber-
tura de ambos os lábios provocam ruído de explosão, representando, 
no poema, o “estourar das bolhas” em sua permanência efêmera. E a 
estas informações de caráter fonético devem ser associadas informa-
ções fonológicas dos fonemas /p/ e /b/, distinguindo-os entre si e de 
outros fonemas consonantais da língua4.

4 Novamente o conhecimento de propriedades fonéticas dos sons estudados pode abrir caminho para 
a discussão da noção fonológica de contraste. O contraste entre os fonemas /p/ e /b/, ambos plosivos 
(ou oclusivos ou explosivos), está fonologicamente no vozeamento (ex.: /p/ato ≠ /b/ato), ou seja, está no 
traço distintivo [±voz]; o contraste entre o fonema /p/ e o fonema /f/, por exemplo, está em ser o primei-
ro plosivo e o segundo fricativo (ex.: /p/ato ≠ /f/ato), ou seja, está fonologicamente no traço distintivo 
[±contínuo].
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Além disso, no poema “Bolhas” há a reiterada presença da consoante 
lateral palatal /λ/, em sua forma fonética [λ]5. Na condição de conso-
ante líquida palatal, essa lateral apresenta propriedades articulató-
rias que a ela imprimem um efeito acústico característico, referido 
por Camara Jr. (1980, p. 59) como “molhamento”. É capaz, assim, de 
favorecer o efeito estilístico da matéria de que se compõem as bolhas. 
E esse efeito estético pode ser plenamente captado com o acesso aos 
conhecimentos fonéticos, os quais devem ser aliados aos conheci-
mentos fonológicos relativos à lateral palatal /λ/6.

Vê-se, então, que conhecimentos de Fonética e Fonologia, em suas di-
mensões teórica e aplicada, podem contribuir para a revelação de efei-
tos estéticos e poéticos em textos literários. Também se entende que, 
em contrapartida, textos literários podem contribuir para fomentar 
explicações sobre fatos fonéticos e fatos fonológicos e para desvelar 
fenômenos da gramática fonológica da língua.

No exame de fenômenos referentes ao funcionamento do sistema 
linguístico, passa-se a outra pergunta: conhecimentos de Fonética e 
Fonologia podem contribuir para a revelação de fenômenos de variação 
linguística?

3. Fonética e Fonologia e a revelação de fatos de variação 
linguística

Para chegar-se à capacidade de revelação, por meio de conhecimentos 
de Fonética e Fonologia, referentemente a fatos de variação linguísti-
ca, há que se definir, de início, o fenômeno da variação, que é inerente 
a todas as línguas. Segue-se Tarallo (1986) ao afirmar que há varia-
ção linguística quando se verificam duas ou mais formas de se dizer a 
mesma coisa com o mesmo valor de verdade.

5 O fonema /λ/ pode ser representado pela forma fonética [λ], como também pelas formas [lj] e [li] – estas 
são diferentes formas fonéticas que variavelmente, no Português do Brasil, representam o fonema /λ/.
6 Mais uma vez salienta-se que o conhecimento de propriedades fonéticas do som estudado pode servir 
de motivação para o ensino da noção fonológica de contraste. O contraste entre os fonemas /λ/ e /l/, por 
exemplo, ambas consoantes líquidas laterais, pode ser categorizado fonologicamente na anterioridade 
(ex.: ca/λ/a≠ ca/l/a), ou seja, no traço distintivo [±anterior].
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Exemplifica-se aqui a presença de variação, no Português do Brasil, 
com dois fatos:

(a) o emprego de duas formas fonéticas para representar os fone-
mas /t/ e /d/ na posição de Onset de sílaba7, diante da vogal [i] – 
exemplos: “[t]ime ~ [t∫]ime”; “[d]ia ~ [dƷ]ia”;

(b) o emprego de diferentes formas fonéticas, como [s], [z] e [∫], [Ʒ], 
para representar o fonema fricativo coronal na posição de Coda de 
sílaba – exemplos: “pa[s]ta ~ pa[∫]ta”; “me[z]mo ~ me[Ʒ]mo”.

A observação em conjunto desses dois fatos leva à verificação de que o 
fenômeno em (b) não poderia dar-se em Onset de sílaba. E por que isso 
ocorre? Em que reside a diferença, quanto à ocupação do constituinte 
silábico, entre os fenômenos registrados em (a) e (b)?

A resposta está na constatação de que o fenômeno da variação é licen-
ciado pela gramática, ou seja, pelo próprio sistema linguístico. E, ao 
falar-se em constituintes silábicos, todos os 19 fonemas consonan-
tais do Português estão licenciados para ocupar o espaço do Onset 
de sílaba, o que implica que a produção da forma fonética de um pela 
forma de outro causará alteração de significado da palavra. Em vir-
tude de as formas fonéticas [t∫] e [dƷ] não representarem fonemas 
no Português, podem, respectivamente, representar os fonemas /t/ 
e /d/ em posição de Onset de sílaba, ao lado das respectivas formas 
fonéticas [t] e [d], sem implicar qualquer prejuízo fonológico. Assim, a 
gramática da língua licencia o emprego dos fones [t∫] e [dƷ] como for-
mas variantes das consoantes /t/ e /d/, respectivamente, em posição 
de Onset silábico.

Diferentemente, as formas fonéticas [s], [z] e [∫], [Ʒ] não estão 
licenciadas para funcionar como variantes entre si em Onset de sílaba, 
porque representam diferentes fonemas consonantais da língua, 
o que implica que o emprego de uma pela outra acarretará, nesta 
posição silábica, alteração de significado (exs.: “/s/ecar ≠ /∫/ecar”; 
“/z/elo ≠ /Ʒ/elo”). No entanto, o licenciamento existe para a posição 
de Coda de sílaba, já que apenas quatro segmentos consonantais 

7 Na Seção 5, há maior detalhamento sobre a estrutura interna da sílaba e dos seus constituintes Onset, 
Núcleo e Coda
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ocupam esse espaço na fonologia do Português: fricativa coronal, 
nasal, líquida lateral e rótica. Isso implica que a gramática da língua 
licencia o emprego de muitas formas variantes na posição de Coda 
silábica. Na verdade, a língua licencia, na posição de Coda, quatro 
“categorias segmentais”; assim, todas as várias formas fonéticas que, 
nesta posição silábica, representem a categoria “fricativa coronal”, 
ou a categoria “nasal”, ou a categoria “líquida lateral” ou a categoria 
“rótica” têm o seu valor fonológico neutralizado entre si. E é o que se 
verifica com diferentes formas fonéticas que, nesta posição, podem 
representar a categoria “fricativa coronal”, como, por exemplo, as 
formas acima referidas (entre outras existentes no Português do 
Brasil): [s], [z] e [∫], [Ʒ], presentes nos já citados exemplos “pa[s]ta ~ 
pa[∫]ta”; “me[z]mo ~ me[Ʒ]mo”.

As possibilidades de variação entre segmentos que integram a gramá-
tica do Português, acima expostas, podem também ser comparadas a 
outras gramáticas, ou seja, a outras línguas – o ensino pode ficar en-
riquecido com a comparação entre línguas. Ao verificar-se que o fone 
[t∫] pode funcionar como forma variante do fonema /t/ em Onset de 
sílaba no Português, uma vez que o fone [t∫] não representa fonema 
na língua, é interessante observar-se que o mesmo não pode ocorrer 
no Espanhol, por exemplo, já que nesta língua o som [t∫] representa o 
fonema /t∫/; então, a gramática do Espanhol não licencia esta varia-
ção que se tem no Português, já que /t/ e /t∫/ são fonemas diferentes 
e a alternância entre os fones [t] e [t∫] implicaria alteração de signifi-
cado (ex.: “[t]ino ≠ [t∫]ino”)8.

Aspectos relativos às dimensões teórica e aplicada do funcionamen-
to da língua, portanto, aqui se veem reunidos para trazer ao ensino a 
relevância de conhecimentos de Fonética e Fonologia para a revelação 
de fatos de variação linguística. Lembra-se ainda que, em contrapar-
tida, os dados de variação linguística podem servir de subsídio para 
explicações sobre Fonética e Fonologia e para o desvelamento de fatos 

8 A forma fonética [t]ino, que representa a forma fonológica /t/ino (tino), em Espanhol significa “ha-
bilidade ou bom senso de uma pessoa na execução de uma tarefa”, enquanto a forma fonética [t∫]ino, 
que representa a forma fonológica /t∫/ino (chino), significa “relativo à China ou o que é seu natural ou 
habitante”.
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da gramática fonológica que caracterizam a sincronia da língua e 
também os seus movimentos diacrônicos.

Dando continuidade à argumentação de que conhecimentos de 
Fonética e Fonologia vão permitir a revelação do funcionamento do 
sistema linguístico, apresenta-se mais uma questão: conhecimentos 
de Fonética e Fonologia podem contribuir para a revelação de fenô-
menos de alternância que envolvem mais de um componente da lín-
gua, como alternâncias morfofonológicas, por exemplo?

4.    Fonética e Fonologia e a revelação de fatos da interface 
Fonologia/Morfologia

Dá-se início a este tópico lembrando que há alternância morfofonoló-
gica quando fonemas se alteram por motivação morfológica ou quan-
do morfemas se alteram por motivação fonológica – há, portanto, 
uma interação entre a Fonologia e a Morfologia da língua. Para a abor-
dagem da interface que há nos fenômenos morfofonológicos, trazem- 
se aqui exemplos de três fatos, a seguir apresentados: a alternância 
entre consoantes plosivas e fricativa coronal [s] em morfema lexical, 
a alternância entre a líquida lateral e a rótica no morfema sufixal “-al” 
e a alternância que apresenta o emprego do morfema prefixal “in-”.

4.1 Alternância entre consoantes plosivas e fricativa coronal em 
morfema lexical

Em um processo conhecido como assibilação, consoantes plosivas 
(dorsal e coronal) podem tornar-se fricativa sibilante diante de mor-
fema sufixal iniciado pela vogal coronal alta [i] ou pelo glide coronal 
[j]. No Quadro 3, apresentam-se exemplos em que as plosivas /k/, /t/ 
e /d/ se manifestam como fricativa [s] no contexto referido: a plosi-
va dorsal /k/ passa a fricativa coronal diante dos morfemas sufixais 
“-idade”, “-ismo”, “- ista”; as plosivas coronais /t/ e /d/ passam a frica-
tiva coronal diante do morfema sufixal “-ia”.
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Quadro 3. Exemplos em que as plosivas /k/, /t/ e /d/ se manifestam como 
fricativa [s]9

/k/
opaco

plástico
elétrico

histórico
mecânico

acadêmico

/s/
opacidade

plasticidade
eletricidade, eletricista

historicidade, historicismo, historicista
mecanicismo, mecanicista

academicismo, academicista

/t, d/
dependente

elegante
advogado
delegado

/s/
dependência

elegância
advocacia
delegacia

 Fonte: a autora

É preciso atentar-se para a natureza morfofonológica da assibilação, 
já que o gatilho para o processo está na vogal coronal alta [i] ou no 
glide [j] apenas quando iniciam um morfema sufixal, ou seja, quan-
do dois morfemas se unem, o processo fonológico tem como alvo a 
plosiva do Onset da última sílaba do morfema base da derivação (ex.: 
“opa/k/o + idade” ➔ “opa[s]idade”). Em contexto monomorfêmico, as 
plosivas /k/, /t/, /d/ permanecem como tais diante da vogal /i/ (exs.: 
“/k/ilo”, “/t/ijolo”, “/d/ireito”). E são motivações fonéticas que fazem 
dos segmentos vocálicos coronais altos o gatilho da assibilação: por 
serem os vocoides com o menor grau de abertura, como explica Farias 
(2012, p. 14), oferecem as condições de uma constrição oral estreita 
a ponto de sustentar a estridência quando a língua se move de uma 
consoante plosiva em sua direção.

Conforme já relatado, no Português a fricativa coronal sibilante [s] 
é a consoante resultante da assibilação das plosivas (é um processo 

9 Na ortografia das palavras que integram o Quadro 3, na coluna da esquerda, o grafema <c> representa 
o fonema /k/; em toda a coluna da direita, o grafema <c> representa o fonema /s/.
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de espirantização). Farias (2012, p. 11) registra que, em outros siste-
mas linguísticos, do processo de assibilação podem resultar as afri-
cadas [ts] ou [tsh], como no Coreano (processo de africatização), ou a 
africada palatal [t∫], como no Futuna-Aniwa do Oeste (processo de 
palatalização).

Veja-se que no Inglês, como no Português, é a fricativa sibilante [s] a 
consoante que resulta do processo de assibilação. No Inglês, o gatilho 
do processo é o segmento vocálico coronal alto que inicia o morfema 
sufixal “-ity”. O Quadro 4 apresenta exemplos.

Quadro 4. Processo de assibilação no inglês

/k/
opaque
electric
plastic
elastic

/s/
opacity

electricity
plasticity
elasticity

 Fonte: a autora

E observe-se que as consoantes envolvidas no processo de assibilação 
pertencem a uma mesma classe fonológica: são consoantes obstruin-
tes. O exemplo aqui exposto é um caso em que fonemas se alteram por 
motivação morfológica e é, portanto, o conhecimento da  interação  
entre  Fonética  e  Fonologia  que  vem  elucidar  essa  alternância mor-
fofonológica que se faz presente no Português e em outros sistemas 
linguísticos.

4.2   Alternância entre manifestações do morfema sufixal -al

Em um processo que também se caracteriza por ter natureza mor-
fofonológica, tem- se no Português uma alternância entre a líquida 
lateral /l/ e a rótica, ao tratar-se do morfema sufixal “-al”. O sufixo 
“-al” é produtivo na derivação de palavras, como se verifica em muitos 
exemplos: “abismo” > “abismal”; “acidente” > “acidental”; “adjetivo”> 
“adjetival”; “fim” > “final”. A líquida lateral deste sufixo, no entanto, 
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conforme registra Gonçalves (2013, p. 338), passa a alternar-se com 
a líquida rótica quando há uma líquida lateral na posição de Onset da 
última sílaba do morfema lexical, ou seja, do morfema base da deriva-
ção. É o que se verifica nestes exemplos: “escola” > “escolar”; “ângulo” 
> “angular”; “pupila” > “pupilar”. O morfema sufixal apresenta, por-
tanto, uma alternância entre as formas “-al” e “-ar”.

Vê-se que o morfema “-al” sofre esta alternância por motivação foné-
tico- fonológica: há um processo de dissimilação para que seja evita-
da a sequência de duas líquidas laterais na mesma sílaba, uma como 
Onset e outra como Coda (“escola” >*“escolal” > “escolar”).

Propriedades de caráter fonético-fonológico são agentes motivado-
res, portanto, dessa alternância no morfema “-al”: as línguas tendem 
a evitar elementos adjacentes iguais (neste caso, são consoantes ad-
jacentes nas duas margens da mesma sílaba). Também são razões 
fonético-fonológicas que explicam a natureza dos segmentos que 
se alternam: são duas consoantes líquidas envolvidas no fenômeno, 
uma lateral e uma rótica; são, portanto, duas consoantes que compar-
tilham propriedades fonéticas e que, na fonologia da língua, integram 
a mesma classe natural.

Mais uma vez um caso de alternância morfofonológica presente no 
Português, agora com a alteração de um morfema por motivação fo-
nológica, é explicado pela interação entre Fonética e Fonologia.

4.3 Alternância entre manifestações do morfema prefixal “in-”

Em um fenômeno cuja natureza é morfofonológica, o morfema pre-
fixal “in-”, no Português, manifesta-se com esta alternância: “in- ~ i-”. 
Sendo um morfema produtivo na língua, numerosas são as palavras 
que o contêm em sua estrutura; exemplos estão expostos no Quadro 5.
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Quadro 5. Alternância “in- ~ i-”

in-
1. feliz infeliz
2. certo incerto

3. compatível incompatível
4. definido indefinido
5. tolerável intolerável
6. aceitável inaceitável

i-
7. móvel imóvel

8. natural inatural
9. legal ilegal

10. legível ilegível
11. regular irregular

12. real irreal
Fonte: a autora

A presença ou não da nasal na posição de Coda da sílaba que constitui 
o prefixo fica na dependência da natureza do segmento que inicia o 
morfema lexical ao qual é adjungido, conforme explica Lee (1995, p. 
48): a forma “i-” aparece diante de consoantes soantes (nasais e líqui-
das – lateral e rótica) que iniciam palavras em Português – os exem-
plos de 7 a 12, no Quadro 5, registram esse fato.

Essa alternância no morfema ocorre por motivação fonológica: ocor-
re um processo de dissimilação, uma vez que a forma “in-” termina 
com uma consoante soante (a nasal); então, diante de consoantes so-
antes iniciando o morfema lexical, a nasal ao final do prefixo é elidida.

Fonologia e Morfologia encontram-se, portanto, na motivação de o 
morfema apresentar a alternância entre as formas “in-” e “i-”; assim 
como foi observado em relação ao morfema sufixal “-al”, o morfema 
prefixal “in-” sofre alteração por razão fonológica.

E, por fim, propõe-se mais uma questão como relevante para argu-
mentar favoravelmente à posição de que conhecimentos de Fonética 
e Fonologia efetivamente permitem a revelação do funcionamento 
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do sistema linguístico. Esta questão envolve o processo de aquisição 
da fonologia da língua pelas crianças: conhecimentos de Fonética e 
Fonologia podem contribuir para a revelação de fenômenos da aquisição 
da linguagem?

5.    Fonética e Fonologia e a revelação de fatos da aquisição da 
linguagem

A pertinência de se trazerem fatos da aquisição da linguagem para a 
presente discussão sobre a relevância de conhecimentos de Fonética e 
Fonologia para a revelação do funcionamento do sistema linguístico 
encontra-se na realidade de que a aquisição da linguagem implica a 
aquisição de uma gramática. Ao tratar-se especificamente da aquisi-
ção fonológica, esta inclui o inventário fonológico, com o conjunto de 
fonemas consonantais e vocálicos e também com as formas fonéticas 
que os representam, e os processos, regras/restrições, assim como as 
estruturas sintagmáticas (sílabas e palavras) que integram a fonolo-
gia da língua-alvo.

Estudos sobre a aquisição fonológica da LM por crianças, desde 
Jakobson (1941/1968), têm evidenciado haver um processo evolu-
tivo do não-marcado para o marcado. Ao considerar-se a aquisição 
do Português como LM, há o registro em muitas publicações, como 
em Lamprecht et al. (2004), por exemplo, de tendências gerais na 
emergência de unidades fonológicas, algumas das quais implicam 
ordenamentos que podem ser assim explicitadas: (a) na aquisição de 
segmentos consonantais: plosivas, nasais >> fricativas >> líquidas; 
(b) na aquisição de segmentos vocálicos: vogais periféricas /a/, /i/, 
/u/ >> vogais médias altas /e/, /o/ >> vogais médias baixas /ɛ/, /ɔ/; (c) 
na aquisição de estruturas silábicas: CV, V >> CVC, VC >> CCV, CCVC…

Defende-se que, diante do complexo processo de aquisição de um sis-
tema linguístico, a criança tem a capacidade inata de captar padrões 
e de estabelecer categorizações. A criança capta o sinal acústico: per-
cebe, analisa e estabelece a categorização de unidades linguísticas 
(fonológicas, morfológicas, sintáticas).
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Corrêa (2008) diz, em relação à sintaxe, que a criança entra no domí-
nio da língua e inicia o processamento sintático. Entende-se que o 
mesmo ocorre em relação à fonologia: a criança capta o continuum 
fonético e abstrai categorias da gramática fonológica da língua que 
é alvo da aquisição – entra no domínio da língua e inicia o processa-
mento fonético-fonológico. E assim vai construindo as categorias da 
gramática fonológica, como palavras fonológicas, pés métricos, síla-
bas, segmentos, traços... Entende-se que a unidade primeira se cons-
titui na palavra fonológica (VIHMAN; KEREN-PORTNOY, 2013), mas 
que, em um período de tempo muito pequeno, logo há a segmentação 
em unidades menores e, em um jogo de processamento top-down e 
bottom-up, as categorias fonológicas vão sendo construídas. A rele-
vância da prosódia e de seu primitivismo na organização do compo-
nente fonológico na aquisição da linguagem é ressaltada por Scarpa 
(1992, 1999).

Reconhece-se que há gramática no processo de aquisição fonológica, 
ou melhor, que há várias gramáticas no decorrer desse processo: a 
cada estágio do desenvolvimento corresponde uma gramática. E esse 
fato leva ao entendimento de que cada ocorrência de emprego de um 
segmento por outro que, por exemplo, a criança venha a apresentar, 
não é casual: evidencia o funcionamento da sua gramática fonológica 
naquele estágio de desenvolvimento em que se encontra e, portanto, 
é plenamente explicável a partir do suporte de conhecimentos fono-
lógicos. Vejam-se as produções de crianças brasileiras apresentadas 
no Quadro 6; são exemplos reconhecidos como de alta frequência na 
fala infantil.

Quadro 6. Produções de crianças brasileiras

Palavra da língua

1. faca
2. bola

3.chapéu
4. joia

5. panela
6. abelha
7. pirata

Produção da criança

[ˈpakɐ]
[ˈpɔlɐ]

[saˈpɛw]
[ˈzɔjɐ]

[paˈnɛjɐ]
[aˈbelɐ]
[piˈlatɐ]

Emprego de um segmento por outro

[p] ocupa o espaço fonético-fonológico de /f/
[p] ocupa o espaço fonético-fonológico de /b/   
[s] ocupa o espaço fonético-fonológico de /∫/
[z] ocupa o espaço fonético-fonológico de /Ʒ/
[j] ocupa o espaço fonético-fonológico de /l/
[l] ocupa o espaço fonético-fonológico de /λ/
[l] ocupa o espaço fonético-fonológico de /ɾ/

 Fonte: a autora



30

Os dados do Quadro 6 apontam com clareza o funcionamento de 
uma gramática: nos exemplos de 1 a 4, há uma obstruinte ocupan-
do o espaço de outra obstruinte, preservando propriedades dos 
segmentos-alvo:

- a plosiva [p] preserva o ponto de articulação e a sonoridade da 
forma fonética que representa o alvo /f/ (não contém a proprie-
dade [+contínua] do alvo);

- a plosiva [p] preserva o ponto e o modo de articulação da for-
ma fonética que representa o alvo /b/ (não contém a proprieda-
de [+voz] do alvo);

- a fricativa [s] preserva o ponto [coronal], o modo de articula-
ção e a sonoridade da forma fonética que representa o alvo /∫/ 
(não contém a propriedade [-anterior] do alvo);

- a fricativa [z] preserva o ponto [coronal], o modo de articula-
ção e a sonoridade da forma fonética que representa o alvo /Ʒ/ 
(não contém a propriedade [-anterior] do alvo).

Nos exemplos de 5 a 7, há sempre a preservação da propriedade [+apro-
ximante] dos segmentos-alvo: uma líquida ou um glide ocupa o espaço 
fonético-fonológico do alvo que é uma consoante líquida da língua.

Essa ocupação dos espaços fonético-fonológicos de maneira diferen-
te do alvo não é, portanto, aleatória: já apresenta uma organização; 
é uma organização que evidencia a categorização dos segmentos em 
classes naturais. Nos exemplos do Quadro 6, essa ocupação de espa-
ços segmentais característica da fala infantil mostra, além de outras 
categorias, a definição clara de duas grandes classes: a dos segmentos 
que portam a propriedade [-soante] (consoantes obstruintes) e a dos 
segmentos que portam a propriedade [+aproximante], reunindo con-
soantes líquidas e glides.

Há, portanto, de forma indubitável a operação de uma gramática no 
desenvolvimento fonológico, e essa realidade é verificável em todas as 
etapas que o constituem (LAMPRECHT et al., 2004). É exatamente por 
isso que a fala infantil se faz inteligível, mesmo em estágios bastante 
precoces.
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O funcionamento das unidades do sistema linguístico mostra-se, por-
tanto, visível nos movimentos que se observam como etapas no pro-
cesso de aquisição fonológica, e esse fato deve ser integrado ao ensino 
da Fonética e Fonologia. Trazerem-se, para a sala de aula, exemplos do 
uso da língua pelas crianças implica disponibilizar, aos alunos, fatos 
empíricos que integram o seu cotidiano. Ao acessarem o conhecimen-
to da gramática fonológica subjacente ao uso infantil da língua, os alu-
nos podem ter redobrado o interesse pelo estudo, já que se encontram 
justificativas e explicações para todos os fenômenos linguísticos.

É a operação da gramática fonológica que se verifica, por exemplo, na 
fala de um conhecido personagem pertencente à literatura infantil, 
criado por Maurício de Souza: o Cebolinha. Ao ter os espaços fonéti-
co-fonológicos das róticas (“r-fraco” e “r-forte”) ocupados pela líquida 
lateral, está claro o estabelecimento, na fonologia do personagem, 
da classe das consoantes líquidas – as róticas nunca têm o seu espa-
ço ocupado por consoantes nasais ou por obstruintes; é uma outra 
líquida (a lateral [l]) que ocupa esse espaço. Por isso, há a produção 
de palavras como: “bulaco” (buraco); “quelia” (queria); “tliste” (triste); 
“loxo” (roxo). Como há uma gramática, um padrão organizacional na 
ocupação dos espaços, a fala torna-se inteligível.

Ainda dirigindo o olhar para as róticas, que são segmentos de aquisi-
ção mais tardia – especialmente o “r-fraco” – nos sistemas linguísticos 
em geral, fenômenos presentes no processo de desenvolvimento fo-
nológico podem conduzir ao estudo (e ao ensino) de outras unidades 
da fonologia, como a sílaba, por exemplo. Para ilustrar essa possibi-
lidade, apresenta-se um exemplo tomado de Matzenauer (2022). São 
dados linguísticos de uma menina brasileira, aqui identificada como 
J., com a idade de dois anos e oito meses (2:8).

Algumas produções linguísticas de J. são mostradas no Quadro 7.

Quadro 7. Produções linguísticas da criança J.

Palavra da língua
1. cadeira
2. quero

3. flor
4. trator

Produção de J. 
[kaˈdelɐ]
[ˈkƐlƱ]
[ˈfoj]

[taˈtoj]

Fonte: Matzenauer (2022, p. 17)
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Pelos dados do Quadro 7, verifica-se que o sistema fonológico de J. 
ainda não contém o r-fraco - /ɾ/. Também é possível observar-se que 
esta rótica tem o seu espaço fonético-fonológico ocupado por dois 
diferentes segmentos: pela líquida lateral [l] e pelo glide coronal [j]. 
Primeiramente, deve reconhecer-se que, conforme já foi afirmado 
acima, essa ocupação evidencia o conhecimento fonológico da classe 
de segmentos aproximantes, ou seja, a rótica /ɾ/, que é um segmento 
aproximante, tem o seu espaço tomado por outras duas aproximan-
tes, ora por [l], ora por [j]. Essa ocupação do espaço do segmento ró-
tico por mais de um segmento poderia parecer aleatória, mas não o é: 
obedece a uma organização determinada por outra unidade da gra-
mática fonológica, que é a sílaba: a líquida lateral [l] ocupa o espaço do 
constituinte Onset e o glide coronal [j], o espaço do constituinte Coda 
da sílaba.

Para chegar-se a uma explicação dos fatos, reporta-se, na Figura 1, à 
estrutura organizacional da sílaba proposta por Selkirk (1984), bina-
riamente dividida em Onset (Ataque) e Rima, podendo esta ser dividi-
da em Núcleo o Coda.

Figura 1. Estrutura organizacional da sílaba proposta por Selkirk (1984)

Fonte: adaptado de Selkirk (1984)

Considerando-se os três constituintes Onset, Núcleo e Coda, os siste-
mas linguísticos elegem aquele(s) obrigatório(s), bem como os seg-
mentos que podem ocupá- los. Na gramática fonológica do Português, 
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apenas o Núcleo, cujo preenchimento deve dar-se por vogais, é obri-
gatório, razão por que, na representação apresentada na Figura 1, o 
Onset e a Coda encontram-se entre parênteses.

Outra propriedade da fonologia do Português é a tendência a respei-
tar o Ciclo de Soância (Princípio de Dispersão) na estruturação das 
sílabas. Segundo Clements (1990), o perfil de soância preferido é o 
de uma sílaba na qual o grau de soância aumenta maximamente no 
início (do Onset para o Núcleo) e diminui minimamente no final (do 
Núcleo para a Coda).

Há diversas Escalas de Soância/Soronidade dos segmentos. No 
Quadro 8 mostra- se a Escala de Soância/Sonoridade apresentada por 
Clements (1990).

Quadro 8. Escala de Soância/Sonoridade de Clements (1990)

Obstruinte Nasal Líquida Glide Vogal

- - - - + Silábico

- - - + + Vocoide

- - + + + Aproximante

- + + + + Soante

0 1 2 3 4

Fonte: adaptado de Clements (1990)

Merece destacar-se que a Escala de Soância/Sonoridade tem natureza 
fonética, mas explica também o comportamento fonológico dos seg-
mentos: explica por que os segmentos ocupam determinados espaços 
na sílaba. Então, a Escala vincula a sonoridade fonética com o com-
portamento fonológico dos segmentos.

A observação da escala apresentada no Quadro 8 leva ao entendimen-
to de que uma palavra do Português como, por exemplo, “par” apre-
senta o perfil de soância preferido. Veja-se a evidência expressa na 
representação apresentada na Figura 2 – a vogal, no Núcleo da sílaba, 
representa o pico de soância/sonoridade.
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Atentando-se para essas considerações teóricas relativas à estrutura-
ção de sílabas nos sistemas fonológicos e, particularmente, na fono-
logia do Português, retomam-se os dados de J., mostrados no Quadro 
7, e pergunta-se: por que o espaço fonético-fonológico da rótica, na 
gramática da menina, é ocupado pela líquida lateral [l] no Onset sim-
ples da sílaba e pelo glide coronal [j] na Coda da sílaba (exs.: [ˈkɛlʊ] para 
“quero”; [taˈtoj] para “trator”)?

A motivação para esse tratamento conferido ao espaço da rótica está 
no Ciclo de Soância. Observem-se os três seguintes perfis de sílaba 
mostrados na Figura 3, tomados de Matzenauer (2022)10.

Figura 3. O Ciclo de Soância em diferentes perfis de sílaba

10 As sílabas exemplificadas na Figura 3 contêm líquidas e glides em posição de Onset e de Coda exata-
mente para que se possa estabelecer uma comparação, com base no Ciclo de Soância, entre estes três per-
fis silábicos e aquele considerado ideal, apresentado na Figura 2, o qual contém uma plosiva na posição 
de onset e uma líquida na posição de coda. 

Figura 2. Vogal como pico de soância/sonoridade

Fonte: a autora

(3a) Líquida em Onset 
e glide em Coda

(3b) Líquida em 
Onset e em Coda

(3c) Glide em 
Onset e em Coda

Fonte: Matzenauer (2022, p. 18)
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O perfil de sílaba que atende com maior adequação àquele conside-
rado ideal, exemplificado na Figura 2, é o que se mostra na Figura 3a. 
Com essa observação, passa a entender-se o motivo por que o espaço 
fonético-fonológico da rótica, na gramática da menina, é ocupado 
pela líquida lateral [l] no Onset da sílaba e pelo glide coronal [j] na 
Coda da sílaba: a líquida possui um grau de soância menor do que o 
glide e, assim, essa configuração constrói uma sílaba com perfil ade-
quado, em consonância com o exposto na Figura 2.

Então, fundamentos da Teoria da Sílaba, com a formulação do Ciclo 
de Soância, explicam a gramática fonológica em uma etapa do pro-
cesso de aquisição da linguagem da menina J.: explica a variabilidade 
na ocupação do espaço fonético-fonológico do tepe (“r-fraco”) em di-
ferente posição silábica.

Têm-se evidências, portanto, de que as crianças, no processo de desen-
volvimento fonológico, possuem e manifestam gramática. Conforme 
já se afirmou, cada estágio do processo de aquisição caracteriza-se por 
uma gramática.

Mas é pertinente questionar-se se essa realidade que é patente na 
aquisição fonológica considerada típica também se verifica na fono-
logia atípica. Esta é uma pergunta frequente: há gramática na lingua-
gem das crianças cujo desenvolvimento fonológico é atípico?

A resposta a esta questão é, mais uma vez, positiva. Desde logo é pos-
sível afirmar-se que, se há língua, há gramática. E as crianças com 
desenvolvimento fonológico atípico, mesmo em casos de alto grau 
de severidade do desvio, usam a língua, embora de forma diferente 
daquela identificada como típica.

Como evidência da gramática fonológica que há no desenvolvimento 
linguístico atípico, a título de exemplo, apresentam-se dados linguís-
ticos de duas crianças portadoras de desvios fonológicos, ou seja, com 
uma fonologia atípica. No Quadro 9, trazem-se dados de um meni-
no de 7 anos de idade (7:0), aqui identificado como E. Na coluna da 
esquerda encontram-se três frases produzidas por E. e, na coluna da 
direita, estão as formas ortográficas dos alvos de sua fala.
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Quadro 9. Produções linguísticas da criança E.

Produção de E.
1. kɐŋ̃ku ‘fawkɐ pa ba’ke?

2. vo iku’ga ba’kɐŋ̃ki!
3. ma’liɐ so’lavɐ // ki’liɐ ‘gosi 

// ‘kavɐ ika’gagu.

Frases da língua 
Quanto falta pra bater?
Vou estudar bastante!

Maria chorava; queria doce; 
(es)tava estragado.

Fonte: a autora

A leitura das formas fonéticas que representam a fala de E., mostradas 
no lado esquerdo do Quadro 9, é capaz de, em um primeiro momento, 
levar a se considerarem ininteligíveis as frases produzidas pelo me-
nino. No entanto, logo depois é possível captar os padrões – veem-se 
diferentes ocupações de espaços fonético-fonológicos de consoantes, 
que podem ser categorizados em dois tipos: (a) a ocorrência de con-
soante diferente do alvo: a lateral [l] no espaço da rótica /ɾ/ em Onset 
simples; a fricativa anterior [s] aparece no espaço da não anterior /∫/ 
em Onset simples; as plosivas dorsais [k] e [g] no espaço das plosivas 
coronais /t/ e /d/; (b) o zero fonético no espaço do alvo (dos segmentos 
em posição de Coda silábica e de C₂ na sequência de Onset complexo 
CC). Na realidade, dentre esses preenchimentos de espaços segmen-
tais, o que assume destaque, na fonologia de E., é a ocupação reiterada 
dos espaços fonético-fonológicos das consoantes plosivas coronais 
/t/ e /d/, respectivamente, pelas formas plosivas dorsais [k] e [g] – esta 
não é uma ocorrência frequente e se constitui em uma atipicidade na 
gramática fonológica de um menino com a idade de 7 anos.

O tratamento sistemático11 que a manifestação linguística do meni-
no E. apresenta é a evidência clara de sua gramática fonológica. Esse 
tratamento sistemático está representado no quadro de segmentos 
consonantais da Figura 4: as flechas partem dos segmentos ausentes 
em direção aos segmentos que ocupam os espaços lacunares.

11 Destaca-se que o tratamento sistemático observado em gramáticas fonológicas de crianças portado-
ras de fonologias atípicas não descarta a possibilidade de haver variabilidade na ocupação de um mesmo 
espaço fonético-fonológico.
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Figura 4. Segmentos consonantais da criança E.

Fonte: a autora

Na Figura 4 tem-se uma ilustração do funcionamento da gramática 
fonológica do menino E. com referência ao seu inventário consonan-
tal, em se considerando a ocupação segmental diferente do alvo da 
língua.

No Quadro 10, apresentam-se dados de uma menina com a idade de 
7 anos e 1 mês (7:1), aqui identificada como D. Na coluna da esquerda 
em (14) encontram-se duas frases produzidas por D. e, na coluna da 
direita, estão as formas ortográficas dos alvos de sua fala.

Quadro 10. Produções linguísticas da criança D.

Produção de D. Frases da língua

1. u tuˈdɐw̃ ˈtatɐ pɛtu da taˈnɛlɐ. O fogão (es)tava perto da janela.

2. aˈtej u dadaˈtutɐ i u tapatu nɐ ˈtatɐ 
du taˈtoRu..

Achei o guarda-chuva e o sapato na 
casa do cachorro.

Fonte: a autora

Conforme foi observado em relação à produção linguística de E., em 
um primeiro exame os dados da menina D., mostrados em sua forma 
fonética no lado esquerdo do Quadro 10, podem parecer ininteligíveis. 
No entanto, é possível identificar-se um padrão: a plosiva coronal [t] 
ocupa, sistematicamente, os espaços fonético-fonológicos de todas 
as seis fricativas presentes na fonologia da língua-alvo: /f, v, s, z,∫, Ʒ/, 
ou seja, há, na fonologia da menina, o emprego preferencial da forma 
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[t] para representar os espaços de toda a classe de consoantes frica-
tivas. Este é um fenômeno identificado na literatura da área relativa 
a desvios fonológicos como “preferência sistemática por um som” 
(GRUNWELL, 1985; YAVAS; MATZENAUER-HERNANDORENA, 1991). 
Indo além, os dados em (14) também revelam que as plosivas coronais 
[t] e [d], com a preservação do traço de vozeamento, ocupam o espaço 
fonético-fonológico das plosivas dorsais /k/ e /g/.

A produção linguística da menina D, portanto, evidencia uma gramá-
tica, apesar do desvio fonológico em se considerando os seus pares (a 
produção linguística de outras crianças brasileiras com a idade de 7:1) 
e a fonologia da língua-alvo. O tratamento sistemático observado no 
inventário fonético-fonológico de D. está representado no quadro de 
segmentos consonantais da Figura 5: as flechas partem dos segmentos 
ausentes em direção aos segmentos que ocupam os espaços lacunares.

Figura 5. Segmentos consonantais da criança D.

Fonte: a autora

A representação da Figura 5 é capaz de ilustrar um fragmento da gra-
mática fonológica da menina D. ao se observar o comportamento dos 
segmentos em seu inventário consonantal ao tratar-se da ocupação 
segmental diferente do alvo da língua.

Com os exemplos apresentados nesta Seção 5, trouxeram-se evidên-
cias da relevância de conhecimentos de Fonética e Fonologia para a 
revelação do funcionamento do sistema linguístico em dados da 
aquisição da linguagem, tanto ao tratar-se de desenvolvimento fono-
lógico típico como atípico. Em contrapartida, entende-se que os da-
dos de aquisição fonológica, típica e atípica, podem servir de subsídio 
para explicações sobre Fonética e Fonologia e para o desvelamento de 
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fatos da gramática fonológica que caracterizam a sincronia da língua. 
Na realidade, por despertarem curiosidade e interesse, exemplos rela-
tivos ao desenvolvimento fonológico de crianças podem constituir-se 
em especial motivação no ensino de Fonética e Fonologia. E estes da-
dos não são apenas curiosos, mas são também importantes porque, 
por sua natureza fonético-fonológica, são reveladores do funciona-
mento da própria língua-alvo da aquisição.

5.    Considerações Finais

Com as reflexões trazidas neste capítulo, vem reconhecer-se que é difí-
cil a tarefa do ensino de línguas, incluindo-se fenômenos da Fonética 
e da Fonologia, pela complexidade que todo sistema linguístico apre-
senta. Mas vem também reconhecer-se a importância e a indispensa-
bilidade de se trazerem, à discussão com os alunos, os componentes 
que estruturam as línguas e, dentre eles, o componente fonológico. A 
presença de conhecimentos fonológicos é imprescindível no ensino 
para que a integralidade do funcionamento do sistema linguístico 
seja captada em sua realidade, seja sincrônica ou diacrônica.

Defende-se que várias são as abordagens que podem encaminhar o 
estudo da Fonética e Fonologia e que podem apresentar esse conhe-
cimento como revelador do funcionamento do sistema linguístico. 
Nesse sentido, no presente capítulo trouxeram-se exemplos em qua-
tro âmbitos: na revelação de efeitos estéticos em textos literários, na 
revelação de fenômenos variáveis no sistema linguístico, na revela-
ção da interface Fonologia/Morfologia e na revelação de fenômenos 
característicos do desenvolvimento fonológico em crianças, tanto no 
processo de aquisição da linguagem considerado típico como atípico.

A apresentação, em sala de aula, de dados empíricos e da explicação 
de sua ocorrência com o suporte de noções teóricas é capaz de des-
pertar grande interesse nos alunos, pois passa a revelar o uso que eles 
próprios e a sua comunidade fazem da língua. E é a articulação entre 
teoria e prática que pode alcançar esse objetivo.

Com sólidos conhecimentos de Fonética e Fonologia, os alunos em 
geral e os docentes em formação irão beneficiar-se de um ensino qua-
lificado, interessante e gratificante. E o desvelamento de fatos da gra-
mática fonológica pode tornar-se mais uma especial motivação para 
as aulas de línguas.
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Olhando através dos traços: escrita, língua 
e fala - análise da (des)palatalização da 
lateral e do betacismo

Vera Pacheco

1.    Traçando nosso caminho: À guisa de introdução

Ao ingressar no mundo da escrita, crianças ou adultos que ainda não 
foram alfabetizados enfrentam desafios significativos. Nesse cená-
rio, o alfabetizando precisa lançar mão de estratégias que possam 
lhe garantir a apropriação desse novo sistema. Como é da natureza 
humana conhecer o desconhecido pelo que já lhe é familiar, o apren-
diz vai, obviamente, ao escrever, ancorar-se na sua língua e na forma 
como ele fala. Eis a razão pela qual os textos do início da alfabetização 
são recheados de marcas de oralidade.

Compreender esses tipos de formas divergentes, formas escritas que 
divergem da escrita oficial, é um passo importante para o alfabetiza-
dor saber discriminar essas ocorrências daquelas que são, por exem-
plo, motivadas pela falta de automatização das regras ortográficas, 
ou por outras razões. Assim, é importante saber que a motivação que 
leva o alfabetizando a escrever “muler”, “culer”, “sapatilhia”, “basso-
ra”, “brabo”, é diferente daquela que o leva a escrever “otel”, “ecesso”, 
“adivogado”, entre outras.

A uma primeira vista, “muler”, “culer”, “sapatilhia”, “otel”, “ecesso”, 
“advogado”, etc., são formas que podem ser entendidas como “erros 
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de ortografia”. Contudo, apesar de todas essas ocorrências, de fato, 
não estarem de acordo com as regras da ortografia oficial, elas têm 
naturezas diferentes e isso não deve ser ignorado.

Partindo do princípio de que os “erros” de escrita têm motivações 
diversas, a nossa proposta para este capítulo é olhar mais atenta-
mente para aquelas formas divergentes que podem sinalizar um 
funcionamento da fonologia do escrevente. Como afirmam Miranda 
e Matzenauer (2010), o aprendiz traz para o seu processo de alfabe-
tização conhecimentos adquiridos com sua experiência linguística, 
sendo um momento de retomada de conhecimentos já construídos 
inconscientemente. Para darmos conta da nossa proposta, precisa-
mos estabelecer nossos objetivos que serão: 1) a) desenvolver, a partir 
de exemplos da língua, o conceito de traço distintivo; b) apresentar 
de forma sistematizada e baseada nos dados da língua, a organização 
interna dos segmentos; 2) demonstrar a eficácia descritiva e explica-
tiva dos traços em questões de variação linguística; aquisição da lin-
guagem; desvios fonológicos e terapia de fala, e; finalmente, 3) desen-
volver análise com base em traços das formas divergentes da escrita 
que refletem (des)palatalização, a exemplo de “muler” e “sapatilha”; e 
betacismo, como se verifica em “bassoura” para “vassoura”.

Com os objetivos delineados, precisamos agora traçar um caminho 
a ser percorrido nas próximas páginas. Assim, nosso primeiro passo 
será apresentar o traço como unidade fonológica mínima. Essa filia-
ção teórica nos permitirá apresentar uma proposta da constituição 
interna dos segmentos e como ela é importante na compreensão de 
questões de variação, aquisição da linguagem, desvio fonológico e 
terapia de fala. Pretendemos, nesse ponto do nosso caminho, ter de-
monstrado a importância de se pensar o traço como unidade fonoló-
gica e seu alcance descritivo e explicativo.

Tendo conseguido demonstrar a eficácia descritiva dos traços, sere-
mos capazes de trazer uma explicação possível para as formas diver-
gentes que envolvem a troca das letras <l> por <lh>, e vice-versa, tais 
como “muler” e “familhia”, que é um processo de (des)palatalização 
da lateral; bem como as formas divergentes em que se verifica o uso 
da letra <b> no lugar da letra <v>, o processo de betacismo.
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As análises que serão aqui desenvolvidas têm o papel de evidenciar a 
importância dos traços também na compreensão das formas diver-
gentes que aparecem nos textos de nossos alunos. A nossa hipótese 
é de que, por meio dos traços, somos capazes de depreender uma 
possível explicação para certos “erros” de escrita, que refletem um 
conhecimento inconsciente de sua gramática fonológica. Se o dado 
encontrado não tem uma explicação lógica nos traços, o sinal de aler-
ta deverá ser aceso.

Nossa proposta é olhar o texto de nossos alunos através dos traços. 
Para isso, trazemos a seleção de algumas ocorrências de palatalização 
e de betacismo que apareceram em textos de alunos de séries varia-
das, em momentos diversos ao longo desses anos de trabalho com 
fonologia, variação e ensino. Assim, esses dados têm fontes diversas; 
vêm de alunos de diferentes séries, desde alunos de séries iniciais da 
alfabetização a séries mais avanças e até mesmo da EJA.

2.    Traçando o conceito de traço

A compreensão dos registros escritos de nossos alunos, por vezes, re-
quer que saiamos do limite da escrita e nos debrucemos no próprio 
funcionamento da língua e da fala. Assim, uma de nossas tarefas é 
compreender a organização interna da língua, a começar pela menor 
unidade significativa de que o falante lança mão para formar seus 
enunciados.

Ninguém pode negar que dizer 1) “vou te dar uma pomba de presen-
te” é diferente de dizer 2) “vou te dar uma bomba de presente”. São 
dois enunciados que possuem a mesma estrutura sintática, mas com 
mensagens bem diferentes entre si, diferença que se dá por apenas 
um pequeno detalhe. Receber uma “pomba” de presente é românti-
co, mas receber uma “bomba” de presente não é nada interessante. 
Podemos atribuir essa diferença ao fato de, no primeiro caso, termos 
uma consoante oclusiva, bilabial sem vozeamento, [p], e, no segundo, 
termos uma consoante oclusiva, bilabial com vozeamento, [b].

Caminhando mais um pouquinho com nossos exemplos, podemos 
afirmar que 3) “a sua fala está muito profunda” é também diferente 
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de 4) “a sua vala está muito profunda”. Novamente, temos duas ora-
ções com a mesma estrutura sintática, mas com sentidos diferentes. 
Em 3, temos uma fricativa labiodental sem vozeamento, [f], e, em 4, 
uma fricativa labiodental com vozeamento [v]. O fato de se ter es-
colhido um segmento sem vozeamento, em 3, atribui ao sintagma 
“muito profunda” uma conotação abstrata; já em 4, a escolha de um 
segmento com vozeamento atribui a esse mesmo sintagma uma co-
notação concreta.

Se comparamos as características das unidades sonoras envolvidas 
nos enunciados apresentados em 1, 2, 3 e 4, verificamos que, embora 
estejamos tratando de consoantes diferentes, há uma propriedade co-
mum a todas elas que, de fato, está provocando a mudança de sentido 
dos enunciados. Entre 1 e 2 é a presença ou não do vozeamento que 
torna as frases diferentes, e assim também o é para as frases 3 e 4.

Assim, um atributo articulatório relacionado à produção do som, 
qual seja, a vibração ou não das pregas vocais, dota a unidade sonora 
de uma propriedade, a saber, o vozeamento, que é, para o português, 
de extrema relevância comunicativa.

Ainda buscando compreender um pouquinho mais a organização 
sonora das línguas, tendo por base o português, vamos avaliar as se-
guintes sentenças: 5) “a mata precisa de proteção” e 6) “a massa precisa 
de proteção”. Em termos práticos, as sentenças 5 e 6 invocam tipos de 
proteção diferentes. A proteção de uma “mata” não é a mesma prote-
ção requerida em uma “massa”. A proteção de uma mata se resolve com 
guardas florestais, e, a da massa, se resolve com uma simples tampa.

Nas sentenças 5 e 6, temos, respectivamente, uma oclusiva alveolar 
sem vozeamento, [t], e uma fricativa alveolar também sem vozeamen-
to, [s]. Vejamos que nessas duas sentenças, diferentemente do que 
acontece entre 1 e 2, em 3 e 4, não é o vozeamento que é o responsável 
pela mudança de sentido das frases, mas, sim, o fato de, em 5, termos 
um som que é produzido com obstrução total da cavidade oral com 
saída abrupta e não contínua do ar, e, em 6, uma obstrução parcial 
com saída lenta e contínua do ar. Dessa forma, podemos afirmar que 
o aspecto articulatório da produção do som envolvido na produção de 
sentidos diferentes é o modo como os sons são produzidos.
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Os exemplos apresentados até aqui nos permitem afirmar que as 
unidades sonoras que usamos na construção de nossos enunciados 
possuem características internas responsáveis pela produção de efei-
tos de sentidos diferentes dos enunciados. E mais, essas propriedades 
intrínsecas do som são passíveis de categorização.

Ao elaborarmos nossos pensamentos e exteriorizá-los por meio dos 
enunciados, operações mentais são requeridas para que expressemos 
“pomba” ou “bomba”; “fala” ou “vala”; “mata” e “massa” e, a partir daí, 
movimentos articulatórios específicos são realizados para que seja 
garantida a produção de uma e não outra entidade sonora. Dito isso, 
podemos afirmar que as propriedades que são intrínsecas aos sons da 
fala são passíveis de categorização, sendo verdadeiras entidades psi-
cológicas. Essas propriedades mentais e categorizadas constituem o 
traço distintivo.

De acordo com Clements e Hume (1995), o traço distintivo pode ser 
definido em termos de padrões específicos de realizações acústico-ar-
ticulatórias que vão produzir ligações determinantes entre a repre-
sentação cognitiva da fala e sua manifestação física, sendo, conforme 
afirmam Matzenauer e Miranda (2017, p. 47), “as unidades mínimas 
que integram a estrutura interna dos segmentos”.

Dessa forma, o falante, ao escolher entre “pomba” e “bomba”, “fala” 
e “vala”, por exemplo, deverá selecionar na categoria vozeamento o 
valor negativo (-), para “pomba” e “fala”, porque, em termos articula-
tórios o valor negativo (-), para essa categoria, implica em não vibrar 
as pregas vocais. Ao querer dizer, contudo, “bomba” e “vala”, no lugar 
de “pomba” e “fala”, o falante deverá escolher o valor positivo (+), que 
significa, em termos articulatórios, vibrar as pregas vocais.

Escolhas também deverão ser feitas para se optar por “mata” no lu-
gar de “massa” e vice-versa. Para optarmos por “mata”, precisamos 
escolher uma passagem abrupta do ar [-contínuo], mas, ao optar 
por “massa”, precisamos escolher uma passagem de ar que não seja 
abrupta, [+contínuo].

Podemos afirmar que todo segmento sonoro de qualquer língua na-
tural será formado por propriedades articulatórias passíveis de ca-
tegorização, os traços distintivos, que são a representação básica da 
unidade fonológica e estão, conforme afirmam Matzenauer e Miranda 
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(2017, p. 54), diretamente imbricados “em questões fundamentais ao 
funcionamento do componente sonoro”, isso porque os traços são “a 
unidade fonológica subjacente a aspectos inerentes à natureza de um 
sistema linguístico, como variação, mudança, aquisição”.

A concepção teórica de que o traço seja a unidade basilar da fonologia 
e a unidade fonológica subjacente aos processos de variação, mudan-
ça e aquisição torna possíveis explicações sobre o fato de que alguns 
segmentos sofrem variação e outros não; porque mudanças históri-
cas afetam certos segmentos em contextos específicos e porque as 
crianças, durante a aquisição da linguagem, usam certos segmentos 
no lugar do outro (MATZENAUER; MIRANDA, 2017).

Em outras palavras, por meio do traço é possível depreender a realida-
de e a naturalidade dos fenômenos sonoros que caracterizam de um 
modo geral as línguas naturais, isso porque, por meio do funciona-
mento dos traços que compõem a estrutura interna dos segmentos 
sonoros, somos capazes de descrever as semelhanças e as diferenças 
entre os segmentos e organizá-los em classes naturais, o que explica o 
fato de um conjunto de segmentos sofrer um determinado processo 
fonológico e outro não.

Para Clements e Hume (1995), a teoria dos traços distintivos traz, por 
um lado, confirmações para o pressuposto de que as línguas naturais 
são desprovidas de limites, mas, por outro, mostra que os traços são 
reflexos de um padrão simples que se fixa nas capacidades físicas e 
cognitivas da nossa espécie, o que justifica o uso exitoso dessa teoria 
nos estudos sobre vários aspectos da linguagem.

2.1 Por entre linhas e camadas: o traço na organização interna dos 
segmentos

Estamos assumindo, com base em nossas discussões desenvolvidas 
até aqui, que o segmento é formado por traço, unidade mental, mí-
nima e indivisível. A ideia de que um segmento seria formado por 
um feixe de traços é proposta por Jakobson, Fant e Halle (1952), mas 
é com Chomsky e Halle (1968), dentro de uma perspectiva gerativis-
ta, que se tem a definição do traço como unidade mínima significati-
va e a ideia de que esses traços são dispostos em uma matriz. Como 
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lembram Abaurre e Wetzels (1992, p. 6), nesse modelo teórico, cada 
segmento corresponde exatamente a uma especificação em termos 
de traços, bem como cada especificação em termos de traços corres-
ponde exatamente a um segmento. Essa restrição, ainda de acordo 
com esses autores, refere-se ao princípio da bijectividade, proposto 
por Poser (1982), “Bijectivity Constraint”.

Como consequência dessa restrição, em representações fonológicas, 
não é permitido tanto o apagamento parcial de um segmento, como 
a inserção de um feixe incompleto de especificações de traços. São 
também desautorizadas representações nas quais um único traço 
seja compartilhado por dois ou mais segmentos, um mesmo segmen-
to seja associado a dois traços; ou ainda casos em que uma especifi-
cação de traço não esteja associada a segmento algum (ABAURRE; 
WETZELS, 1992, p. 6).

Clements e Hume (1995), contudo, questionam essa relação biunívo-
ca (de um-para-um) entre segmento e seu conjunto de traço. Segundo 
os autores, nessa perspectiva “linear”, os traços não podem se esten-
der sobre domínios maiores ou menores do que um simples segmen-
to. Entretanto, eles afirmam haver evidências consideráveis de que 
esse ponto de vista não procede, a exemplo das línguas tonais que 
demonstram um funcionamento de relações “não-lineares”, ou seja, 
não-biunívocas entre os traços e os segmentos. Como mostram os 
autores, uma única vogal pode estar associada a dois tons ou ainda 
dois tons podem estar vinculados a uma única vogal, como podemos 
visualizar no esquema da Figura 1 abaixo:

Figura 1. Esquema representacional não-linear da associação entre vogal (V) 
e tons (T, T1, T2)

Fonte: adaptado de Clements e Hume (1995)

V

T1              T2

V                     V

T
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A Figura 1, tal como apresentada, revela-nos representações fonoló-
gicas que se caracterizam por serem compostas, nesse caso, por, ao 
menos, duas camadas: V e T, o que coloca por terra a relação de um-pa-
ra-um entre segmento e traço, revelando-nos como possibilidade um 
segmento ser formado por múltiplas camadas, que é o preceito bási-
co da Fonologia Autossegmental, proposta por Goldsmith em 1976, 
1978 e 1979, de acordo com Clements e Hume (1995).

Dessa forma, tendo por base a Fonologia Autossegmental, podemos 
afirmar que um segmento é, sim, constituído por traços, mas esses 
traços são organizados em diversas camadas autônomas entre si. 
Assim, diante dessa possibilidade de os traços serem dispostos em ca-
madas, podemos dizer que, de acordo com Matzenauer (2010, p. 45), 
“os traços podem estender-se além ou aquém de um segmento” e que 
“o apagamento de um segmento não implica necessariamente o desa-
parecimento de todos os traços que o compõem”.

Para além de estarem dispostos em camadas, Clements e Hume (1995) 
defendem a necessidade de os traços que compõem os segmentos 
possuírem uma estrutura interna para que os fenômenos sonoros 
das línguas sejam explicados a contento. Assim, para eles, os traços 
não podem estar igualmente relacionados entre si, sem que seja esta-
belecida qualquer relação entre eles, como ocorre na disposição dos 
traços em matrizes; mas, pelo contrário, são unidades que precisam 
estar agrupadas em conjuntos maiores que correspondam às classes 
fonéticas tradicionais tais como “ponto de articulação” ou “modo de 
articulação”.

A defesa de que os traços distintivos precisam estar agrupados em 
conjuntos maiores, associada à ideia de uma representação fonoló-
gica em camadas muldimensionais, organizadas hierarquicamente, 
tal como proposta pela Fonologia Autossegmental, resulta no modelo 
não-linear autossegmental da Geometria de Traços, idealizado por 
Clements e Hume (1995).

Assim, a Geometria de Traços propõe descrever uma estrutura orga-
nizacional interna dos segmentos que privilegia a distribuição dos 
traços em camadas organizadas hierarquicamente, evidenciando as 
relações existentes entre os traços, bem como evidenciando a relação 
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existente entre os traços e as propriedades articulatórias ineren-
tes aos sons da fala. Segundo Cagliari (1998), esse modelo pauta-se, 
na escolha dos traços e demais componentes que definem os níveis 
autossegmentais, no aspecto da configuração do aparelho fonador, 
assim como nos graus de constrição envolvidos na produção das vo-
gais e consoantes. Para articular, em um mesmo modelo, camadas 
hierarquizadas de traços e as propriedades articulatórias clássicas 
envolvidas na produção dos sons, a Geometria de Traços assume que 
os segmentos se configuram a partir de um plano tridimensional, 
no qual estão nós hierarquicamente ordenados: nós de classes e nós 
terminais, que estão associados a uma camada superior, r, a partir de 
uma unidade temporal X, ligados, a partir de linhas de associação, 
como esquematizado na Figura 2.

Figura 2. Arquitetura da constituição interna dos segmentos com base na 
Geometria de Traços

     

   

   

Fonte: adaptado de Matzenauer (2010, p. 48)
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A arquitetura interna dos segmentos na proposta da Geometria de 
Traços, como esboçada na Figura 2, revela o processo mental de se-
leção de traços feita pelo falante, de forma inconsciente, ao elaborar 
seus pensamentos, ao mesmo tempo em que evidencia as parcimô-
nias articulatórias para a implementação física do segmento escolhi-
do em função do traço selecionado.

Assim, o falante precisa escolher inicialmente a que classe natural 
pertence o segmento escolhido: se é uma vogal, uma consoante obs-
truinte, uma consoante nasal ou uma consoante líquida. Essa seleção 
se dá no nó raiz, r, a primeira camada que compõe o segmento e que 
controla todas as demais camadas.

Nesse nó é feita a seleção dos traços maiores [soante], [aproximante] 
e [vocoide], que estão estritamente relacionados com uma escala de 
sonoridade que vai de 0, que caracteriza as consoantes obstruintes 
(oclusivas, fricativas e africadas), que são [-soante,-aproximante e -vo-
coide]; ao grau máximo, 3, que são as vogais, que são [+soante,+apro-
ximante e +vocoide]. Entre esses dois extremos da escala de sonorida-
de, temos as nasais, que são [+soante, -aproximante e –vocoide] e têm 
grau 1 de sonoridade, e as consoantes líquidas, que possuem grau 2 na 
escala de sonoridade e são [+soante,+aproximante e -vocoide].

Escolhida a classe natural do segmento, é hora de selecionar os traços 
que estão diretamente relacionados às duas grandes cavidades envol-
vidas na produção dos sons: a cavidade laríngea, onde se situam as 
pregas vocais, e a cavidade oral, onde ocorre a ação dos articuladores. 
Duas arquiteturas arbóreas semelhantes, mas com certas especifi-
cidades, são propostas para consoantes e vogais. As consoantes são 
invariavelmente [-vocoide], como demonstrado na Figura 3.
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Figura 3. Representação arbórea da organização interna de uma consoante, 
conforme proposta pela Geometria de Traços

Fonte: Matzenauer (2010, p. 50)

A Figura 3 mostra a arquitetura arbórea para um som consonantal, o 
que é demonstrado pelo traço [-vocoide] da raiz. No nó laríngeo, para o 
Português, interessa-nos o traço terminal [sonoro], muito importan-
te para distinguir as consoantes não-vozeadas [-sonoro] das vozeadas 
[+sonoro]. O nó de classe Cavidade Oral se ramifica em duas camadas: 
a do modo de articulação e o Ponto de C. O modo de articulação é ca-
tegorizado pelo traço [contínuo], que se refere à forma como o ar sai 
da cavidade oral: se de forma abrupta [-contínuo] ou de forma não 
abrupta, contínua [+contínuo]. Esse traço, no português, é de extre-
ma importância para subcategorizar as obstruintes, que são [-soan-
te,-aproximante,-vocoide]: será [-contínuo] as obstruintes oclusivas e 
[+contínua] as obstruintes fricativas.

A outra camada vinculada ao nó Cavidade oral é o Ponto de C, que ca-
tegoriza os diferentes lugares da cavidade oral em que a constrição 
pode ocorrer, e resgata o conceito da fonética articulatória clássica do 
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ponto de articulação. A constrição do trato vocal pode ocorrer nos lá-
bios - [labial], na coroa da língua - [coronal], que se refere à sua ponta: 
com pequena porção da coroa da língua tocando a região dos alvéolos 
[+anterior]; ou grande porção da coroa da língua tocando a região dos 
alvéolos [+distribuído]; ou ainda no dorso da língua – [dorsal], que é a 
sua parte calosa. No nó Ponto de C, somos capazes de discriminar os 
diferentes tipos de ponto de articulação das consoantes.

Considerando que a produção das vogais envolve as mesmas partes 
do aparelho fonador, é razoável se pensar em uma arquitetura interna 
desses segmentos que seja semelhante à da consoante, sem perder de 
vista as suas especificidades. Assim, uma arquitetura para as vogais 
precisa também contemplar o parâmetro articulatório de abertura. 
O acréscimo dessa particularidade das vogais implica em se assumir 
um nó vocálico na camada Ponto de C. Assim, nesse nó vocálico, esta-
riam vinculados os pontos de articulação e os graus de abertura das 
vogais, como apresentado na Figura 4.

Figura 4. Representação arbórea da organização interna de uma vogal, 
conforme proposta pela Geometria de Traços.

 Fonte: adaptado de Matzenauer (2010, p. 50)
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Por se tratar de uma vogal, os traços de nó r são, invariavelmente [+ so-
ante,+aproximante e + vocoide]; o nó laríngeo sempre vai contar com 
[+sonoro] e o nó de Cavidade Oral sempre será [+contínuo]. As diferen-
ças entre abertura e recuo da língua que existem entre as vogais serão 
determinadas no nó vocálico.

Além das cavidades laríngea e cavidade oral, o modelo ainda prevê a 
participação da cavidade nasal: se o segmento é produzido com parte 
do ar saindo pelo nariz, ele será [+nasal]; se não houver a ressonância 
nasal, o segmento será [-nasal]. Essa camada é válida tanto para con-
soante como para vogal.

Temos, pois, em 3 e 4, as arquiteturas internas de consoantes e vogais, 
respectivamente, propostas pela Geometria da Traços. Verificamos 
que os traços são organizados em camadas hierarquizadas. De acor-
do com Matzenauer (2010, p. 52), a estrutura arbórea desse modelo 
“possibilita expressar a naturalidade dos processos fonológicos que 
ocorrem nas línguas do mundo”. O modelo consegue explicar satisfa-
toriamente questões de variação linguística, aquisição da linguagem, 
patologias e terapias de fala.

3.  De camada em camada, rumo à gramática fonológica: 
Questões de variação, aquisição, desvios fonológicos e tera-
pia de fala

A gramática de uma língua consiste em um conjunto de regras que 
direciona seu funcionamento e uso por parte de seus falantes. Como é 
esperado, o componente sonoro, que é parte da gramática, também é 
dotado de regras que ditam a sua organização.

A gramática fonológica de uma língua é organizada a partir da seleção 
de propriedades opositivas e significativas que devem ser levadas em 
consideração pelo falante ao estruturar seu pensamento, como vimos 
em 1.2, sob pena de gerar enunciados deturpados. Essas unidades 
opositivas são dispostas em camadas organizadas hierarquicamente, 
tal como é proposto pela Geometria de Traços.
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A ideia de traços distintivos organizados hierarquicamente tem lan-
çado luz sobre questões de variação linguística, a exemplo do proces-
so de palatalização das oclusivas alveolares antes de /i/, fenômeno 
muito comum em algumas regiões do Brasil. Hora (1993), ao inves-
tigar o processo de palatalização das oclusivas alveolares antes de /i/, 
como ocorre em [ˈt͡ʃimɪ], [ˈd͡ʒitʊ], mostra que o processo é decorrente 
do espraiamento do traço [+coronal] da vogal que acarreta a mudança 
do traço [+anterior] da consoante para [-anterior]. Por sua vez, a des-
palatalização ([ˈtimɪ], [ˈditʊ]), de acordo com o autor, é um processo de 
perda de regra, resultado da desassociação do traço responsável pela 
palatalização da oclusiva alveolar.

Para Cagliari (1998, p. 55), a regra tradicional de palatalização escon-
de os fatos reais da língua, que é a formação de uma africada. De acor-
do com o autor, “a palatalização é apenas um dos fatos, a mudança de 
lugar de articulação da oclusiva que passa de alveodental para palato-
alveolar”. Por meio da Geometria de Traços, é possível verificar o que 
está de fato subjacente ao processo, qual seja o espraiamento de traço.

Para além dos estudos de variação dialetal, a teoria dos traços distin-
tivos tem trazido muitas explicações para a compreensão do processo 
de aquisição do componente sonoro. Pela Geometria de Traços, se-
gundo Hernandorena (1996; 1999), é possível verificar a construção 
gradual da estrutura que caracteriza os sons da língua “por meio da 
ligação sucessiva de diferentes camadas, sem implicar a complexa 
operação de desassociar autossegmentos para depois ligar autosseg-
mentos à estrutura do som” (HERNANDORENA, 1999, p. 44).

Matzenauer (2019) mostra que, antes que haja a estabilidade de um 
segmento como unidade sonora na produção na fala da criança, 
tais segmentos produzidos pertencem a uma mesma classe. Seus 
achados levam-na a propor a Escala de Agregação, que expressa uma 
hierarquia relativa à força do traço como agregador de segmentos 
para a constituição de classes naturais. Para ela, “a construção e 
o funcionamento da gramática, tanto ao tratar-se de inventários 
fonológicos, como de processos fonológicos, são condicionados por 
traços” (MATZENAUER, 2019, p. 3787).

A ideia subjacente à Escala de Agregação é de que alguns traços 
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funcionam como nucleares ou agregativos na ocupação dos espaços 
fonético-fonológicos. Assim, esses traços definem e organizam as 
classes naturais dos segmentos na estruturação das gramáticas, quer 
na aquisição da linguagem, quer no funcionamento sincrônico ou 
diacrônico de uma língua (MATZENAUER, 2020).

O alcance explicativo dos traços vai para além da aquisição da 
linguagem típica, como é descrito nos trabalhos de Matzenauer 
(2019, 2020 e outros). Dentro de outra perspectiva de organização dos 
traços, Lazzarotto-Volcão (2009), tendo por base a análise de fala de 
5 crianças com desvio de linguagem, mostra que as especificidades 
dessas falas são também regidas por princípios fonológicos baseados 
em traços.

Assim, para além da Escala de Agregação, a autora propõe o PAC, mo-
delo Padrão de Aquisição de Contrastes, baseado na Geometria de 
Traços, que explica o funcionamento do sistema fonológico, a partir 
de co-ocorrências de traços constitutivos de classes naturais de seg-
mentos. O modelo proposto foi capaz de analisar e classificar o nível 
de gravidade dos desvios (LAZZAROTTO-VOLCÃO, 2009, 2012).

Ao contrastar a aquisição fonológica com desvios de crianças brasi-
leiras com crianças portuguesas por meio do PAC-PB e PAC-PE, respec-
tivamente, verificou-se que, de forma geral, essas crianças tendem a 
não respeitar um ou mais princípios fonológicos baseados em traços, 
e, dentre eles, o princípio da robustez foi o mais violado. Esse prin-
cípio é construído, tendo por base a hierarquia universal de traços 
preferidos nos inventários fonológicos das línguas. Assim, por exem-
plo, um contraste entre soante e não-soante é mais frequente do que 
o contraste entre sons glotais e não-glotais (LAZZAROTTO-VOLCÃO, 
2019). A análise de traços da fala de crianças com desvios permitiu 
Lazzarotto-Volcão (2009, 2012 e 2019) atestar, via PAC, que seus su-
jeitos tendem a violar o princípio da robustez.

Foi também a análise, por meio de traço, da fala de sujeitos com Down 
que permitiu a Oliveira e Pacheco (2016) compreender a constituição 
vocálica desses sujeitos, cuja fala soa, em um primeiro momento, 
como ininteligível. As autoras mostram que a fala desses sujeitos, 
que possuem especificidades orofaciais, caracteriza-se por padrões 
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acústicos diferenciados, se comparados com os sujeitos típicos. 
Contudo, conforme elas mesmas afirmam, esse padrão acústico dife-
renciado não compromete o contraste fonológico macro das vogais.

Apesar de não conseguirem implementar um contraste fonológico que 
requer trajetórias articulatórias mais finas, para distinguir, por exem-
plo, /e/ vs. /Ɛ/; /o/ vs. /ɔ/, uma oposição entre os traços [+ATR e –ATR], 
outros contrastes vocálicos que não exigem trajetórias articulatórias 
mais refinadas são implementados por esses falantes, a exemplo de /i/ 
vs. /u/, uma vogal coronal em oposição a uma vogal dorsal.

A teoria do traço mostrou-se eficaz para descrever as gramáticas fo-
nológicas de pessoas com desvio de linguagem, identificando a na-
tureza desses desvios. Tão importantes para descrever os desvios, os 
traços têm se mostrado uma ferramenta poderosa na terapia de fala, 
atenuando os desvios fonológicos.

O Oposições Múltiplas é um modelo de terapia que foca nos traços 
distintivos dos sons alvos. Esse modelo de terapia mostrou-se efi-
ciente na terapia de falas com desvios (CERONI; KESKE-SOARES, 
FERREIRA-GONÇALVES, 2010). Uma variante desse modelo, o Modelo 
de Oposições Máximas Modificado, que tem em sua base também a 
teoria dos traços distintivos, conforme Bagetti et al. (2012), tem-se 
mostrado igualmente eficaz.

Considerando as reflexões desenvolvidas nesta seção, somos capazes 
de afirmar que o traço, como unidade fonológica, tem ampla aplica-
bilidade que vai para além de questões teóricas. O uso de traço tem 
se mostrado eficaz em descrever e analisar dados de variação linguís-
tica, aquisição típica e atípica e terapia de fala. Por meio dos traços, 
é possível perceber a naturalidade, abrangência e universalidade do 
fenômeno linguístico investigado.

4. Da escrita para a fonologia e vice-versa: Nas trilhas dos 
traços

Ao se pensar na relação entre fala e escrita, é inevitável resgatar a 
discussão sobre as bases subjacentes ao sistema ortográfico de uma 
língua. Para além do princípio da memória etimológica que rege a 
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escrita portuguesa (FARACO, 2003), nossas regras de escrita também 
se pautam na fonologia do português (MATEUS, 2006), o que nos leva 
a representar graficamente vogais e consoantes, bem como nos leva 
a representar os padrões silábicos licenciados pelo nosso sistema 
linguístico.

A orientação fonológica na escrita do português é tão evidente que a 
colocação ou não do acento gráfico está intimamente relacionada a 
uma tonicidade marcada ou não-marcada. Por isso, Pacheco e Oliveira 
(2021) propõem um algoritmo de acentuação gráfica e um protoco-
lo de parcimônia que têm como objetivo orientar o uso adequado do 
acento gráfico sem a necessidade de se decorar as inúmeras regras 
previstas pela gramática tradicional.

A escrita é de suma importância no processo de unificação de um 
país, e diferenças dialetais são neutralizadas através da ortografia 
(MASSINI-CAGLIARI; CAGLIARI, 2004), permitindo que falantes de 
regiões diversas desse país se comuniquem sem qualquer ruído de-
corrente das formas diversas de falar que cada região possui. Segundo 
Cagliari (2009), sem a ortografia, o uso da escrita estaria seriamente 
comprometido.

Se a fonologia está na base da ortografia, o fato de o aprendiz trazer a 
sua fonologia para a sua escrita quando ele ainda não automatizou as 
regras de escrita é mais que natural. Assim, podemos encontrar nos 
“erros” de nossos alfabetizandos hipóteses que eles criam com base 
na fala, ao se apropriar do código escrito (CAGLIARI,1999) ou ainda 
pistas sobre o conhecimento que eles vêm construindo sobre a fono-
logia de sua língua (MIRANDA, MATZENAUER, 2010).

De acordo com Miranda e Matzenauer (2010), a construção do co-
nhecimento sobre o sistema de escrita pela criança leva em conside-
ração não apenas suas experiências com o próprio letramento, mas 
com outros conhecimentos adquiridos ao longo de sua experiência 
linguística, particularmente aqueles conhecimentos relacionados à 
fonologia de sua língua materna, adquiridos de forma inconsciente. 
Para Miranda (2012), a aquisição de um sistema de escrita alfabética 
cria as condições necessárias para a atualização do conhecimento fo-
nológico já adquirido. Tanto é assim que Miranda (2013) atesta que as 
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formas divergentes da escrita relacionadas à fonologia superam, em 
quantidade, as formas divergentes relacionadas à ortografia.

A hipótese de que as crianças atualizam seu conhecimento fonológi-
co na escrita encontra sustentação razoável em Miranda (2014), ao 
analisar dados de escrita inicial, especificamente as ocorrências que 
envolvem as soantes lateral e nasal palatais e as fricativas pós-alveo-
lares surda e sonora, que são consideradas consoantes complexas nos 
estudos da fonologia do português.

Segundo Miranda (2014), as grafias encontradas nos textos de séries 
iniciais para as soantes são fortes evidências a favor da hipótese de 
que esses segmentos sejam complexos, como é proposto dentro da 
Geometria de Traços. No que diz respeito às fricativas, a autora afir-
ma que os dados de escrita não trazem evidências referentes à cons-
tituição complexa dessas consoantes, contudo, as formas de escrita 
encontradas sinalizam para uma mudança representacional das fri-
cativas palatais.

Os dados de Miranda (2014) são reveladores do quanto a escrita diz 
sobre a gramática fonológica do aprendiz. Assim, é preciso olhar para 
as formas divergentes encontradas em seu texto, considerando a pos-
sibilidade de ela ser uma evidência do funcionamento da gramática 
sonora do aluno. Desta forma, será com esse olhar fonológico que 
passaremos a avaliar alguns dados encontrados em textos de alunos 
das séries iniciais e de alunos da EJA, coletados em tempos diversos e 
ocasiões distintas.

4.1 A “muler”” de “Iléus” está de “sandalhia” ou “sapatilhia”: o que 
usar, <l> ou <lh>? O que nos dizem os traços?

Dentre as diversas formas divergentes encontradas em textos de alu-
nos, a alternância entre as letras <l> e <lh> e vice-versa nos chamou 
a atenção. Essas duas letras, no sistema ortográfico português, repre-
sentam, respectivamente, a lateral alveolar,/l/, e a lateral palatal, /λ/. 
Na produção sonora, a lateral palatal sofre um processo de variação e 
pode ter realizações que vão desde o seu apagamento, [fiu] para “filho”; 
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à sua vocalização, [paja] para “palha”, ou ainda, sendo realizada como 
[l], como em “muler”. (HORA, SCHWINDT, 2022).

Hernandorena (1994) mostra que as consoantes palatais do Português 
(quer seja a fricativa, nasal ou a lateral) são adquiridas tardiamente e 
tendem a sofrer um processo de vocalização [j12aˈnɛlɐ] para [ʒaˈnɛlɐ], 
por exemplo. Assim, em termos fonológicos, ela defende a hipótese de 
que esses segmentos sejam complexos.

Dentro da Geometria de Traços, os segmentos complexos são, como 
mostra a autora, com base em Clements e Hume (1995), aqueles que 
apresentam, no mínimo, dois traços de articulação oral. Segundo ela, 
“pode ocorrer, portanto, que (a consoante) apresente, tanto o ‘nó dos 
pontos de consoante’ (PONTOS DE C), como o ‘nó dos pontos de vogal’ 
(PONTOS DE V)” (HERNANDORENA, 1994, p. 161), resultando na re-
presentação arbórea, como apresentada na Figura 5:

Figura 5. Configuração de consoantes palatais como segmento complexo

Fonte: Hernandorena (1994, p. 162)

12 É importante ressaltar que [j] trata-se de uma aproximante palatal, funciona como glide e sua realiza-
ção sonora possui as mesmas características articulatórias da vogal [i]. 
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A proposta de Hernandorena (1994) de que as palatais sejam sons 
complexos, além de explicar os dados de aquisição da linguagem, 
também consegue explicar satisfatoriamente os casos que envolvem 
variação da lateral palatal, especialmente no que se refere à vocaliza-
ção, que se dá pelo desligamento do PONTO DE C, restando somente 
o nó VOCÁLICO.

A variação que afeta a lateral palatal não deixa de ser registrada na es-
crita a partir das trocas das letras <l> e <lh>, que, como já foi apresen-
tado aqui, no sistema ortográfico brasileiro, representam as laterais 
alveolar e palatal, respectivamente. Nossos dados mostram que os 
alunos podem usar a letra <l> quando a escrita oficial orienta o uso do 
dígrafo <lh> e vice-versa. Então, o aluno pode escrever “bilete”, quan-
do a forma oficial é “bilhete”, mas também pode escrever “familhia” 
para a forma oficial “família”. As formas divergentes encontradas na 
escrita relacionadas à troca dessas duas letras, em nossos dados, po-
dem ser organizadas em três grupos, como apresentado no Quadro 1.

Quadro 1. Formas divergentes com trocas entre <l> e <lh> na escrita de alunos

Grupos Forma Divergente Escrita Oficial

Grupo 1

Coler Colher
Iléus Ilhéus

Muler Mulher
Bilete Bilhete
Detale Detalhe

Grupo 2

Sandalhia Sandália
Familhia (familha) Família

Auxilhiar Auxiliar

Grupo 3

Sapatilhia Sapatilha
Matilhia Matilha
Coelhio Coelho

Fonte: a autora
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Como apresentado no Quadro 1, as formas divergentes encontradas 
na escrita que envolvem a troca das letras <l> e <lh> podem ser or-
ganizadas em três grupos diferentes: no grupo 1, encontram-se as 
formas em que a escrita oficial prevê a sequência <lh>+<e>, e nossos 
alunos escreveram <l>+<e>; no grupo 2, a escrita oficial preconiza 
<l>+<i>, e nossos alunos escrevem <lh>, seguida ou não da vogal <i>; 
e, finalmente no grupo 3, pela escrita oficial, tem-se <lh>+<v>, e nos-
sos alunos registram <lh>+<i>+<v>. Observa-se que, nas trocas entre 
<l> e <lh>, a letra <l> é usada perto da letra <e>, que representa as vo-
gais /e, ɛ/, e o dígrafo <lh> usado próximo da letra <i>, que representa 
a vogal /i/. Parece-nos, então, que a troca de <l> por <lh> e vice-versa 
não é à revelia, mas parece ser motivada pela presença das letras <e>, 
<i>, ou mais especificamente pelas vogais /e, ɛ, i/.”

Se quisermos investigar as motivações que estão subjacentes a essas 
outras trocas, um caminho interessante a percorrer, como já sinaliza-
mos ao longo de nosso texto, é nos debruçarmos na constituição in-
terna desses segmentos, ou seja, avaliarmos os traços que compõem 
os segmentos envolvidos, a partir de suas propriedades articulatórias.

Analisando a forma como os segmentos alveolares, palatais e as vo-
gais /e, ɛ, i/ são produzidos, verificamos que todos esses segmentos 
têm em comum o fato de serem produzidos com a coroa da língua, 
sendo, portanto, em termos de traços, segmentos coronais. Avaliando 
mais detidamente a participação da coroa da língua nessas produ-
ções, verificamos que o segmento alveolar e as vogais /e, ɛ/ são pro-
duzidos com o ápice da língua, e o segmento palatal e a vogal /i/ são 
produzidos com a lâmina da língua.

Dentro do modelo da Geometria de Traços, o traço distintivo que 
pode categorizar a participação do ápice ou da lâmina da língua é o 
traço [distribuído]. De acordo com Mori (2009), esse traço se refere à 
constrição que se estende na linha central do trato vocal. São [+dis-
tribuído] os segmentos em que ocorre uma constrição que se estende 
por uma distância longa nessa parte do trato vocal; ao passo que serão 
[-distribuído] os segmentos em que o comprimento dessa constrição 
é mais reduzido. Segundo o autor, esse traço é importante para sepa-
rar os sons apicais e laminais, que serão, respectivamente, [-distribu-
ído] e [+distribuído].
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Tendo por foco o traço [distribuído] e a produção das laterais e das 
vogais /e, ɛ, i/, podemos descrever as trocas das letras <l> e <lh>, con-
forme disposto no Quadro 1, como apresentado na Figura 6.

Figura 6. Esquema da alternância l e lh, próximas das vogais e, i, e respectivas 
caraterizações do traço [coronal/distribuído]

Fonte: a autora

Como representado em 6, a emergência de uma lateral [+ ou – distribuí-
da] está condicionada a como esse traço se encontra na vogal adjacente. 
A lateral será [- distribuída] se a vogal seguinte for igualmente [-distri-
buída] e será [+distribuída] se a vogal for também [+distribuída], reve-
lando haver um espraiamento do traço [coronal/distribuído] da vogal 
para a consoante adjacente, como pode ser visualizado na Figura 7.

Figura 7. Esquema do processo de espraiamento do traço [distribuído] da 
vogal à consoante

Fonte: a autora
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Um processo de espraiamento do traço [coronal] de uma vogal para 
uma consoante é também descrito por Hora (1993) e Cagliari (1998), 
para descrever a palatalização das oclusivas alveolares perto do /i/. 
De acordo com esses autores, é perto da vogal alta anterior que se dá 
a palatalização, mesmo contexto em que se observa a emergência da 
lateral palatal, o que nos permite afirmar que também estamos diante 
de um processo de palatalização. À semelhança do que acontece com 
a palatalização das oclusivas que gera um segmento complexo, uma 
africada, o espraiamento do traço [+distribuído] na lateral, igualmen-
te desencadeado pela vogal /i/, também gera um segmento complexo, 
qual seja, a lateral palatal, como descrito por Hernandorena (1994).

Em termos articulatórios, o espraiamento do traço implica que con-
soante e vogal são produzidas na mesma zona articulatória. No nosso 
caso, especificamente, podemos afirmar que, se tem uma lateral [-dis-
tribuída] seguida de uma vogal [-distribuída], a articulação ocorrerá 
no ápice da língua; se é uma lateral [+distribuída], seguida de uma 
vogal [+distribuída], a articulação será na lâmina da língua.

A troca na escrita de <lh> para <l> foi encontrada por Miranda (2014), 
para crianças brasileiras, e por Tavares e Miranda (2020), para crian-
ças portuguesas, como em “vermelo” para “vermelho”. Essas autoras 
também encontraram a troca de <lh> por <li>, próximo da letra <a>, 
como em “armadilia” para “armadilha”, tanto na escrita de crianças 
brasileiras quanto portuguesas. Segundo elas, com base em Calabrese 
(1988), trata-se de um processo de fissão, que é a divisão de um con-
junto de traços com uma configuração não permitida em dois conjun-
tos sucessivos (TAVARES; MIRANDA, 2020, p. 320). Esse último tipo 
de ocorrência ainda não foi encontrada nos textos analisados por nós.

E, por fim, a inserção da letra <i> entre o dígrafo <lh> e as letras <a>, 
<o>, que encontramos no grupo 3 (cf. Quadro 1), é mais uma evidên-
cia da natureza vocálica da lateral palatal (cf. Figura 5), como pro-
posto por Hernandorena (1994), endossando a hipótese de ser essa 
consoante um segmento complexo.

De um modo geral, os dados de escrita aqui analisados trazem pistas 
muito importantes sobre o funcionamento fonológico das laterais, 
especificamente quanto ao processo de palatalização que incide sobre 
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elas e quanto à sua natureza complexa, sendo mais uma evidência 
que sustenta essa hipótese, de longa data, já apresentada na literatu-
ra. Nossa análise traz uma importante demonstração de como o traço 
pode lançar luz na compreensão das formas divergentes, assim como 
reforça a ideia de que precisamos olhar os “erros” de escrita para além 
das regras ortográficas.

4.2 É preciso de “bassora” e “trabissero”: o contínuo e o não-
-contínuo na fala

Além das trocas de <l> por <lh> e vice-versa, é possível encontrar 
nos textos de alunos formas como “bassora”, “trabissero”, “brabo”, 
“barrer”, em que se verifica o uso da letra <b> no lugar da letra <v>. A 
primeira letra representa uma consoante oclusiva bilabial sonora, e a 
segunda, representa uma fricativa labiodental sonora. O uso do <b> 
no lugar do <v> é um fenômeno conhecido como betacismo.

Uma definição possível para esse fenômeno pode ser encontrada em 
Castro (1991), segundo a qual, o betacismo é a substituição do b por 
v. Ou, segundo o autor, uma fusão entre a fricativa /v/ com a oclusiva 
/b/ numa constritiva /β/, que é uma característica dos dialetos por-
tugueses setentrionais e ainda é encontrada no galego, em que essas 
duas letras, <b> e <v>, representam o mesmo som, de acordo com 
Mendes, Medeiros e Oliveira (2017).

Em termos sincrônicos, Lima (2010), ao estudar a influência africana 
no falar da comunidade negra Caiana dos Crioulos, de Alagoa Grande, 
Paraíba, encontra essa troca nessa comunidade nas seguintes ocor-
rências: “barrer”, “bassora” e “barria”. O fenômeno é igualmente en-
contrado por Mota (2020), ao investigar as interferências linguísticas 
nos textos de venezuelanos aprendizes de português.

De acordo com Souza, Silva e Sampaio (2021, p. 225), apesar de o be-
tacismo ser uma mudança histórica que foi o produto do contato de 
substrato do latim vulgar com os povos “provavelmente autóctones 
da península ibérica”, o seu uso é avaliado negativamente especial-
mente pelos falantes jovens, que observam esse fenômeno com mais 
frequência na fala de pessoas mais idosas.
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Essa permuta, contudo, já é prevista, oficialmente, em muitas pala-
vras do português, à semelhança de “assobio” e “assovio”; “taberna” e 
“taverna”; “berruga” e “verruga”; “bergamota” ou “vergamota”. Nota-
se, pois, que, nesses contextos, o uso de uma ou outra letra não al-
tera o sentido da palavra. É possível verificar que o betacismo é um 
fenômeno que estava na mudança do latim para o português, como 
é ainda encontrado em alguns falares de algumas regiões do Brasil.

Podemos afirmar, portanto, que os registros da letra <b> no lugar 
da letra <v>, na escrita, encontrados em nossos dados, não é uma 
idiossincrasia, tampouco uma ocorrência isolada. A permuta dessas 
duas letras reflete, à semelhança da troca de <l> por <lh> e vice-versa, 
certo funcionamento da gramática fonológica do escrevente, como 
temos defendido ao longo desse texto (MIRANDA, 2014; MIRANDA; 
MATZENAUER, 2010).

A troca entre as letras <b> e <v>, e consequentemente dos sons que 
essas letras representam, não é uma troca descabida, aleatória entre 
dois segmentos quaisquer. A análise dos traços que constituem esses 
segmentos mostra se tratar de dois segmentos pertencentes à mesma 
classe natural, que compartilham a mesma sonoridade e o mesmo 
ponto de articulação, como é possível visualizar na Figura 8.

Figura 8. Representação arbórea, conforme Geometria de Traços, de /b, v/

Fonte: a autora
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Como podemos visualizar na Figura 8, através do nó de r, ambas as 
consoantes são [–soante, –aproximante, –vocoide], o que as torna 
pertencentes à classe principal das obstruintes, que, segundo Crystal 
(2000), são consoantes que se caracterizam por serem produzidas com 
uma constrição no trato vocal, que impede o fluxo de ar passar através 
da boca ou do nariz. Essa configuração, de acordo com Mori (2009), 
inibe o vozeamento espontâneo, que é típico das consoantes soantes.

Além de pertencerem à mesma classe principal, essas consoantes 
possuem em comum a mesma configuração do nó laríngeo, [+sonoro] 
e do Ponto de C, [labial]. A diferença entre elas reside somente no tra-
ço [contínuo], traço que se refere ao tipo de obstrução. É esse o traço 
responsável por separar as obstruintes oclusivas [-contínua], das obs-
truintes fricativas [+contínuas].

Tendo por base a organização interna das duas consoantes, fica evi-
dente a sua proximidade articulatória, o que justifica a troca entre 
elas. Assim, o betacismo pode ser entendido como a mudança do tra-
ço [+contínuo] para o [-contínuo], como esquematizado na Figura 9.

Figura 9. Representação, por meio da Geometria de Traços, do processo de 
betacismo

Fonte: a autora
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As trocas entre essas duas obstruintes é também atestada na passa-
gem do latim vulgar para o português, como afirma Coutinho (2005), 
em palavras como “cabaliu”>“cavalo”; “faba”>“fava”; “populo”>“po-
bo”>“povo”, em que a oclusiva se torna fricativa13. Em dados de aquisi-
ção da linguagem, encontramos uma fricativa sendo realizada como 
oclusiva, processo chamado de plosivização, em que se tem [boˈbɔ] 
para [voˈvɔ], por exemplo.

Podemos afirmar, diante das discussões apresentadas, que as trocas 
envolvidas nos nossos dados “bassora”, “trabissero”, “brabo”, “barrer” 
são perfeitamente previsíveis, por se tratar de dois segmentos que 
pertencem à mesma classe principal e possuem muitas característi-
cas em comum. Essas formas revelam o funcionamento dessas duas 
consoantes na gramática sonora de seus autores.

Com base em nossos dados, se considerarmos que /b/ está sendo 
usado no lugar de /v/, sem que haja alteração no sentido da palavra, 
poderíamos hipotetizar que está havendo  neutralização entre essas 
duas consoantes, ou seja, elas perderam a sua distintividade nos con-
textos analisados?

Obviamente que a resposta a essa pergunta requer uma análise mais 
apurada de outras palavras que envolvam essas duas consoantes na 
fala da comunidade linguística que usa as formas “bassora”, “trabis-
sero”, “brabo”, “barrer”. Mas se observamos na escrita desses mesmos 
sujeitos ocorrências como “bela”, “vela”, “boto” (verbo), “voto”, esta-
mos diante de uma pista robusta do uso dessas duas obstruintes em 
contextos de oposição significativa, isso porque, a troca de um seg-
mento por outro implica em mudança de sentido dessas palavras.

Precisamos nos atentar também para palavras como “cabo”, “cavo”, 
“turbo” e “turvo”, que nos sinalizam que a oposição significativa ocor-
re não somente no início da palavra, como também no meio. Essas 
palavras nos trazem evidências importantes para se descartar a hipó-
tese de que /b/ e /v/ estão em neutralização.

13 No latim vulgar é possível encontrar o betacismo no sentido contrário, ou seja, um <v> tornando-se 
<b>, como em “bida”, que se estabeleceu no português como “vida”. A troca das letras <v> e <b> não foi 
encontrada nos corpora utilizados em nossa análise.
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Mais uma vez, temos aqui uma demonstração de como a escrita nos 
revela dados importantes sobre a gramática fonológica de nosso alu-
no. Como enfatizam Miranda e Matzenauer (2010, p. 399), é impor-
tante entendermos os “erros” de nossos alunos “observando-lhes sua 
naturalidade peculiar que, em certa medida, podem ser indícios de 
representações construídas pela criança, relativamente à estrutura 
fonológica de sua língua”. Tais “erros”, ainda nas palavras das autoras, 
“não devem, portanto, ser tratados como problemas sérios de desen-
volvimento da criança, a não ser que sejam persistentes”.

5.    Para traçar a linha final: alguns pontos para se concluir

Chegamos ao final do caminho que nos propusemos a caminhar! Para 
chegar até aqui, passamos pelo conceito de traço como unidade men-
tal, mínima e opositiva, e sua organização hierárquica em camada na 
constituição interna de um segmento. Depois, demonstramos a eficá-
cia dos traços em descrever alguns fenômenos de variação, aquisição, 
desvio e terapia da fala.

Demonstrada a relevância dos traços na investigação de questões 
sonoras da língua, fomos capazes de nos debruçarmos em dados de 
escrita que evidenciam a (des)palatalização da lateral e o betacismo, 
troca de <b> por <v>. Nossa hipótese é a de que a (des)palatalização 
da lateral na escrita pode ser uma evidência do funcionamento dessa 
consoante na gramática fonológica de quem a escreveu.

Nossas análises mostram que o fenômeno pode ser decorrente de um 
espraiamento do traço [distribuído]. Conforme demonstram os da-
dos apresentados, teremos lateral alveolar, [-distribuída], se a vogal 
seguinte for /e, ɛ/, que são [-distribuída]; mas teremos uma lateral 
palatal, [+distribuída], se a vogal seguinte for /i/, que é [+distribuída].

A troca de <b> por <v> nas palavras encontradas nos textos de nossos 
alunos sinalizam uma marca dialetal em que palavras específicas como 
“barrer”, “bassora”, “brabo”, “trabissero” são realizadas com o traço 
[contínuo] da obstruinte como [-contínuo]. Em outras comunidades 
linguísticas, nessas palavras, a obstruinte é realizada como [+contí-
nuo], como “varrer”, “vassora”, “bravo”, “travesseiro”. Mostramos que 
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certos betacismos são aceitos pela norma padrão em palavras como 
“assobio”/“assovio”; “berruga”/“verruga”, entre outras, o que é uma 
evidência de que essa troca não é absurda. Descartamos a hipótese de 
que, nessa comunidade linguística, esteja havendo a neutralização 
entre /b/ e /v/. Para isso, partimos do pressuposto de que esses escre-
ventes registram as letras <b> e <v> em palavras como “bela” e “vela”; 
“boto”, verbo, e “voto”; “cabo” e “cavo”; “turbo” e “turvo”, nas quais se 
registra a oposição significativa entre as obstruintes /b/ e /v/ que está 
operando em sua gramática.

Nossa proposta inicial foi mostrar a relação entre escrita, língua e 
fala, e mostrar que, para analisar dados de escrita, precisamos, por al-
gumas vezes, sair do domínio das regras ortográficas e avançar para a 
fonologia. Nessa tarefa, trabalhar com o traço distintivo pode ser uma 
alternativa produtiva e reveladora. Basta-nos, apenas, estar abertos 
para nos aventurarmos na gramática fonológica por meio da escrita. 
Podemos afirmar, considerando nosso tempo de trabalho com essas 
questões, que a experiência é incrível. Vale a pena arriscar!
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Scriba: uma inteligência artificial 
para auxiliar o ensino da ortografia

Adelaide H. P. Silva
Fabiano Silva 

Lourenço Chacon

1.   Introdução

Em anos recentes, a Linguística Brasileira tem-se voltado, de modo 
mais ostensivo, ao diálogo necessário, premente, com a Educação 
Básica. A motivação para esse movimento decorre da percepção de 
que os linguistas têm muito a contribuir para a melhoria do ensino 
de língua portuguesa nas escolas e, inclusive, de que é papel social 
desses profissionais atuarem também nessa frente.

A necessidade da interlocução entre Linguística e Educação Básica se 
acentuou de modo substancial em razão da pandemia do COVID-19 e 
do retrocesso que ela trouxe à educação, documentado extensamen-
te por estudos diversos14. Uma das constatações mais alarmantes a 
esse respeito toca no aumento dos índices de crianças em idade de 
alfabetização (6 e 7 anos) e que não estão alfabetizadas. Dados15 mos-
tram que, de 2019 a 2021, houve um aumento da ordem de 66% de 

14 A esse respeito vide, e.g., https://www.fadc.org.br/noticias/entenda-como-a-pandemia-impactou-
-a-educacao-no-brasil. Acesso em 07 de abril de 2023.
15 Dados disponíveis em https://www.ufrgs.br/humanista/2022/04/19/deficit-de-alfabetizacao-au-
menta-na-pandemia-entenda-causas-e-consequencias/. Acesso em 09 de abril de 2023.
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crianças nessas condições: passamos de 1,4 milhão de crianças que 
não estavam alfabetizadas para preocupantes 2,4 milhões delas, no 
período mencionado.

O problema se acentua ainda mais à medida que os mesmos dados re-
velam um aprofundamento das desigualdades sociais, traduzido no 
fato de que, em dois anos, o índice de crianças mais pobres, na faixa 
de 6 e 7 anos, que não estavam alfabetizadas subiu de pouco mais de 
30%, em 2019, para aproximadamente 50%, em 2021. No caso de 
crianças mais ricas, o índice de não alfabetizados, em 2021, foi bem 
menor, tendo chegado a pouco menos de 15% do universo de crianças 
de 6 e 7 anos.

Especialistas, como Dina Maria Vieira Pinho – integrante do grupo de 
pesquisa Linguagem, Cognição Humana e Processos Educacionais, da 
UERJ (Universidade do Estado do Rio de Janeiro), ouvida pela repor-
tagem mencionada na nota 2 –, afirmam que as consequências desse 
cenário resultarão em atraso no processo de aprendizagem de leitura 
e escrita. Tal aprendizagem, por sua vez, ou a falta dela, se refletirá 
em outras disciplinas, inevitavelmente. O diagnóstico, portanto, tor-
na ainda mais urgentes e necessárias ações que auxiliem, de forma 
efetiva, os professores da Educação Básica em sua prática pedagógica.

A proposta de uma Inteligência Artificial (IA) que auxilie os professo-
res na tarefa do ensino de ortografia tenciona ser uma dessas ações 
possíveis. Resultado da interface possível e profícua entre Linguística 
e Computação, a elaboração da Scriba surge como consequência da 
percepção da gravidade do cenário educacional no país, numa par-
ceria entre linguistas – da UFPR e da Unesp/Marília – e cientistas de 
computação da UFPR.

O sistema tem, como objetivo geral, simular “erros” ortográficos de 
escreventes16 de terceiro e quinto anos do Ensino Fundamental I. Para 
atingir o objetivo geral, colocam-se, como objetivos específicos do 
processo: reconhecer padrões nos “erros” dos escreventes; associar 

16 O termo “erro” será grafado entre aspas, em todo o texto, porque os supostos “erros” sinalizam hipó-
teses que as crianças fazem sobre a maneira como os sons da sua língua materna são escritos. O termo 
“escrevente”, por sua vez, inspirado em Chacon e Pezarini (2018), nos parece mais adequado que “aluno”, 
porque carrega um sentido de ação, a ação de escrever e de pensar sobre essa atividade. Essa designação, 
inclusive, norteia a escolha do nome de nossa IA: “scriba” é o termo em latim para “escrevente”.
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padrões a nível de instrução; testar a hipótese sobre gradiência nos 
“erros”, tal como prevista por Chacon e Pezarini (2018); treinar a 
Scriba para classificação dos “erros” em função do nível de instrução 
do escrevente.

A razão para elaborar uma IA orientada a simular “erros” ortográficos 
encontra respaldo em duas premissas, intimamente relacionadas: a) 
o aprendizado da produção de “erros” pode deslindar as hipóteses que 
os escreventes fazem durante o processo de alfabetização; b) a simula-
ção dos “erros” pode auxiliar os professores a entenderem o percurso 
dos escreventes no processo de alfabetização.

Além disso, a busca por padrões de “erros” se justifica pela constata-
ção de autores como, e.g., Chacon e Pezarini (2018), Lemle (1982), 
Cagliari (1989), de que os “erros” não são aleatórios, i.e., um escre-
vente não substitui, por exemplo, um grafema por outro qualquer. A 
compreensão desse fato, por sua vez, se desdobra na necessidade de 
verificar quais padrões são esses, bem como na formulação da hipóte-
se de que alguns “erros” serão mais comuns numa etapa do processo 
de alfabetização do que noutra.

Consequentemente, a IA deverá conseguir reproduzir os padrões de 
“erros” e – caso nossa hipótese esteja correta – associar os “erros” à 
etapa do processo de alfabetização na qual são esperados. Mais ain-
da: seguindo a hipótese da gradiência (CHACON; PEZARINI, 2018), 
segundo a qual haveria uma tendência maior à ocorrência de certos 
tipos de “erros” do que de outros, a Scriba deverá conseguir simular o 
mesmo fato nos dados, tal que certos “erros” se verifiquem com maior 
frequência que outros.

Adicionalmente, pode-se propor uma hipótese – derivada da hipótese 
que associa os “erros” a diferentes etapas do processo de alfabetiza-
ção e da hipótese de que há uma gradiência na tipologia dos “erros” 
– segundo a qual existiria uma correlação entre a frequência de certos 
tipos de “erros” ao nível de instrução do escrevente, tal que alguns 
“erros” se verifiquem num momento da educação formal, mas não 
noutro. Entretanto, para que possa realizar todas essas tarefas, a IA 
deve ser treinada, a partir de um conjunto de dados iniciais. Os dados, 
por sua vez, devem ser tratados de modo a serem lidos pela máquina.
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Neste capítulo serão descritos os dois procedimentos elencados ante-
riormente: proposta de tratamento dos dados, para leitura pela má-
quina, e subsequente treinamento inicial da Scriba. Para abordarmos 
os dois tópicos, tomaremos o seguinte percurso: na seção seguinte, 
discorreremos sobre as razões que nos levaram a escolher tratar do 
ensino da ortografia; na seção 3, apresentaremos o corpus inicial do 
nosso estudo, que nos serviu tanto para uma análise manual, voltada 
à tipologia e à busca de padrões de “erros”, como para o treinamento 
posterior da Scriba. Na seção 4, apresentaremos o conjunto de etique-
tas, baseadas na estrutura fonológica do português brasileiro (PB) e 
que possibilita o tratamento dos dados para serem lidos pela máqui-
na. Na última seção, apresentaremos considerações finais, remetendo 
ao estado atual da Scriba.

2.   Por que ortografia?

A opção pela abordagem específica da ortografia para a elaboração de 
uma IA se ancora em dois aspectos: ao mesmo tempo em que a or-
tografia é o parâmetro tomado para avaliar se um indivíduo está ou 
não alfabetizado, não existem diretrizes, nem mesmo nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa (PCNs), sobre como o 
processo de ensino/aprendizagem da ortografia deva acontecer. Não 
há, e.g., alguma diretriz que aborde quais aspectos devem ser tratados 
inicialmente no processo, nem sequer se deve haver uma ordem de 
abordagem dos aspectos envolvidos no ensino/aprendizagem da or-
tografia, cf., e.g., Morais (2000).

Para embasar nosso tratamento da ortografia, recorremos a Chacon 
e Pezarini (2018, p. 165), para quem “a escrita é um modo de enun-
ciação da língua, ou seja, uma forma de colocar a língua em uso em 
uma dada situação discursiva, para que se possa aprender a escre-
ver, de acordo com Morais e Leite (2012), bem como de acordo com 
os Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa (1998) 
– PCNs –, é necessário compreender tanto a natureza do sistema de 
escrita da língua (o sistema notacional), quanto o funcionamento de 
(seus) aspectos discursivos (o uso social da escrita)” (sic).
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Como os autores, partimos da premissa de que a ortografia - o sistema 
notacional de uma língua - deve ter seu funcionamento compreendi-
do pelos usuários para que estes possam aprender a escrever e, assim, 
“colocar a língua em uso em uma dada situação discursiva”. Ou seja, 
aprender a ortografia de uma língua se configura como o primeiro 
passo dos usuários dessa língua rumo ao aprendizado da escrita.

Apesar de a ortografia ser abordada nos anos escolares iniciais, seu 
ensino não é sistematizado, i.e., não se prevê o quê e quando ensinar, 
como se o sistema notacional da língua se resumisse à correspon-
dência biunívoca entre som e letra, com algumas poucas exceções. 
Entretanto, Lemle (1982) já elencava três estágios que, segundo ela, 
norteariam o processo de alfabetização e que, por sua vez, inspiram 
a abordagem de Chacon e Pezarini (2018). Esses estágios se fundam 
sobre uma escala de transparência e opacidade subjacente às relações 
entre grafemas e sons. Assim, Lemle (1982) aponta para três aspec-
tos fundamentais dessa escala que perpassam o processo de ensino/
aprendizagem da ortografia e corresponderiam a estágios distintos 
no processo:

1) “biunivocidade”, que consiste no fato de um grafema repre-
sentar um único som da fala. Assim, por exemplo, o grafema 
<f> escreve apenas a consoante fricativa lábio-dental desvo-
zeada [f], da mesma maneira que o grafema <p> representa a 
oclusiva bilabial desvozeada [p] ou o grafema <b> anota a oclu-
siva bilabial vozeada [b];

2) “biunivocidade contextualizada”, que implica que um gra-
fema escreve um som da fala num contexto específico. Assim, 
por exemplo, em “genro” o “r forte” é grafado por <r> e não pelo 
dígrafo <rr> porque ocorre seguindo um grafema nasal. O dí-
grafo <rr> assume o mesmo papel – representação de “r forte” 
– entre vogais. Observação análoga cabe para a representação 
da fricativa alveolar desvozeada [s], que é grafada <s> num 
contexto específico: meio de palavra, depois de grafema nasal, 
como em “ânsia”. Em meio de palavra, entre vogais, a grafia da 
mesma consoante emprega o dígrafo <ss>, como no caso de 
“passeio”;
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3) equivalência entre letras e idiossincrasias ortográficas, que 
implica que alguns sons, num determinado contexto, podem 
ser anotados por mais de um grafema e, nesses casos, a gra-
fia precisa ser memorizada. Como exemplo, podemos citar a 
consoante fricativa pós-alveolar desvozeada [∫]: num mesmo 
contexto fonológico, e.g., início de palavra, ela pode ser grafa-
da com <x>, como em “xale” ou <ch>, como em “chalé”. Para 
tais idiossincrasias, a grafia demanda memorização. Segundo 
Lemle (1982), ao atingir o terceiro estágio, o indivíduo pode ser 
considerado alfabetizado.

Chacon e Pezarini (2018) apresentam uma releitura desses estágios, 
propondo a existência de uma escala que se estende de correspon-
dências entre grafemas e sons mais transparentes a correspondên-
cias mais opacas. Para esses autores, as correspondências biunívocas 
previstas por Lemle (1982), como o primeiro estágio do processo de 
alfabetização, são a ponta mais transparente da escala. Os estágios (2) 
e (3) propostos por Lemle (1982) se direcionam à outra ponta da esca-
la, a das correspondências opacas. A proposta da escala leva Chacon e 
Pezarini (2018) a observarem que a opacidade das correspondências 
entre grafemas e sons é regida por convenções, que determinam o uso 
de um dado grafema para representar um som, considerado ou não 
o contexto em que tal som ocorre. Como decorrência da opacidade, 
as convenções organizam e normatizam a ortografia, estabelecendo 
uma forma de grafia das palavras que independe de possíveis varia-
ções fonológicas.

Assim, Chacon e Pezarini (2018) argumentam que o aprendizado 
da ortografia envolve não apenas a compreensão sobre a relação en-
tre sons e grafemas, mas também sobre a convenção que permeia 
- de modo mais transparente ou mais opaco - a relação entre essas 
unidades.

Por conseguinte, ao mesmo tempo em que notam que grafar uma pa-
lavra seguindo as normas ortográficas vigentes não implica, neces-
sariamente, que uma criança conheça as características do sistema 
ortográfico da língua portuguesa, os “erros” não são necessariamen-
te um sinal de que a criança desconheça tais características. Antes, 
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podem traduzir hipóteses que a criança faz sobre o funcionamento da 
ortografia da língua17.

A escala entre transparência e opacidade subjacente à ortografia 
possibilita a Chacon e Pezarini (2018) propor uma gradiência sobre 
a qual se assenta uma tipologia de “erros”18. Tal perspectiva difere de 
abordagens anteriores (e.g., LEMLE, 1982; CAGLIARI, 1989; MORAIS, 
2000), que preveem categorias de “erros” e não uma gradiência envol-
vendo os tipos de “erros”.

A tipologia de Chacon e Pezarini (2018) preconiza a existência de 
processos de omissões, transposições e substituições. No primeiro 
caso, teríamos, e.g., “pene” por “pente”; no segundo, “porfessor” por 
“professor” e, no terceiro, “sebola” por “cebola”. Os autores explicam 
que a gradiência se revela no fato de que, nas omissões, inexiste o re-
gistro ortográfico de um som, o que as coloca numa situação distinta 
daquela de transposições e substituições, nas quais existe o registro 
ortográfico do som que se deseja representar, ainda que nas trans-
posições o grafema que anota um determinado som não se encontre 
na posição esperada e, nas substituições, o grafema ocupe a posição 
esperada e seja, ele mesmo, esperado na representação de um deter-
minado som, mas não daquele que se objetiva escrever.

Ainda no que concerne a transposições e substituições, os autores 
argumentam que há gradiência no interior de cada tipo de “erro”. 
Decorre que transposições podem envolver permutas, quando há tro-
ca de posição de dois grafemas no interior de uma palavra (e.g., “sene-
ra” por “serena”), ou quando há troca de grafemas entre sílabas (e.g, 
“drento” por “dentro”, em que a troca de posição de um grafema afeta 

17 Cabem aqui parênteses para observar que, se assumimos a existência de uma gradiência envolvendo 
tipos de “erros” e se um dos objetivos do sistema em desenvolvimento consiste em simular as produções 
das crianças em fase de alfabetização, a Scriba deverá poder produzir e agrupar “erros” em função de 
semelhanças entre eles - e.g. “explodiu”, “ispludiu”, “ispludio” para “explodiu”. Desta maneira, a Scriba 
poderá oferecer pistas importantes sobre hipóteses subjacentes ao processo e que levem a uma melhor 
compreensão das produções das crianças.
18 Podemos entender o conceito de gradiência em Chacon e Pezarini (2018), à luz de Crystal (1987), 
que postula a gradiência como a inexistência de fronteiras nítidas entre categorias de análise, resultado 
das irregularidades de uma língua. Nesse sentido, operações como substituições, por exemplo, que não 
são aleatórias, mas envolvem “trocas” de um grafema por outro – ambos possíveis num mesmo contex-
to, embora apenas um deles seja aceito pela norma ortográfica – podem ser consideradas exemplos de 
gradiência.
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duas sílabas) ou, ainda, quando há troca de grafemas intrassílabas, 
com um grafema se deslocando de uma posição para outra na mesma 
sílaba (e.g, “pregunta” por “pergunta”).

No que diz respeito às substituições, Chacon e Pezarini (2018) notam 
que elas podem ser: substituições híbridas (nos casos em que um gra-
fema é substituído por outro que pode escrever o mesmo  fonema19 
noutro contexto, como “lícido” por “líquido”); substituições não-fo-
nológicas (nos casos em que um grafema é usado para representar um 
som num contexto em que não era previsto, como “rrato” por “rato”); 
substituições ortográficas fonológicas (nos casos em que a alteração 
de um grafema altera o que os autores denominam “valor fonológico”, 
como em “galo” por “calo”, em que se altera a sonoridade da consoante 
anotada pelo grafema inicial da palavra).

Cabe comentar que os autores acrescentam que as substituições or-
tográficas fonológicas se comportam de modo distinto das outras 
substituições e podem envolver unidades de uma mesma classe, bem 
como de classes diferentes. É o caso, e.g., de “molacha” por “bolacha”. 
Apesar de as unidades substituídas pertencerem a classes distintas, 
é óbvia a semelhança articulatória entre elas, o que possibilita notar 
que as substituições não são aleatórias; ao contrário, exibem motiva-
ção fonética entre as unidades escritas pelos grafemas envolvidos nas 
substituições.

Como a proposta de Chacon e Pezarini (2018) é um trabalho em an-
damento, não contempla “erros” envolvendo grupos consonantais ou 
consoantes em coda silábica. Ainda assim, a proposta incorpora in-
formações fonológicas que devem nos permitir postular uma motiva-
ção para os “erros” envolvendo relações menos opacas entre grafemas 
e sons. Como consequência, podemos prever dois desdobramentos: 1) 
o sistema que estamos construindo pode testar a proposta de Chacon 
e Pezarini (2018), já que um agrupamento dos “erros” em função de 

19 Um esclarecimento necessário: utilizamos neste texto o termo “fonema” como referência a uma uni-
dade fonológica abstrata e apesar de esta não ser a unidade de análise fonológica atualmente tomada 
pelos fonólogos. A razão pela escolha do termo se pauta pelo fato de que o fonema é a unidade fonológica 
para a qual os sistemas de escrita alfabética propõem grafemas e, por isso, é a unidade adotada pelos 
autores que mencionamos aqui. É preciso comentar, adicionalmente, que fonema, neste caso, assim 
como na teoria fonológica, não é sinônimo de som da fala, mas uma unidade de representação, portanto 
abstrata, conforme mencionado.
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semelhanças entre eles pode revelar se a informação fonológica é um 
bom parâmetro para esse fim e se há gradiência na produção dos “er-
ros”; 2) o agrupamento dos “erros” em clusters e a observação dos pa-
râmetros que motivam a clusterização podem oferecer subsídios para 
o ensino de ortografia.

A abordagem da ortografia pela Scriba se justifica adicionalmente, 
e conforme mencionado na seção introdutória deste capítulo, pela 
nossa preocupação em fornecer subsídios ao ensino dela. Afinal, de 
acordo com autores como Morais (2000, p. 66), “... como a ortografia 
é tratada entre nós mais como tema de verificação que de ensino sis-
temático, a maioria das escolas do país funciona sem planejar o que 
espera conseguir na promoção da competência ortográfica de seus 
alunos a cada série. E como quem não tem metas não antevê aonde 
quer chegar, não planifica sua ação... pode não conseguir progressos 
significativos no rendimento que seus alunos expressam ao escrever”.

A falta de planejamento identificada por Morais (2000) deriva da au-
sência de diretrizes para o ensino/aprendizagem de ortografia no tex-
to da Base Nacional Curricular Comum (BNCC). Tal documento dispõe, 
em sua versão de 2018, no que concerne às “competências específicas 
de linguagens para o ensino fundamental” e, mais especificamente, 
para os anos iniciais dessa etapa de escolarização, que uma das habili-
dades a ser desenvolvida é a “fono-ortografia”. Essa habilidade consis-
tiria em “Conhecer e analisar as relações regulares e irregulares entre 
fonemas e grafemas na escrita do português do Brasil. Conhecer e 
analisar as possibilidades de estruturação da sílaba na escrita do por-
tuguês do Brasil” (BNCC, 2017, p. 82). Esta é a única menção – vaga - à 
aprendizagem de ortografia em todo o texto da BNCC, apesar de o do-
mínio da ortografia ser parâmetro para avaliar se uma criança está ou 
não alfabetizada, ao final do primeiro ciclo do Ensino Fundamental 
I (terceiro ano). Resultado: em sua última edição, datada de 2016, a 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA) acusava índices baixos na 
avaliação da escrita. Segundo informações do próprio MEC, 33,95% 
dos estudantes ainda exibiam nível insuficiente em seu desempenho 
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nesse quesito20. De 2016 em diante, como observamos na Introdução, 
os índices aumentaram, o que torna claramente necessária e urgente 
uma ferramenta como a que estamos desenvolvendo.

3.   Corpus inicial para treinamento da Scriba

A elaboração de qualquer IA requer, como um dos procedimentos 
iniciais, a constituição de um corpus para treinamento do algoritmo, 
pois a partir desses dados a IA “aprende”, fazendo generalizações so-
bre os dados e captando padrões que ela busca, em seguida, nos novos 
dados que lhe são apresentados.

Com a Scriba não foi diferente e esse se constituiu num primeiro 
grande desafio: qual seria o banco de dados inicial, para treinamen-
to do sistema? Há que se considerar que há muito poucos bancos de 
dados para o PB. Além disso, a adoção de práticas de Ciência Aberta 
ainda é incipiente na linguística brasileira, o que dificulta encontrar 
bancos de dados de língua, e em especial, dados de língua escrita pro-
duzidos por crianças em fase inicial de alfabetização, com acesso livre 
a qualquer pesquisador.

Obter um conjunto inicial de dados que nos permitisse verificar pa-
drões nos “erros” de crianças do Ensino Fundamental e associá-los ao 
nível de instrução formal das crianças só foi possível graças ao ter-
ceiro autor deste texto, que coordena o “Grupo de Pesquisa Estudos 
sobre a Linguagem – GPEL” (UNESP/Marília).

O GPEL mantém um banco de textos. Elaborados para esse fim es-
pecífico, tais textos foram produzidos por crianças do primeiro ao 
quinto ano de uma escola pública da cidade de Marília (SP). Resultam 
de uma tarefa de recontar uma narrativa lida pela professora da tur-
ma, em sala de aula. Foram utilizadas quatro narrativas iguais para 
todas as turmas do Ensino Fundamental I: “A verdadeira história dos 
três porquinhos”; “O saci”; “Marcelo, marmelo, martelo”; “A festa no 
céu”. Entre cada tarefa, era guardado um espaço de tempo, de modo a 
que cada etapa foi realizada num bimestre. Conforme mencionado, a 

20 Informações disponíveis em http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/#fundamental/lingua-
-portuguesa. Acesso em 02 de março de 2021.
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professora da turma lia a narrativa prevista para uma etapa da coleta 
de dados e, em seguida, os alunos eram instados a escreverem, recon-
tando, a narrativa que tinham ouvido.

O objetivo inicial dos colegas da UNESP era colher quatro textos de 
cada criança de cada série, mas isso não foi possível para todas as 
crianças, porque algumas delas faltaram à aula no dia de uma ou mais 
de uma coleta. Além disso, foram incluídos no banco apenas os textos 
das crianças cujos pais assinaram o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido, dando anuência à participação dos filhos na pesquisa. 
Logo, o número de textos por série não corresponde, necessariamen-
te, ao número total dos alunos de uma determinada turma.

Quando iniciamos a elaboração da Scriba, já havia textos em meio di-
gital, que alunos participantes do GPEL tinham digitado, mantendo 
a ortografia original e, em seguida, redigindo os textos conforme a 
norma ortográfica vigente, de modo a “traduzir” as hipóteses norte-
adoras dos “erros” verificados. Entretanto, havia também textos que 
tinham sido escaneados, mas ainda não estavam em meio digital. 
Tentamos recorrer a um leitor OCR, que convertesse textos em escrita 
cursiva para meio digital, mas não foi possível usar um, seja porque 
nem sempre a letra das crianças era inteligível, seja porque a distância 
de uma produção relativamente à ortografia padrão não permitia que 
o leitor reconhecesse a palavra. Por isso, a primeira autora deste ca-
pítulo digitou os textos, seguindo os mesmos critérios adotados pela 
equipe do GPEL, até mesmo como forma de oferecer alguma contra-
partida pela cessão de acesso ao banco.

Por sugestão do terceiro autor, decidimos que seriam tomados, para 
a fase de aprendizado, textos produzidos por crianças de terceiro e 
quinto anos, sem queixas fonoaudiológicas. A decisão se justifica pelo 
fato de essas serem as séries que encerram, respectivamente, o pri-
meiro e o segundo ciclos do Ensino Fundamental I e, portanto, envol-
verem a avaliação das produções das crianças.

Resulta dessa decisão que o corpus de treinamento da Scriba é consti-
tuído de 65 textos de alunos de terceiro ano e 63 textos de alunos de 
quinto ano, perfazendo um total de 128 textos. Aparentemente o cor-
pus para treinamento da IA é pequeno, porém é necessário esclarecer 
que não estamos tomando o texto como unidade de análise, e sim as 
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palavras21, o que resulta num conjunto de dados de tamanho razoável 
para o treinamento inicial.

Como o foco do projeto é a ortografia - e não, ainda, a geração de textos 
- tomar a palavra como unidade de análise deve nos permitir chegar 
a outras duas unidades linguísticas importantes para o aprendizado 
da ortografia: a sílaba e o fonema. A seguir dispomos o exemplo de 
um texto produzido por uma criança que cursava o terceiro ano do 
Ensino Fundamental I na época da coleta dos dados.

Figura 1. Texto produzido por escrevente de primeiro ano do Ensino 
Fundamental I da cidade de Marília (SP)

Fonte: os autores

21 Não é nosso objetivo propor uma definição para “palavra”, nem discutir as definições possíveis exis-
tentes para ela. Assumimos, aqui, que palavras são “conjuntos de caracteres delimitados por espaços em 
branco” pela razão de que essa definição é inteligível para uma máquina.
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Nesse texto tomado como exemplo, assinalamos, na cor vermelha, 
alguns fenômenos de transposições; em azul, fenômenos de omis-
sões; em verde, substituições. Ao mesmo tempo em que nem todos 
os exemplos de cada tipo de “erro” estão assinalados no texto, cabe 
notar que alguns dos fatos ali presentes reúnem mais de um tipo 
de “erro”, como “rerpode” (“responder”), que exibe – na tipologia de 
Chacon e Pezarini (2018) – a omissão do <r> que marca infinitivo ver-
bal; a omissão do grafema <n>, que marca a nasalidade da vogal <o>; 
a troca de <s> por <r>. Ainda que essa conjugação de “erros” não seja 
apontada por Chacon e Pezarini (2018), o que nos leva a propor no-
vos tipos de “erros”, conforme comentaremos de modo mais detido 
na seção 3.2, ela complementa as evidências trazidas pelos exemplos 
assinalados sobre o domínio do fonema e da sílaba como instâncias 
onde se verificam os “erros” ortográficos.

3.1   Os padrões de “erros” nos textos

Definido o corpus de aprendizagem da IA, o passo seguinte foi anali-
sar “manualmente” cada texto em busca de padrões que pudessem 
caracterizar os “erros” e, ao mesmo tempo, que pudessem fornecer 
subsídios para a programação do nosso sistema, objetivando inclu-
sive estabelecer padrões associados ao terceiro ou ao quinto anos do 
Ensino Fundamental.

No terceiro ano é mais difícil apontar textos mais próximos do pa-
drão, diferentemente do quinto ano, como era de se esperar. Ao mes-
mo tempo, muitos “erros” que aparecem no quinto ano aparecem 
também no terceiro, embora tenhamos a impressão de que são mais 
recorrentes no 3o. ano. É o caso do emprego de um <r> ou um <s> 
só, em substituição a <rr> e <ss>, como em “erada”, “moreu”, “nosa”, 
“buro”, “feramenta”. É também o caso da harmonia vocálica, como 
em “descobriu” ou “asupru” (assoprou). Observação análoga vale 
para a grafia de /w/ em final de palavra. No 3o. ano vemos produções 
como “tiu”. Alguns sujeitos fazem hipercorreção22, especialmente em 

22 Hipercorreção não é um “tipo de erro” previsto por Chacon e Pezarini (2018). Na tipologia por eles 
proposta, teríamos uma substituição fonológica. Entretanto, cabe pensar em hipercorreção, neste caso, 
já que uma provável hipótese norteadora dessa produção é a de que “o som [u], ou sons assemelhados a 
ele, ao final de palavra, são grafados com <l>”. Tem-se, aí, um caso em que o fenômeno da vocalização da 
lateral pode levar à interpretação de uma relação menos transparente entre grafema e fonema e, dessa 
forma, à produção observada.
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marca de pretérito perfeito na 3a. pessoa do singular. Como resul-
tado, encontramos as formas: “acreditol”; “levol”; “pulol”; “mechel”; 
“perguntol”; “respodel”.

Alguns aspectos, por outro lado, parecem característicos de textos 
dessa série:

1) nasalidade da vogal: não se trata, como no quinto ano, de 
marcar a nasalidade com <n> ou <m>, quando a norma padrão 
estabelece justamente o contrário. Trata-se simplesmente de 
não marcar a nasalidade da vogal, como na última sílaba de 
“tanbei” (também) ou na primeira de “etão” (então) e “leba” 
(lembrar). Há inclusive casos de escreventes que quase não 
marcam nasalidade vocálica. A ausência de marca configura o 
que Chacon e Pezzarini (2018) caracterizam como “omissão”;

2) <am> x <ão>: esse é um desdobramento do primeiro pon-
to, mas no terceiro ano vemos que as crianças se confundem 
quanto à forma ortográfica de terceira pessoa do plural do pre-
térito do indicativo ou do futuro do indicativo. Como resultado, 
temos “resolverão”; “inveterão”; “descobrirão”, que são empre-
gadas no passado. Temos “achão” por “acham” e “campainha” 
para “campainha”. Trata-se, para Chacon e Pezarini (2018), de 
exemplos de substituição;

3) troca de consoantes desvozeadas (sem vibração de pregas 
vocais) por vozeadas (com vibração de pregas vocais): “va-
zendo” (fazendo); “vazer” (fazer) “borta” (porta); “asvavas” (às 
favas); “so bo gaza” (só por causa); “dipo” (tipo); “vicou” (ficou); 
“drocando” (trocando). Cabe notar que os três últimos exem-
plos foram produzidos todos pelo mesmo escrevente. Todos os 
exemplos deste item também configuram “substituições”, nes-
te caso fonológicas, na tipologia de Chacon e Pezarini (2018);

4) troca de consoantes vozeadas (com vibração de pregas vo-
cais) por desvozeadas (sem vibração de pregas vocais): este 
caso é o espelho dos exemplos em (3), acima, e compreende 
produções como “parti” (bati); “enpora” (embora); “secredo” 
(segredo); “soava” (zoava); “vicitas” (visitas). Assim como 
no item precedente, todos os exemplos aqui caracterizam 
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“substituições”, neste caso fonológicas, na tipologia de Chacon 
e Pezarini (2018);

5) problemas com dígrafos: ou as crianças não grafam os dí-
grafos, em processos que Chacon e Pezarini (2018) tipificam 
como “omissões” - como em “biginhos” (bichinhos); “cupa” 
(chupa); “escoleu” (escolheu); “brancinha” (branquinha) -, ou 
trocam <nh> e <lh>, como em “armadinha” (armadilha); “por-
quilho” (porquinho), “canpailha” (campainha); “milha” (mi-
nha), em processos que Chacon e Pezarini (2018) tratam como 
substituições;

6) grupos consonantais com <r> ou <l>: ou as crianças desdo-
bram o grupo, promovendo uma reorganização silábica com a 
criação de uma nova sílaba - como em “pereparou” (preparou); 
“eisi polodiu” (explodiu); “ei torou” (entrou); “asucara” (açúcar) 
- ou as crianças apagam o <r> - como em “osoto” (os outros); 
“povo” (provou”); “cadado” (quadrado); “pecupada” (preocu-
pada); “enveconhados” (envergonhados); “leba” (lembrar); “a 
sopou” (assoprou); “macelo” (Marcelo); “matelo” (martelo); 
“atrapalhar” (atrapalhar); “pemdeu” (prendeu). Os problemas 
parecem mais recorrentes com grupos com <r> e esses grupos, 
na sua maioria, têm <r> apagado.

É preciso comentar, adicionalmente, que em vários dos exemplos do 
banco, há mais de um erro, como aquele já apontado a propósito da 
Figura 1: em “baguselo”, e.g., a troca de <r> por <l> se conjuga com 
a redução do ditongo e a falta de marca de nasalidade da vogal da sí-
laba <gun>. A conjugação de “erros” parece muito menos frequente 
nos textos das crianças do quinto ano e, por isso, talvez também possa 
caracterizar os textos do terceiro ano.

Finalmente, em alguns textos de escreventes de terceiro ano, ainda é 
possível encontrar exemplos de reunião aleatória de letras, um fato 
esperado sobretudo para textos de escreventes de primeiro ano.

Passemos, agora, para um exemplo de texto produzido por um escre-
vente do quinto ano. Ele nos servirá como base para comentarmos os 
tipos de “erros” encontrados nas produções de indivíduos nessa etapa 
de educação formal.
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Figura 2. Texto produzido por escrevente de primeiro ano do Ensino 
Fundamental I da cidade de Marília (SP)

Fonte: os autores

Como se pode ver, a ortografia do texto da Figura 2, como a de outros 
textos de escreventes de 5o ano, está bem mais próxima da norma. 
Isto não significa que esses textos não tenham tido nenhum caso de 
desvio dela, como o exemplo revela. Comparativamente com os textos 
de terceiro ano, porém, tiveram menos. Para fazer esse levantamento 
dos textos mais próximos da norma ortográfica, consideramos que 
“erros”, como “chícara”, “mexedor”, “caxinbo”, repetidos várias vezes 
num mesmo texto constituíam, cada um, um mesmo “erro”. Os textos 
que seguem esse padrão, e que foram produzidos por quatro crianças, 
são tomados como ponto de partida para caracterizar um escrevente 
de quinto ano. Assim, os “erros” mais recorrentes nas produções das 
crianças dessa série são:
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1) final de palavra com ditongo terminado em /w/23, como 
em “Brasil”, “Rio”, “partiu”: há uma grande flutuação sobre a 
grafia desse som, mas parece possível estabelecer uma genera-
lização segundo a qual verbos no passado (terceira pessoa do 
singular) muitas vezes têm a marca morfológica <-iu> grafada 
como <-io>. Disso resultam exemplos como “saio” (saiu); “caio” 
(caiu). Em substantivos, há o fato inverso, então “tio” é grafado 
recorrentemente “tiu”. Por outro lado, não é incomum haver 
hipercorreção, de forma análoga ao que acontecia nos textos 
de terceiro ano. No quinto ano, a hipercorreção recai sobre no-
mes (e não sobre formas verbais). Assim, temos “bacalhal” para 
“bacalhau”;

2) <ss> e <rr> em meio de palavra: é comum escreventes usa-
rem um <s> ou um <r> apenas, como em “travesura”, “cacho-
ro”, “espiro”, “terível”. Chacon e Pezarini (2018) tratam esse 
fato como uma substituição fonológica e é inevitável observar 
que sua ocorrência é curiosa, porque viola a norma regrável 
segundo a qual sons como [s] e [r], no meio de palavra, entre 
vogais, são grafados <ss> e <rr>;

3) redução do ditongo, que se verifica tanto no meio como no 
final de palavra e transpõe para a escrita o que fazemos na fala: 
“estorou”; “poera”; “tercero”; “bobera”; “pego” e que Chacon e 
Pezarini (2018) analisam como “omissão”;

4) harmonia vocálica (influência da qualidade da vogal tônica 
sobre a pretônica): “puera”; “ispludiu” (este “erro” nos parece 
particularmente interessante, porque a vogal tônica exerce 
influência sobre as duas pretônicas); “sinti”; “rechonchuda”. 
Chacon e Pezarini (2018) não tratam de fatos envolvendo vo-
gais, por isso esses exemplos poderiam ser incluídos entre as 
substituições, mas nos parece que considerá-los “harmonia 

23 As barras sinalizam que a unidade em seu interior é abstrata, i.e., a representação de um som ou 
um conjunto de sons que compartilham algumas características articulatórias; em suma, os fonemas. 
Neste caso, /w/ compreende o último som de palavras como “anel” e “chapéu”, que exibe tendência a ser 
produzido exatamente da mesma forma, embora ainda haja falantes de português brasileiro, em algu-
mas poucas regiões, que produzem o último som de “anel” de modo distinto daquele como produzem o 
último som de “chapéu”.
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vocálica” capta melhor a noção de que o que ocorre nessas 
produções não é a substituição de uma vogal por outra, sim-
plesmente. Nesse caso, há a influência da vogal tônica sobre a 
pretônica, que lhe toma emprestada a qualidade;

5) supressão do <r> que marca infinitivo verbal: transpõe 
para a escrita prática corrente na fala e é fato quase categórico 
na escrita das crianças do quinto ano. Para Chacon e Pezarini 
(2018), conforme mencionado anteriormente, trata-se de um 
caso de omissão;

6) “mais” como conjunção adversativa no lugar de “mas”: essa 
ditongação talvez esteja praticamente lexicalizada no PB. Se 
assim for, talvez possamos afirmar que essa produção reflete 
o fenômeno.

Para além desses fatos gerais, existem alguns “fatos flutuantes”:

1) marca de nasalidade da vogal: algumas crianças generali-
zam a marca como <m>, outras como <n>, outras usam am-
bas. Então, é possível encontrar “vomtade”; “emtão”; “em tam”, 
assim como é possível encontrar “bonba”, “caxinbo”, “enbora”;

2) redução da marca de gerúndio a <no>, em alguns casos, 
como em “falano”, que pode refletir, nos textos, uma caracte-
rística dialetal dos escreventes;

3) trocas de consoantes oclusivas vozeadas (/b, d, g/) pelas 
contrapartes desvozeadas (/p, t, k/) transpostas para a escrita: 
“caximpo”. Isto acontece em alguns poucos textos, parecendo 
marcas individuais.

Para além dessas, a troca de <ch> por <x> (ou o inverso) é bastante fre-
quente: temos “chícara”, “mechedor/mecher”; “buxexa”, por exemplo.

Cabe acrescentar que alguns dos “erros” produzidos pelos escreventes 
são sensíveis à estrutura acentual das palavras, como é o caso daque-
les motivados por harmonia vocálica (e.g. “ispludiu”, “sinti”). Outros 
são sensíveis à estrutura silábica, como no caso dos grupos consonan-
tais com <r> ou <l> e nos quais verificamos o desdobramento do gru-
po, e.g., “pereparou”, “eisi polodiu” (“explodiu”), ou o apagamento da 
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segunda consoante do grupo, e.g., “lemba”, “osoto”. Há, ainda, “erros” 
sensíveis a domínios prosódicos maiores do que a sílaba, como as pa-
lavras fonológicas. É o caso de exemplos como “osoto” (os outros) ou 
“a sopou” (assoprou). Outros “erros”, finalmente, parecem sensíveis à 
informação morfológica, como no caso da flutuação da grafia de di-
tongos do tipo /Vw/, onde V, por hipótese, é qualquer uma das sete 
vogais orais do português. Nesse caso, os textos de quinto ano suge-
rem que a marca morfológica de terceira pessoa pretérito perfeito dos 
verbos seja grafada <io>, enquanto o mesmo ditongo, quando presen-
te no final de nomes, tenha a grafia alternada entre <Vu> (como em 
“tiu”) e <Vl> (como em “bacalhal”).

3.2   Mais tipos de “erros”

Os “erros” descritos no último parágrafo da seção 3.1 não cabem nos 
tipos previstos por Chacon e Pezarini (2018), porque essa tipologia 
considera a grafia de consoantes, além de prever um único tipo de 
“erro” por palavra.

Por isso, estabelecemos mais alguns tipos de “erros”. Inicialmente, 
incorporamos um tipo no qual Chacon e Pezarini (2018) já haviam 
pensado sem, entretanto, acrescentá- lo à sua tipologia. Trata-se das 
“inserções”, que consistem em acrescentar um grafema onde ele não 
é previsto pela norma. Assim, teríamos inserção na grafia “mais” para 
a conjunção adversativa. O mesmo tipo de “erro” dá conta dos desdo-
bramentos de grupos consonantais, como nos casos “pereparou” e 
“eisi polodiu”.

A categoria “outros”, por falta de melhor rótulo, ao menos neste mo-
mento, reúne “erros” motivados por questões prosódicas, especifica-
mente aqueles sensíveis a domínios prosódicos maiores do que a síla-
ba, como as palavras fonológicas. É o caso já observado de exemplos 
como “osoto” (os outros) ou “a sopou” (assoprou).

A categoria “fatos conjugados” dá conta de exemplos que reúnem, 
numa mesma palavra – que é a unidade de análise tomada neste traba-
lho, conforme já mencionamos – mais de um “erro”, frequentemente 
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de tipos distintos, como em “buxexa”. Aí temos uma substituição fo-
nológica, conjugada a um “erro” da classe “outros tipos”.

“Outros tipos” reúnem exemplos que envolvem algum desvio da nor-
ma ortográfica relacionado a vogais. Nesses casos, contemplamos o 
que mais cedo denominamos “harmonia vocálica”, ou seja, a grafia de 
uma vogal alta, em posição pretônica, como <i> ou <u>, em substitui-
ção à sua correspondente meio-alta <e> ou <o>, resultante da influ-
ência que sofre da vogal tônica da palavra onde se encontra. O mesmo 
tipo reúne “erros” como a grafia de <i> ou <u> em posição átona final, 
substituindo os grafemas <e> ou <o> esperados.

A criação dos novos tipos de “erros” possibilitou um refinamento da 
análise das produções dos escreventes de terceiro e quinto anos e uma 
melhor generalização sobre os padrões de “erros” encontrados nos 
textos em função do momento de instrução formal dos escreventes. 
As Figuras 3 e 4, a seguir, trazem uma disposição dos tipos de erros em 
função do momento de instrução formal dos escreventes.

Figura 3. Tipos de “erros” encontrados nos textos de 
escreventes de terceiro ano

Fonte: Silva et al. (2022, p. 81)
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Como se vê, nos textos de terceiro ano temos “outros tipos” como os 
“erros” mais frequentes, seguidos dos “fatos conjugados” (“combined 
facts” na Figura 3) e das omissões.

Figura 4. Tipos de “erros” encontrados nos textos de 
escreventes de quinto ano

Fonte: Silva et al. (2022, p. 81)

Nos textos de quinto ano, os histogramas apontam para a prevalên-
cia dos “outros tipos”, i.e., “erros” que envolvem vogais, seguidos de 
“omissões” e “substituições híbridas”. Cabe notar que boa parte das 
“omissões” presentes nos textos de escreventes de quinto ano diz res-
peito à ausência do grafema <r> em infinitivo verbal e que a presença 
grande de “outros tipos” se relaciona à grafia das vogais átonas finais. 
É preciso notar, ao mesmo tempo, a diminuição de erros do tipo “fatos 
conjugados”, relativamente ao que se vê na Figura 3, para os textos de 
terceiro ano. Portanto, pode-se dizer que os escreventes, à medida que 
seguem com a instrução formal, passam a apresentar menos desvios 
da norma ortográfica numa mesma unidade de análise (palavra). Ao 
mesmo tempo, parece que passam a fazer hipóteses sobre o nível pro-
sódico da língua e, em especial, à palavra fonológica, o que resulta em 
grafias que tocam na questão relacionada à segmentação ou não de 
uma mesma unidade fonológica, como nos casos “osoto” (os outros) 
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ou “a sopou” (assoprou). Esses “erros” ainda não eram presentes, em 
igual proporção, nos textos de terceiro ano porque, talvez, os escre-
ventes ainda não “olhassem” para essas questões, ou seja, à medida 
que os escreventes seguem o percurso escolar, passam a construir no-
vas hipóteses sobre o sistema de escrita de sua língua materna, indo 
paulatinamente do nível segmental ao nível prosódico e construindo 
hipóteses sobre como representar na ortografia fatos desses níveis. É 
como se, no terceiro ano, os escreventes só atentassem para o nível 
segmental e para a maneira de representar cada fonema na escrita, o 
que gera, não raro, mais de um “erro” na mesma palavra. Conforme 
seguem com o processo de alfabetização, os escreventes passam a con-
siderar outros fatos, noutro nível.

Essas observações evidenciam a possibilidade de caracterizar produ-
ções de terceiros ou quintos anos a partir da tipologia de erros e da cor-
relação aparente entre esses tipos e o momento da instrução formal 
dos escreventes.

Por isso, e considerando tanto o nível segmental como o nível prosódi-
co, bem como a sensibilidade dos “erros” à estrutura silábica e acentu-
al das palavras, elaboramos um conjunto de etiquetas para tratamento 
dos dados. As etiquetas consistem em informações passíveis de leitura 
pela máquina. Afinal, se objetivamos que a máquina produza formas 
desviantes da ortografia padrão das palavras, produzindo assim for-
mas correspondentes a possíveis “erros”, análogos aos que as crianças 
de 3o e 5o anos produzem, e considerando que, como argumentam 
Chacon e Pezarini (2018), a sílaba é o domínio de aplicação dos “erros”, 
é preciso que a máquina “aprenda” o funcionamento das estruturas 
segmental, silábica e acentual e quais são as estruturas silábicas possí-
veis em PB. A seção seguinte apresenta e explica as etiquetas.

4.    Etiquetas para a estrutura interna das palavras-alvo

O Quadro 1, abaixo, reúne as variáveis, i.e., classes de sons, posição do 
fonema na sílaba e informação sobre acento da sílaba, a representação 
ortográfica de cada fonema e a etiqueta que criamos para anotá-lo. No 
caso da informação sobre acento, assumimos a escala proposta por 
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Camara Jr. (1971), conforme esclareceremos na sequência. Por isso, 
as etiquetas são os índices propostos por Camara Jr. (op. cit.) em sua 
abordagem.

Quadro 1. Etiquetas para variáveis

Variável Representação ortográfica Etiqueta

Consoantes oclusivas p, b, t, d, c, qu, g, gu O

Consoantes fricativas f, v, s, ss, c, x, z, ch, j, g F

Consoantes nasais m, n, nh N

Consoantes líquidas l, lh, r, rr L

Vogais i, e, a, o, u, ẽ, ã, õ V

Ataque simples O, F, N ou L SA

Núcleo simples V SN

Coda simples p, t, d, c, g, f, s, z, m, n, l, r SC

Primeira posição de ataque complexo p, b, t, d, c, g, f, v CA1

Segunda posição de ataque complexo l, r, s, m, n CA2

Primeira posição de núcleo complexo i, e, a, o, u, ã, õ CN1

Segunda posição de núcleo complexo i, u, e, o CN2

Primeira posição de coda complexa n, r CC1

Segunda posição de coda complexa s CC2

Sílaba tônica 3

Sílabas pretônica e postônica 1

Sílaba postônica átona final 0

Fonte: baseado em Silva et al. (2022)

O foco sobre a sílaba possibilita captar a estrutura fonotática do PB e, 
portanto, prever, e.g., que temos uma sílaba como “por”, em “porta”, e 
não uma sílaba “rt”. A importância dessa previsão para o aprendizado 
de máquina é óbvia: como falantes de português, nós conhecemos a 
estrutura interna das sílabas da nossa língua e, portanto, não temos 
problema em estabelecer as fronteiras silábicas, mas uma máquina 
não conhece a estrutura interna das sílabas do português e necessita 
“aprendê-la” para produzir desvios a partir das formas canônicas e, 
em seguida, reproduzi-los ou caracterizar produções em função do 
nível de escolaridade do escrevente.
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Nas etiquetas, apresentadas no Quadro 1, os constituintes silábicos 
são sinalizados, respectivamente, como SN, SA; SC, onde “S” corres-
ponde a “simples” e a etiqueta seguinte, a um dos três constituintes si-
lábicos, núcleo (N), ataque (A), coda (C). Nos casos de constituintes ra-
mificados, ou complexos, temos os rótulos “C” para “complexo”24, “N”, 
“A”, “C”, conforme já mencionado, e os índices 1 ou 2, que sinalizam se 
o fonema é o primeiro ou o segundo elemento de um constituinte si-
lábico ramificado. Além disso, a preocupação em elencar os grafemas 
que anotam os fonemas presentes em cada uma dessas posições da 
estrutura das sílabas se justifica pelo fato de a Scriba trabalhar com 
esse registro, então é também necessário informar ao sistema quais 
são as letras que ocorrem em cada posição na sílaba.

Outra restrição fonotática contemplada pela Scriba é o inventário 
de sons em cada posição silábica: ao mesmo tempo em que o siste-
ma aprende que o núcleo silábico é ocupado por uma ou duas vogais, 
consideramos que o inventário de consoantes licenciadas em ataque 
é maior do que o inventário de consoantes em coda. Os índices 1 e 2, 
mencionados no parágrafo precedente, visam a garantir que a estru-
tura interna de constituintes silábicos complexos não viole a escala 
de sonoridade (c.f., e.g. OHALA; KAWASAKI-FUKUMORI, 1997). Tal 
restrição é incorporada ao sistema pela informação que se dá a ele 
sobre o conjunto dos grafemas que podem ocorrer em cada um dos 
constituintes silábicos, conforme exposto na coluna “representação 
ortográfica”, do Quadro 2.

As etiquetas contemplam, ainda, o acento, que necessita de uma 
abordagem exclusiva. Por essa razão, e considerando que temos ní-
veis de acento no português - mais ou menos intensos - elaboramos 
as etiquetas recorrendo à proposta de Camara Jr. (1971) que, embora 
não seja atual, é muito pertinente e serve bem aos nossos propósitos. 
Como se vê no Quadro 1, preveem-se os índices 0, 1 e 3. O índice “2” 
falta no quadro de propósito: ele é reservado, pelo próprio Camara Jr. 
(1971), para “acento secundário”. O índice 3 é atribuído à sílaba que 

24 Cabe esclarecer que as etiquetas preveem a possibilidade da ocorrência de núcleos silábicos com-
plexos, à luz do que assumem Chacon e Pezarini (2018) que, por sua vez, seguem propostas como a de 
Collischonn (1999). Apesar de não ser a única análise possível, optamos por adotar a mesma abordagem 
de Chacon e Pezarini (2018).
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carrega o acento primário de uma palavra; o índice 1 é atribuído à sí-
laba pretônica e à postônica (que não seja átona final). O índice 0 é 
atribuído à sílaba átona final.

Um último comentário sobre as etiquetas dispostas no Quadro 1: con-
siderando a observação de Chacon e Pezarini (2018), segundo a qual 
as classes de sons desempenham papel relevante na produção dos 
“erros”, criamos as etiquetas O, F, N, L e V. Essas etiquetas podem ser 
relevantes caso queiramos contemplar a variável “classes de sons” no 
nosso sistema, de modo que ele possa dar conta de que uma oclusiva 
é trocada por outra oclusiva, por exemplo nos casos em que os escre-
ventes “trocam” <f> por <v> em “avavas” (por “às favas”, na expressão 
“vá às favas”), ou “trocam” <b> por <p> em “enpola” (por “embora”).

As etiquetas propostas nos permitem tratar os dados como no Quadro 
2, a seguir.

Quadro 2. Exemplos de palavras etiquetadas

Fonte: os autores
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O Quadro 2 dispõe palavras tratadas com as etiquetas expostas no 
Quadro 1. Todas elas foram retiradas de produções dos escreventes na 
primeira coleta, que consistia na reescrita de “A Verdadeira História 
dos Três Porquinhos”. Na coluna com os “exemplares”, as palavras 
encontradas em textos de escreventes de terceiro ano estão presen-
tes também nos textos dos escreventes do quinto ano, mas o inverso 
não é verdadeiro, o que sugere que número de sílabas das palavras e 
complexidade interna das sílabas podem igualmente ser associados 
ao nível de instrução dos escreventes.

Um esclarecimento sobre a leitura das etiquetas: tomemos a palavra 
“vovozinha”. A ela foi atribuída a etiqueta em (i):

(i) [(SAF)(SN)]1[(SAF)(SN)]2[(SAF)(SN)]3[(SAN)(SN)]0.

Essa notação traz, entre parênteses, informações sobre um fonema es-
pecífico. Assim, (SAF) corresponde à consoante fricativa (F) do ataque 
silábico simples (SA); (SN) corresponde ao núcleo simples da mesma 
sílaba. As fronteiras de cada sílaba são marcadas por colchetes e logo 
após as sílabas está informado o nível de acento. Para a sílaba [(SAF)
(SN)] o nível de acento é 1, já que se trata de uma pretônica. Na se-
quência, temos nova sílaba, cuja consoante inicial é a mesma da sílaba 
precedente. Essa sílaba também se encerra com o núcleo silábico, mas 
recebe acento de nível 2. Isto porque, como mencionado mais acima, 
nesta seção, temos aí um caso de acento secundário. Em seguida, te-
mos nova fricativa em ataque silábico, seguida por uma vogal que ocu-
pa o núcleo da sílaba seguinte. Essa sílaba, como vemos, recebe nível 3 
de acento, porque carrega o acento primário da palavra. Finalmente, 
temos uma sílaba cujo primeiro fonema corresponde a uma consoante 
nasal (N) que ocorre no ataque simples (SA) e é seguida por um núcleo 
silábico simples (SN). Como essa sílaba é átona e encerra a palavra, sua 
intensidade é muito tênue, o que leva à atribuição do nível 0 de acento.

Um problema dessas etiquetas é que elas não especificam qual vogal 
ocorre em núcleo silábico, e essa informação pode ser importante para 
que a Scriba aprenda exemplos de “erros” que envolvem harmonia vo-
cálica, como “rechunchuda” (por “rechonchuda”) ou “ispludiu” (por 
“explodiu”). Por isso pensamos em etiquetas adicionais: “fr” para vo-
gais frontais, como todas as vogais da palavra “hélice” ou as vogais das 
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sílabas átonas de “elefante”; “ct” para vogais centrais, como todas as 
vogais de “batata”; “pt” para vogais posteriores, como todas as vogais 
de “vovó”. Há, ainda, um detalhe adicional na articulação das vogais: 
elas variam em função da altura da mandíbula, de modo que podem 
ser articuladas com a mandíbula mais alta - e a boca mais fechada, 
como a vogal <i> em “ícone” - ou mais baixa - e a boca mais aberta, 
como acontece com as vogais de “batata”. Existem graus intermedi-
ários a esses, no que concerne à abertura, e que resultam em vogais 
meio-fechadas - como <e> em “mês” e como <o> em “vovô” - e em vo-
gais meio-abertas - como <é> em “café” e como <ó> em “cipó”. Então, a 
proposta é estabelecer graus de abertura da mandíbula, desde 1, mais 
fechado, até 3, que caracterizaria as vogais meio-abertas. Esses graus 
se combinariam com as etiquetas “fr”, “ct”, “pt”. Seria possível - mas 
aparentemente desnecessário - conceber um grau 4 para dar conta da 
vogal <a>. Como, porém, ela é a única vogal central no PB, especificar 
seu grau de abertura parece redundante. Feitas essas considerações, as 
etiquetas da palavra “vovozinha” podem ser reescritas como em (ii).

(ii) [(SAF)(SNpt2)]1[(SAF)(SNpt3)]2[(SAF)(SNfr1)]3[(SAN)(SNct)]0

Estabelecido o corpus para o aprendizado da Scriba e oferecido um tra-
tamento inicial aos dados que constituem o banco, pudemos passar à 
programação da IA, que não será abordada neste capítulo. Entretanto, 
cabe comentar que, no atual estágio de desenvolvimento, a Scriba 
consegue produzir alternativas de ortografia para uma mesma pala-
vra, ou seja, consegue produzir formas que desviam da norma. Além 
disso, consegue agrupar os “erros” por semelhança entre as formas 
desviantes e consegue calcular a distância entre a forma padrão e as 
formas desviantes.

5. Considerações finais

Neste capítulo, apresentamos a motivação para a criação da Scriba e 
o tratamento dos dados tomados como corpus inicial de treinamento, 
através da criação de etiquetas que buscam tornar legível para a má-
quina a estrutura acentual e a estrutura interna de sílabas, seguindo 
as restrições fonotáticas do PB.
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Construir modelos computacionais que nos permitam entender 
como a linguagem humana é processada pode trazer muitas contri-
buições, de diversas ordens, porque podemos entender as hipóteses 
subjacentes ao processamento da linguagem em seus vários níveis e, 
a partir daí, propor soluções para problemas variados.

Construir uma IA capaz de elaborar um modelo de escrevente a partir 
dos “erros” ortográficos produzidos por crianças de terceiro e quinto 
anos do Ensino Fundamental deverá auxiliar professores na compre-
ensão desses “erros”, o que passa por entender as hipóteses que os nor-
teiam e a identificar padrões característicos de uma ou outra séries.

Esta compreensão é particularmente importante porque deve permi-
tir que os professores direcionem práticas pedagógicas para atender às 
necessidades de alunos cujas produções se caracterizam como produ-
ções de outras séries, e não da sua própria. Isso é claramente relevante 
nos casos de crianças de quinto ano que apresentam produções carac-
terísticas de crianças de terceiro ano. A classificação das produções 
pela Scriba pode auxiliar os professores a compreenderem e avaliarem 
melhor o nível de seus alunos, quanto ao aprendizado da ortografia. 
Este é um passo importante na alfabetização das crianças, já que a 
compreensão sobre o funcionamento das relações entre fonemas e 
grafemas é critério para que se considerem alfabetizados os alunos. 
Além disso, tal compreensão sobre o processo pode levar à proposição 
de um planejamento sistemático para o ensino da ortografia, talvez 
obedecendo à gradiência postulada por Chacon e Pezarini (2018).

Neste momento, a Scriba se encontra em nova fase: um graduando do 
curso de Ciência da Computação da UFPR está automatizando a atri-
buição das etiquetas a novas palavras e, ao mesmo tempo, construin-
do uma interface que permita gerar dados com “erros” para uma pa-
lavra ou para um pequeno conjunto de palavras. Esse procedimento 
possibilitará testar as etiquetas e verificar se, de fato, são legíveis para 
uma máquina. Caso ajustes sejam necessários, eles serão providencia-
dos. Do contrário, será possível gerar formas desviantes da norma e, 
com elas, aumentar o conjunto de dados disponíveis para o aprendi-
zado da Scriba, o que se reflete num melhor aprendizado da nossa IA.



103

Referências

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares 
Nacionais: Língua Portuguesa. BrasÍlia: Secretaria de Educação 
Fundamental, 1998.

BRASIL.  Base  Nacional  Comum  Curricular.  2018.  Disponível  em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br. Acesso em 19 de julho de 
2023.

CAGLIARI, L. C. Alfabetização e Linguística. São Paulo: Ed. Scipione, 
1989.

CAMARA JR., J. M. Estrutura da Língua Portuguesa. Petrópolis: Vozes, 
1971.

CHACON, L.; PEZARINI, I. O. Gradiência na correspondência fonema/
grafema: Uma proposta de caracterização do desempenho ortográfico 
infantil. In: CÉSAR, A. B. P. C.; SENO, M. P.; CAPELLINI, S. A. (Orgs.). 
Tópicos em Transtornos de Aprendizagem: Parte VI. Ribeirão Preto: 
Booktoy Livraria e Editora, 2018, p. 165-177.

CRYSTAL, D. The Cambridge Encyclopedia of Language. Cambridge: The 
Cambridge University Press, 1987.

LEMLE, M. A tarefa da alfabetização: Etapas e problemas no portu-
guês. Letras de Hoje, v. 15, n. 4, p. 41-60, 1982.

MORAIS, A. G. Ortografia: Ensinar e Aprender. 3a. ed. São Paulo: Ática, 
2000.

MORAIS, A.G.; LEITE, T. M. S. B. R. A escrita alfabética: Por que ela é um 
sistema notacional e não um código? Como as crianças dela se apro-
priam? In: Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa: a aprendi-
zagem do sistema de escrita alfabética. ano 1, unidade 3. Brasília, 2012. 
Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, Diretoria de 
Apoio à Gestão Educacional.

OHALA, J.; KAWASAKI-FUKUMORI, H. Alternatives to the sonori-
ty hierarchy for explaining segmental sequential constraints. In: 



104

ELIASSON, S.; JAHR, E. H. (Orgs.). Language and its Ecology - Essays 
in Memory of Einar Haugen. BerlIn: Mouton de Gruyter, 1997, p. 
343-365.

SILVA, A.; SILVA, F.; CARVALHO, W.; CHACON, L. A labeled dataset for 
analysing deviant orthographic forms in texts written by children. 
In: CRISTPÓFARO-SILVA, T.; YEHIA, H.; ARAÚJO, L; CANTONI, M.; 
MADRUGA, M. R.; VILELA, A. (Eds.). Proceedings of the 7th. Eicefala - 
International Meeting on Speech Sciences Advances in speech and L2 
processing. Belo Horizonte: UFMG, 2022, p. 76-82.



105

GraphoGame e a 
neurobiologia da leitura

Aline Fay de Azevedo 
Augusto Buchweitz

1.    Introdução

A chamada ‘ciência cognitiva’ da leitura advoga que a aprendizagem 
da leitura e da escrita não é natural e espontânea. Não se aprende a ler 
como se aprende a falar. A leitura e a escrita precisam ser ensinadas 
de modo explícito e sistemático (DEHAENE, 2012; PERFETTI; LANDI; 
OAKHILL., 2005). Ou seja, o desenvolvimento da linguagem é natu-
ral, já nascemos biologicamente programados para desenvolver a lin-
guagem oral. Existe uma rede neural inata para o processamento da 
linguagem oral que é semelhante em diversas línguas (RUECKL et al., 
2015). Já o código escrito é artificial, uma invenção cultural humana, 
criado por volta de 5 mil anos, e o sistema alfabético há cerca de 3 
mil anos. Quando aprendemos a ler, nosso cérebro sofre um processo 
de adaptação de suas redes neuronais para conseguir codificar sons 
em letras, função que não exercia anteriormente ao aprendizado da 
leitura.

Como advogam Snowling e Hulme (2013), ao ingressar no ensino 
fundamental, geralmente, aos seis anos de idade, a criança já de-
monstra competência oral em sua língua materna, e a competência 
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da leitura irá ser desenvolvida a partir dessa base. Na idade pré-esco-
lar o foco da atenção das crianças durante a fala é, geralmente, en-
tender o significado daquilo que está sendo dito. Contudo, é preciso 
mostrar às crianças que a linguagem possui também outras facetas, 
tais como a sua forma e estrutura. Nem sempre esse processo de redi-
recionamento do foco das crianças é simples e fácil. Primeiramente 
as crianças devem desenvolver o conhecimento consciente e reflexivo 
das partes das palavras ou de como elas se organizam na linguagem 
oral (ADAMS et al., 2012), para então, num segundo momento, pode-
rem passar ao aprendizado do sistema representacional dessa fala.

Segundo Dehaene (2012), nas línguas cujo sistema de escrita é alfa-
bético, como é o caso da língua portuguesa, a capacidade de indepen-
dência do leitor resulta do domínio de três condições: compreensão 
do princípio alfabético, capacidade de decodificação e constituição 
do léxico-mental ortográfico. Para compreender o princípio alfabéti-
co, é preciso ensinar ao indivíduo, grosso modo, que as palavras são 
formadas por letras, também denominadas grafemas, as quais repre-
sentam os sons da fala, denominados fonemas. O indivíduo pré-leitor 
não descobre/compreende o princípio alfabético somente através da 
exposição ao material escrito, ele precisa ser guiado e ajudado, com 
exercícios apropriados, a tomar consciência dos fonemas (MORAIS, 
2013). Com o intuito de decodificar qualquer palavra na sua língua, o 
leitor aprendiz deve assimilar as valências entre os grafemas e os fo-
nemas e adquirir progressivamente o conhecimento do código orto-
gráfico da sua língua. Por isso, torna-se tão importante o trabalho do 
professor com a prática de atividades de consciência fonológica (CF) 
feitas de forma dinâmica e lúdica, se possível, com o uso de tablets e 
computadores, a fim de motivar o aprendiz.

Com a crescente demanda de EdTech25 no âmbito educacional, de-
senvolvedores de software e Apps de ensino têm criado novas ferra-
mentas para unificar um mundo cada vez mais digital. Para Martins e 
Giraffa (2015), a gamificação é um recurso educacional que consiste 
na utilização mecânica de jogos digitais para engajar alunos, com foco 

25 EdTech é a abreviação de “education technology”, ou tecnologia educacional; são soluções que conec-
tam tecnologia com educação, professores e alunos.
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em determinado objetivo, transformando o ensino e a aprendizagem 
tradicional, por vezes tediosa, em algo atraente, instrutivo e benéfico.

Em meio aos novos desafios dessa era digital e da educação basea-
da em evidências científicas, surge o App GraphoGame Brasil – GG 
Brasil26 (versão em português brasileiro). O objetivo do jogo é ajudar 
os estudantes da pré-escola e dos anos iniciais do ensino fundamen-
tal a aprenderem as primeiras letras, sílabas e palavras, com sons e 
instruções em português brasileiro. O jogo é especialmente eficaz 
para crianças que estão aprendendo as relações entre letras e sons 
(grafema-fonema).

O GraphoGame é um jogo que vem sendo aplicado em mais de 20 paí-
ses de todo o mundo há mais de 10 anos (KAMYKOWSKA et al., 2014; 
MORKEN et al., 2014). Diferentes estudos que abordaram e investi-
garam a utilização do método GG foram capazes de ilustrar a eficácia 
do jogo e a sua serventia para a elucidação de variados problemas de 
pesquisa. O propósito do GG parece ser atingido, uma vez que promo-
ve e expande, para diferentes países, o domínio de uma ferramenta 
cientificamente validada de aprendizado e possibilita que pesquisa-
dores estudem o processo de aprendizagem da leitura.

Com base no exposto, o presente capítulo tem como objetivo aproxi-
mar teoria e pesquisa experimental aplicada ao ensino, através de um 
estudo com o uso do aplicativo GraphoGame Brasil com alunos do 1º 
ano do ensino fundamental (anos inicias) de cinco turmas de uma es-
cola privada no Rio Grande do Sul. 
   
2.   Um breve olhar sobre a neurobiologia da leitura: a impor-
tância do desenvolvimento da consciência fonológica para a 
alfabetização

Conforme visto na Introdução, aprender a ler é bastante diferente de 
aprender a falar. O desenvolvimento da linguagem oral, assim como 
o desenvolvimento motor, não precisa necessariamente de instrução 
explicita (com intencionalidade) e sistemática. Já a leitura sim, preci-
sa ser ensinada com instrução explicita.

26 https://alfabetizacao.mec.gov.br/grapho-game
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Segundo Da Costa, Azambuja e Buchweitz (2021), a instrução afeta 
a qualidade desse processo e a preparação para processos de apren-
dizagem subsequentes, como é o caso da alfabetização. Segundo os 
autores, nosso cérebro “acomoda” a aprendizagem da leitura, e com 
essa aprendizagem, grande parte das áreas envolvidas com a compre-
ensão e a produção da linguagem oral ficam sobrepostas com aquelas 
com a compreensão leitora e escrita. Ou seja, a leitura “pega carona” 
na linguagem oral, mas depende de mudanças no cérebro que vão dar 
suporte a processos novos.

Conforme sustentam Shaywitz e Shaywitz (2020), Seidenberg (2017) 
e Dehaene (2012), as três grandes regiões envolvidas na leitura são: 
a região parietal-temporal, responsável por “quebrar” uma palavra 
escrita em seus sons (ou seja, análise/pronúncia de palavras); a re-
gião occipital-temporal, responsável por armazenar a “aparência”, a 
forma e o significado das palavras (ou seja, reconhecimento da pala-
vra, automaticidade e compreensão da linguagem) e a região frontal, 
responsável pelo processamento dos sons da fala enquanto ouvimos 
e falamos.

Pode-se afirmar, grosso modo, que a leitura inicia com a entrada visual 
no córtex occipital-estriado, criando uma representação visual de pa-
lavras escritas e conectando-a eficientemente por meio de múltiplas 
interações bidirecionais às áreas do cérebro que codificam sons da fala 
e significado das palavras. Existe uma região em nosso cérebro que é 
caracteristicamente associativa e que auxilia nesse processo, a qual o 
pesquisador Dehaene (2012) cunhou de Visual Word Form Area (sigla 
VWFA, traduzida em português por “área da forma visual das palavras 
- AFVP”), que também ficou conhecida pela denominação Letterbox 
(em português “caixa de letras”). Inicialmente, a área da forma visu-
al das palavras se presta ao processamento de faces e outros objetos 
visuais. É a partir da alfabetização e da automatização de processos 
no nível da palavra que esta região se especializa e se adapta, especi-
ficamente, para o processamento das palavras. Torna-se, desta forma, 
uma região cuja ativação na leitura é um marcador de fluência leitora.

Quando falamos em fluência leitora, não podemos deixar de mencio-
nar as rotas Fonológica e Lexical, que fazem parte do chamado Modelo 
de Dupla Rota (ELLIS, 1995). Segundo Ellis, a leitura se processa em 
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dois níveis: lexical e fonológico. Ambas as rotas de leitura iniciam 
com o sistema de análise visual, que tem as funções de identificar as 
letras do alfabeto, a posição de cada letra na palavra, e agrupá-las. A 
Rota Fonológica está baseada no processo de conversão grafema-fo-
nema, que envolve associação de letras ou grupos de letras e fonemas 
(através da aplicação de regras). Já a Rota Lexical depende de represen-
tações de palavras familiares armazenadas em um léxico de entrada 
visual, que é ativado pela apresentação visual de uma palavra. A rota 
lexical depende de repetição e sistematicidade para que se forme a re-
presentação de fácil acesso na leitura.

Nesse contexto, faz-se importante ressaltar o papel importante da 
consciência fonológica para a automatização desses processos. De for-
ma breve, a consciência fonológica é uma habilidade metalinguística 
abrangente, que inclui a identificação e a manipulação intencional de 
unidades da linguagem oral, tais como palavras, sílabas, aliterações 
e rimas. À medida que a criança adquire o conhecimento alfabético, 
isto é, identifica o nome das letras, seus valores fonológicos e suas 
formas, emerge a consciência fonêmica, a habilidade metalinguísti-
ca que consiste em conhecer e manipular intencionalmente a menor 
unidade fonológica da fala, o fonema.

Conforme afirma Freitas (2002), a consciência fonológica possibili-
ta a reflexão sobre os sons da fala, o julgamento e a manipulação da 
estrutura sonora das palavras. A autora ainda declara que existem ní-
veis de consciência fonológica, tais como: a consciência de rimas e ali-
terações, a consciência de sílabas e a consciência de fonemas, sendo 
que todos esses níveis de CF são cruciais no processo de alfabetização.

Por fim, ao falarmos em CF não podemos esquecer da ortografia, do 
nível de profundidade ortográfica das línguas e seu impacto na alfa-
betização em uma dada língua. Conforme afirmam Moll et al. (2014), 
as línguas apresentam variação nos seus mapeamentos entre lingua-
gem falada e escrita. Existem línguas de escrita alfabética – baseadas 
na correspondência entre grafemas e fonemas, como por exemplo, 
o alemão, inglês e o finlandês. Já as línguas não alfabéticas são mar-
cadas por escritas que não representam diretamente os sons da fala, 
como o hebraico e o sânscrito. A transparência/opacidade da língua 
é reflexo de quão pareados são os símbolos e os sons de seu sistema 
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(AZEVEDO et al., 2017; DEHAENE, 2012). Em outras palavras, quan-
to mais pareados, mais transparente ela é; quanto menos pareados, 
maior a opacidade da língua.

3.   A linguagem falada é resistente, a alfabetização é frágil: O 
insucesso no ensino/aprendizagem da leitura no Brasil

Embora palavras e objetos linguísticos sejam unidades complexas, a 
compreensão da linguagem oral ocorre aparentemente sem esforço e 
de forma instantânea (BRASIL, 2021; MORAIS, 2013; RUECKL et al., 
2015). Para nos comunicarmos oralmente precisamos transformar 
o input acústico, o som que ouvimos, em representação fonológica, 
identificar cada palavra que está sendo dita, integrar essas palavras 
em uma estrutura sintática e em uma representação semântica e, 
ainda, utilizar essa representação para determinar a informação que 
o falante está querendo vincular. Como vimos na seção 1, nascemos 
com essa capacidade biológica da linguagem.

Quando aprendemos a ler, nosso cérebro sofre um processo de adap-
tação de suas redes neuronais para conseguir codificar sons em letras, 
função que não exercia anteriormente ao aprendizado da leitura. Para 
facilitar o entendimento desse conceito, tomo como ponto de partida 
as pesquisas no campo da neurociência apresentadas na seção 1 deste 
capítulo, que indicam a existência de uma área do cérebro que passa a 
especializar-se no reconhecimento das letras quando se aprende a ler 
e a escrever (DEHAENE, 2012). É a chamada Área da Forma Visual das 
Palavras (AFVP), situada na região occipitotemporal esquerda (cor-
respondente a uma área atrás da orelha esquerda), onde se conectam 
as regiões de processamento visual com as regiões de processamento 
fonológico, sendo, por isso, ideal para responder ao processo de leitura 
e de escrita.

O Comitê de Integração das Ciências de Desenvolvimento na Primeira 
Infância dos Estados Unidos produziu um relatório com base em evi-
dências sobre o desenvolvimento cerebral precoce e a linguagem, so-
cialização e autocontrole. Nas palavras competentes do relatório: “a 
linguagem falada é resistente, a alfabetização é frágil” (SHONKOFF; 
PHILLIPS, 2008).
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3.1   Insucesso no ensino/aprendizagem da leitura

Como afirma Morais (2013), o conhecimento obtido por meio da lei-
tura possibilita muito mais do que a qualificação para o trabalho, pois 
permite a formação de cidadãos responsáveis e atuantes. No contexto 
da sociedade brasileira, o período anterior à pandemia do COVID-19 
já era sublinhado por dificuldades com o processo de alfabetização. 
A taxa de evasão escolar entre o ensino fundamental e médio era 
de 11,6% e, em 2014, o mesmo órgão apresentou uma taxa 8,3% de 
analfabetos de 15 ou mais anos de idade (IBGE, 2010). Em 2009, o 
Brasil ocupou a 53ª posição (407 pontos) entre os 65 países avaliados 
na avaliação da competência de leitura do Programa Internacional 
de Avaliação de Alunos (PISA), promovida pela Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Nos resultados 
referentes a 2015, divulgados em 2016, o Brasil atingiu exatamente 
o mesmo escore médio de 407 pontos para leitura, e caiu para a 59a. 
posição nesta competência; o mesmo se sucedeu em 2018-19, sem 
maiores ganhos em leitura (OECD, 2017, 2019).

O baixo desempenho na leitura não parece ter uma única causa. 
Aproximadamente 40% das crianças em séries iniciais de alfabeti-
zação demonstram dificuldades escolares atribuídas a múltiplos fa-
tores, entre eles um ambiente cultural com pouca estimulação, limi-
tações socioeconômicas, a falta de oportunidade social, dificuldade 
no acesso ao ensino e métodos pedagógicos inadequados (PONTES; 
DINIZ; MARTINS-REIS, 2013). Outra questão que pode contribuir 
para o baixo desempenho envolve a vulnerabilidade das famílias e o 
baixo estrato socioeconômico.

Os dados pós-pandemia são ainda mais alarmantes. O número de 
crianças entre 6 e 7 anos que não sabem ler e escrever cresceu 66,3% 
no Brasil nos anos de 2020-21. De acordo com os dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), do 
IBGE, entre as crianças com menos condições, o percentual das que 
não sabem ler e escrever aumentou de 33,6% para 51% entre 2019 e 
2021. Já entre as crianças de famílias com maior poder aquisitivo, o 
aumento foi de 11,4% para 16,6%.
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A pandemia impactou também na diferença da alfabetização entre 
crianças brancas, negras e pardas. Os percentuais de negras e pardas 
não alfabetizadas em 2019 passaram de 28,8% e 28,2% respectiva-
mente, para 47,4% e 44,5% em 2021. Entre as crianças brancas, o 
crescimento foi de 20,3% para 35,1% no período.

3.2   Literacia emergente e aprendizagem da leitura

Sabemos que a capacidade de leitura e de escrita não se adquire em blo-
co e de uma só vez, mas depende de habilidades adquiridas antes da al-
fabetização e desenvolvidas e consolidadas depois dela, permitindo o 
alcance de níveis mais avançados de literacia27. Com base no modelo de 
Timothy Shanahan e Cynthia Shanahan (SHANAHAN; SHANAHAN, 
2008), que ilustra os diferentes níveis de literacia, temos na base da 
pirâmide (da pré-escola ao fim do 1º ano do ensino fundamental), a 
literacia básica, que inclui a aquisição das habilidades fundamentais 
para a alfabetização (literacia emergente), como o conhecimento de 
vocabulário e a consciência fonológica, bem como as habilidades ad-
quiridas durante a alfabetização, isto é, a aquisição das habilidades de 
leitura (decodificação) e de escrita (codificação). No processo de apren-
dizagem, essas habilidades básicas devem ser consolidadas para que a 
criança possa acessar conhecimentos mais complexos.

Com base no exposto, faz-se importante falarmos também sobre os 
marcos do desenvolvimento da linguagem, para que os professores e 
pais possam estar ainda mais atentos à aprendizagem das crianças. 
Eles representam comportamentos e capacidades tangíveis e univer-
sais que sinalizam os estágios e a qualidade da evolução da aquisição 
da linguagem oral. Pesquisas mostram que, a partir dos três anos 
de idade, os seguintes marcos do desenvolvimento da linguagem 
são observados universalmente e se relacionam com habilidades, 
conhecimentos e atitudes a serem desenvolvidos no ensino infan-
til e estimulados pelos livros didáticos para a escola e para as famí-
lias (BUCHWEITZ; MOTA; NAME, 2017; DURYEA, 2019; GOSWAMI, 
2006; TOMASELLO; BATES, 2001;  TORGESEN,  2002;  WHITEHURST;  

27 Utilizaremos o termo ‘literacia’ com base nas proposições de Morais (2013, 2019) e do Modelo de 
Quatro Níveis de Literacia de Alves, Finger e Brentano (2021).
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LONIGAN,  1998).  Os  marcos  do desenvolvimento e aprendizagem 
serão observados em relação aos objetivos de aprendizagem e crité-
rios para livros, como mostra o Quadro 1 abaixo.

Quadro 1. Marcos do Desenvolvimento da Criança: linguagem oral e literacia

Idade Linguagem Corporal Literacia Emergente

3 anos

• forma frases com 3-4 palavras;
• desenvolve vocabulário 
de aproximadamente 500 
palavras;
• fala de forma 
majoritariamente 
compreensível para pessoas que 
não os pais;
• usa plural e pronomes.

• folheia páginas de livro com 
destreza;
• reconta frases e histórias, 
algumas por inteiro;
• compreende relação entre 
figuras e o texto.

4 anos

• forma frases com 4-5 palavras;
• fala de forma inteligível;
• usa o passado;
• reconta histórias familiares.

• desenvolve entendimento que 
existe texto escrito e reconhece 
algumas letras;
• escreve algumas letras.

5 anos
• forma frases completas com 
mais de 5 palavras;
• usa futuro e verbos irregulares.

• compreende que a mensagem 
está no meio escrito;
• desenvolve conhecimento 
alfabético: reconhece a maioria 
das letras e escreve o próprio 
nome;
• acompanha o texto com o dedo.

Fonte: Adaptado de Duryea (2019)

Estar ciente do que é esperado em cada idade ajudará os professores e 
pais na identificação precoce de algum tipo de dificuldade que possa 
ocorrer já no início do ensino formal, auxiliando, assim, nos proces-
sos de literacia.

Como estamos empregando o termo ‘literacia’ ao longo do texto, fa-
z-se necessário explicar que a definição e uso do termo ‘literacia’ se 
diferencia da definição e uso do termo ‘letramento’ na Base Nacional 
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Comum Curricular (BNCC). O termo ‘literacia’ está relacionado às 
habilidades e conhecimentos fundamentais para a preparação da 
criança para a alfabetização e formação como leitor. Morais (2019) 
advoga o uso do termo ‘literacia’, ao invés de ‘letramento’, exata-
mente por esses motivos, por tratarem de processos diferentes. Na 
esteira de Morais (2013, 2019), temos o Modelo dos Quatro Níveis 
de Literacia, de Alves, Finger e Brentano (2021), no qual os autores 
propõem que a alfabetização é parte do processo maior de literacia, 
o qual não prescinde dessa etapa. Isso acabaria por evitar termos 
como “alfabetização E literacia” ou “alfabetização E letramento”, 
termos que poderiam levar, a uma primeira vista, a uma equivocada 
concepção de construtos bastante independentes. De acordo com os 
autores, o modelo estaria dividido em quatro níveis, denominados 
de Habilidades Sociometalinguísticas, Literacia Alfabética, Literacia 
Textual e Literacia Social, como ilustrado na Figura 1 abaixo.

Figura 1. Modelo dos Quatro níveis de Literacia

Fonte: Alves e Finger (2023, p. 36)

Segundo Alves e Finger (2023), o uso de setas em cada um dos 4 níveis 
sugere a existência de um ordenamento serial entre um nível de lite-
racia e outro (em meio a um sistema de retroalimentação). O uso de 
tais setas vai ao encontro da premissa de que um nível corresponde 
ao gatilho do nível imediatamente superior. Sendo assim, podemos 
concluir que não há Literacia Social sem Literacia Textual. Da mesma 
forma, não se atinge Literacia Textual sem que a criança tenha tido 
um processo de alfabetização fortemente estabelecido.
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4.   GraphoGame e GraphoGame Brasil

O desenvolvimento da leitura motiva pesquisas interdisciplinares 
comuns aos campos da cognição, das neurociências, da educação e 
da linguística (BACH et al., 2013; HINTIKKA et al., 2008; PUGH et al., 
1996). Nesse sentido, há sistemas educacionais, como o finlandês, 
que são referência mundial quanto à alfabetização baseada em evi-
dências. Em 1992, foi realizado um estudo longitudinal sobre dislexia 
na Finlândia, denominado de Jyväskylä Longitudinal Study of Dyslexia 
(JLD), que acompanhou crianças sob risco do transtorno do nasci-
mento à idade adulta (OJANEN et al., 2015). O trabalho empreendido 
levantou dados relevantes acerca de padrões de desenvolvimento da 
leitura e fatores preditivos de dislexia, capazes de contribuir para o 
aperfeiçoamento de métodos de identificação de crianças cujo apren-
dizado da leitura possa estar neurobiologicamente comprometido 
por este transtorno. O JLD promoveu o desenvolvimento de um recur-
so educacional cujo foco era a possibilidade de desenvolver a profici-
ência leitora de crianças: o método GraphoGame (GG). A utilização do 
jogo tem sido objeto de estudo em diferentes línguas e reportada na 
literatura há cerca de dez anos (KAMYKOWSKA et al., 2014; MORKEN 
et al., 2014).

Conforme advoga Shaywitz (2008), a proximidade dos cinco, seis 
anos de idade marca o domínio da linguagem falada pelas crianças. 
Esse mesmo domínio tem relação com o aprendizado da leitura e da 
escrita. A fim de melhor compreender o desenvolvimento das habili-
dades de leitura, identificar medidas de predição do transtorno e apri-
morar diagnóstico e intervenções apropriados, o JLD estendeu-se ao 
longo de duas décadas, monitorando 100 crianças sob risco de desen-
volvimento do transtorno e 100 alunos de um grupo controle, ou seja, 
sem histórico familiar de dificuldades de leitura (LYYTINEN et al., 
2009). Como resultado, o GG foi proposto e desenvolvido a partir dos 
dados obtidos do estudo longitudinal empreendido, que sugeriram 
a possibilidade de se identificar crianças sob risco de desenvolverem 
dislexia por meio da comparação de registros cerebrais encefalográ-
ficos de recém-nascidos, realizados em seus cinco primeiros dias de 
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vida. Um fator preditivo de dislexia também foi encontrado a partir 
da observação de crianças que começaram a falar tardiamente e pos-
suíam histórico familiar do transtorno. A consciência fonológica e o 
conhecimento das letras (ou a falta deles) mostraram-se igualmente 
indicativos da habilidade leitora (LYYTINEN et al., 2009). No caso do 
Brasil, a identificação de índices preditivos, independentemente de 
risco familiar, é fundamental; há ainda gerações de primeiros leitores 
de famílias cujos pais não foram alfabetizados, ou abandonaram o en-
sino precocemente e, portanto, representam um grupo cujo histórico 
é difícil de rastrear, como feito na Finlândia.

Mas como funciona o jogo e como foi desenvolvido? O GG consiste em 
um ambiente de aprendizagem digital, sob a forma de um jogo online, 
direcionado a estudantes com dificuldades de leitura. Foi desenvolvi-
do por pesquisadores da Universidade de Jyväskylä, em colaboração 
com o Instituto Niilo Mäki. O conteúdo do material de treinamento 
trabalha, inicialmente, com correspondências entre grafemas e fo-
nemas de fácil diferenciação, como <a>, <s>, <t>. Após, são apresen-
tadas conexões de mais difícil distinção, como as existentes entre 
os grafemas <m>, <n>, <l> e seus respectivos sons. Por fim, opta-se 
por unidades sublexicais da língua alvo (como sílabas), antes de se-
rem inseridas palavras na sequência de treinamento. Espera-se que a 
decodificação de palavras seja realizada ao reconhecerem o som vei-
culado por cada letra do alfabeto e combiná-las, com o propósito de 
formarem palavras. A progressão do jogo varia conforme as habilida-
des do jogador. Há diferentes níveis, o que permite que a criança siga 
um contínuo de treinamento de palavras curtas a palavras longas. O 
nível de dificuldade do jogo é adaptado ao nível de habilidade leitora 
da criança, para que ela consiga jogá-lo sozinha. O instrumento ado-
ta um feedback positivo constante, controlado computacionalmen-
te. Espera-se que esse feedback positivo aumente o envolvimento da 
criança no jogo por um tempo suficiente para que haja aprendizado 
(LYYTINEN et al., 2009).

Já o GraphoGame Brasil foi desenvolvido em português brasileiro entre 
2015-16 por pesquisadores do Instituto do Cérbero do RS (INSCER), 
da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. O aplicati-
vo foi financiado por meio de uma colaboração com a Secretaria de 
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Alfabetização do Ministério da Educação e o lançamento ocorreu em 
novembro de 2020, em meio à pandemia de COVID-19. O jogo pode 
ser baixado de forma gratuita, e funciona em smartphones, tablets e 
computadores. Após o download, não é necessário ter acesso à inter-
net. O aplicativo atingiu a marca de mais de 1 milhão de downloads 
em 2022. Faz-se importante ressaltar que a versão em português bra-
sileiro não é uma tradução das versões já existentes.

O jogo GraphoGame Brasil tem como público-alvo crianças e, por esse 
motivo, apresenta cenários e personagens próximos de desenhos ani-
mados. O aplicativo possibilita a construção de um avatar persona-
lizado que aproxima o personagem tridimensional às características 
físicas do jogador/criança. É possível escolher o nome, o gênero, cores 
do vestuário (blusa, calça), cor da pele e cabelos, criando identidade e 
conferindo individualidade a cada usuário, o que gera envolvimento 
emocional e o sentimento de pertencimento ao jogo. O avatar inicia 
com vestuário básico; conforme o jogador evolui as fases, esse é re-
compensado com moedas, que podem ser utilizadas para comprar 
novos itens e acessórios de vestuário, como mostra a Figura 2.

Figura 2. Avatar

Fonte: Os autores

O jogo é estruturado em séries de desafios progressivamente mais 
complexos, onde cada série compreende diversos níveis, cada um 
composto por diferentes perguntas. Algumas séries incluem uma de-
monstração preliminar antes do início do desafio. As primeiras séries 
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concentram-se em sons isolados de vogais e consoantes. À medida 
que avançam, as séries subsequentes introduzem combinações de 
sons de vogais e consoantes permitindo que a criança forme sílabas 
simples de duas letras, seguindo o padrão consoante-vogal (CV), con-
forme vemos na Figura 3, e posteriormente evoluindo para sílabas 
mais complexas, como consoante-vogal-consoante (CVC), consoante-
-consoante- vogal (CCV), e assim por diante.

Figura 3. Construções silábicas

Fonte: GraphoGame

Após a abordagem das sílabas, o foco se desloca para a formação de 
palavras completas. A criança é desafiada a representar por escrito as 
palavras que ouve, utilizando sílabas ou letras exibidas na tela. Caso 
não alcance um número mínimo de acertos em um nível, a criança é 
impedida de avançar, sendo necessário revisitar o nível até atingir o 
critério estabelecido. A progressão para uma nova série exige a supera-
ção de todos os níveis anteriores. Mesmo ao repetir níveis, a ordem de 
apresentação de alguns sons é variada para evitar que o jogo se torne 
monótono.

O jogo abrange um total de 49 sequências, incluindo aquelas dedicadas 
a testes de múltipla escolha. As primeiras sequências exploram sons de 
vogais e consoantes de forma separada, além de combinações de duas 
vogais. À medida que avançam, as sequências envolvem a combinação 
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de letras para formar sílabas com duas e, posteriormente, três letras, 
introduzindo progressivamente combinações mais desafiadoras.

Após a exploração das sílabas complexas, as sequências subsequentes 
introduzem palavras, incorporando sons de uma e duas letras (dígra-
fos). Os níveis seguintes combinam esses sons, tanto os de uma como 
os de duas letras, para formar sílabas de duas e três letras. Essa etapa é 
seguida por uma demonstração que ilustra como todos os sons isola-
dos convergem para formar a mesma palavra. Nas fases mais avança-
das, surgem sequências denominadas “palavras difíceis” e “palavras 
bem difíceis”, que incluem os desafiadores polissílabos. O desfecho do 
GraphoGame Brasil é marcado por uma sequência especial. Como uma 
surpresa adicional, uma nova versão do jogo incorpora sequências 
nas quais as crianças ouvem mais de uma palavra, como, por exem-
plo, “o submarino amarelo” (composto por artigo, substantivo e ad-
jetivo), sendo, em seguida, desafiadas a escrever o que foi ouvido. Ao 
final do jogo, cada criança terá um relatório com o tempo jogado, as 
fases alcançadas e o número de acertos.

Ressaltamos que o GraphoGame Brasil tem como objetivo ajudar os 
estudantes da pré-escola e dos anos iniciais do ensino fundamental 
a aprenderem as primeiras letras, sílabas e palavras, com sons e ins-
truções em português brasileiro. O jogo é especialmente eficaz para 
crianças que estão aprendendo as relações entre letras e sons (grafe-
ma- fonema). Em nenhum momento o jogo foi proposto com o objeti-
vo de substituir o professor no processo de alfabetização.

5.  Pesquisa em Foco: Literacia e EdTech - um estudo sobre o 
impacto do GraphoGame na Alfabetização

Como vimos na Seção 4 (“GraphoGame e GraphoGame Brasil”), muitos 
estudos cujo foco estava nos impactos do GG na alfabetização foram 
desenvolvidos no exterior. Contudo, como o jogo foi adaptado para 
o português brasileiro recentemente, temos poucos estudos expe-
rimentais nesta área. Em sua maioria, são estudos teóricos ou de 
análise do aplicativo em si. Até março de 2023, tivemos apenas um 
estudo experimental publicado em novembro de 2022, cujo título 
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é “Well played! Promoting Phonemic Awareness training using EdTech 
GraphoGame Brazil - During the COVID-19 Pandemic, dos autores 
Souza, Weissheimer e Buchweitz.

O estudo contou com a participação de 6028 crianças de 1º ano e 2º 
ano do ensino fundamental anos iniciais do Rio Grande do Norte. Os 
participantes foram divididos em Grupo Experimental (GE) e Grupo 
Controle Ativo (GCA). O GE jogou GraphoGame de 15-20 minutos por 
dia, por seis semanas em suas casas (em função do fechamento das 
escolas); já o GCA jogou o jogo Vektor, com foco em numeracia, de 
15-20 minutos por dia, por seis semanas em suas casas. O design da 
intervenção ocorreu como mostra a Figura 4 abaixo:

Figura 4. Design da Intervenção: Grupo Experimental e Controle Ativo

Fonte: Souza, Weissheimer e Buchweitz (2022, p. 5)

Para os pré/pós-testes foram utilizados os instrumentos a seguir: NAR 
– Nomeação Automática Rápida (DENCKLA; RUDEL, 1976), CONFIAS 
(MOOJEN et al., 2003) – Avaliação de consciência fonêmica e fonoló-
gica (11 subtestes: 4 de sílabas, 7 de fonemas) e Teste de Desempenho 

28 De acordo com os autores, após a análise dos critérios estabelecidos pelos pesquisadores, 34, das 60 
crianças testadas, finalizaram o experimento.
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Escolar II (STEIN; GIACOMONI; FONSECA, 2019): subtestes de escrita 
e leitura de números e de aritmética.

Em relação aos resultados do estudo, de forma bastante resumida, o 
grupo experimental apresentou ganhos na consciência fonológica e 
leitura de palavras, alicerces fundamentais na alfabetização. Além dis-
so, a introdução de frases (originais e únicas na versão brasileira) com 
letras maiúsculas e minúsculas não pareceu atrapalhar o conhecimen-
to alfabético. Pelo contrário, as crianças do grupo controle alfabetiza-
das somente com letras maiúsculas (prática bastante comum entre 
alfabetizadores no Brasil, que utilizam apenas a chamada “letra bastão 
maiúscula”) é que tiveram uma piora no conhecimento alfabético.

Para darmos continuidade aos estudos envolvendo o App GraphoGame 
Brasil, os autores propuseram um novo projeto de pesquisa (ainda em 
andamento) em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, com o objetivo de 
avaliar a eficácia do GG na melhora da consciência fonêmica e fonoló-
gica em crianças em fase de alfabetização.

Para este estudo foram recrutadas 5 turmas de 1º ano de uma escola 
privada. Um total de 80 crianças (de um universo de 120 matricula-
dos) participaram desse estudo. Todas as famílias assinaram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido29.

Em relação aos instrumentos de pré/pós-teste, foram realizadas ava-
liações de habilidades precursoras de leitura (literacia emergente), de 
leitura, aritmética e Matrizes Progressivas de Raven - teste neuropsi-
cológico para avaliar o QI.

Para o pré/pós teste foram utilizados os instrumentos: NAR – 
Nomeação Automática Rápida (DENCKLA; RUDEL, 1976), CONFIAS 
(MOOJEN et al., 2003) – Avaliação de consciência fonêmica e fono-
lógica (utilizamos apenas 11 subtestes: 4 de sílabas, 7 de fonemas) 
e LPI - Avaliação de Leitura de Palavras e Pseudopalavras Isoladas 
(SALLES; PICCOLO; MINA, 2017). Abaixo, temos a descrição breve dos 
instrumentos:

• NAR: O teste NAR - Nomeação Automática Rápida (DENCKLA; 

29 Aprovação do comitê de ética - CAAE 48815812.3.1001.5336
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RUDEL, 1976) adaptado para o português brasileiro é utilizado 
para avaliar a fluência e velocidade de processamento fonológi-
co através da nomeação rápida e sequencial de diferentes tipos 
de estímulos. O instrumento é dividido em quatro subtestes: 1) 
cores (vermelho, verde, azul e amarelo), 2) números (2, 6, 9, 4 e 
7), 3) objetos (pente, chave, relógio, tesoura e guarda-chuva) e 
4) letras (<p>, <o>, <d>, <a>, <s>). Cada subteste contém 50 es-
tímulos dispostos em linha e repetidos randomicamente pela 
folha. Os itens devem ser nomeados pelo avaliado de forma se-
quencial na maior velocidade possível. O avaliador deve regis-
trar o tempo total de cada subteste e a acurácia das respostas.

• CONFIAS: O CONFIAS - Consciência Fonológica - Instrumento 
de Avaliação Sequencial (MOOJEN et al., 2003) é um instrumen-
to de avaliação da consciência fonológica de forma abrangente 
e sequencial e possibilita a detecção de possíveis dificuldades 
no reconhecimento de sons e fonemas. O teste é formando por 
15 subtestes: 8 de sílabas, 7 de fonemas, conforme o Quadro 
2 abaixo, dos quais utilizamos 11 (4 de sílabas, 7 de fonemas).

Quadro 2. Tarefas do CONFIAS no nível da sílaba e do Fonema

Nível da Sílaba Nível do Fonema

S1 – Síntese
S2 – Segmentação
S3 – Identificação de sílaba inicial
S4 - Identificação de rima
S5 – Produção de palavra com a 
sílaba dada
S6 – Identificação de sílaba medial
S7 – Produção de rima
S8 - Exclusão

F1 – Produção de palavra que inicia 
com o som dado
F2 – Identificação de fonema inicial
F3 – Identificação de fonema final
F4- Exclusão
F5 – Síntese
F6 – Segmentação
F7 – Transposição

Fonte: Adaptado da avaliação CONFIAS (MOOJEN et al., 2003)
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• LPI: O LPI - Avaliação de Leitura de Palavras e Pseudopalavras 
Isoladas (SALLES; PICCOLO; MINA, 2017) é um instrumento 
interdisciplinar que avalia a habilidade de leitura oral e a pre-
cisão no reconhecimento de palavras e pseudopalavras. Para 
a realização do teste, utiliza-se um caderno de estímulos di-
vidido em dois subtestes: 1) palavras e 2) pseudopalavras. Os 
subtestes possuem 45 e 22 palavras respectivamente, e o ava-
liado deve lê-las individualmente em voz alta. São registrados 
o tempo de cada subteste e a acurácia das respostas. Alguns 
exemplos presentes no teste: Palavras – Leão, Bife e Crucifixo. 
Pseudopalavras – Brele, Crafissoca e Erequela.

• CPM RAVEN: O CPM RAVEN - Matrizes Progressivas Coloridas 
de Raven (RAVEN, RAVEN & COURT, 1988) é um instrumento 
não-verbal de avaliação da inteligência geral de crianças de 05 a 
11 anos e 11 meses de idade. Através do teste é possível avaliar 
a capacidade de uma criança de perceber relações entre objetos 
por meio da identificação de padrões e resolver problemas sem 
depender da linguagem ou contexto cultural específico. O teste 
consiste em um caderno de estímulos que contém uma série de 
matrizes coloridas incompletas. A criança deve escolher qual 
item completará a matriz de forma lógica. As matrizes aumen-
tam gradualmente  em  dificuldade,  com  padrões  cada  vez  
mais  complexos  e desafiadores.

No período da coleta de dados, contamos com 8 bolsistas voluntários 
(7 alunos da Psicologia e 1 aluno da Letras Inglês), um mestrando e a 
autora deste capítulo. Todos os bolsistas receberam treinamento por 
duas semanas para poderem aplicar os testes, como ilustra a Figura 
5. No período do jogo GG, os bolsistas também foram treinados para 
organizar as turmas, os tablets e manipular os Apps de forma correta 
e efetiva. Para auxiliar nas coletas, fizemos kits com o material a ser 
usado no pré/pós teste e documentos de “boas-práticas”, como mos-
tra a figura abaixo.
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Figura 5. Kits para a coleta de dados e Treinamento

Fonte: Os autores

No que tange à metodologia da pesquisa, foi proposto um estudo ca-
so-controle comparativo, com testagem e retestagem de habilidades 
de leitura e correlata avaliação da efetividade do software educacio-
nal GG. Após o pré-teste, os participantes foram subdivididos 50-
50% em dois grupos, experimental e controle ativo, como mostra a 
Figura 5. O grupo Experimental jogou o GG e o grupo Controle jogou 
o App “Vamos Colorir30”. A duração de cada etapa experimental, para 
cada participante, foi de 8 semanas ou até o término do jogo. O teste 
neuropsicológico para a avaliação de QI foi realizado após o pós-tes-
te, para que fosse feito apenas com estudantes que ficaram até a fase 
final da pesquisa.

Figura 6. Desenho experimental da proposta de pesquisa com o GG

Fonte: Os autores

30 Link para o aplicativo “Vamos colorir”: https://play.google.com/store/apps/details?id=com.sega-
droid.funcoloringbook&hl=pt
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As tarefas e etapas descritas acimas finalizaram em dezembro de 
2022. Estamos na fase de análise dos dados comportamentais, para 
posterior escrita e publicação dos resultados em forma de artigo. Os 
dados de avaliação dos pacientes descritos acima estão sendo subme-
tidos a: (i) análise estatística descritiva, com a finalidade de caracteri-
zar a amostra; (ii) teste de comparação de médias entre grupos, expe-
rimental e controle; (iii) teste de correlação entre os escores dos testes 
aplicados e as variáveis idade e anos de escolaridade.

Em relação à comparação de medias entre grupos, serão analisados os 
efeitos principais e as interações das variáveis idade e escolaridade no 
desempenho dos testes de leitura e escrita, através do teste de compa-
ração de grupos (ANOVA two-way), com nível de significância p<0,05.

De forma empírica, durante a coleta de dados do pós-teste, os pesqui-
sadores e bolsistas notaram uma melhora dos alunos nas tarefas de 
fonemas do teste CONFIAS e na leitura de palavras e pseudopalavras 
do teste LPI. Contudo, sem o trato estatístico, não podemos confirmar 
se nossa observação está correta.

6.    Conclusão

O presente capítulo teve como objetivo principal aproximar teoria e 
pesquisa experimental aplicada ao ensino, através de um estudo com 
o uso do aplicativo GraphoGame Brasil com alunos do 1º ano do ensi-
no fundamental (anos inicias) de cinco turmas de uma escola priva-
da no Rio Grande do Sul. Como explicado na Seção 4, o GraphoGame 
Brasil tem com como objetivo ajudar os estudantes da pré-escola e 
dos anos iniciais do ensino fundamental a aprenderem as primeiras 
letras, sílabas e palavras, com sons e instruções em português brasi-
leiro. O jogo é especialmente eficaz para crianças que estão aprenden-
do as relações entre letras e sons (grafema-fonema). Por este motivo, 
reiteramos a importância de atividades que envolvam a consciência 
fonológica e fonêmica desde a pré-escola.

Para dar suporte teórico e ajudar no entendimento da pesquisa expe-
rimental realizada em Porto Alegre-RS, apresentamos um apanhado 
teórico sobre as bases neurobiológicas da leitura, literacia emergente, 
os Marcos do Desenvolvimento da Criança (linguagem oral e literacia) 
e o que é o método GraphoGame e o GG Brasil.
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Na Seção 2, foi apresentado um breve olhar sobre a neurobiologia da 
leitura, ilustrando quais regiões cerebrais são recrutadas no ato de ler, 
e como isso impacta nas escolhas pedagógicas que permeiam a alfa-
betização em línguas de escritas alfabéticas. Não podemos esquecer 
que se um indivíduo estiver motivado e bem instruído, o processo de 
alfabetização em português é relativamente rápido em relação a ou-
tras línguas. Morais (2013) afirma que a grande maioria das crianças 
já possui todas as condições necessárias para serem alfabetizadas aos 
seis anos de idade.

Já na Seção 3, foram abordadas algumas causas para o insucesso 
no ensino/aprendizagem da leitura, bem como a nova proposição 
de Alves, Finger e Brentano (2021), o Modelo dos Quatro Níveis de 
Literacia, no qual os autores afirmam que a alfabetização é parte do 
processo maior de literacia, sem prescindir dessa etapa.

O método GraphoGame e o jogo GG e GG Brasil (em português brasi-
leiro) foram apresentados na Seção 4. Foi explicado que o GG consiste 
em um ambiente de aprendizagem digital, sob a forma de um jogo 
online, direcionado a estudantes com dificuldades de leitura (dife-
rentemente do objetivo do jogo desenvolvido no Brasil, que foca em 
mitigar os efeitos da pandemia de Covid -19 na alfabetização brasi-
leira). Portanto, o GG Brasil pode ser jogado não somente por crianças 
que apresentam alguma dificuldade ou transtorno de leitura, mas por 
todas as crianças em fase de alfabetização.

Na última seção, Seção 5, foi apresentada a pesquisa com o GG Brasil 
que está sendo desenvolvida em uma escola privada de Porto Alegre. 
Nessa seção foram explicadas as etapas da pesquisa, os participantes, 
os instrumentos utilizados, a coleta de dados e como será feita a aná-
lise dos dados e tratamento estatístico.

Por fim, faz-se importante destacar que mais pesquisas aplicadas com 
o App GraphoGame Brasil devem ser desenvolvidas em diferentes esta-
dos do país para que possamos ter resultados mais robustos da eficácia 
do jogo. Assim, em caso positivo, o App poderá ser utilizado como uma 
ferramenta de suporte para professores e pais que buscam auxiliar no 
desenvolvimento da CF das crianças em fase de alfabetização, tentan-
do, assim, mitigar os efeitos dos quase dois anos de pandemia no Brasil.
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Fonologia e aprendizagem 
da leitura

Rosângela Gabriel 
Aline Elisabete Pereira

1. Introdução

Este capítulo teve origem a partir de um convite dos organizadores 
do evento “Fonologia e ensino: descobertas e interfaces”, promovi-
do pela Associação Brasileira de Linguística, em novembro de 2022, 
cujo programa está disponível em https://www.abralin.org/site/
evento-fonologia-e-ensino-descobertas-e-interfaces/.

Seguindo orientações dos professores Ubiratã Alves e Gladis Massini-
Cagliari, o minicurso ministrado no formato online teve por objetivo 
refletir sobre o estado da arte das pesquisas na área das ciências da lei-
tura (neurociência, psicologia cognitiva, linguística, dentre outras) e 
as possíveis implicações para o ensino-aprendizagem da leitura.

De certa forma, esse mesmo objetivo se mantém neste capítulo, que 
se divide em seis partes, contando com esta introdução (primeira se-
ção). Na segunda seção, buscamos delimitar o conceito de leitura, a 
fim de que fique claro de que aprendizagem estamos tratando. Na ter-
ceira seção, abordamos as características do sistema alfabético, em 
comparação com outros sistemas de escrita, a fim de compreender 

https://www.abralin.org/site/evento-fonologia-e-ensino-descobertas-e-interfaces/
https://www.abralin.org/site/evento-fonologia-e-ensino-descobertas-e-interfaces/
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como essas especificidades impactam no desenvolvimento das habili-
dades necessárias para tornar-se um bom leitor. Na quarta seção, pro-
pomos uma reflexão sobre consciência linguística, em especial sobre 
o desenvolvimento da consciência grafo-fonológica. A quinta seção é 
dedicada à exemplificação de como os conhecimentos teóricos discu-
tidos podem se transformar em práticas pedagógicas criativas, lúdi-
cas e cognitivamente desafiadoras. A última seção traz considerações 
sobre  este  capítulo  e também sobre possíveis desdobramentos das 
investigações nessa área.

2. Um exercício de engenharia reversa

O título desta seção é uma alusão aos benefícios de uma perspecti-
va transdisciplinar para a evolução do conhecimento humano e, ao 
mesmo tempo, um convite para a reflexão. O termo engenharia re-
versa refere-se ao processo de, a partir de um produto final, buscar 
reconstruir as etapas de sua criação, observando seus componentes, a 
forma como estão organizados, como funcionam. Quando aplicado a 
um equipamento, como um motor, por exemplo, pode ser o processo 
de desmontar esse equipamento e verificar as peças que o compõem e 
como funcionam para atingir um determinado objetivo.

Poderíamos aplicar um princípio semelhante para investigar a cria-
ção de leitores, ou seja, considerar um leitor proficiente e, metafori-
camente, “desmontá-lo”, investigando as habilidades que sustentam 
essa proficiência? Desafio similar é proposto por Kintsch (1998, p. 
282) ao questionar: What makes a good reader?, que poderíamos tra-
duzir como “o que faz um bom leitor?”, ou, ainda, “o que faz um leitor 
ser bom?”. Nesta seção, propomos um exercício de reflexão: quando 
pensamos na criação ou formação de leitores, onde queremos chegar? 
Se sabemos onde queremos chegar, o que precisamos fazer para alcan-
çar esse objetivo? Em termos práticos, por onde começar?

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) apresenta um con-
junto de dez competências gerais a serem desenvolvidas ao longo da 
Educação Básica. Considerando uma sociedade letrada como a nossa, 
essas competências têm a leitura como condição sine qua non para 



134

serem desenvolvidas, ainda que isso não esteja explícito no texto da 
BNCC. As palavras ou expressões chave destacadas em negrito no 
texto extraído da BNCC (ver na sequência) podem ser associadas à 
literacia (MORAIS; KOLINSKY, 2021a,b), considerada uma ferramen-
ta epistemológica para o desenvolvimento de outras habilidades e 
competências.

Competências Gerais Da Educação Básica - BNCC

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente cons-
truídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para 
entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e cola-
borar para a construção de uma sociedade justa, democrática e 
inclusiva.

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem 
própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a aná-
lise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar cau-
sas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas 
e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conheci-
mentos das diferentes áreas.

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e cul-
turais, das locais às mundiais, e também participar de práticas 
diversificadas da produção artístico-cultural.

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, 
como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem 
como conhecimentos das linguagens artística, matemática e 
científica, para se expressar e partilhar informações, experiên-
cias, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir 
sentidos que levem ao entendimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de infor-
mação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva 
e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) 
para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e 
autoria na vida pessoal e coletiva.

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possi-
bilitem entender as relações próprias do mundo do trabalho 
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e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu 
projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica 
e responsabilidade.

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiá-
veis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista 
e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos hu-
manos, a consciência socioambiental e o consumo responsável 
em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético 
em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emo-
cional, compreendendo-se na diversidade humana e reconhe-
cendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capaci-
dade para lidar com elas.

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao 
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização 
da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 
identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de 
qualquer natureza.

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabi-
lidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando deci-
sões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, 
sustentáveis e solidários.

(BRASIL, 2017, p. 9-10)

Na competência 1, por exemplo, temos a expressão “continuar apren-
dendo”. A leitura de textos dos mais variados gêneros é uma forma de 
continuar aprendendo ao longo da vida adulta, seja para o aperfeiço-
amento profissional, seja buscando informações, seja pelo prazer de 
aprender. Nessa mesma linha, na segunda competência, destacamos 
a curiosidade intelectual, que também tem na leitura uma ferramen-
ta para a busca de novos conhecimentos. Na terceira competência, 
destacamos as manifestações artísticas e culturais, que são de várias 
naturezas, mas que têm na literatura um de seus expoentes máxi-
mos. Na quarta competência, destacamos uma das faces do binômio 
leitura-escrita, que junto às outras linguagens, permite a formação 
de categorias cognitivas e a comunicação, essa última destacada na 
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competência 5 (VIGOTSKI, 2000). Por meio da leitura, apropriamo-
-nos de conhecimentos acumulados pela humanidade (competência 
6), que podem embasar argumentos (competência 7) a partir dos 
quais podemos exercitar a “arte das controvérsias” (LEIBNIZ, 2014), 
com o objetivo de expandir nossa capacidade de reflexão e de pensa-
mento complexo. A leitura, e em especial a leitura de textos literários, 
pode nos auxiliar a conhecermos a nós mesmos (competência 8) e a 
reconhecermos nos nossos semelhantes características compartilha-
das e individualidades (competência 9), simulando novas perspec-
tivas e contribuindo para uma visão mais abrangente das situações 
(ABRANTES, 2020; TOMASELLO, 1999, 2003). Por fim, os atos de ler 
e de escrever são formas de agir no mundo, tanto na esfera privada 
quanto na social (competência 10). Portanto, a leitura é uma compe-
tência transversal, que afeta nossa capacidade de pensar, de aprender 
e de representar mentalmente o conhecimento em todas as áreas. 
Essa competência é ativada quando lemos mensagens postadas em 
redes sociais, jornais de notícias, contratos de compra e venda, provas 
de concurso ou livros de literatura. Logo, a habilidade de ler e escrever 
textos dos mais diversos gêneros é uma condição para o desenvolvi-
mento, ao longo da Educação Básica e durante a vida adulta, das dez 
competências gerais apontadas pela BNCC.

Assim sendo, podemos dizer que sabemos onde queremos chegar, 
ou ainda, voltando à analogia da engenharia reversa, sabemos qual 
o “produto final” desejado. Passemos agora à questão seguinte: quais 
os componentes deste produto final? O que faz um leitor ser um bom 
leitor?

3. O que faz um leitor ser um bom leitor?

Hoover e Gough (1990) propuseram uma visão simples da leitura, 
na qual identificam dois macrocomponentes da leitura hábil: de um 
lado, aqueles componentes que são supramodais, ou seja, que são 
compartilhados pelas modalidades oral e escrita da linguagem; de 
outro, aqueles componentes que são específicos da leitura em seu 
sentido mais estrito, ou seja, a transformação de informação visual 
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em linguagem, permitindo o acesso às regiões cerebrais de processa-
mento semântico, como ilustrado na Figura 1.

O primeiro macrocomponente, a compreensão da linguagem ou com-
preensão linguística, pode ser analisado em camadas, sendo uma de-
las o conhecimento das palavras. Uma palavra ou um signo linguísti-
co (SAUSSURE, 2016) é a associação de significante(s) e significado(s). 
Portanto, uma sequência sonora, ou uma sequência de letras, que 
não remete a um significado não é uma palavra, é uma pseudopala-
vra. Cada palavra aprendida consiste em um conjunto composto de 
uma sequência sonora (significante oral) e/ou de uma sequência de 
letras (significante escrito) e um ou vários significados que, aliados 
a outros, vão tecendo uma rede semântica que denominamos léxico 
mental (SOUSA; GABRIEL, 2011). Grande parte de nosso conhecimen-
to de mundo (cultural, enciclopédico), resultante das experiências vi-
vidas, está estruturado nessas redes semânticas. Além de informação 
semântica, o léxico mental armazena informações sintáticas, ligadas 
à estrutura da(s) língua(s) e das variantes linguísticas com as quais o 
usuário tem contato (SOUSA; GABRIEL, 2015).

Quando ouvimos/lemos uma palavra, ativamos redes de informa-
ções, ou de frames semânticos (FILLMORE, 1982), que nos permitem 
compreender o que está explícito e o que não está explícito no texto, 
mas que pode ser compreendido graças à capacidade de raciocínio 
verbal, ou seja, o estabelecimento de inferências, a compreensão de 
metáforas e ironias. Como têm demonstrado os estudos de neuroima-
gem, o processamento da compreensão linguística, seja da linguagem 
que nos chega pela audição ou pela visão, está concentrado em uma 
mesma região cerebral em leitores proficientes, conhecida como área 
de Wernicke (MARINKOVIC et al., 2003).

A constatação de que a compreensão linguística é supramodal, em 
leitores proficientes, tem importantes implicações para a educação 
para a leitura, pois reforça o argumento de que o desenvolvimento da 
linguagem oral já nos primeiros anos de vida, ou seja, dos zero aos seis 
anos (ampliação do vocabulário, exposição às variantes linguísticas 
usadas em textos escritos, familiaridade com expressões idiomáti-
cas…), impacta na compreensão de textos escritos, uma vez que os 
mesmos recursos semânticos serão usados para a compreensão dos 
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textos lidos e ouvidos, tão logo o leitor tenha automatizado o uso do 
sistema de escrita. A Figura 1, conhecida internacionalmente como 
a corda da leitura de Scarborough (2001, Scarborough Reading Rope) é 
uma metáfora visual da perspectiva teórica de Hoover e Gough (1990).

Figura 1. A corda da leitura de Scarborough

Fonte: BRASIL, PNA (2019, p. 29)

O segundo macrocomponente da leitura hábil, identificado por 
Hoover e Gough (1990) e representado na Figura 1 pelos quadros e 
fios em cor ocre, é o reconhecimento de palavras. Para os leitores des-
te capítulo, que usam “óculos letrados” (KOLINSKY; MORAIS, 2018), 
compreender esse macrocomponente não é fácil, pois nosso conheci-
mento do sistema alfabético nos ilude, fazendo-nos ver significados 
onde existem apenas traços, letras e grafemas, que representam os fo-
nemas de uma determinada língua. A fim de desfazer essa ilusão, vale 
a pena simular a aprendizagem de um outro sistema de escrita, como 
o cirílico. Qual o significado da expressão apresentada no Quadro 1? 
Por onde começar, se queremos ler e compreender este texto?

Quadro 1. Exemplo de escrita em russo, usando caracteres cirílicos

Фонология и обучение чтению

Fonte: Google Tradutor
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Nossa experiência com o sistema alfabético provavelmente nos fará 
percorrer o texto com os olhos da esquerda para a direita. Nesse caso, 
essa é uma transferência positiva. Se estivéssemos aprendendo a ler 
em árabe, a direção da leitura seria oposta. Ainda nosso conhecimen-
to prévio poderia nos ajudar a identificar quatro segmentos, separa-
dos por espaços, que podemos imaginar que representam palavras 
em russo. E depois, como avançar? Poderíamos talvez identificar os 
caracteres que se repetem, como <о> e <и>. Mas o que esses caracteres 
representam? Será que representam fonemas, como as letras e grafe-
mas do sistema alfabético, ou será que representam ideias, como os 
algarismos que usamos para representar os números e numerais?

4. O vírus da leitura e a consciência grafo-fonológica

Quando usamos nosso celular para gravar um áudio ou editarmos 
uma música, encontramos imagens semelhantes à Figura 2. É possí-
vel editar um áudio, isolando os segmentos que configuram fonemas 
em uma determinada língua, para então mapeá-los em grafemas?

Figura 2. Exemplo de representação gráfica de gravação de áudio

Fonte: As autoras, a partir de https://www.fon.hum.uva.nl/praat/

Como aprendemos nas aulas de Fonética e Fonologia, os fonemas não 
são entidades físicas, mas sim abstrações, categorias mentais de sons 
que se opõem dentro de um determinado sistema linguístico, como 
o português. Por outro lado, os sons são entidades físicas, podem ser 
gravados e editados, por exemplo. Essa distinção entre os objetos de 
estudo da Fonética e da Fonologia é importante para entendermos 
a afirmação de Seidenberg (2013; 2020), que usa a palavra “discre-
to” remetendo ao significado, usual na matemática e na física, para 
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referir-se a uma grandeza que não é contínua, sendo constituída por 
unidades individualizáveis. Enquanto a fala tem natureza contínua, 
na escrita utilizam-se unidades discretas (letras, grafemas) para re-
presentar os fonemas.

Ler um alfabeto implica em aprender a tratar as pala-
vras faladas como constituídas de fonemas discretos. 
As unidades do código escrito (letras e dígrafos) podem 
então ser mapeadas às unidades no código falado (fone-
mas) (SEIDENBERG, 2020, p. 27).

Essa característica dos sistemas de escrita alfabética, que represen-
tam a linguagem oral (formada por segmentos contínuos) utilizando 
unidades discretas (letras), passa facilmente despercebida pelo nosso 
cérebro leitor consciente, esculpido por anos de escolarização e de 
prática leitora. Frith (1998) comparou a aprendizagem de um sistema 
alfabético a um vírus que infecta todo o processamento da lingua-
gem, fazendo com que os sons das palavras sejam automaticamente 
analisados em seus fonemas constituintes e mapeados nos grafemas 
que visualmente os representam (GABRIEL, 2019). O “vírus” da lei-
tura afeta de tal forma a representação mental da linguagem, que às 
vezes parece ser impossível dissociar uma modalidade da outra (oral 
vs. escrita). Por outro lado, ainda que o mapeamento entre fonemas 
e grafemas se torne automatizado em adultos escolarizados, ele é o 
grande desafio dos leitores iniciantes: aprender como a língua fala-
da - que eles conhecem - relaciona-se ao código escrito que eles estão 
aprendendo.

De certa forma, mesmo os pesquisadores parecem muitas vezes ofus-
cados pelo “vírus” da leitura, como advogado por Kolinsky e Morais 
(2018). De fato, ao observarmos as representações gráficas dos fone-
mas e alofones, Figuras 3 e 4, usadas nas transcrições fonéticas e fo-
nológicas, veremos que elas também se utilizam de unidades discre-
tas (os símbolos do alfabeto fonético internacional) para representar 
a oralidade. Portanto, parece difícil conceber a consciência fonológica 
dissociada de algum tipo de grafia, o que nos leva ao conceito de cons-
ciência grafo-fonológica, também utilizado por Alves e Finger (2023).
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Figura 3. Representação das consoantes

Fonte: https://fonologia.org/

Figura 4. Representação das vogais

Fonte: https://fonologia.org/
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A roda de conversa “Processos evolutivos e emergentes no desenvolvi-
mento da literacia”, com a participação de José Morais, Régine Kolinsky 
e Rosângela Gabriel, disponível no canal da Jornada de Alfabetização 
2020 no Youtube31 e publicada no livro “Alfabetização: intercultu-
ralidade, cognição e diversidade linguística” (SANTOS; CARVALHO, 
2021)32, traz uma reflexão importante para essa discussão. A certa 
altura (ver p. 574), Rosângela Gabriel questiona José Morais sobre o 
artigo Does awareness of speech as a sequence of phones arise sponta-
neously? (MORAIS et al., 1979), frequentemente citado nas pesquisas 
que tratam sobre consciência fonológica. Morais argumenta que, pas-
sados mais de 40 anos desde a publicação do referido artigo, continua 
refletindo sobre ele e sobre possíveis problemas conceituais:

Atualmente, penso que tratar de consciência da fala como uma 
sequência de fones, como fizemos no artigo da Cognition, pode 
ser enganador, porque ter consciência é pressupor que aquilo de 
que se tem consciência existe, há uma realidade. Portanto, eu es-
tava pressupondo a realidade dos fones e fonemas, e o alfabeto 
seria o revelador dessa realidade. No entanto, mais recentemen-
te, compreendi que os fones e fonemas não têm realidade en-
quanto segmentos ou unidades da fala, ou seja, a fala não é uma 
composição de unidades sucessivas, de modo que eu não deveria 
ter caído no erro de falar em tomada de consciência de fones e 
fonemas (José Morais em SANTOS; CARVALHO, 2021, p. 576).

Portanto, o acúmulo de pesquisas das ciências cognitivas nos aju-
da a “ver” que a linguagem oral é formada por sequências sonoras, 
cujas fronteiras não guardam paralelismo imediato com aquelas 
identificadas na língua escrita. Analisar a linguagem oral em suas 
partes constituintes, como as palavras, as sílabas, as aliterações (sons 
iniciais das palavras) e as rimas parece ser o primeiro passo em di-
reção ao desenvolvimento de uma consciência grafo-fonológica, que 
conduz à aprendizagem da leitura e que é retroalimentada por essa 
aprendizagem.

31 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=Nq8FCtyRUnU&t=439s
32 Disponível em https://www.unisc.br/pt/cursos/todos-os-cursos/mestrado-doutorado/mestrado/
mestrado-e-doutorado-em-letras/producao-intelectual
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A essa altura, imaginamos que o leitor tenha entendido onde quere-
mos chegar. Aprender um sistema de escrita envolve microprocessos 
de aprendizagem. No caso dos sistemas de escritura alfabética, cujos 
caracteres representam fonemas, o primeiro desafio é desenvolver a 
consciência grafo-fonológica. Os fonemas não são realizados, via de 
regra, de forma isolada, e sim combinados a outros fonemas, com-
pondo correntes sonoras. Para aprender a ler e a escrever, é necessário 
analisar essas correntes sonoras, identificando seus componentes, 
para então associá-los aos grafemas que os representam. Esse proces-
so de tomada de consciência de que a linguagem oral pode ser seg-
mentada em seus fonemas constituintes, e que esses segmentos, por 
sua vez, podem ser representados por letras ou conjunto de letras é o 
que denominamos consciência grafo- fonológica.

Uma vez que o aprendiz tenha compreendido que escrevemos os fo-
nemas e tenha mapeado fonemas em seus respectivos grafemas, a 
etapa seguinte consiste em exercitar a codificação e a decodificação, 
ou seja, escrever e ler palavras, frases e textos, acoplando a represen-
tação gráfica das palavras à sua representação fonológica e semântica 
já existente no léxico mental, e eventualmente, ampliando esse léxico 
com palavras aprendidas por meio da leitura. À medida que lemos 
e escrevemos palavras e textos com frequência, automatizamos os 
conhecimentos necessários para essas tarefas, ganhando rapidez e 
eficiência, o que faz com que as palavras familiares não precisem ser 
(de)codificadas, mas sim reconhecidas, contribuindo para a fluência e 
compreensão leitora.

Como esses conhecimentos podem contribuir para a aprendizagem 
da leitura? Na próxima seção, apresentaremos algumas propostas 
pedagógicas desenvolvidas com o intuito de aproximar a ciência da 
leitura às práticas educacionais.

5. Leitura compartilhada como proposta pedagógica

Para ajudar uma criança a se tornar um bom leitor, o primeiro passo é 
compreender que ainda durante a primeira infância (os cinco primei-
ros anos de vida), as crianças desenvolvem habilidades que formam a 
base da aprendizagem da leitura e da escrita (ADAMS, 1990; JUSTICE 
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et al., 2009; SÉNÉCHAL et al., 1996), chamadas de habilidades de li-
teracia emergente. Cabe ressaltar que o termo “literacia” difere do 
termo “alfabetização”, pois esse último, no seu sentido convencional, 
refere-se diretamente à capacidade de ler e escrever em um sistema 
alfabético. Por outro lado, o termo “literacia emergente” diz respeito 
aos processos informais pelos quais as habilidades de alfabetização 
emergem, desde o nascimento até o início da escolaridade formal 
(SANDVIK; DAAL; ADER, 2014). Nesse sentido, a literacia emergente 
reflete “as habilidades, conhecimentos e atitudes que são precursores 
do desenvolvimento às formas convencionais de leitura e escrita” 
(NELP, 2009).

Conforme Westerveld et al. (2015), a literacia engloba habilidades, 
conhecimentos e atitudes de crianças, que ainda não foram alfabe-
tizadas convencionalmente, sobre a linguagem escrita e o seu signi-
ficado, como por exemplo: conhecimento do alfabeto, consciência 
fonológica, escrita do nome, memória fonológica, nomeação automá-
tica e acurada, conceitos e conhecimento sobre a escrita, vocabulário, 
processamento visual (NELP, 2009; PNA, 2019). Tais aspectos são 
considerados precursores da aprendizagem da leitura: as habilidades 
relacionadas ao reconhecimento de palavras são consideradas como 
melhores preditores de leitura, enquanto as habilidades relacionadas 
à compreensão da linguagem predizem melhor a compreensão da lei-
tura (ARAM, 2005; SHATIL; SHARE, 2003).

A perspectiva da literacia emergente vê o desenvolvimento das crian-
ças, antes da alfabetização, como um processo dinâmico, no qual 
elas estão ativamente envolvidas. Assim como no desenvolvimen-
to da linguagem oral, o desenvolvimento da literacia acontece pela 
imersão em uma série de experiências lúdicas e interativas que esti-
mulam a aprendizagem e o engajamento com a modalidade escrita 
(CRAWFORD, 1995).

As práticas de literacia são desenvolvidas com base na interação entre 
o adulto e a criança (cantar, ler, desenhar, escrever, por exemplo). A 
leitura compartilhada de livros é uma das práticas de literacia emer-
gente que pode ser realizada tanto nas famílias como nas escolas. Mas 
o que é leitura compartilhada?
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A leitura compartilhada de livros é aquela realizada em conjunto, por 
um leitor mais experiente – em geral, pais e professores – e a crian-
ça, ou pelas crianças, antes mesmo de serem capazes de ler de forma 
autônoma ou de possuírem noções sobre o sistema de escrita da sua 
língua (GABRIEL; MORAIS, 2017). Durante a leitura compartilhada, 
ambos, criança e adulto leitor, são sujeitos ativos na elaboração de um 
diálogo, que pode estar relacionado a conhecimentos que são novos 
para as crianças, à memória de experiências acionadas a partir da 
leitura, ao enredo, às personagens, à disposição do texto, a palavras 
específicas ou a aspectos da linguagem escrita. Quanto mais a criança 
se sentir envolvida pelo texto, mais chances tem de participar, ques-
tionar, opinar, fazer relações com o seu mundo e a sua vida, e mais 
chances tem de aprender. Nesse sentido, a leitura compartilhada a 
que nos referimos pressupõe uma atitude em que o leitor adulto lê 
com a criança ao invés de ler para a criança.

Quando comparada com outros contextos de interação (como duran-
te as refeições e brincadeiras), a leitura compartilhada de livros ofere-
ce às crianças um input linguístico mais rico e diversificado (DEMIR-
LIRA et al., 2019), além de possibilitar uma dosagem particularmente 
maior de exposição ao vocabulário, visto que os livros de histórias 
contêm mais palavras de baixa frequência de uso do que outros tipos 
de interação (SÉNÉCHAL; THOMAS; MONKER, 1995).

Assim, a leitura compartilhada pode ser considerada uma das ativi-
dades que mais proporciona o desenvolvimento da literacia emer-
gente numa única sessão, pois permite a exposição ao vocabulário 
e o aprendizado de novas palavras, a conceitos próprios da escrita, 
o conhecimento do alfabeto, o desenvolvimento da consciência fo-
nológica, o conhecimento sobre as formas e funções da linguagem 
escrita. Os efeitos dessa prática são benéficos tanto para as crianças 
da Educação Infantil quanto para as que estão nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental.

Para otimizar os efeitos da leitura compartilhada de livros, é im-
prescindível que o leitor adulto, especialmente o professor, faça um 
planejamento. O planejamento da leitura, como prática pedagógica, 
é perpassado pela intencionalidade educativa, a qual consiste na or-
ganização e proposição de experiências que permitam às crianças 
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desenvolver habilidades linguísticas e cognitivas que serão a base 
para aprendizagens futuras. Nesse contexto, é papel do educador pla-
nejar as sessões de leitura dialogada e se preparar para desenvolvê-las. 
Como fazer esse planejamento? Quais são as estratégias que o profes-
sor pode lançar mão para estabelecer uma interação de qualidade 
com a(s) criança(s)? Como o professor pode se preparar para a leitura 
compartilhada? Reunimos a seguir 5 etapas para essa preparação:

a) escolha do livro: é importante optar pela leitura de tipos 
variados de textos (narrativo, alfabeto, rimas), pois cada um 
oportuniza um tipo de contato com a linguagem escrita.

• A leitura compartilhada de livros narrativos, por exemplo, 
contribui para o desenvolvimento de habilidades que são fun-
damentais para a compreensão de leitura, por exemplo, com-
preensão dos elementos da história, sequência de acontecimen-
tos (início, meio e fim), inferência, compreensão da estrutura 
da história e habilidades semânticas e gramaticais (PERFETTI; 
LANDI; OAKHILL, 2005).

• A leitura compartilhada de livros de alfabeto proporciona 
um contato mais explícito com as letras do alfabeto (formato, 
nome, sons), especialmente, se elas estiverem mais evidentes 
(uma letra por página) ou a letra em um formato visual dife-
rente (tamanho, fonte, cor) (DAVIS; EVANS; REYNOLDS, 2010). 
O contato com livros de alfabeto, somado às estratégias imple-
mentadas pelo leitor adulto durante a leitura compartilhada, 
contribuem para o desenvolvimento das habilidades precur-
soras da aprendizagem da leitura (conhecimento do alfabeto, 
consciência fonológica, conhecimento da escrita), visto que, 
nesse tipo de livro, o leitor adulto é estimulado a fazer mais 
referências às letras e suas características do que ao conteúdo 
ou às ilustrações quando comparados à leitura compartilha-
da de textos narrativos ou informativos (DEITCHER; ARAM; 
ITZKOVICH, 2021).

b) formulação de perguntas: fazer perguntas é um aspecto 
relevante durante a leitura compartilhada porque, diferente-
mente dos comentários que podem ser feitos em torno do livro, 
as perguntas estimulam a participação verbal das crianças, o 
que amplia a sua experiência com a linguagem. As perguntas 
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podem ser feitas antes, durante e depois da leitura e podem 
se relacionar com o conhecimento de mundo das crianças, os 
aspectos textuais, as ilustrações, a linguagem escrita, as expec-
tativas sobre o texto e as experiências de vida das crianças. As 
perguntas podem ser classificadas de diferentes formas:

• perguntas literais: requer que as crianças discutam, des-
crevam e/ou respondam a informações que possam perceber 
prontamente, como ocorre quando um professor pede a uma 
criança para identificar um objeto retratado na capa de um li-
vro (por exemplo, O que é isso?, Onde está a letra A?, Qual é o 
nome desse personagem?).

• perguntas inferenciais: exige que as crianças usem suas ha-
bilidades linguísticas para inferir ou abstrair informações por 
inferência ou análise, como ocorre quando um professor pede 
a uma criança para prever sobre o que um livro pode ser (por 
exemplo, O que você acha que vai acontecer neste livro/nesta 
história?, Por que você acha que isso aconteceu?, Como você 
acha que essa história vai terminar?).

As questões literais contribuem para o desenvolvimento e para 
a ampliação do vocabulário e, por outro lado, as questões in-
ferenciais auxiliam as crianças a desenvolverem habilidades 
mais refinadas (inferência, previsão), ligadas à compreensão 
e interpretação textual (DASCAL, 2006; PEREIRA; GABRIEL; 
JUSTICE, 2019).

c) ampliação de vocabulário: os textos nos livros de histórias 
apresentam palavras e estruturas gramaticais próprias da 
modalidade escrita da língua, nem sempre conhecidas pelas 
crianças. Além disso, inúmeras palavras podem ser pouco fre-
quentes na modalidade oral. Por isso, é importante selecionar 
palavras de baixa frequência, pesquisar o significado de cada 
uma delas, elencar os sinônimos e exemplos de uso, explorar 
tais palavras dentro do contexto da história e fora dele também. 
Por meio dessa prática, o professor contribui para a ampliação 
e internalização tanto do vocabulário receptivo quanto do ex-
pressivo (habilidade de produzir e compreender a linguagem 
oral, incluindo vocabulário e gramática), que está diretamente 
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relacionado com a capacidade de expressar ideias, argumentar 
e relatar fatos, desejos, sentimentos (grifo nosso).

d) conhecimento alfabético: o conhecimento do alfabeto refe-
re-se ao conhecimento das crianças sobre as letras do alfabeto 
(nome, formato, sons que representam), o qual é considerado 
um dos melhores preditores de seu sucesso posterior na al-
fabetização (NELP, 2009; STORCH; WHITEHURST, 2002). No 
entanto, essa afirmação não deve ser interpretada como uma 
prática educacional em que “treinamos” as crianças para que 
memorizem as letras, pelo contrário, o ideal é que as crian-
ças desenvolvam familiaridade com as letras em atividades 
contextualizadas e agradáveis, como a leitura compartilhada, 
por exemplo. Nesse contexto, o professor pode fazer pergun-
tas e comentários sobre as letras e as palavras, amparando-se 
simultaneamente na informação oral e visual presente no li-
vro. O conhecimento das letras, somado à consciência de que 
conjuntos de letras representam palavras e apresentam carac-
terísticas distintivas individuais, ancora o desenvolvimento da 
consciência fonológica.

e) desenvolvimento da consciência fonológica: a consciência 
fonológica representa um conjunto de habilidades (a consci-
ência de palavras, rimas e aliterações, consciência silábica e 
consciência fonêmica) a serem desenvolvidas durante a pri-
meira infância e nos anos iniciais no Ensino Fundamental e 
está fortemente ligada ao sucesso posterior de leitura e escrita. 
O desenvolvimento da consciência fonológica inicia pelas três 
primeiras habilidades, ou seja, reconhecimento de que as frases 
que falamos são feitas de palavras, de que as palavras são fei-
tas de sílabas e que as palavras podem ter partes equivalentes. 
Posteriormente, busca-se a ampliação da consciência fonêmica, 
que engloba o conhecimento e manipulação da menor unidade 
fonológica da língua, o fonema. Tal capacidade, a mais refina-
da da consciência fonológica, é também a última a ser adqui-
rida pela criança. A consciência fonológica auxilia a criança a 
avançar de forma mais fácil e produtiva na aprendizagem da 
leitura e da escrita; por outro lado, as crianças que não têm essa 
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consciência desenvolvida terão mais dificuldades para apren-
der a ler (ADAMS et al., 2006). As crianças podem desenvolver 
a consciência fonológica brincando com sons das palavras 
presentes no texto: contando sílabas, por meio das palmas, 
identificando e produzindo rimas, observando as palavras que 
tenham o mesmo som inicial ou ainda o mesmo som final.

Estudos como o desenvolvido por Pereira (2021) evidenciam a ne-
cessidade de formação de professores, de criação de materiais didá-
tico-pedagógicos, de projetos e políticas que incentivem e orientem 
práticas de leitura compartilhada na escola e na família, visto que 
essa prática é um meio eficaz para o desenvolvimento das habilidades 
de literacia emergente das crianças e para prepará-las para a aprendi-
zagem da leitura. No Brasil, ainda há poucas pesquisas e/ou projetos 
que vinculam educação e ciência da leitura. Uma iniciativa é o projeto 
“Integrando a pesquisa em leitura às práticas educacionais em con-
texto de ensino remoto e/ou híbrido”, disponível em https://www.
unisc.br/site/proedu/index.html. A equipe do projeto foi dividida em 
quatro grupos de trabalho (GT Educação Infantil - crianças de 0 aos 5 
anos; GT Ensino Fundamental - alfabetização - crianças de 6 a 8 anos; 
GT Ensino Fundamental - intermediário - crianças de 9 a 11 anos; GT 
Ensino Fundamental - anos finais - adolescentes de 12 a 14 anos). 
Esses GTs criaram materiais didáticos, que integraram ferramentas 
digitais a práticas aplicáveis em sala de aula, tendo como objetivo a 
aprendizagem da leitura e o desenvolvimento da compreensão lei-
tora. No âmbito do projeto, cada grupo desenvolveu cinco propostas 
didático-pedagógicas, fundamentadas em referenciais teóricos atu-
ais sobre a aprendizagem da leitura e nos pressupostos indicados na 
BNCC. Essas propostas e roteiros apresentam sugestões de atividades 
com opções de exercícios, brincadeiras, jogos online e sites com re-
cursos educativos, para complementar o conteúdo aplicado em sala 
de aula. Além do material disponível no site, foram ofertados cursos 
online de formação de professores, explicando como usar o material, 
bem como os fundamentos teóricos que embasam as escolhas pe-
dagógicas. Esses cursos foram gravados e encontram-se disponíveis 
no canal do Youtube do Programa de Pós-Graduação em Letras da 
Universidade de Santa Cruz do Sul, disponível em https://www.you-
tube.com/playlist?list=PLd8Es5iNc1TXR0Bp9LWNQcaHuuypDzeSI .

https://www.unisc.br/site/proedu/index.html
https://www.unisc.br/site/proedu/index.html
https://www.youtube.com/playlist?list=PLd8Es5iNc1TXR0Bp9LWNQcaHuuypDzeSI
https://www.youtube.com/playlist?list=PLd8Es5iNc1TXR0Bp9LWNQcaHuuypDzeSI
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A leitura compartilhada pode ser uma ferramenta pedagógica podero-
sa no sentido de promover o desenvolvimento inicial das habilidades 
necessárias para a aprendizagem da leitura, bem como para desenvol-
ver a compreensão leitora. Entretanto, apesar de sua implementação 
parecer simples, há necessidade de preparação teórica e prática dos 
professores que conduzem a leitura, para que de fato haja resultados 
de longo prazo.

6. Considerações finais

Este capítulo propôs ao leitor um exercício de engenharia reversa, ou 
seja, a partir da identificação das propriedades que caracterizam um 
bom leitor, simular o percurso para o desenvolvimento dessas habili-
dades, até chegar ao estágio inicial, para sabermos por onde começar.

Esperamos que o texto tenha permitido ao leitor acompanhar nosso 
raciocínio e os argumentos que o sustentam. O desenvolvimento de 
um bom leitor começa pelo desenvolvimento de um bom usuário de 
um ou mais sistemas linguísticos, inicialmente pela modalidade oral 
(ou sinalizada), para posteriormente acoplar a essas a modalidade 
escrita. A ampliação do vocabulário e a familiaridade com diferen-
tes gêneros textuais (orais e escritos) podem ser fomentadas já nos 
primeiros anos de vida por meio da leitura compartilhada conduzi-
da pelo adulto leitor, seja no ambiente familiar, seja no escolar. Ao 
mesmo tempo, o adulto leitor pode direcionar a atenção da criança 
para as características do sistema de escrita utilizado para registrar 
a linguagem, contribuindo para o desenvolvimento da consciência 
grafo-fonológica.

A partir dos 5 anos de idade, as atividades escolares devem sistemati-
camente prever o desenvolvimento da consciência grafo-fonológica, 
visando ao desenvolvimento do processo de alfabetização. Segundo a 
BNCC (BRASIL, 2017), a idade adequada para a alfabetização é dos 6 
aos 7 anos, o que corresponde ao primeiro e segundo ano do Ensino 
Fundamental. Em nosso entendimento, essa acepção de alfabetização 



151

prevê que as crianças, ao final do segundo ano, sejam capazes de atri-
buir uma pronúncia a qualquer palavra escrita com o sistema alfa-
bético, ainda que esta não seja idêntica à pronúncia dos adultos, e 
de escrever qualquer palavra que seja possível de ser lida, ainda que 
a ortografia não coincida com a convencionalizada. Por exemplo, a 
criança alfabetizada deve ser capaz de ler uma palavra como “xícara” 
ou uma pseudopalavra como “ríxara”. Quanto à escrita, uma crian-
ça alfabetizada deve ser capaz de escrever palavras de acordo com as 
possíveis correspondências grafo-fonológicas previstas em seu siste-
ma linguístico, ainda que sem obedecer inicialmente às convenções 
ortográficas, resultando possivelmente em grafias como “muinto”, 
“caza” ou “xuva”. Gradativamente, com o aumento das oportunidades 
de contato com a língua escrita e com a mediação de professores bem 
preparados, a criança será capaz de consolidar na memória a orto-
grafia das palavras, o que proporcionará maior fluência leitora, con-
dição necessária para a compreensão leitora de textos cada vez mais 
instigantes.
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Fonologia, Ensino e Formação de 
Professores de Língua Portuguesa

Natália Cristine Prado

1.    Introdução

Neste capítulo, pretendemos refletir sobre a importância dos conhe-
cimentos de Fonologia na formação (inicial e continuada) de profes-
sores de língua portuguesa, já que é fundamental que os profissio-
nais da área de Letras sejam preparados para relacionar as formas 
não convencionais de escrita (comumente encontradas em textos de 
escreventes de ensino fundamental e médio) aos conteúdos específi-
cos da área de Fonologia, sobretudo em interface com a Fonética, tra-
balhados em nível de graduação e pós-graduação. Afinal, a Fonética 
e a Fonologia oferecem contribuições importantes tanto para a des-
crição e análise das línguas – que nos ajudam a explicar os casos de 
variação sonora entre as diferentes variedades de fala de um mesmo 
idioma, por exemplo – quanto para a alfabetização e o letramento em 
língua materna e em língua estrangeira.

Cagliari (2009a) chama a atenção para o fato de que as áreas de 
Fonética e Fonologia, tradicionalmente, se fazem pouco representa-
das no currículo escolar brasileiro. Para o autor, a compreensão da 
Fonologia é essencial para que o professor de língua portuguesa de 
ensino básico oriente seus alunos no processo de aquisição da escri-
ta. Além disso, o conhecimento dos aspectos teóricos da Fonologia 
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permite que o professor identifique muitas das dificuldades dos seus 
alunos, relacionando várias das formas não convencionais de escrita 
presentes em textos de alunos de ensino fundamental e médio com os 
aspectos sonoros do português.

Assim, a formação do professor de língua materna precisa incluir 
uma sólida base teórica de Linguística, pois sem esse domínio teórico, 
ele pode realizar seu trabalho pedagógico, corrigindo os equívocos de 
grafia encontrados em textos de alunos, sem lidar com as causas que 
originaram os desvios corrigidos. Desse modo, o docente de ensino 
básico pode desperdiçar a preciosa oportunidade de trazer para suas 
aulas interessantes reflexões sobre a relação entre escrita e oralidade, 
que podem instigar a curiosidade e o interesse de seus alunos em rela-
ção aos sons do português.

Embora esse trabalho dialogue mais diretamente com licenciandos 
em Letras e professores de português de ensino fundamental II, as 
discussões aqui levantadas também são relevantes para o contexto de 
formação de professores alfabetizadores – licenciandos em Pedagogia 
e pedagogos já formados – pois, é de suma importância que esses pro-
fissionais também tenham em sua formação uma sólida base teórica 
de todas as áreas da Linguística.

Existem pelo menos três pontos pertinentes em relação a essa temá-
tica, a saber: i) a realização de descrições e análises de formas não 
convencionais de escrita (comumente chamadas de “erros ortográfi-
cos”) observadas em textos de alunos de diferentes níveis de ensino; 
ii) o desenvolvimento de metodologias e estratégias de ensino que 
possibilitem a apropriada transposição didática dos conhecimen-
tos de Fonética e Fonologia para os diferentes níveis de ensino (fun-
damental, médio e superior) e iii) a criação materiais didáticos que 
possam contribuir para o processo de aprendizado das convenções 
ortográficas.

No entanto, em virtude dos limites deste capítulo, pretendemos te-
cer reflexões sobre algumas formas não convencionais de escrita, 
comumente encontradas em produções textuais de alunos de ensino 
fundamental, a partir da classificação proposta por Cagliari (2009a). 
Normalmente, trabalhos com essa temática enfocam apenas um 
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único fenômeno (como monotongação, ditongação, apagamento etc.) 
e realizam análises quantitativas/quantitativas de ocorrências partir 
de um conjunto de textos (frequentemente, produzidos por alunos de 
ensino básico).

Entretanto, neste capítulo, vamos considerar como referência uma 
única produção textual real escrita por um discente de 6º ano do 
ensino fundamental regular de uma escola pública de Porto Velho – 
RO, procurando observar, de modo qualitativo, alguns equívocos de 
escrita encontrados. Assim, pretendemos realizar o exercício de ler 
um texto real escrito por um aluno, atividade inerente ao trabalho 
do professor de todos os níveis de ensino. Nosso objetivo principal é 
mostrar, de uma forma prática, como os conhecimentos de Fonética e 
Fonologia são fundamentais para que os professores de ensino básico 
consigam entender as palavras escritas de forma não-convencional 
por seus alunos e desvelar determinadas hipóteses que estão na ori-
gem desses equívocos de escrita.

Logo, este trabalho pretende dialogar diretamente com a realidade en-
contrada em uma sala de aula de língua portuguesa de ensino básico. 
Assim, consideramos, em concordância com Tenani (2017, p. 582), a 
“relevância de estudos de cunho fonético-fonológico para descrição 
e interpretação de registros escritos que não seguem as convenções 
ortográficas, notadamente aqueles produzidos em ambiente escolar, 
nos vários ciclos da educação básica no Brasil”.

Embora essa não seja uma temática inédita, sua pertinência é inegá-
vel, especialmente diante da necessidade de incentivar e motivar os 
licenciandos em Letras em relação aos estudos das estruturas sonoras 
das línguas, promovendo também a formação de novos pesquisado-
res das áreas de Fonética e Fonologia, sobretudo, no Norte do Brasil, 
região ainda carente em recursos humanos especializados nessas áre-
as do conhecimento e em pesquisas dessa natureza.

Ressaltamos ainda o papel fundamental que os professores univer-
sitários desempenham nesse contexto, afinal, é desejável que eles 
apresentem as bases dos estudos fonológicos em uma conexão com 
a futura realidade de atuação do professor de português como língua 
materna. Concordamos com Seara, Nunes e Lazzarotto-Volcão (2015, 
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p. 164) sobre ser importante que “as áreas das ciências consigam in-
teragir com a sala de aula e com os profissionais que nela atuam”. As 
autoras ainda ressaltam a necessidade de se fazer com que “os resulta-
dos das pesquisas cheguem aos professores que estão em sala de aula, 
visando assim mudar o quadro educacional que temos hoje”, já que 
“infelizmente, o que assistimos é o distanciamento entre a teoria aca-
dêmica e a prática dos profissionais”.

Portanto,

é preciso que certas áreas, como a Fonética e Fonologia, que 
ocupam as grades curriculares de vários cursos de graduação, 
tenham, além de seu valor científico para pesquisas na área 
da Linguística, uma função no mundo concreto daqueles que 
estarão em ambientes escolares. Primeiramente, é preciso que 
o futuro professor encontre um sentido para aprender tais 
conceitos e que, em um segundo momento, seja capaz de tirar 
o insumo dessas disciplinas a ponto de que seu conhecimen-
to ampliado possa ser útil em sua profissão (SEARA; NUNES; 
LAZZAROTTO-VOLCÃO, 2015, p. 164)

Além disso, considerando os alunos licenciandos em Letras com ha-
bilitação em língua portuguesa como professores e pesquisadores em 
construção, é necessário incentivar a participação ativa dos estudan-
tes universitários em grupos de pesquisa e projetos de extensão nas 
áreas de Fonética e Fonologia. É importante que os graduandos se sin-
tam também na posição de protagonistas na construção do conheci-
mento científico na universidade e não apenas de meros reprodutores 
dos saberes academicamente já estabelecidos.

2.    A complexa relação entre letras e sons

Antes de passarmos à leitura e as observações sobre as formas não 
convencionais de escrita encontradas em uma produção textual de 6º 
ano de ensino fundamental e sua relação com os aspectos fonéticos 
e fonológicos do português, realizaremos uma breve revisão sobre a 
relação entre Fonética, Fonologia e escrita, especialmente sobre as re-
lações entre letras e sons.
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Ressaltamos que a exposição apresentada neste capítulo apenas pre-
tende ilustrar parte do amplo conjunto de conhecimentos que o pro-
fessor de língua portuguesa precisa mobilizar para fazer o trabalho 
(muitas vezes banalizado por quem nunca realizou essa atividade) de 
ler as produções textuais de escreventes no início do processo de le-
tramento. Por não ser possível realizar o devido detalhamento de to-
das as informações apresentadas aqui, sugerimos o aprofundamento 
do assunto a partir da consulta às referências citadas. Esperamos de-
monstrar que, mais do que uma simples leitura, o professor precisa 
realizar um grande esforço intelectual para compreender as moti-
vações subjacentes aos equívocos comumente encontrados em tex-
tos de seus alunos. No entanto, esse processo é fundamental para se 
pensar em estratégias didáticas que possam conduzir os discentes no 
complexo processo de aquisição e desenvolvimento de escrita.

A Linguística, enquanto estudo científico da linguagem, se interessa 
por estudar a língua, tanto em sua modalidade escrita, quanto em sua 
modalidade oral. Dois ramos da Linguística que se interessam por es-
tudar as relações entre a oralidade e a escrita são a Fonética – área que 
busca descrever os sons da fala a partir de suas características articu-
latórias, acústicas e perceptuais – e a Fonologia – área que “procura 
interpretar os resultados obtidos por meio de descrição (Fonética) 
dos sons da fala, em função dos sistemas de sons das línguas e dos 
modelos teóricos disponíveis” (MASSINI-CAGLIARI; CAGLIARI, 2006, 
p. 106).

Infelizmente, ainda se encontra enraizada no senso comum uma 
visão de que a fala e a escrita são formas de interação distantes, di-
cotômicas e desassociadas. Entretanto, pesquisas linguísticas, como 
Marcuschi (2010) e Corrêa (2004), mostram que tanto a modalidade 
oral quanto a modalidade escrita podem apresentar traços de forma-
lidade/informalidade, completude/incompletude, entre outros as-
pectos. Desse modo, podemos concluir que não há uma característica 
que seja exclusiva da oralidade ou da escrita.

Uma questão interessante apontada por Rodrigues e Sá (2018) é o 
que o trabalho com os gêneros textuais privilegiado pelas escolas e 
verificado principalmente após 1997, nos anos que sucederam a pu-
blicação da primeira edição dos Parâmetros Curriculares Nacionais, 
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não resolveu o problema do mau desemprenho em leitura e escrita 
dos nossos alunos.

Se por um lado reconhecemos a importância dos trabalhos com os gê-
neros textuais e com a interpretação de textos, dentre outros aspectos 
macroestruturais, não podemos nos esquecer de que, se desejamos 
aumentar os índices de letramento e garantir o acesso de todos os ci-
dadãos ao mundo da leitura e da escrita, é necessário examinar todos 
os outros fatores que afetam o desempenho dos alunos, incluindo as-
pectos microestruturais que envolvem a relação entre letras, sons e 
seu papel na construção de palavras e frases.

Massini-Cagliari (1999a, p. 114 – destaques da autora) argumenta que

 talvez tenha sido devido a esta tamanha importância da leitura 
em uma dimensão social e todas as suas implicações na forma-
ção do ser humano e do cidadão, que a decifração da escrita 
tenha sido relegada a segundo plano ou, até mesmo, em mui-
tos casos, esquecida completamente, devido a um preconceito 
existente nos meios acadêmicos, segundo o qual considerar a 
leitura apenas no seu aspecto de decifração seria reduzi-la a um 
mero processo de decodificação, matando todo o processo de 
construção e reconstrução de sentidos [...] É óbvio que uma lei-
tura bem-sucedida não se reduz à decodificação, ou seja, a uma 
tradução automática de letras em sons.

Entretanto, considerando a natureza fonográfica de base alfabéti-
co-ortográfica da escrita do português, Massini-Cagliari (1999a, p. 
115) destaca o fato de que “partindo do reconhecimento dos sons 
representados a partir das letras, através da ortografia, chegamos ao 
reconhecimento da palavra (unidade básica de todos os sistemas de 
escrita) e ao seu significado lexical”.

Portanto, em consonância com a autora, podemos afirmar que a de-
cifração possibilita o reconhecimento das palavras, o que permite 
reconhecer os enunciados e seu significado literal. Massini-Cagliari 
reforça que ainda que mesmo que essa não seja uma “leitura comple-
ta, madura e ideal” é uma primeira leitura, pois se não soubermos di-
zer quais palavras estão escritas em um dado texto, não será possível 
realizar um trabalho de interpretação textual que avance para além 
dos significados literais das palavras escritas. Assim, a pesquisadora 
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conclui que “a decifração da escrita não exclui a leitura; muito pelo 
contrário, é pré-requisito dela” (MASSINI-CAGLIARI, 1999a, p. 116).

Como já mencionamos, a escrita do português é de natureza fonográ-
fica, ou seja, 

é aquela que representa a linguagem, partindo da repre-
sentação dos seus sons. Neste tipo de sistema de escrita, 
os significados veiculados pelas palavras são recupera-
dos, na leitura, através do reconhecimento primeiro dos 
sons da palavra representada; depois de identificada a 
palavra, é automática a recuperação da idéia que o escri-
ba quis passar (MASSINI-CAGLIARI, 1999b, p. 26).

Massini-Cagliari (1999b, p. 29-31) pontua que existem alguns tipos 
de escrita fonográfica, como a escrita silábica, a escrita consonantal, a 
escrita fonética (ou alfabética) e a escrita alfabética ortográfica.

A escrita silábica adota um símbolo por sílaba, ou seja, sílabas como 
“fa” e “le” seriam escritas com um único símbolo, como “+” e “#”, res-
pectivamente. Ao escrever a palavra “fale” nesse sistema, teríamos 
como resultado “+#”. Já a escrita consonantal representa as palavras 
através da escrita de seus sons consonantais, não escrevendo as vo-
gais. Dessa forma, a representação da palavra “fale” ficaria “fl”.

A escrita fonética tem o objetivo de representar os sons da fala e todas 
as nuances das diferentes pronúncias das palavras por meio de um al-
fabeto. Assim, o vocábulo “fale” poderia ser registrado “fale” ou “fali”, 
dependendo de quem pronunciou. Como podemos notar, esse siste-
ma ressalta a variação linguística, já que permite diferentes formas 
de escrita para a mesma palavra. Por isso, a escrita fonética é muito 
usada pelos linguistas quando estão estudando como as pessoas real-
mente falam os vocábulos.

No entanto, ter mais de uma possibilidade de escrita para a mesma 
palavra acaba não sendo prático para o uso diário, já que nem sempre 
um usuário de uma pronúncia vai entender a escrita de um usuário 
de outra pronúncia. Assim, surgiu a escrita alfabética ortográfica 
que adota apenas uma única grafia para cada termo. Dessa forma, 
mesmo que existam duas pronúncias para uma mesma palavra, as 
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convenções ortográficas recomendam uma única forma de escrita, 
por isso, precisamos escrever “fale” e não podemos escrever “fali”, 
nesse sistema.

Massini-Cagliari (1999b) observa que é comum que as pessoas con-
fundam as noções de escrita fonética com a de escrita ortográfica, 
pois as duas são escritas com letras de um alfabeto. O português deve 
ser escrito segundo os princípios da escrita alfabética ortográfica. 
Para a pesquisadora, “escrever ortograficamente significa escolher 
uma única forma para as palavras de uma língua, independentemen-
te de quantas pronúncias diferentes possam estar ligadas a elas”.

O sistema mais usado pelos linguistas para transcrever a fala das 
pessoas com mais fidelidade é o Alfabeto Fonético Internacional (ge-
ralmente referido como AFI ou IPA33), pois uma palavra como “mar”, 
por exemplo, pode ter mais de uma realização fonética34. Assim, o IPA 
consegue materializar graficamente a diferença entre a pronuncia35 
de um carioca que diz [ˈmax], produzindo uma consoante fricativa 
velar desvozeada, e de um paulistano que diz [ˈmaɾ], produzindo uma 
consoante tepe alveolar vozeada, pois nesse sistema cada letra equi-
vale a um único som.

Essa diferença entre as duas pronúncias, que observamos por meio 
das transcrições fonéticas, não aparece na escrita do português, já 
que, embora falem de modos diferentes, tanto o carioca quanto o 

33 Segundo Silva (2011, p. 213 – destaques da autora), a transcrição fonética é a “representação dos 
sons da fala que geralmente utiliza os símbolos do IPA. A partir de uma transcrição fonética é possível 
recuperar a pronúncia de um enunciado. É um recurso útil na documentação e descrição das línguas 
do mundo, na composição dos dicionários e no ensino de língua estrangeira”. A transcrição fonética se 
apresenta entre [ ].
34 Cagliari (2007, p. 44) explica que “o que se escreve com R ou RR, seguindo o sistema ortográfico do 
Brasil, pode ter muitas pronúncias diferentes, dependendo do contexto linguístico e do dialeto. Assim, o 
que se escreve com RR pode ter como pronúncia [r, r, x, ɣ, χ, Ṟ, h, ɦ], e o que se escreve com R pode ter como 
pronúncia [r, r,̥ ʀ, ɾ, ɾ,̥ ɾɹ̥,̥ ɹ,̦ ɻ , x, ɣ, χ, ʁ, h, ɦ].
35 Sugerimos a consulta ao site https://fonologia.org/, organizado por Thaïs Cristófaro Silva, para se 
ouvir as diferentes pronúncias da palavra “mar” (aba Fonética Articulatória – Consoantes do Português) 
e demais sons do Português Brasileiro (PB). É importante notar que a letra “x” no IPA tem um valor di-
ferente do adotado na ortografia do português. Como pudemos observar por meio dos exemplos, nas 
transcrições fonéticas apresentadas, a letra “x” representa o som de uma consoante fricativa velar des-
vozeada, fone que também pode ocorrer, em algumas variedades do português, nas palavras “carro” e 
“rato”, por exemplo. Nesses vocábulos escritos, esse som tem como representantes gráficos o “rr” e o “r”, 
respectivamente. Na ortografia do português, a letra “x” pode ter diferentes correlatos fonéticos, como 
[s] em “próxima”, [ks] em “tóxico”, [∫] em “peixe” e [z] em “exército”, por exemplo. Para ver todos os sím-
bolos do IPA, consulte Massini-Cagliari e Cagliari (2006).
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paulistano deverão escrever usando a mesma forma gráfica “mar”, 
pois a escrita dessa língua é regida pela escrita alfabética ortográfi-
ca e não pela escrita fonética. É importante que o professor de língua 
portuguesa saiba (e consiga explicar aos seus alunos) que a ortografia 
não representa a fala de ninguém e também não reflete uma suposta 
pronúncia correta do português, já que tem a função de neutralizar a 
variação linguística que se observa na fala.

A escrita da língua portuguesa se concretiza graficamente por meio de 
um alfabeto e é regida pela ortografia da língua portuguesa que, por 
sua vez, é direcionada por um conjunto de normas e pelo Vocabulário 
Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP)36. Abaixo, elencamos as 
letras que constituem o alfabeto da língua portuguesa, segundo o 
Acordo Ortográfico de 1990.”

Quadro 1. As 26 letras do alfabeto da língua portuguesa de acordo com o 
Acordo Ortográfico de 1990

 

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Y Z
  

Fonte: A autora

Para Massini-Cagliari (1999c, p. 35 – destaques da autora), não é possí-
vel dizer que uma letra seja algo “concreto”. Assim, seu aspecto físico, 
material, gráfico, é apenas um suporte, pois, quando nos referimos a 
uma letra, “não estamos querendo apontar para algum ‘desenho’ em 
particular, mas para todo o conjunto de ‘desenhos’ que podem receber 
esse rótulo”. Assim, se tomarmos a letra “A” como exemplo e conside-
rarmos diferentes possibilidades de “desenho” para essa letra, como 
“a”, “A”, “a” e “A”, conseguimos notar um padrão de “design”. Por isso, 

é preciso realçar que todas as maneiras possíveis de se escrever 
uma letra (por exemplo, as várias formas do nosso “A”, mostra-
das anteriormente), só existem porque uma noção “abstrata” 
do que seja essa letra (“A”) subjaz a todas elas. Portanto, mes-
mo variando em seu aspecto gráfico, conseguimos identificar 
que letra está escrita porque essa noção abstrata permanece a 

36 O VOLP pode ser consultado gratuitamente por meio do link https://www.academia.org.br/nossa-
-lingua/busca-no-vocabulario .
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mesma. O que define, entretanto, abstratamente o que é uma 
letra (além do seu aspecto gráfico), é também seu aspecto fun-
cional (MASSINI-CAGLIARI, 1999c, p. 35 – destaques da autora).

Para Massini-Cagliari (1999b), o alfabeto, isoladamente, não pode pre-
ver todas as funções que cada letra pode assumir dentro do sistema de 
escrita, isso porque nem sempre uma letra como <a> vai representar 
exclusivamente o som de [a], previsto no princípio acrofônico37 – em 
alguns momentos vai representar [ɐ]̃, como em cama, e até mesmo 
o som do [ʊ], como em fizeram, palavra que pode ser realizada como 
[fiˈzƐɾʊ] nas variantes não padrão do português brasileiro (e aparecer 
escrita de modo não-convencional como “fizeru”).

Silva (2011, p. 50 – destaques da autora) explica que

uma letra pode não ter um correlato sonoro, ou um som, asso-
ciado a ela, como, por exemplo, na palavra hotel a letra h não 
tem correlato sonoro. Por outro lado, um som pode não ter uma 
letra que o represente. Por exemplo, o som [i] não tem correlato 
ortográfico, ou uma letra que o represente na palavra segmen-
to, que é, tipicamente, pronunciada como seg[i]mento.

Embora muitas vezes o termo “letra” seja usado com o mesmo signi-
ficado de “grafema”, vários autores estabelecem uma sutil distinção 
conceitual entre esses dois termos, sendo letra um termo mais ge-
nérico, com um significado mais amplo, e grafema é um termo mais 
técnico que pretende dimensionar um caráter mais abstrato para as 
unidades escolhidas para grafar os sons. Podemos interpretar o gra-
fema como uma unidade gráfica que representa um fonema. Nesta 
direção, Carvalho (2014, s/p.) afirma que

uma ou mais letras podem formar um grafema, ou seja, uma 
unidade capaz de distinguir significados. [...] Assim, a letra tem 
uma relação com a realidade gráfica enquanto o grafema tem 
uma natureza mais interpretativa. Tanto que é possível, para 

37 De acordo com Cagliari (2009b, p. 18), o princípio acrofônico tem origem na escrita semítica. “Ao 
formar seu sistema de escrita, os semitas escolheram um conjunto de palavras cujo primeiro som fos-
se diferente dos demais. [...] Por exemplo, a primeira palavra da lista era ‘alef’, que significava ‘boi’, e o 
hieróglifo escolhido foi o que representava a cabeça de um boi”. O autor explica que as palavras da lista 
passaram a ser os nomes das letras que representavam a consoante inicial dessas palavras. Assim, “a 
escolha de uma lista de palavras como essa constituiu o princípio acrofônico, ou seja, o som inicial do 
nome das letras é o som que a letra representa”.
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um aprendiz, traçar uma letra sem ser um leitor, já que o re-
conhecimento ou a produção de uma determinada letra pode 
obedecer a um traçado fixo que, sob a menor variação, já difi-
cultaria a tarefa. O desenvolvimento da habilidade de leitura, 
dentre outros aspectos, tem uma relação com a emergência 
dessa natureza interpretativa do grafema, já que, comparando 
diferentes formas das letras e avaliando a relação com outras, 
nas diversas posições que ocorrem, o aprendiz pode perceber 
que há variações gráficas que são significativas porque trazem 
valor distintivo, enquanto outras são apenas superficiais.

No português, além de letras unitárias, também usamos “ç” e os dígra-
fos, como “rr”, “ss”, “ch”, “lh”, “nh”, “gu” e “qu” com valor de grafemas, 
isto é, duas letras juntas com valor correspondente a um fonema. 
O fonema /∫/, por exemplo, pode ser representado por um grafema 
composto por uma única letra “x”, como em “xícara”, e por um gra-
fema composto por duas letras (um dígrafo) “ch”, como em “chave”. 
Na palavra “cisco”, por exemplo, vemos a mesma letra “c” com valores 
diferentes, primeiramente, com valor de fonema /s/ e, depois, com 
valor de fonema /k/.

O conjunto de grafemas, diacríticos e demais sinais gráficos estabe-
lecem complexas relações com os 19 fonemas consonantais e 7 fone-
mas vocálicos do português, conforme a clássica proposta de Camara 
Jr. (2019[1970])38.

Quadro 2. Inventário fonêmico do Português inspirado em Camara Jr. 
(2019[1970])

Fonemas do Português

19 Consoantes 7 Vogais

/p/  pata /a/  amor

/b/  bata /e/ elenco

38 Estamos apresentando o inventário de fonemas do português com base no que propõe Camara Jr 
(2019[1970]). As transcrições fonológicas são representadas entre / /. O autor é representante da teoria 
bifonêmica, isto é, uma perspectiva que considera que as vogais nasalizadas que distinguem palavras no 
PB são fonologicamente uma sequência de vogal oral seguida de arquifonema nasal. É o que se observa 
no par mínimo “canto” – /ˈkaNto/ – e “cato” – /ˈkato/. Conforme explicam Seara, Nunes e Lazzarotto-
Volcão (2015, p. 116), “as teorias que tratam da nasalidade das vogais do PB são divergentes: uma diz 
ser a vogal nasal um fonema do PB (teoria monofonêmica), e a outra considera a vogal nasal como o 
resultado da composição de dois fonemas: VN (teoria bifonêmica). A proposta bifonêmica tem relações 
mais estreitas com as regras ortográficas”.
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/t/  tato /i/ igreja

/d/ dado /Ɛ/ égua

/k/  cara /o/  hoje

/ɡ/  gato /ɔ/ ódio

/f/  fato /u/ urubu

/v/  vaca

/s/ cebola

/z/  zebra

/∫/ chefe

/ʒ/  janela

/m/  marca

/n/ namorado

/ɲ/  sonho

/ɾ/ (r-fraco)  caro

/r/ (r-forte)  carro

/l/  lesma

/ʎ/ alho

Fonte: A autora

Roberto (2016, p. 26) esclarece que o fonema é uma “representação 
mental que se tem de uma classe de fones”. Alguns fonemas do por-
tuguês, como /p/, têm apenas uma realização fonética, isto é, sua 
produção está vinculada a apenas um fone. Um exemplo é o fonema 
/p/ que sempre terá como correspondente fonético o fone [p], como 
observamos nas palavras “pata”, “pele”, “pelo”, “prato”, “pinta”, “puro”, 
“planta”, “ponto”, “poro” e em tantas outras.

Existem outros fonemas, no entanto, como /t/, que podem variar em 
sua realização fonética, já que, em algumas variedades do português, 
ocorre um processo de alofonia39 e o fonema /t/, quando ocorre antes 

39 De acordo com Silva (2011, p. 53 – destaques da autora), alofonia é um “fenômeno pelo qual diferen-
tes variantes, ou alofones, apresentam equivalência funcional, podendo ocorrer em distribuição com-
plementar ou variação livre. No português, um exemplo de alofonia seria a palatalização ou africação das 
oclusivas alveolares /t/ e /d/ antes da vogal [i]”.
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de [i], pode ser pronunciado com o fone [t∫] ou com o fone [t]. Assim, 
uma palavra como “parati” pode ter mais de uma pronúncia, como 
[paɾaˈt∫i] ou [paɾaˈti], mas uma palavra como “tatu” sempre terá a mes-
ma pronúncia [taˈtu], já que essa alofonia não acontece quando o /t/ 
aparece antes de outras vogais.

Como dissemos, embora essa variação do fonema /t/ seja normal 
na fala, ela não aparece na escrita, já que existem convenções orto-
gráficas que definem como as palavras serão escritas e os grafemas 
irão representar os fonemas (e não os fones), neutralizando, assim, a 
variação fonética que acontece na fala. Conforme esclarece Cagliari 
(2009a, p. 49 – destaques do autor)

se quiser relacionar fatos de escrita com fatos de fala, é neces-
sário antes de mais nada esclarecer alguns pontos importantes. 
Do lado da fala é preciso estabelecer que dialeto será tomado 
como base para a comparação, caso contrário haverá uma Babel. 
Do lado da escrita, é preciso distinguir o sistema de escrita e a 
ortografia. A ortografia é uma convenção sobre as possibilida-
des de uso do sistema de escrita, de tal modo que as palavras 
tenham um único modo de representação gráfica. O sistema 
de escrita, por exemplo, permite que se escreva disi, pechi etc., 
mas a ortografia obriga a se escrever disse e peixe. O sistema de 
escrita não permite que se escreva bisi em vez de disi ou disse, ou 
paxche em vez de pechi ou peixe.

No Quadro 3, a seguir, apresentamos uma síntese dos conceitos fone-
ma, fone/som, letra e grafema:

Quadro 3. Síntese dos conceitos fonema, fone/som, letra e grafema

Fonema Fone/Som Letra Grafema

Unidade abstrata 
com valor distintivo 
atestada nas línguas 
naturais, ou seja, 
não tem significado 
em si, mas distingue 
palavras e morfemas.

Unidade sonora 
atestada na pro-
dução da fala. É 
a realização de 
um fonema.

Unidade gráfica sem 
função distintiva 
do significado entre 
as palavras escritas. 
No sistema latino, 
é constituída de 
traços invariantes, 
basicamente, retas e 
curvas.

Unidade gráfica 
distintiva que 
representa um 
fonema. Tem a 
função de distin-
guir o significado 
entre palavras 
escritas.

Fonte: A autora
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Chacon e Pezarini (2018, p. 166) destacam a complexidade das rela-
ções de correspondência entre fonemas e grafemas, já que “em um 
sistema de escrita alfabético ideal, essas relações deveriam ocorrer de 
um para um e vice-versa. No entanto, em nosso sistema existem vá-
rias irregularidades nessas relações”. Lemle (2009) definiu três tipos 
de relações entre grafemas e fonemas: 1) relação biunívoca (ou mono-
gâmica) entre fonemas e grafemas – como é o caso do fonema /p/ que 
sempre corresponde à letra “p”; 2) relação de poligamia ou poliandria, 
em que se observa que um mesmo som da fala pode corresponder a 
mais de um grafema, dependendo do contexto silábico em que está 
inserido – por exemplo, se a vogal [i] está em uma sílaba átona em fi-
nal de palavra, ela corresponderá à letra “e”, como na palavra “corre”, 
mas se está em uma sílaba tônica, esse som será escrito com a letra “i” 
como em “saci”; 3) relações de concorrência em que um mesmo gra-
fema pode corresponder a dois ou mais fonemas no mesmo contexto 
– como acontece com as letras “s” e “z”, que podem representar o som 
de [z] entre vogais (como vemos em “mesa” e “reza”).

Para Chacon e Pezarini (2018), as relações de correspondência biuní-
voca são consideradas como relações de transparência ortográfica e 
as relações de poligamia e deconcorrência são consideradas relações 
de opacidade ortográfica:

tanto advindas de relações transparentes – que compreendem 
as correspondências biunívocas – quanto de relações opacas 
– que compreendem as correspondências que podem ser pre-
vistas por contextos fonológico-ortográficos, bem como as que 
são concorrentes, isto é, que não podem ser previstas e devem 
ser memorizadas (CHACON; PEZARINI, 2018, p. 167 – desta-
ques dos autores).

Desse modo, podemos concluir que a ortografia canônica recomen-
dada para a composição de textos escritos em língua portuguesa não 
representa fielmente a fala e nem espelha os processos de variação e 
mudança linguística que se manifestam na oralidade. Roberto (2016, 
p. 159 – destaques da autora) observa que “desmembrar a sílaba em 
fonemas e associar esses fonemas a sua respectiva representação 
escrita não é tarefa fácil. A percepção auditiva da fala é de um con-
tinuum, diferentemente da percepção visual do leitor, que se depa-
ra com espaços em branco delimitando as palavras e com as letras 
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contrastando entre si”. Isso torna o processo de aquisição e desenvol-
vimento da escrita bastante desafiador.

Godoy (2008, p. 111) ressalta que

o conhecimento fonológico, lexical, sintático, semântico e 
pragmático que a criança utiliza para falar será igualmente 
utilizado na linguagem escrita para compreender um texto ou 
produzi-lo. No entanto, indiscutivelmente, para aprender a ler e 
a escrever, é necessário que a criança transforme a informação 
visual em uma informação lingüística; em última instância, é 
preciso transformar os signos gráficos em uma representação 
fonológica capaz de acessar os processos lingüísticos.

Vale observar que equívocos de escrita que ocorrem por influência 
da fala fazem parte do desenvolvimento da consciência fonológica, 
isto é, “consciência dos sons que compõem as palavras que ouvimos e 
falamos” (CARDOSO-MARTINS, 1991, p. 103). Portanto, faz parte do 
desenvolvimento da capacidade de refletir sobre a estrutura sonora 
de palavras e orações.

Para Cagliari (2009a, p. 199-120), ao escreverem, os alunos realizam 
“um trabalho de reflexão muito grande e se apegam a regras que re-
velam usos possíveis do sistema de escrita do português”, ou seja, os 
alunos buscam a relação letra e som que consideram ser possível com 
base em seu conhecimento do sistema de escrita da língua portuguesa.

3.    Reflexões sobre os erros ortográficos encontrados em 
uma produção textual

Antes de realizarmos nossas reflexões sobre alguns dos desvios de 
escrita encontrados na redação que será considerada como referên-
cia, é interessante ressaltar que a noção de erro ortográfico que será 
considerada em nosso trabalho não carrega sua tradicional conotação 
negativa.

Em consonância com trabalhos de Cagliari (2009a), Lopes, Santana e 
Cagliari (2023) e Chacon e Pezarini (2018), por exemplo, nossa pers-
pectiva considera a forma escrita que se desvia da norma ortográfi-
ca como sendo parte constitutiva do processo de aprendizagem do 
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aluno durante o período de aquisição e desenvolvimento da escrita. 
Dessa forma, o erro de ortografia não está necessariamente relaciona-
do a distúrbios ou a dificuldades dos escreventes, muitas vezes ape-
nas revelam suas hipóteses em relação à modalidade escrita da língua 
portuguesa.

Assim, podemos dizer que há um erro quando se observa um “registro 
ortográfico não convencional de uma palavra” (CHACON; PEZARINI, 
2018, p. 173). Além disso, assim como Chacon e Pezarini (2018, p. 
171), partimos do pressuposto de que os erros de ortografia “podem 
ser qualitativamente observados, já que podem se mostrar em gra-
diência em relação ao que se espera do registro convencional de um 
fonema”.

Lopes, Santana e Cagliari (2023, p. 31) esclarecem que como “não é fá-
cil explicar um erro de grafia para uma pessoa que está começando a 
aprender a escrever, nem tampouco é fácil para o aprendiz entender o 
que o erro significa. Por causa disso, alguns estudiosos rejeitam a ex-
pressão ‘erro ortográfico’”, preferindo usar outros termos, tais como 
“desvios” ou “equívocos”, por exemplo. Os autores trazem a seguinte 
reflexão:

ao se furtar de utilizar a palavra “erro”, alguns teóricos causam 
alguns problemas para a prática escolar. É que, geralmente, os 
professores sabem muito bem o que fazer com um “erro” orto-
gráfico ou gramatical. Mas, há alguns conflitos metodológicos 
quanto ao que fazer com uma “hipótese de escrita”. [...] Afinal, 
o que é erro? O que pode ser classificado como erro ortográfico? 
Qual a relação entre erro e hipótese de escrita? São nomenclatu-
ras diferentes para tratar de uma mesma questão. Afinal, tudo 
o que se diz de modo certo ou errado é baseado em hipóteses e 
em regras linguísticas. [...] Em nenhum momento deve ser des-
considerado que os estudantes possam elaborar hipóteses para 
determinar a forma escrita das palavras. (LOPES; SANTANA; 
CAGLIARI, 2023, p. 32-33)

O texto que vamos considerar para nossas reflexões (ver Figura 1) foi 
escrito por um aluno de uma escola pública cursando o 6º ano de ensi-
no fundamental II (regular) e faz parte do acervo do Núcleo de Estudos 
em Fonologia – NEFONO, grupo vinculado à Universidade Federal de 
Rondônia. Esse banco de textos conta com aproximadamente 240 
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redações escolares de ensino fundamental e médio, produzidas por 
escreventes de ensino regular e da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
de seis instituições de ensino de Porto Velho - RO.

Esses escritos foram gerados seguindo todos os protocolos éticos no 
âmbito do projeto “Estudos de Fonologia: entre a oralidade e escrita”, 
desenvolvido entre 2018 e 202140.

Figura 1. Produção textual digitalizada de um aluno do 6º ano de ensino 
regular de uma escola de Porto Velho - RO

Fonte: Acervo do Núcleo de Estudos em Fonologia – NEFONO.

40 O projeto foi cadastrado na Plataforma Brasil e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE: 
89311918.8.0000.5300 e Número do Parecer: 2.689.238). Em decorrência da pandemia provocada pela 
doença COVID-19, as pesquisas de campo nas escolas precisaram ser interrompidas abruptamente em 
março de 2020. Assim, a geração dos dados textuais aconteceu no período letivo das instituições parceiras 
durante o segundo semestre de 2018 e durante o ano de 2019. Aproveitamos a oportunidade para tecer 
nossos agradecimentos a todos os envolvidos nas várias etapas dessa pesquisa. Primeiramente, agradece-
mos aos escreventes e seus responsáveis legais que aceitaram ceder seus escritos para nosso acervo, às es-
colas e aos docentes que abriram as portas de suas salas de aula e acolheram essa pesquisa. Agradecemos 
ainda às alunas de graduação e de mestrado em Letras (bolsistas e voluntárias) vinculadas ao projeto su-
pracitado: Sabrina Evelyn Cruz Oliveira, Gabriele Stefanes Almeida, Larissa da Cunha Cavalcante e Heloísa 
Ramos Santos, que participaram ativamente do processo de geração dos textos. Por fim, agradecemos à 
Universidade Federal de Rondônia e ao CNPq pelas bolsas PIBIC e PIBITI concedidas ao projeto.
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As redações de 6º ano de ensino fundamental II foram produzidas 
nas escolas que permitiram nossa pesquisa, a partir de temas pré-se-
lecionados e discutidos em sala de aula. Nesses momentos, a turma 
era instruída a dissertar a temática escolhida41 –, em folhas brancas 
pautadas. Antes da produção textual e coleta dos textos, houve uma 
reunião com os discentes e seus responsáveis para explicitar o moti-
vo da pesquisa, seus riscos e benefícios. Todos os informantes e seus 
responsáveis legais preencheram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, redigido de acordo com as recomendações da resolução 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde – CNS.

As redações que integram o acervo do NEFONO ainda estão passan-
do por um processo que envolve a digitalização e digitação dos textos 
respeitando-se as especificidades de escrita encontradas original-
mente em cada produção textual. Esses textos também devem passar 
por um refinamento para ajustes do nosso protocolo de digitação, que 
tem como inspiração o modelo apresentado em Tenani e Longhin-
Thomazi (2014).

Entretanto, para esta discussão, apresentamos, no Quadro 4, o texto 
da Figura 1 digitado em duas versões: na primeira coluna, apresen-
tamos o texto digitado que buscou conservar todas características 
de escrita do texto original manuscrito, ou seja, mantendo todas as 
formas não-convencionais de escrita encontradas e, na segunda co-
luna, apresentamos uma digitação que buscou interpretar as formas 
não-convencionais de escrita, procurando entender quais seriam as 
palavras que o aluno pretendeu representar no texto original que está 
na Figura 1.

41 A coleta dessa redação foi realizada com o auxílio da bolsista PIBIC/PIBITI Sabrina Evelyn Cruz 
Oliveira, que, primeiramente, apresentou a versão clássica da história dos Três Porquinhos e a versão da 
mesma história contada a partir do ponto de vista do lobo mau (A verdadeira história dos três porqui-
nhos, SCIESKA, 2005). Logo após a exposição, houve uma breve discussão sobre as histórias lidas e, em 
seguida, a bolsista solicitou que os alunos redigissem um texto narrativo que dialogasse com essas histó-
rias. Segundo ela (em comunicação pessoal), um dos desafios dessa fase de coleta de textos foi o compor-
tamento dos alunos, que estavam agitados e com pouca concentração para escrever. Além disso, muitas 
vezes o tempo de aula não foi suficiente para que os alunos conseguissem concluir a produção textual. 
Por conta disso, a proposta precisou ser, por vezes, fragmentada, sendo realizada em duas ou mais aulas. 
Aspectos relacionados às condições de produção do texto, ao atendimento do tema proposto, à coesão e 
à coerência textual, entre outros, embora extremamente relevantes, não serão abordados neste trabalho.
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Quadro 4. Produção textual digitada de um aluno do 6º ano de ensino regular 
de uma escola de Porto Velho - RO

Digitação preservando todas 
as características de escrita 

originais

Digitação interpretativa das 
formas não convencionais de 

escrita

Amor para Sempre Amor para Sempre

1 Amor para Senpre não E Só 
namora E Sabe que 

Amor para Sempre não É só 
namorar É Saber que

2 amor E Sempre amar cuida da 
que la pessoa

amor É Sempre amar cuidar 
daquela pessoa

3 do mundo porque sempre Ela 
Vai tar la pra cuida

do mundo porque sempre Ela vai 
estar lá pra cuidar

4 condo teve pre paixo Ela vai tar 
la pra ti levanta

quando estiver pra baixo Ela vai 
estar lá pra te levantar

5 conto Você cai isso e ama para 
Sempre para

quando Você cair isso é amar 
para Sempre para

6 casa faze uma familia ter filhos 
viacharem para

casar fazer uma família ter filhos 
viajarem para

7 Sempre Sabe que sempre tenhe 
uma pessoa

Sempre Saber que sempre tem 
uma pessoa

8 que ama quida.... para Sempre 
quida ama mais

que ama cuida... para Sempre 
cuidar amar mas

9 nunca deixa de ama aquela 
pessoa melhor

nunca deixar de amar aquela 
pessoa melhor

10 que todo mais sempre que ela 
fica trista Eu tar

que tudo mas sempre que ela 
ficar triste Eu estar

11 la pra levanta ela. comdo ela 
mais precisor

lá pra levantar ela. quando ela 
mais precisou

12 Eu Tava la e Sempre Sabe que ela 
Tan bem

eu estava lá e sempre saber que 
ela também

13 para cuida ama e carda no meu 
coração não deixa

para cuidar amar e guardar no 
meu coração não deixar

14 de lado porque Eu amo ela mais 
tudo que Eu

de lado porque Eu amo ela mas 
tudo que Eu
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15 quero e que sempre Eu posso 
conta com ela para

quero é que sempre Eu posso 
contar com ela para

16 ate o meu utimo suispiro que Eu 
quero fer ela

até o meu último suspiro que Eu 
quero ver ela

17 bem não sabe que ela ta mau 
mais sempre

bem não saber que ela está mal 
mas sempre

18 Sabe que aquilo que Eu mais 
costo de ter ela

saber que aquilo que eu mais 
gosto de ter ela

19 Sempre perto de mime porque 
tudo e muito Rabido

sempre perto de mim porque 
tudo é muito Rápido

20 mais condo eu amo Ela pode ter 
todu o deveito mais

mas quando eu amo Ela pode ter 
todo o defeito mas

21 Eu amo ela não Vou para de 
costa dela a te un do

Eu amo ela não Vou parar de 
gostar dela até um dar

22 utimo Suspiro mais não vou 
para de costa dela

último Suspiro mas não vou 
parar de gostar dela

23 tudo isso e apenas um na 
historia que

tudo isso é apenas uma história 
que

24 Eu imfentei Se não da para tera 
mais nada

Eu inventei se não dá para tirar 
mais nada

25 da minha cabeca so isso que da. da minha cabeça só isso que dá.

27 FIN Fim

   
Fonte: A autora, com base na produção textual da Figura 1

Conforme dissemos, pretendemos realizar uma observação qualita-
tiva de alguns erros de ortografia encontrados nesta produção tex-
tual com base na classificação proposta por Cagliari (2009a). O autor 
desenvolveu essa categorização com o objetivo de compreender os 
motivos pelos quais os escreventes cometem equívocos de escrita e, 
assim, auxiliar os professores na análise desses erros. Para organizar 
os apontamentos sobre o texto que será objeto de discussão, vamos 
seguir a ordem classificatória apresentada pelo autor.
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I.    Transcrição fonética

De acordo com Cagliari (2009a, p. 121), o erro ortográfico mais co-
mum entre os alunos é caracterizado por uma transcrição fonética da 
própria fala. Na produção textual que ilustra esse capítulo, podemos 
observar algumas formas não-convencionais de escrita que podem 
representar uma transcrição fonética por meio da escrita como, por 
exemplo, os casos de apagamento de “r” em final de verbos, como ve-
mos nas grafias “namora” (“namorar”), “sabe” (“saber”), “cai” (“cair”), 
“costa” (“gostar”) e “carda” (“guardar”). Para o autor, esses casos 
podem ser explicados, pois o aluno “não escreve o r, por não haver 
som correspondente na sua fala”, ou seja, provavelmente pronuncia 
[namoˈɾa] e não [namoˈɾax] ou [namoˈɾaɾ], por exemplo. Interessante 
observar que o aluno acertou a forma gráfica de alguns verbos como 
“amar” e “ter”. Também manteve o “r” na escrita de não verbos como 
“amor” e “melhor”.

Em estudo anterior, observando dados de 82 produções textuais de 6º 
ano do acervo do nosso grupo de pesquisa (OLIVEIRA; PRADO, 2020), 
foram encontradas 112 ocorrências de apagamento de “r” em final de 
verbos, o que demonstra que se trata de um equívoco de escrita pro-
dutivo não apenas neste texto, mas em outras produções textuais do 
nosso acervo.

A palavra “todu” (linha 20) no lugar de “todo” pode ser explicada em 
uma relação com a oralidade, pois o aluno possivelmente fala [ˈtodʊ] 
e não [ˈtodo]. Esse fenômeno pode ser explicado, pois no português 
brasileiro há um processo de neutralização de vogais em posição áto-
na final. Assim, o aluno transferiu essa característica da sua fala para 
a escrita. Desse modo, os fonemas /o/ e /u/, em posição átona final, 
perdem sua distinção fonêmica atestada em outras palavras quando 
estão em sílaba tônica, por exemplo. O mesmo processo ocorre na 
forma escrita “ti” (linha 4), em vez de “te”, em que se observa que a 
neutralização entre os fonemas /e/ e /i/ pode ter motivado a forma 
gráfica não-convencional.

Em relação à palavra “suispiro” (linha 16), no lugar de “suspiro”, 
provavelmente essa forma escrita foi motivada pelo processo de 
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ditongação que ocorre quando se escreve duas vogais em vez de uma 
porque se pronuncia um ditongo na fala. Segundo Barbosa (2016, p. 
38), a ditongação de uma vogal na fala pode influenciar a escrita de 
escreventes em estágio inicial, principalmente nos seguintes contex-
tos: “(a) quando há inserção do glide ou semivogal anterior, no final 
de sílaba seguido pelo arquifonema /S/”, como em “três” > “trêis”; “(b) 
quando o ditongo é nasal”, como em “foram” > “foraum”; e/ou “(c) de-
vido a hipercorreção, como “azulejo” > “azuleijo””.

Importante observar que essa palavra apresenta contexto para diton-
gação na fala, já que a sílaba /suS/ que foi grafada incorretamente na 
palavra “suspiro” é travada pelo arquifonema /S/. Essa palavra repre-
senta um caso de flutuação de grafia, pois o aluno usou duas formas 
gráficas diferentes: escreveu de modo não-convencional (“suispiro” 
na linha 16) e acertou a ortografia (“suspiro” na linha 22), o que se ex-
plica pois o aluno ainda não internalizou a norma e testou duas hipó-
teses sobre como seria a forma convencional de escrita dessa palavra.

Palavras diferentes com possibilidade de pronúncias idênticas (ho-
mófonas), mas que se escrevem de formas diferentes, podem ter mo-
tivado a confusão ortográfica entre “mas” e “mais” (linha 22). O aluno 
ainda não memorizou que, apensar de pronunciar as duas palavras 
da mesma forma ([ˈmaɪs̯], por exemplo), existem formas ortográficas 
diferentes para simbolizar na escrita a palavra comumente usada 
como conjunção adversativa (“mas”) e a palavra comumente usada 
como advérbio de intensidade (“mais”). A pronúncia idêntica para 
duas palavras que se escrevem de formas diferentes também deve ter 
motivado a escolha equivocada pela forma gráfica “mau” em vez de 
“mal” (linha 17).

No caso da palavra “utimo” em vez de “último”, supomos que o caso 
de monotongação de vocoides idênticos do dialeto do aluno pode ter 
motivado essa forma de escrita. Segundo Eberle (2018, p. 52), os di-
tongos de vocoides idênticos, como os derivados do encontro da vogal 
/u/ e da consoante /l/ (que, ao sofrer um processo de semivocalização, 
passa a ser pronunciada como [ʊ̯], resultando no ditongo [uʊ̯]), são fre-
quentemente reduzidos. Dessa forma, é possível que o aluno pronun-
cie a palavra “último” com um único [u], apagando a semivogal, como 
em [ˈutimʊ] ou em [ˈut∫imʊ].
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II.   Uso indevido de letras

Para Cagliari (2009a, p. 123), “o uso indevido de letras se caracteriza 
pelo fato de o aluno escolher uma letra possível para representar um 
som de uma palavra quando a ortografia usa outra letra”, como em 
“licho” para “lixo” ou “dici” para “disse’”, por exemplo.

Neste texto, vamos que o aluno ainda não internalizou as normas 
para de uso de “qu” e “c” quando representam o fonema /k/, por isso 
escreveu “quida” em vez de “cuidar” e “comdo” em vez de “quando”. 
Observamos que o aluno está em processo de aprendizado da norma, 
pois a grafia de “cuidar” está apresentando flutuação entre “quida” 
e “cuida”. Além disso, ele já escreve corretamente palavras com “qu” 
antes de “e” como “que” e “porque” e “quero” (possivelmente porque 
aprendeu que a letra “c” antes de “e” terá valor grafêmico de /s/). 
Também trocou o “ç” por “c” na palavra “cabeça”.

Na forma “comdo” também se observa o uso indevido de “m” em vez 
de “n” ferindo a norma, que recomenda que se use “m” apenas antes 
de “p” e “b”, o mesmo acontece em “Senpre”, palavra que também 
apresentou flutuação de grafia com a forma ortograficamente correta 
“sempre”. Segundo as regras da ortografia, também deve se usar pre-
ferencialmente “m” (e não “n”) no final de palavras, como no caso do 
vocábulo “fim”, norma ainda não internalizada, já que o aluno escre-
veu “FIN”.

III.   Hipercorreção

Nesta produção textual, nas linhas 11 e 12, observamos o seguinte 
enunciado: “comdo ela mais precisor eu tava la”. Interpretamos esse 
trecho como “quando ela mais precisou eu estava lá”, o que nos induz 
a levantar a hipótese de que a forma gráfica “precisor” possa ter sido 
motivada por uma hipercorreção. Estamos admitindo a mesma hipó-
tese para a forma gráfica “tera” que aparece no trecho “não da pra tera 
mais nada da minha cabeca” (linhas 24 e 25), que estamos interpre-
tando como “não dá pra tirar mais nada da minha cabeça”.
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Essas formas gráficas poderiam ser explicadas como sendo casos de 
hipercorreção (CAGLIARI, 2009a), se considerarmos que o aluno está 
testando hipóteses de escrita com base em generalização de regras 
que ele já aprendeu. Por exemplo, o aluno pode ter aprendido que al-
gumas palavras se escrevem com “r” no final, ainda que essa letra não 
tenha um correspondente sonoro em sua fala, então, possivelmente 
buscando uma diferenciação gráfica em relação à palavra “preciso”, 
ele aplicou essa regra e escreveu “precisor” em vez de “precisou”.

A forma “tera” para “tirar” poderia ser explicada, pois o aluno pode ter 
aprendido que, às vezes, escrevemos a palavra com “e”, mas falamos 
com “i”, como ocorre em “prece” que pode ter a pronúncia [ˈpɾɛsɪ], por 
exemplo. Assim, o aluno, como ainda está em fase de aprendizagem 
da escrita, pode ter generalizado essa informação para outras palavras 
pensando que ele fala a palavra com [i], mas deve escrever com “e”.

IV.   Modificação da estrutura segmental da palavra

Segundo Cagliari (2009a, p. 124), “alguns erros ortográficos não re-
fletem uma transcrição fonética, nem de fato se relacionam direta-
mente com a fala”. Assim, segundo o autor, a troca entre consoantes 
parecidas, como substituições de consoantes sonoras por consoantes 
surdas, pode não ter uma ligação obrigatória com a falta de discrimi-
nação auditiva, mas apenas com o fato de que os alunos ainda não 
dominam bem certas letras.

Nesta produção textual, observamos alguns casos de trocas de letras 
como em “costa” (gostar); “costo” (gosto); “carda” (guardar); “fer” 
(ver); “paixo” (baixo); “viacharem” (viajarem), “deveito” (defeito), 
“imfentei” (inventei) e “rabido” (rápido).

Também observamos o acréscimo da letra “e” na palavra “mim”, re-
sultando na forma gráfica “mime”. É importante que o professor 
tenha consciência de que nem toda forma gráfica não-convencional 
será explicada por uma relação direta com a maneira como o aluno 
fala aquela palavra.
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V.   Juntura intervocabular e segmentação

Cagliari (2009a, p. 124- 125) explica que no início do processo de es-
crita, o aluno costuma juntar palavras e também pode realizar “uma 
segmentação indevida, ou seja, uma separação na escrita que orto-
graficamente está incorreta”. Para Tenani (2013, p. 305), ocorre um 
caso de hipersegmentação quando há o “emprego não-convencional 
de uma fronteira gráfica (por meio de branco ou hífen) dentro dos li-
mites de palavra”.

Nesta redação, notamos três casos de separação vocabular equivo-
cada, a saber: “Da que la” (“daquela”), “Tan bem” (“também”) e “a te” 
(até). Interessante observar que a separação realizada pelo aluno re-
sultou em formas gráficas monossílabas existentes na escrita: “da”, 
“que”, “la”, “a”, “bem” e “te”. A memória dessas palavras escritas e 
separadas de outras por espaços em branco pode ser um dos fatores 
motivadores dos equívocos, mas provavelmente não o único, já que se 
trata de um processo bastante complexo que se relaciona com a pro-
sódia do PB.

Segundo Abaurre (1991, p. 204), os equívocos relacionados à coloca-
ção de fronteiras de palavras podem ser pistas para a “validação das 
unidades prosódicas propostas nos modelos fonológicos não-lineares 
como constitutivas de uma hierarquia que reconhece vários domí-
nios prosódicos como significativos em termos das representações 
fonológicas subjacentes”.

Tenani (2011) descreve as segmentações não-convencionais de pa-
lavras identificadas em amostra transversal de textos coletados dos 
quatro últimos anos do ensino fundamental e constata que dados de 
hipossegmentação predominam sobre os de hipersegmentação, ca-
racterística comum aos dados de escrita do ensino fundamental I, o 
que pode ser visto como típico do processo de aquisição da escrita. 
Ao tratar de evidências da organização prosódica do português dos 
enunciados escritos, a autora defende a possibilidade de que as seg-
mentações não-convencionais de palavra do ensino fundamental II 
seriam motivadas por questões prosódicas do PB.
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VI.   Forma morfológica diferente

Cagliari (2009a, p. 125) explica essa categoria de erro considerando 
o fato de que “certas palavras têm características próprias que difi-
cultam o conhecimento, a partir da fala, de sua forma ortográfica”, 
ou seja, é possível observar formas morfológicas diferentes para uma 
mesma palavra em diferentes variedades do PB. As diferenças diale-
tais entre a variedade privilegiada pela escola e a variedade do aluno 
podem motivar equívocos de escrita.

No texto em questão, podemos observar alguns casos que poderiam 
se encaixar nessa categoria como, por exemplo, as formas do verbo 
“estar” que, na variedade de fala do aluno, provavelmente são flexio-
nadas com apagamento da primeira sílaba /eS/ e esse fato pode ter 
motivado as formas gráficas “tar”, “tava” e “ta”.

Interessante notar grafias diferentes para o verbo “estar” no infinitivo 
e para o verbo flexionado na terceira pessoa do singular do presente 
do indicativo, ainda que fora da norma: “tar” para “estar” e “ta” para 
“está” (“ela ta mau” - linha 17). Isso aponta para a generalização da 
regra do “r” em final de verbos (que os dados indicam que ele prova-
velmente aprendeu) e que ele nota que essas duas palavras devem ser 
escritas de maneiras diferentes, mesmo que, possivelmente, essas 
duas formas verbais tenham a mesma pronúncia na sua variedade de 
fala ([ˈta]).

VII.  Forma estranha de escrever letras

Como se pode notar por meio da observação da imagem e do quadro, 
o trabalho de leitura de um texto escolar por parte do professor é uma 
atividade de bastante complexidade, já que os textos manuscritos 
podem apresentar caligrafias muitas vezes ilegíveis, o que dificul-
ta o processo. Cagliari (2009a, p. 125) explica que “a escrita cursiva 
apresenta grandes dificuldades, não só para quem escreve como para 
quem lê. Às vezes consideramos que existe uma troca de letras numa 
palavra, mas na verdade estamos fazendo uma má interpretação do 
que foi escrito”.
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O ideal seria que os professores conseguissem ler todas as produções 
textuais escolares na presença de seus escreventes, mas isso nem 
sempre é possível considerando o alto número de alunos por turmas, 
além disso, frequentemente, o professor leva o texto para corrigir fora 
de sala de aula. No entanto, ao ler os textos de alunos de ensino básico, 
é importante ter em mente que as crianças e adultos em processo de 
aprendizagem da escrita usam recursos do próprio sistema de escrita 
da língua, embora nem sempre sigam a ortografia, por isso é natural 
que tenham uma escrita que se distancie da norma, especialmente no 
ensino fundamental.

A segunda coluna do Quadro 4 foi digitada já pressupondo uma lei-
tura em voz alta, imprimindo pausas, entonação, ritmo e buscando 
encontrar as referências possíveis para as palavras escritas de modo 
não-convencional. O professor precisa trabalhar com hipóteses em 
relação a quais seriam as palavras ali representadas e o que pode ter 
motivado cada equívoco de escrita, o que não é uma tarefa simples, 
como se pode observar.

VIII.  Uso incorreto de maiúsculas, minúsculas, acentuação e 
sinais de pontuação.

Cagliari afirma que o processo de analisar dados de redações

tem mostrado que as crianças são extremamente ativas e põem 
em prática uma enorme reflexão sobre o fenômeno da escrita, 
comparando- a com a fala, mas os métodos e materiais de en-
sino, sobretudo os manuais de professores, não consideram o 
conhecimento que a criança possui, as relações que estabelece, 
as hipóteses que elabora, sendo que, frequentemente, só o bom-
-senso da professora pode tornar menos trágico o processo de 
ensino. As professoras sempre se surpreendem quando leem 
uma redação de criança corretamente em voz alta. Com pau-
sas, entonação, ritmo e pronúncia correta das palavras, o texto 
toma sua verdadeira vida e elas acabam sempre achando, para 
sua surpresa, que a redação é melhor do que elas acharam an-
tes... (CAGLIARI, 2009a, p. 111)
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Notamos que o discente autor do texto praticamente não usou sinais 
de pontuação: observamos um ponto final na linha 25 e reticências 
na linha 8 (com quatro pontos, em vez de três como determina a con-
venção). Interessante também pontuar que, para Cagliari (1989) e 
Pacheco (2006), os sinais de pontuação podem funcionar como mar-
cadores prosódicos na escrita.

Pacheco (2006, p. 206) explica que “o sistema de escrita possui uma 
gama de recursos para resgatar sutilezas e nuances típicas da orali-
dade, dentre eles, os sinais de pontuação, que carregam consigo in-
formações de cunho prosódico, que devem ser resgatadas durante a 
leitura”. Segundo Cagliari (2009a, p. 126), os sinais de pontuação não 
são ensinados no início do processo de escrita e podem ter baixa pro-
dutividade, exatamente como observamos neste texto.

Também observamos vários equívocos ortográficos envolvendo 
ausência de acentos gráficos, como em “ate”, “la”, “utimo”, “E” (para 
é), “so” e “historia”. Segundo Cagliari (2009a, p. 126 – destaques do 
autor), 

a marcação de acentos gráficos, em geral, não é ensinada no 
início da aprendizagem da escrita e, portanto, esses sinais dia-
críticos estão em grande parte ausentes dos textos espontâne-
os. Alguns alunos aprendem que certas palavras, de uso muito 
comum, têm acento. Alguns erros de uso de acento provêm da 
semelhança ortográfica entre formas com e sem acento, como 
é o caso típico de se escrever e com acento e é sem acento. O til 
também ocorre muito raramente.

Nesta redação, também notamos vários casos de usos indevidos de 
letras maiúsculas, como os pronomes “Ela” e “Eu”. Cagliari (2009a, p. 
125) esclarece que quando os alunos estão “aprendendo que devem 
escrever os nomes próprios com letras maiúsculas, alguns alunos 
passam a escrever os pronomes pessoais também com letras maiús-
culas”. Para ele, “é interessante percebermos que o trabalho realizado 
com letras maiúsculas e minúsculas está, também, muito ligado às 
funções da escrita”. Outras palavras também ocorrem com uso inde-
vido de letras maiúsculas, como “Vai”, “Senpre”, “E” (para É), “Tava” 
e a palavra “FIN” que foi desenhada em letras maiúsculas nas quatro 
últimas linhas.



185

4.    Conclusão

Neste capítulo, procuramos realizar um exercício de leitura e inter-
pretação de formas não-convencionais de escrita, os chamados “erros 
ortográficos”, encontradas em um texto real escrito por um aluno de 
6º ano do ensino fundamental II regular, relacionando esses equí-
vocos com conhecimentos sobre alguns aspectos da relação entre 
Fonética, Fonologia e escrita do português.

Esperamos ter demonstrado que o trabalho de ler um texto de um es-
crevente de ensino fundamental, considerado por muitos como ato 
simples e banal, é permeado de complexidade e mobiliza um gama de 
conhecimentos linguísticos por parte do professor. Por isso, é funda-
mental que o professor tenha uma sólida formação linguística, não 
apenas de Fonética e de Fonologia, mas também de Morfologia, de 
Sintaxe, de Semântica, de Sociolinguística, de Linguística Textual, de 
Análise de Discurso e de outras disciplinas.

Além disso, é fundamental que mais políticas públicas sejam criadas 
para promover a formação continuada dos docentes de língua portu-
guesa que atuam em todos os níveis de ensino, oportunizando a parti-
cipação desses professores em grupos de pesquisa e favorecendo seus 
estudos em nível de pós-graduação. Por fim, não podemos nos esque-
cer de que o trabalho do docente de língua portuguesa (e de todas as 
outras disciplinas) seria muito favorecido com melhores condições 
de trabalho e de remuneração.
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Desafios da alfabetização bilíngue 
simultânea e sequencial: o papel da 
consciência sobre os sons da L1 e da LA

Ubiratã Kickhöfel Alves
Ingrid Finger

1.    Introdução

Com a expansão das escolas bilíngues no contexto brasileiro, muitas 
são as dúvidas acerca dos possíveis benefícios e da viabilidade de de-
senvolvimento do processo de alfabetização em duas línguas. Nesse 
cenário, encontramos diferentes tipos de indagações: (i) é possível 
alfabetizar com sucesso em duas línguas? (ii) Esse processo deve se 
dar simultaneamente nos dois sistemas do aprendiz, ou pode se dar 
de forma sequencial (primeiramente na língua materna (L1) e, pos-
teriormente, na língua adicional (LA))? (iii) Há benefícios ou perdas 
referentes a essas duas abordagens de alfabetização bilíngue? (iv) 
Como deve ser implementado, em termos metodológico-pedagógi-
cos, esse processo de alfabetização?

As respostas para essas questões não são triviais, considerando-se 
o contexto de alfabetização em nosso país. Conforme apontam os 
dados de Brentano (2023), em um estudo no qual foram mapeados 
os diferentes contextos de escolas denominadas “bilíngues” no país, 
encontramos os seguintes cenários pedagógicos: (i) escolas em que 
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as crianças são alfabetizadas na L1 e na LA, ao mesmo tempo, por dois 
professores distintos; (ii) instituições em que as crianças são alfabe-
tizadas na L1 e, ao serem expostas ao inglês, acabam por vir a se alfa-
betizarem na LA, mesmo que não haja instrução planejada para esse 
fim; (iii) escolas em que as crianças são primeiramente alfabetizadas 
na L1 e, no ano seguinte, são formalmente alfabetizadas na LA; e, em 
menor grau, (iv) escolas em que as crianças são alfabetizadas, ao mes-
mo tempo, pelo mesmo professor. É possível ver, claramente, que as 
instituições educacionais brasileiras têm apostado em diferentes ca-
minhos para desenvolver a educação bilíngue entre seus alunos, seja 
em função de diferentes convicções teórico-pedagógicas, seja em vir-
tude de não contarem com antecedentes pedagógicos claros no con-
texto nacional. Percebe-se, portanto, que as escolas têm “explorado” 
diferentes possibilidades; entretanto, questiona-se em que medida 
os caminhos tomados expressam uma concepção teórica basilar que 
fundamente as práticas educacionais adotadas.

Frente a este cenário multifacetado, iniciamos este texto fazendo 
questão de expressar uma premissa que julgamos como fundamen-
tal: independentemente do cenário pedagógico acima descrito, 
mostra-se fundamental despertar, entre as crianças, a consciência 
acerca dos sons de ambos os sistemas linguísticos do aprendiz. Essa 
premissa servirá de base às respostas para as quatro perguntas feitas 
no início deste texto. Em Alves e Finger (2022, 2023), respondemos à 
primeira pergunta, discutindo se é possível alfabetizar com sucesso 
em duas línguas, de modo a deixar claro que a alfabetização em con-
texto bilíngue é viável e pode vir a trazer ganhos cognitivos para os 
aprendizes. Frente a essa constatação, nos trabalhos em questão res-
pondemos, também, ao quarto questionamento apresentado acima, 
que se refere a como deve ser implementado esse processo de alfabeti-
zação em termos metodológico-pedagógicos, de modo a defendermos 
um ensino contextualizado e a serviço das funções comunicativas da 
língua, sem desprezar, ao mesmo tempo, o investimento planejado no 
desenvolvimento da consciência acerca dos sons.

Em Alves e Finger (2022, 2023), ao discutirmos os benefícios da imple-
mentação da alfabetização bilíngue a partir de um ensino que inclua 
a reflexão e a manipulação tanto dos sons das L1 quanto da LA, não 
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foi possível tratar das possíveis diferenças entre os cenários de alfa-
betização simultâneo ou sequencial. No presente trabalho, portanto, 
estendemos a reflexão iniciada nos trabalhos supracitados, de modo 
a propormos possíveis respostas, sobretudo, para as questões (ii) e (iii) 
elencadas no início deste texto. Tais questões indagam se o processo 
de alfabetização deve se dar simultaneamente nos dois sistemas do 
aprendiz, ou se pode se dar de forma sequencial, e se há benefícios ou 
perdas referentes a essas duas abordagens de alfabetização bilíngue. 
Para isso, discutiremos distintos cenários de alfabetização bilíngue 
simultânea ou sequencial, considerando de que modo oportunizar o 
desenvolvimento da consciência de sons em L1 e em LA poderá vir a 
prestar contribuições fundamentais em cada um desses cenários.

O presente capítulo será organizado da seguinte forma: na próxima 
seção, discutimos nossa concepção de leitura e o papel fundamen-
tal exercido pela consciência sobre os sons nessa reflexão. Na seção 
seguinte, discutimos diferentes cenários em que pode ocorrer a alfa-
betização bilíngue, de modo a refletirmos sobre como o desenvolvi-
mento da consciência dos sons da L1 e da LA pode desempenhar um 
papel fundamental em cada um deles. Finalmente, ao concluirmos o 
capítulo, discutimos como o enfoque nessa consciência dos sons pode 
ser implementado nesses cenários, ressaltando a importância e os ga-
nhos resultantes de atividades de reflexão e manipulação dos sons. 
Nesse contexto, destacaremos, ainda, a importância de que se reali-
zem mais pesquisas sobre alfabetização bilíngue situadas no cenário 
brasileiro de ensino.

2.    Concepções basilares: O que é literacia e o papel da cons-
ciência dos sons

Concebemos que o desenvolvimento da leitura constitui uma expe-
riência impactante para o cérebro (DEHAENE, 2012). Ressaltamos 
que a leitura não é um processo natural: de fato, o cérebro humano 
foi programado para processar a língua oral, mas não a língua escri-
ta, que é de natureza visual; em outras palavras, o cérebro não pos-
sui um mecanismo pré-concebido para a leitura/escrita. De fato, o 
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cérebro modifica- se à medida que aprendemos a ler. Conforme expli-
ca Dehaene (2012), os circuitos neuroniais, concebidos originalmen-
te para perceber os objetos no mundo físico, tiveram de se reciclar 
para decifrar a escrita. A leitura e a escrita são processos culturais, 
necessitando, portanto, ser ensinados (DEHAENE, 2012; HUETTIG; 
KOLINSKY; LACHMANN, 2018, dentre outros). Em outras palavras, a 
adaptação dos circuitos cerebrais necessária para o desenvolvimen-
to das habilidades de leitura e escrita exige não somente uma mera 
exposição à modalidade escrita da língua, mas, sobretudo, uma inter-
venção externa planejada e sistemática, por parte do professor.

Ao nos referimos aos cenários de ensino e pesquisa referentes ao 
processo de alfabetização, notamos, por sua vez, uma necessidade de 
explicitar conceitos. Termos como “literacia”, “alfabetização” e “letra-
mento” tendem, muitas vezes, a serem usados de forma intercambiá-
vel no Brasil. Neste capítulo, concebemos que o termo “alfabetização” 
se refere à capacidade de “decodificar” as letras em unidades sonoras 
e, por conseguinte, em unidades cada vez maiores, como sílabas e 
itens lexicais – nas palavras de Soares (2020, p. 27), dominar a “tec-
nologia da escrita”. Decodificar é pré- requisito para aprender a ler e, 
consequentemente, para ler com autonomia. É importante enfatizar, 
entretanto, que, quando usamos a expressão “alfabetização”, estamos 
nos referindo somente ao primeiro estágio do processo de desenvol-
vimento das habilidades de leitura e escrita, que corresponde à etapa 
de decodificação de sons, sílabas e palavras. Trata-se de um processo 
necessário, que se constitui como base para o desenvolvimento de ou-
tras habilidades, como a literacia e o letramento, como veremos pos-
teriormente. É essa reflexão entre letras e sons que implica, inicial-
mente, um processamento bottom-up da leitura, que vai de unidades 
menores para maiores, e que dará lugar a um posterior processamen-
to top-down, que parte de unidades maiores para as menores, quando 
a relação entre as letras e seus sons já estiver mais consolidada na 
memória visual do aprendiz (ALVES; FINGER, 2023).

Por sua vez, o termo “letramento” se refere à prática social efetiva e 
competente construída a partir da modalidade escrita da língua. Tal 
uso da linguagem demanda o desenvolvimento de habilidades espe-
cíficas, dentre elas, “a capacidade de ler e escrever para informar ou 



194

informar-se, para interagir, para ampliar conhecimento, capacida-
de de interpretar e produzir diferentes tipos de texto, de inserir-se 
efetivamente no mundo da escrita, entre muitas outras” (MACIEL; 
BAPTISTA; MONTEIRO, 2009, p. 30). Tal processo enfatiza os aspec-
tos interativos e socioculturais envolvidos nos usos, funções e valo-
res atribuídos à escrita na sociedade. Trata-se, inegavelmente, de um 
processo indiscutivelmente indispensável, que consideramos ser par-
te de um processo ainda maior: o de literacia.

Em português, muitas vezes encontramos os termos “literacia” e “le-
tramento” sendo usados como sinônimos. A nosso ver, a confusão 
terminológica entre esses termos resulta das duas formas adota-
das para a tradução do termo “literacy” do inglês para o português; 
alguns autores na área adotaram o termo “letramento”, outros pre-
ferem “literacia”, e muitos usam os dois termos indistintamente. É 
importante ressaltar, entretanto, que em língua inglesa a expressão 
“literacy” não se refere aos estágios iniciais da aprendizagem da lei-
tura, denominada de “reading acquisition” ou “beginning literacy”. 
Nesse sentido, à luz de Morais (2013, 2019), consideramos “litera-
cia” como um termo que denota um processo de longo prazo, que vai 
muito além da alfabetização e de seu impacto social, mas que, por 
sua vez, se constitui fundamentalmente a partir desses processos. 
Para Morais (2013, p. 14), tal processo pode ser caracterizado como “o 
conjunto das habilidades da leitura e da escrita (identificação das pa-
lavras escritas, conhecimento da ortografia das palavras, aplicação 
aos textos dos processos linguísticos e cognitivos de compreensão)”. 
De acordo com Gabriel (2017, p. 76), a literacia plena envolve amplia-
ção do conhecimento lexical, variação linguística e adequação de re-
gistro, sintaxe da língua escrita, referenciação anafórica e catafórica, 
estabelecimentos de inferências, dentre muitas outras habilidades. É 
a partir dessa concepção de literacia que adotamos, neste trabalho, o 
modelo dos “Quatro Níveis de Literacia”, proposto por Alves, Finger e 
Brentano (2021) e apresentado em Alves e Finger (2023). O referido 
modelo é esquematizado na Figura 1.
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Figura 1. O modelo dos Quatro Níveis de Literacia, de Alves, 
Finger e Brentano (2021)

Fonte: Alves e Finger (2023, p. 36)

Conforme pode ser visto na Figura 1, o modelo é composto por qua-
tro níveis interdependentes entre si, a partir dos quais se desenvol-
ve o processo maior de literacia do indivíduo. O primeiro desses 
níveis, que precede o processo de alfabetização per se, é chamado 
de “Habilidades Sociometalinguísticas”. O nível das Habilidades 
Sociometalinguísticas compreende a habilidade de compreensão do 
discurso oral (tanto em L1 quanto em LA, no caso de crianças bilín-
gues), com base na compreensão dos elementos formais – lexicais e 
morfossintáticos – mais comuns ao meio em que a criança se encon-
tra inserida. Também nesse nível, verificamos o desenvolvimento das 
habilidades metafonológicas (tanto em L1 quanto em LA) referen-
tes aos níveis silábico e intrassilábico, sendo esse último referente a 
rimas e aliterações (cf. FREITAS, 2004; LAMPRECHT et al., 2012). A 
inclusão desse nível no modelo deixa claro, portanto, o fato de que 
o processo de desenvolvimento da literacia precede a alfabetização, 
uma vez que, conforme os estudos supracitados, o desenvolvimento 
das habilidades metafonológicas nos domínios silábico e intrassilábi-
co contribuem para o processo de alfabetização e para a própria cons-
ciência das relações grafofonológicas da língua.

No Quadro 1, apresentamos exemplos de habilidades de consciência 
fonológica no nível da sílaba, tanto em L1 quanto em LA:
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Quadro 1. Habilidades de consciência fonológica no nível da sílaba em 
português e em inglês (em itálico)

Habilidade Estímulo Possível resposta

Síntese silábica pi-co-lé
al-pha-bet

picolé
alphabet

Segmentação silábica boneca
carpet

bo-ne-ca
car-pet

Contagem de sílabas palhaço
pancake

3
2

Identificação da sílaba inicial cabeça 
fantastic

ca
fan

Identificação da sílaba medial formiga
wonderful

mi
der

Identificação da sílaba final abacaxi
donkey

xi
key

Produção de uma nova palavra 
com a sílaba dada

fa
pen

farinha
pencil

Adição de sílaba corro
day

socorro
Friday

Exclusão de sílaba gatinha
person

tinha
son

Transposição de sílaba pata tapa42 

Fonte: baseado em Alves e Finger (2023)

No Quadro 2, apresentamos exemplos de habilidades de consciência 
fonológica no nível intrassilábico:

42 Salvo no caso de palavras compostas, esta tarefa não costuma ser realizada em língua inglesa, uma 
vez que o número de palavras que permitem a transposição de sílaba é muito baixo no léxico da língua 
(não se tratando, em sua maioria, de palavras conhecidas por crianças).
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Quadro 2. Habilidades de consciência fonológica no nível intrassilábico em 
português e em inglês (em itálico)

Habilidade Estímulo Possível resposta

Identificar/ apontar aliterações prato
plate

praça
plunge

Identificar/ apontar palavras 
que rimam (rima da palavra 

- paroxítonas)

mata
shower

lata
flower

Identificar/ apontar sílabas que 
rimam (rima da sílaba - oxítonas)

farol
more

anzol
floor

Fonte: baseado em Alves e Finger (2023)

O segundo nível, denominado de Literacia Alfabética, começa a se 
desenvolver junto ao processo de alfabetização. Com o início da alfa-
betização, a criança começa a ser capaz de segmentar as unidades da 
fala em unidades menores, de natureza discreta43, que correspondem 
aos segmentos. Em outras palavras, “o processo de alfabetização esta-
belece no indivíduo a capacidade de reconhecer a unidade segmental 
como elemento da cadeia da fala e, paralelamente, a manifestação 
de um nível mais alto de consciência fonológica, que as pesquisas 
comprovam não emergir em indivíduos não alfabetizados” (ALVES; 
FINGER, 2023, p. 77), conforme demonstrado por uma série de estu-
dos (MORAIS et al., 1979; 1986; READ et al., 1986; SPAGNOLETTI et 
al., 1989; PRAKASH et al., 1993; NAKAMURA et al., 1998; FLUSS et 
al., 2009; DEHAENE et al., 2010). Exemplos de habilidades referente 
à consciência grafofonológica podem ser encontrados no Quadro 3, a 
seguir:

43 Alves e Finger (2023) denominam tal nível de consciência fonológica de “consciência grafofonoló-
gica”, frente ao argumento de que “há um nível de consciência referente a unidades sonoras discretas 
somente porque também existem unidades gráficas que possibilitam o desenvolvimento de uma percep-
ção de caráter segmental” (p. 82), o que fica claro com o fato de que a reflexão e análise no nível segmental 
se desenvolve concomitantemente com a apresentação da criança à tecnologia da escrita.
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Quadro 3. Habilidades tradicionais referentes ao nível de consciência 
grafofonológica em português e em inglês (em itálico)

Habilidade Estímulo Possível resposta

Identificação de vocábulos com 
mesmo fonema inicial

cabeça
thin

cachorro
thanks

Identificação de vocábulos com 
mesmo fonema final

cor
life

par
cough

Adição ala
round

fala
around

Exclusão caro
call

aro 
all

Síntese /u/ /v/ /a/           
/t∫/ /u/ /z/

uva
choose

Segmentação viva
thief

/v/ /i/ /v/ /a/
/θ/ /i/ /f/

               Fonte: baseado em Alves e Finger (2023)

Com o processo de alfabetização, a criança passa a estabelecer uma 
relação entre os símbolos gráficos e os elementos sonoros distinti-
vos de sua língua, de modo a investir na descoberta dos princípios 
alfabéticos/representacionais do sistema em questão. Esse primeiro 
processo, de natureza “de baixo para cima” (bottom-up), construído de 
unidades menores para maiores, evolui ao mesmo tempo em que a 
criança também começa a dar os seus primeiros passos para o esta-
belecimento de um processamento “de cima para baixo” (top-down), 
ou dos elementos textuais maiores para os menores, ao ir consolidan-
do, na memória, informações sobre as grafias de sílabas e palavras 
(unidades maiores do que o segmento). Em outras palavras, o jogo da 
leitura fluente compreende um exercício cognitivo em que ambos os 
processos top-down e bottom-up acontecem em paralelo, de modo a se 
complementarem (ALVES; FINGER, 2023).

A concepção de leitura acima destacada deixa claro que tal proces-
so necessariamente não pode prescindir da etapa de decodificação, 
mas tampouco pode se restringir a essa. É a partir dessa premissa 
que podemos destacar os dois últimos níveis do modelo dos Quatro 
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Níveis de Literacia: a “Literacia Textual” e a “Literacia Social”. Após a 
alfabetização, o nível da Literacia Textual reflete as operações com os 
elementos estruturais que caracterizam o texto escrito. Nesse nível, o 
aprendiz deve mostrar-se capaz de operar com os elementos de coe-
são e coerência que formam a rede textual, fazendo uso de elementos 
estruturais como referentes (anáforas e catáforas), nexos frasais co-
nectivos (relações entre as orações e entre frases), relações entre pa-
rágrafos, elementos de organização da macroestrutura textual, bem 
como qualquer outro elemento da estrutura linguística que permita 
a esse leitor recobrar a coesão e a progressão textual. Por sua vez, a 
Literacia Social “implica a habilidade de reconhecer e/ou agir sobre as 
práticas sociais constituídas a partir do texto escrito, bem como so-
bre os seus “jogos de sentido”, considerando seus níveis pragmáticos 
e discursivos” (ALVES; FINGER, 2023, p. 45). Tal habilidade, à luz da 
proposta, somente poderá ser considerada como alcançada a partir de 
um uso eficiente dos elementos estruturais do texto, habilidade essa 
construída no nível anterior, da Literacia Textual.

Ao nos referirmos à relação entre os níveis, é preciso chamar a atenção 
para as setas bidirecionais apresentadas no esquema da Figura 1. Tais 
setas implicam uma relação bidirecional entre os níveis. Por exemplo, 
ao mesmo tempo em que o desenvolvimento da Literacia Textual se 
mostra fundamental para o aprimoramento da Literacia Social, o 
aprimoramento das habilidades referentes ao nível da Literacia Social 
contribui, também, para uma maior reflexão acerca dos momentos 
estruturais do texto, uma vez que todo e qualquer gênero textual é 
formado por uma estrutura pré-definida e por elementos sociais que 
ultrapassam e (por sua vez) moldam essa estrutura. Refletir sobre tal 
bidirecionalidade deixa claro que, ainda que o estabelecimento de um 
dado nível tenha por pré-requisito um limiar mínimo de desenvolvi-
mento do nível imediatamente anterior, isso não quer dizer que o de-
senvolvimento do referido nível mais alto tenha como pré-requisito o 
desenvolvimento pleno do mais baixo. Em outras palavras, ao mesmo 
tempo em que há limiares mínimos para o início do desenvolvimento 
de um nível mais alto (por exemplo, para o início do desenvolvimen-
to da Literacia Textual, é preciso que o aluno consiga, minimamente, 
“decodificar” o texto escrito), é possível reconhecer que os níveis co-
operam entre si. Mais do que isso, sobretudo nos níveis mais altos, da 
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Literacia Textual e da Literacia Social, acreditamos que não podemos 
falar em uma “habilidade plena”, ou um limite máximo de desenvol-
vimento de habilidades, uma vez que, ao longo de toda a nossa vida, 
estamos sempre nos deparando com novos gêneros textuais e distin-
tas situações sociais que perpassam o nosso convívio com outros in-
divíduos. Ressaltamos, novamente, que o processo de literacia inicia 
antes da alfabetização e, de forma alguma, se limita a tal processo.

Para fins da discussão do presente trabalho, que tem por foco as im-
plicações referentes aos processos de alfabetização bilíngue simul-
tânea e sequencial, interessam-nos, especificamente, os dois pri-
meiros níveis de literacia do modelo supracitado: o das Habilidades 
Sociometalinguísticas e da Literacia Alfabética. De fato, é nesses dois 
níveis que serão desenvolvidas as habilidades de consciência fonoló-
gica nas duas línguas, as quais consideramos de grande importância 
para o processo de alfabetização nos dois sistemas linguísticos. As di-
ferenças entre os dois processos de alfabetização passam pelo desen-
volvimento dos diferentes níveis de consciência fonológica simulta-
neamente ou sequencialmente nas duas línguas. Na seção que segue, 
iremos nos deter nas diferenças entre esses processos.

3.  Alfabetização bilíngue simultânea e sequencial: Diferentes 
cenários

Antes de iniciarmos a discussão sobre as diferentes implicações de se 
conduzir um processo de alfabetização simultâneo ou sequencial, re-
tomamos uma das premissas basilares deste trabalho, já expressa na 
Introdução: independentemente do cenário pedagógico acima descri-
to, mostra-se fundamental despertar, entre as crianças, a consciência 
acerca dos sons de ambos os sistemas linguísticos do aprendiz.

Nesse sentido, para que possamos discutir as especificidades de cada 
cenário pedagógico, é fundamental que entendamos o que está envol-
vido no processo de desenvolvimento da consciência dos sons de uma 
LA independentemente dos contextos em que isso ocorre. Conforme 
já exposto em Alves e Finger (2022, 2023), consideramos a consciên-
cia dos sons da LA como um desafio de grande complexidade, o qual 
implica dois diferentes tipos de saberes: (i) o desenvolvimento das 
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habilidades metafonológicas per se; e (ii) a conscientização sobre as 
diferenças entre os sistemas de sons da L1 e da LA.

A distinção acima é fundamental para que entendamos os diferen-
tes cenários de alfabetização bilíngue em nosso país. A partir da 
distinção acima realizada, fica claro que há um conjunto de saberes 
comuns a ambos os sistemas, saberes esses que poderão ser ativados 
independentemente de o aprendiz estar lidando com a L1 ou com a 
LA (CUMMINS,  1979;  1981,  2008,  2016;  PROCTOR  et al.,  2010;  
GOODRICH; LONIGAN, 2017). Uma vez que se trata de habilidades 
comuns a ambos os sistemas da criança bilíngue, fica evidente, tam-
bém, que não somente a Língua Materna (L1) pode colaborar com 
o desenvolvimento da LA, mas também o desenvolvimento dessas 
habilidades compartilhadas a partir de uma instrução com foco na 
LA pode contribuir na resolução de uma tarefa que envolva o trato 
das habilidades metafonológicas na L1. Isso ocorre porque as duas 
línguas da criança bilíngue estão sempre interagindo entre si, mes-
mo em contextos que venham a requerer que o falante utilize apenas 
uma delas (COLOMÉ, 2001; COSTA, 2005; HOSHINO; THIERRY, 2011; 
KROLL et al., 2008).

Como exemplo dessas “habilidades compartilhadas” entre a L1 e a 
LA, podemos citar as capacidades de síntese silábica e contagem de 
sílabas. Nessa última, a criança, através de uma tarefa de bater pal-
mas, pode demonstrar que a palavra “jacaré” apresenta três sílabas, 
ao passo que a palavra “donkey” apresenta duas. A habilidade de re-
alizar a síntese das sílabas é compartilhada por ambos os sistemas; 
dessa forma, desenvolver a consciência sobre a unidade “sílaba” em 
uma das línguas contribuirá para que a criança também realize a 
mesma tarefa quando operando com a outra língua. Essa evidência 
motiva a realização de tarefas de consciência fonológica (sobretudo 
nos níveis silábico e intrassilábico) tanto na L1 quanto na LA, con-
forme argumentaremos nas próximas seções. Entretanto, conforme 
argumentamos em Alves e Finger (2023), o fato de essa habilidade 
metafonológica ser comum e poder ser acessada nos dois sistemas 
não necessariamente implica sucesso nas tarefas de consciência fo-
nológica em LA. Como exemplo, frente a uma palavra do inglês como 
“fantastic”, a criança pode erroneamente apontar que tal item lexical 
apresenta quatro sílabas, a partir de uma contagem como [fæn]– [tæs] 
– [ti] – [ki]. Consideramos que tal dificuldade não necessariamente 
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advém da habilidade metafonológica de contar sílabas: tal dificulda-
de surge, na verdade, do desconhecimento do padrão silábico do in-
glês, que permite que o segmento [k] figure em final de palavras, ao 
contrário do português (que, frente a palavras como “Facebook”, tende 
a inserir uma vogal epentética de reparo para “ajustar” a palavra da 
LA ao padrão da nossa língua). É nesse sentido que podemos falar de 
um segundo tipo de conhecimento fundamental: a criança tem de ser 
capaz de detectar as diferenças entre os sistemas linguísticos da L1 
e da LA, bem como as diferenças entre esses sistemas (em outras pa-
lavras, deve se mostrar conhecedora das especificidades do sistema 
fonético- fonológico de cada língua).

Em suma, não basta apensar saber segmentar, sintetizar ou adicio-
nar sílabas ou segmentos na consciência fonológica bilíngue: é pre-
ciso, para além dessas habilidades metafonológicas fundamentais, 
comuns aos sistemas, reconhecer as especificidades de cada sistema 
linguístico. Para que isso ocorra, a criança precisa ter conhecimento 
do sistema de sons da LA a partir de exposição intensa à modalida-
de oral dessa língua, para que o processo de alfabetização possa ser 
bem-sucedido. A compreensão linguística que é desenvolvida a par-
tir da exposição ao discurso falado é, inclusive, um dos pilares do 
Simple View of Reading (GOUGH; TUNMER, 1986; HOOVER; GOUGH, 
1990), o modelo teórico sobre compreensão leitura mais conhecido 
na literatura. Segundo Gough e Tunmer (1986), a compreensão lei-
tora é produto da decodificação do código alfabético (decoding) e da 
compreensão linguística (linguistic comprehension). A decodificação 
abrangeria a capacidade de ler palavras isoladamente “de forma rápi-
da, precisa e silenciosa”, ao passo que a compreensão linguística seria 
o processo pelo qual “a informação lexical (ou seja, as palavras), sen-
tenças e discursos são interpretados” (GOUGH; TUNMER, 1986, p. 7). 
Em versões mais recentes do modelo, os autores (HOOVER; TUNMER, 
2018; 2020) adotam os termos “reconhecimento das palavras” (word 
recognition) e “compreensão da linguagem” (language comprehension) 
no lugar de “decodificação” e “compreensão linguística”, respectiva-
mente, mas os princípios gerais do modelo permanecem inalterados.

A partir das premissas supracitadas, e tendo por base o Modelo dos 
Quatro Níveis de Literacia, na presente seção discutiremos dois diferen-
tes cenários de alfabetização bilíngue que acontecem no Brasil: (i) alfa-
betização bilíngue simultânea; e (ii) alfabetização bilíngue sequencial.
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3.1 Alfabetização bilíngue simultânea

O contexto de alfabetização bilíngue simultânea abarca dois cená-
rios pedagógicos vigentes em nosso país, conforme apontados por 
Brentano (2023) e destacados no início deste capítulo. Dentro do con-
texto de alfabetização simultânea, encontramos tanto escolas em que 
as crianças são alfabetizadas na L1 e na LA, ao mesmo tempo, por dois 
professores distintos, quanto escolas em que as crianças são alfabeti-
zadas, ao mesmo tempo, pelo mesmo professor (essas em menor nú-
mero no contexto nacional, de acordo com o levantamento realizado 
por Brentano).

Importa-nos, nesta subseção, discutir o desenvolvimento das habili-
dades metafonológicas nos cenários de alfabetização bilíngue supra-
citados. Ao pensarmos na alfabetização simultânea à luz do modelo 
dos Quatro Níveis de Literacia, verificamos que os dois primeiros 
níveis de literacia (Habilidades Sociometalinguísticas e Literacia 
Alfabética), e, por conseguinte, as habilidades metafonológicas que 
constituem esses dois níveis, são construídos paralelamente nas duas 
línguas. Isso faz com que o desenvolvimento em uma língua possa 
contribuir diretamente com a construção das habilidades metafono-
lógicas na outra.

Antes mesmo do processo de alfabetização em si, entretanto, é es-
sencial que o nível das Habilidades Sociometalinguísticas seja cons-
truído a partir da exposição massiva à língua oral e a atividades que 
priorizem brincadeiras com os sons dos dois sistemas linguísticos do 
bilíngue, sem que se invista em uma supremacia de um sistema so-
bre outro. No que diz respeito às Habilidades Sociometalinguísticas, 
mais especificamente, pode-se trabalhar com jogos e brincadeiras 
envolvendo a separação de sílabas, atenção às rimas e aliterações nos 
dois sistemas. Essa etapa é fundamental para o desenvolvimento da 
Literacia Alfabética (pois, quanto mais a criança estiver ciente das 
diferenças entre as unidades silábicas e intrassilábicas nos dois sis-
temas, mais pronta estará para detectar as diferenças segmentais e 
suprassegmentais e as relações grafofonológicas quando do início da 
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etapa de alfabetização, uma vez que essas demandam um nível mais 
aprofundado de consciência dos sons).

A alfabetização simultânea implica, portanto, que o aprendiz seja 
apresentado às relações grafo-fonológicas que caracterizam os siste-
mas de ambas as línguas. Novamente, insistimos que não deva haver 
algum grau de prioridade de um sistema sobre o outro: em termos de 
habilidades metafonológicas, a capacidade de segmentar a cadeia de 
sons em unidades menores, como os segmentos, será privilegiada a 
partir de tarefas de consciência grafofonológica em ambas as línguas 
(e, como já dissemos, um sistema poderá contribuir para o outro, já 
que tais habilidades metafonológicas são compartilhadas).

Uma das grandes preocupações dos pais (e também de alguns pro-
fessores), no que diz respeito à alfabetização bilíngue simultânea, diz 
respeito aos conhecimentos específicos sobre os sistemas fonológicos 
de cada língua e às relações grafofonológicas de cada sistema. Pais e 
professores tendem a temer que, com a alfabetização simultânea, a 
criança passe a “confundir” as especificidades dos dois sistemas e 
não aprendam a ler e a escrever com eficácia “nem em uma língua, 
nem em outra”, conforme relatos de pais e educadores com os quais 
temos convivido. Essa discussão vai ao encontro da primeira questão 
que propusemos na Introdução deste capítulo, que indaga sobre se é 
possível alfabetizar com sucesso em duas línguas. Ainda que já tenha-
mos respondido a esse questionamento em trabalhos prévios (ALVES; 
FINGER, 2022, 2023), julgamos pertinente reafirmar, aqui, nosso po-
sicionamento, o qual pode ser expresso a partir das palavras de Alves 
e Finger (2023, p. 174):

De fato, a associação entre as línguas, tanto no que diz respeito 
a habilidades metafonológicas comuns entre os sistemas quan-
to no que concerne aos processos de transferência, acontece 
de forma automática na mente da criança, não dependendo 
de interferência externa por parte do professor ou dos pais 
para que tal fato “ocorra” ou “venha a ser evitado”. Em outras 
palavras, reafirmamos que não devemos temer “confusões” ao 
alfabetizarmos em duas línguas. Algumas transferências são 
parte do processo natural de desenvolvimento linguístico da 
criança, devendo ter caráter provisório, sobretudo se o aluno 
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for estimulado a refletir sobre as diferenças entre os seus dois 
sistemas linguísticos.

Defendemos, portanto, que as chamadas “confusões” são parte natu-
ral de qualquer processo de desenvolvimento linguístico e têm caráter 
provisório, uma vez que demonstram que o aluno está estabelecendo 
e testando hipóteses sobre cada um dos seus sistemas linguísticos. 
Obviamente, cumpre ao professor a tarefa de zelar pelo caráter pro-
visório dessas possíveis trocas, o que poderá ser feito a partir de um 
trabalho sistemático, em sala de aula, a partir do qual se ressaltem as 
diferenças entre os sistemas fonético-fonológicos e grafofonológicos 
das duas línguas, tendo por foco uma perspectiva lúdica e atraente 
para a criança.

3.2 Alfabetização bilíngue sequencial

Considerando-se os cenários pedagógicos bilíngues vigentes em nos-
so país, conforme o levantamento realizado por Brentano (2023), o 
processo de alfabetização bilíngue sequencial abarca dois diferentes 
cenários: (i) instituições em que as crianças são alfabetizadas na L1 
e, ao serem expostas ao inglês, acabam por vir a se alfabetizarem na 
LA, mesmo que não haja instrução planejada para esse fim; e (ii) es-
colas em que as crianças são primeiramente alfabetizadas na L1 e, 
no ano seguinte, são formalmente alfabetizadas na LA. Além disso, 
o processo de alfabetização na LA não necessariamente é realizado de 
forma sistemática nas escolas. Nesta seção, entretanto, não focare-
mos nas especificidades desses dois cenários; concentraremos nossa 
discussão nas diferenças entre esses dois cenários e o de alfabetização 
simultânea44.

Em linhas gerais, à luz do Modelo dos Quatro Níveis de Literacia, o 
processo de alfabetização bilíngue sequencial caracteriza-se pela ex-
posição oral às duas línguas desde a Educação Infantil, de modo que as 
Habilidades Sociometalinguísticas sejam desenvolvidas nas duas lín-
guas, e uma posterior alfabetização primeiramente (ou unicamente) 

44 Optamos por não enfocarmos as diferenças entre esses dois cenários de alfabetização sequen-
cial por assumirmos uma premissa fundamental: o trabalho sistemático no nível das Habilidades 
Sociometalinguísticas, e a exposição massiva ao insumo oral da LA, poderão contribuir para diminuir as 
diferenças entre esses dois cenários de alfabetização sequencial.
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na L1, de modo que o nível da Literacia Alfabética se desenvolva, pri-
mordialmente, na língua materna. Com relação a esse cenário, quere-
mos deixar claro que julgamos fundamental que o professor explore 
as Habilidades Sociolinguísticas nas duas línguas. Mais do que isso, 
ressaltamos a importância do trabalho com sílabas, rimas e  alitera-
ções  nas  duas  línguas  no  contexto  bilíngue  de  Educação  Infantil,  
independentemente de o posterior processo de alfabetização ser si-
multânea ou sequencial. Nesse último cenário, o desenvolvimento 
das habilidades de consciência fonológica nos níveis das sílabas, ri-
mas e aliterações nas duas línguas se mostra ainda mais importan-
te: tal trabalho contribuirá ainda mais para o desenvolvimento da 
consciência grafofonológica, além de contribuir para que o aprendiz, 
mesmo antes da alfabetização, já note possíveis diferenças entre os 
sistemas de sons da L1 e da LA. Para isso, a exposição massiva à ora-
lidade em LA (mesmo que sem exposição ao código escrito) constitui 
um pré-requisito para o sucesso dos outros níveis de literacia.

A partir do cenário aqui descrito, consideramos que explorar as ha-
bilidades sociometalinguísticas nas duas línguas poderá contribuir: 
(i) para o desenvolvimento da literacia alfabética na L1; (ii) para a 
apropriação, por parte da criança, das diferenças entre os sistemas 
de sons da L1 e da LA; e (iii) para garantir que a criança esteja ciente 
das estruturas de sons de cada uma das suas duas línguas. Em rela-
ção à literacia alfabética, como vimos acima, o desenvolvimento de 
habilidades subjacentes em quaisquer uma das línguas da criança irá 
contribuir para a consolidação do processo de alfabetização em am-
bos os sistemas linguísticos. No que se refere ao estabelecimento das 
diferenças entre os sistemas de sons da L1 e da LA, por exemplo, o 
professor pode oportunizar o reconhecimento de rimas de palavras 
como “house” e “mouse” antes que as crianças sejam expostas à escri-
ta, a fim de evitar que, após a exposição ao insumo escrito, a criança 
oralize uma vogal epentética em função da influência do grafema <e> 
ao final dessas palavras, possibilidade essa comum sobretudo quan-
do o aprendiz recebe instrução grafofonológica primeiramente na L1 
(SILVEIRA, 2004; 2016). Por fim, o desenvolvimento das habilidades 
sociometalinguísticas nas duas línguas pode, ainda, oportunizar que 
a criança seja capaz de perceber as diferenças entre as estruturas de 
sons de cada uma das suas línguas a partir da exposição à oralidade. 
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Nesse sentido, se as representações sonoras que caracterizam o siste-
ma da LA estiverem consolidadas, a partir da experiência com a ora-
lidade, antes que a criança seja exposta aos padrões grafofonológicos 
que caracterizam a escrita em sua L1, o aprendiz terá menos chance 
de seguir a relação grafofonológica da língua materna em sua produ-
ção na LA (ZIMMER; SILVEIRA; ALVES, 2009).

Em suma, concebemos que quanto mais notáveis as diferenças entre 
os dois sistemas e mais arraigadas as representações sonoras da LA, 
mais fácil será o processo de alfabetização em cada uma das línguas, 
ainda que a instrução de alfabetização não se dê de forma simultânea. 
O desenvolvimento das Habilidades Sociometalinguíticas é, portan-
to, um fator do qual depende o sucesso do desenvolvimento da lite-
racia bilíngue, independentemente de a instrução de alfabetização 
desenvolvida na escola priorizar o desenvolvimento das habilidades 
de leitura e escrita de forma simultânea ou sequencial. Em outras 
palavras, defendemos aqui que, a partir de um trabalho consistente 
de exposição oral à LA e de desenvolvimento de habilidades metafo-
nológicas na educação infantil, podem-se evitar muitos problemas de 
percepção, produção, ortografia e leitura na LA.

3.3 Um terceiro cenário?

Antes de encerrarmos a discussão, gostaríamos de mencionar um 
terceiro cenário pedagógico, embora esse cenário não diga respeito 
ao processo de alfabetização bilíngue. Por ele fazer parte da realidade 
da grande maioria dos aprendizes (adolescentes e adultos) de nosso 
país, entretanto, defendemos aqui que, em essência, também deve 
ser considerado, não somente porque esse ainda é o cenário mais 
comum, mas principalmente porque através dele os aprendizes tam-
bém constroem suas habilidades de biliteracia (ao tomarmos por base 
o Modelo de Quatro Níveis de Literacia de Alves, Finger e Brentano, 
2021). Trata-se de um cenário pedagógico em que o aprendiz recebe 
exposição oral na LA apenas após a alfabetização na L1 estar consoli-
dada há alguns anos, quando as relações grafofonológicas da língua 
materna já encontram-se bastante arraigadas. Esse cenário, além de 
frequente nos cursos de idiomas ou nas escolas em que a exposição 



208

ao inglês se dá nos anos finais do Ensino Fundamental I ou no Ensino 
Fundamental II, pode abarcar, ainda, a realidade de algumas escolas 
bilíngues, sobretudo considerando-se aquelas que implantam um 
Currículo Bilíngue concomitantemente em todos os níveis de ensino. 
São casos em que crianças de terceiro a nono ano, por exemplo, de um 
ano para outro passam a estar inseridas em um currículo envolven-
do as duas línguas, independentemente de quanta exposição à LA as 
crianças tiveram anteriormente. Nesses contextos de implantação de 
escolarização bilíngue, as crianças passam a aprender conteúdos de 
matemática ou ciências de sexto ano, por exemplo, em uma língua 
que elas estão longe de dominar. Por esse motivo, portanto, ainda que 
tal cenário não envolva exposição da criança à modalidade oral da LA 
antes da sua exposição ao código escrito, podemos considerá-lo, tam-
bém, como digno de discussão.

Ao abordarmos o referido cenário, podemos encontrar uma grande 
diferença entre os conhecimentos e habilidades dos aprendizes em 
função de seu maior ou menor contato com o código escrito e com a 
modalidade oral na LA. Quanto maior o contato com o código escri-
to e menor com a oralidade na LA, a expectativa é de que os padrões 
grafofonológicos da L1 incidam sobre a percepção e a produção dos 
sons da nova língua (ZIMMER; SILVEIRA; ALVES, 2009). Por exemplo, 
se o indivíduo nunca tiver ouvido a palavra “giraffe” ser pronunciada 
em inglês, provavelmente a lerá como tendo /ʒ/ como som inicial e 
/e/ como som final. Além disso, provavelmente não terá qualquer 
dificuldade para compreender seu significado, o que comprova que a 
compreensão do significado e a apropriação do sistema de sons da LA 
seguem caminhos diferentes na aprendizagem. Exemplos como esse 
revelam a necessidade de que, independentemente das características 
específicas das realidades em que os aprendizes estão inseridos, é es-
sencial que se promova exposição à modalidade oral da LA tanto en-
volvendo habilidades de compreensão quanto de produção. Outro as-
pecto comum entre esses aprendizes que são expostos à LA após terem 
consolidado suas habilidades de leitura e escrita na L1 diz respeito ao 
fato de que não há, nesse caso, a necessidade de se focar a instrução no 
desenvolvimento de habilidades metafonológicas (tais como segmen-
tações, sínteses, contagens e substituições) per se, uma vez que tais ha-
bilidades já foram desenvolvidas durante o processo de alfabetização 
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(Literacia Alfabética) em L1, mostrando-se, portanto, consolidadas.

O fato de os aprendizes desse contexto pedagógico já terem consoli-
dado suas habilidades metafonológicas na L1 não quer dizer que não 
seja necessário priorizar chamar a atenção para o sistema de sons da 
LA, muito pelo contrário. De fato, para que o indivíduo progrida no 
desenvolvimento de fluência e proficiência na LA, é necessário que ele 
se mostre consciente das diferenças entre os sistemas fonético-fono-
lógicos da L1 e da LA. Para além da exposição massiva às habilidades 
orais, a depender da maturidade do aprendiz, é possível investir em 
um trabalho de instrução explícita (ZIMMER; SILVEIRA; ALVES, 2009; 
ALVES, 2015; KUPSKE; ALVES, 2017; LIMA JR.; ALVES, 2019; ALVES; 
LIMA JR., 2021) acerca das especificidades do sistema de sons da LA e 
das diferenças entre tal sistema de sons e o da L1.

Com aprendizes plenamente alfabetizados, a reflexão sobre aqueles 
aspectos da LA que podem se mostrar dificultosos mostra-se como 
um trabalho de grande importância, tanto a partir da dificuldade 
perceptual, mas, sobretudo, devido à possível influência da grafia da 
L1 sobre a LA. Além disso, sobretudo com aprendizes que possuem 
maior maturidade linguística, é importante que o professor possa 
desenvolver a consciência acerca dos processos de desenvolvimento 
pelos quais tal aprendiz passa ao longo de seu aprendizado. Dessa for-
ma, ao se tornar capaz de detectar aspectos da sua fala em LA (e da 
fala dos colegas) que apresentem marcas da sua L1 (tais como epên-
teses iniciais e finais em palavras como “spray” e “pet”, por exemplo, 
conforme apontado em Kivistö- de Souza, 2015, 2021), o aprendiz 
passa a ser capaz de tomar decisões cada vez mais informadas sobre 
de que forma melhorar suas habilidades de pronúncia, tornando-se 
agente ativo de seu próprio processo de aprendizagem.

Cabe ao professor também ter em mente que o foco no desenvolvi-
mento de habilidades relacionadas ao sistema fonético-fonológico da 
LA não deve ter, como objetivo, a erradicação plena do sotaque estran-
geiro (cf. LEVIS, 2005; 2018). Essa visão tornou-se completamente ul-
trapassada nos dias de hoje, em que o objetivo do ensino de pronúncia 
passou a ser contribuir para maiores índices de compreensão oral de 
falantes nativos e não nativos, garantindo, assim, maiores índices de 
inteligibilidade nas falas dos aprendizes (MUNRO; DERWING, 1995; 
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2015). Nesse sentido, o componente fonético-fonológico, assim como 
qualquer outro aspecto formal da língua, deve estar a serviço de fun-
ções comunicativas que deem conta do desenvolvimento de todos os 
quatro níveis de literacia (inclusive o de Literacia Social, a partir do 
forte componente pragmático atrelado a esse). Em termos pedagógi-
cos, conforme já discutimos em uma série de trabalhos (ALVES, 2015; 
ALVES; KUPSKE, 2017; LIMA JR.; ALVES, 2019; ALVES; LIMA JR.,2021; 
PEROZZO; ALVES, 2023), isso somente se faz possível a partir de uma 
abordagem de instrução que foque em tarefas e projetos centrados em 
objetivos comunicativos, mas que também leve em consideração os 
aspectos estruturais do sistema da LA.

4.    À guisa de conclusão

No presente capítulo, discutimos os contextos de alfabetização simul-
tânea e sequencial no contexto bilíngue de ensino, tendo por foco o 
desenvolvimento das habilidades de consciência fonológica como pré-
-requisito importante para o desenvolvimento da literacia nesses dois 
contextos. Discutimos, ainda, um terceiro cenário, também referente 
ao desenvolvimento da biliteracia (que não está relacionado à alfabe-
tização em duas línguas), que diz respeito aos casos em que o aprendiz 
tem seu primeiro contato com a oralidade da LA após ter sido plena-
mente alfabetizado em sua L1. Defendemos que, independentemente 
do contexto analisado, podemos (e devemos!) sempre dar ênfase aos 
sons da LA, a partir de uma exposição massiva dos aprendizes à moda-
lidade oral na nova língua. É importante, também, que seja realizado 
um trabalho pedagógico que explore as habilidades metafonológicas 
(nos casos de alfabetização) nos dois sistemas, além de se trabalharem 
as diferenças entre os sistemas sonoros da L1 e da LA.

Na Introdução deste capítulo, apresentamos quatro questionamen-
tos bastante vigentes nos contextos de ensino bilíngue: (i) é possível 
alfabetizar em duas línguas? (ii) esse processo deve se dar simulta-
neamente nos dois sistemas do aprendiz, ou pode se dar de forma 
sequencial (primeiramente na L1 e, posteriormente, na L2)? (iii) 
há benefícios ou perdas referentes a essas duas abordagens de alfa-
betização bilíngue? (iv) como deve ser implementado, em termos 
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metodológico-pedagógicos, esse processo de alfabetização? Em es-
tudos anteriores (ALVES; FINGER, 2022, 2023), acreditamos já ter 
respondido ao primeiro questionamento, a partir de uma resposta a 
qual retomamos ao longo deste capítulo: é possível, sim, alfabetizar 
em duas línguas, seja simultaneamente, seja sequencialmente. Não 
devemos ter medo de possíveis “trocas” ou “confusões” por parte do 
aprendiz, pois tais processos desenvolvimentais são característicos 
do aprendizado de qualquer componente da gramática de uma LA. 
Nesse sentido, cabe ao professor contribuir com atividades que pro-
movam a consciência acerca das diferenças entre os sistemas linguís-
ticos e suas relações grafo-fonológicas.

Acreditamos que, ao longo do presente capítulo, apresentamos insu-
mos teóricos que possam responder, ainda que de forma preliminar, 
às questões (ii) e (iii). Ao discutirmos o segundo questionamento e 
as diferenças entre os contextos de alfabetização simultânea ou se-
quencial, optamos por ressaltar seus pontos de convergência, ao in-
vés de suas divergências: ambos devem passar, necessariamente, por 
uma exposição massiva à LA antes do início do processo de alfabeti-
zação (seja somente na L1 ou simultaneamente na L1 e na LA). Para 
além dessa exposição às formais orais da LA, a qual contribuirá para 
o estabelecimento das representações fonológicas na nova língua, é 
fundamental que as Habilidades Sociometalinguísticas sejam explo-
radas em ambos os sistemas, considerando-se um contexto bilíngue 
de ensino. Nesse sentido, jogos e brincadeiras com sílabas, rimas e ali-
terações assumem aspecto vital para o desenvolvimento da Literacia 
Alfabética, independentemente do processo de alfabetização se dar 
primeiramente na L1 ou em ambos os sistemas.

As considerações acima feitas permitem-nos esboçar, ainda que 
também de forma preliminar, uma possível resposta para o terceiro 
questionamento. Consideramos que um trabalho fundamentado e 
bem estabelecido com os níveis de consciência fonológica abarcados 
nas Habilidades Sociometalinguísticas pode contribuir para diminuir 
possíveis diferenças entre os efeitos de uma alfabetização simultânea 
ou sequencial. Conforme já dito, a exposição massiva à LA contribui 
para o entrincheiramento de representações que não sofrerão, pos-
teriormente, a ação dos padrões grafofonológicos da LA. Além disso, 
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tal trabalho a ser realizado na Educação Infantil permite que, antes 
mesmo da alfabetização, o aluno já estabeleça hipóteses sobre as di-
ferenças entre os sistemas da L1 e da LA, desenvolvendo consciência 
não somente acerca das habilidades metafonológicas compartilhadas 
entre os dois sistemas, mas, também, acerca das especificidades de 
cada uma das línguas.

Soma-se a esse argumento o fato de que, ainda que a instituição es-
colar venha a priorizar um processo de alfabetização apenas na L1, 
conforme já dito, não é possível “desativar” um dos sistemas no cé-
rebro bilíngue (KROLL; BOBB; WODNIECKA, 2006; KROLL; BOBB; 
HOSHINO, 2014). Ao mesmo tempo em que o aprendiz estiver rece-
bendo instrução grafofonológica na L1, estará, também, estabelecen-
do hipóteses sobre as relações entre as letras e sons na LA, além de 
estar cercado por insumos na língua adicional (o que é a “regra”, não 
a “exceção”, no mundo contemporâneo em que nos encontramos). 
Dessa forma, o processo de alfabetização (ainda que, talvez, não de 
forma equilibrada entre os dois sistemas) ocorrerá de forma simultâ-
nea em um certo grau. É esse fato que permite que algumas escolas ar-
gumentem, conforme o levantamento realizado por Brentano (2023), 
que as crianças “acabam por vir a se alfabetizar na LA”, mesmo sem 
instrução explícita a esse respeito. Dado esse processo inevitável nas 
duas línguas, fica ainda mais clara a importância de um trabalho pla-
nejado de exposição à LA, bem como de atividades que despertem a 
consciência dos sons tanto na L1 quanto na LA.

As conclusões acima permitem-nos alinhavar uma resposta, também, 
para o quarto questionamento. Sabemos que não há uma “receita de 
bolo”, um “plano de aula perfeito”, aplicável a todos os alunos inde-
pendentemente do contexto em que se encontram. Ao mesmo tempo, 
um fato aqui levantado se mostra claro: independentemente do nível 
de proficiência do aluno e do contexto de ensino em que ele se encon-
tra (alfabetização simultânea, sequencial, ou primeiro contato com a 
LA após a alfabetização), a exposição à oralidade da LA é fundamen-
tal, pois o aprendiz aprenderá a falar ouvindo os seus professores e co-
legas, o que lhe possibilitará a formação de hipóteses. Nos contextos 
de alfabetização, o papel dos professores da Educação Infantil é fun-
damental, pois serão eles que contribuirão para o desenvolvimento 
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das Habilidades Sociometalinguísticas entre os aprendizes e, dessa 
forma, poderão mitigar possíveis diferenças entre contextos de alfa-
betização simultânea ou sequencial nas duas línguas.

Ressaltamos, assim, que o cenário de alfabetização sequencial não 
exime o professor de trabalhar a consciência sobre os sons da LA. 
Sobretudo nesse cenário, tal intervenção é de grande importância, da-
dos os argumentos levantados ao longo deste texto. De fato, a quan-
tidade e a qualidade da exposição à língua (e o foco na reflexão sobre 
sílabas e unidades intrassilábicas) na Educação Infantil assume gran-
de papel. Enfim, o trabalho do professor de Educação Infantil (que, 
por certo tempo, foi considerado como de caráter puramente lúdico) 
assume um papel de suma importância frente aos cenários aqui re-
tratados, pois “prepara o terreno” para um processo de alfabetização 
exitoso em uma ou mais línguas.

Indo mais além, podemos dizer que a reflexão acerca das rimas das 
palavras (ou, ainda mesmo, com palavras homófonas) constitui um 
fazer pedagógico cuja importância não se resume, unicamente, à 
Educação Infantil. De fato, se considerarmos os aprendizes que tive-
ram seu primeiro contato com a LA após a alfabetização na L1, vemos 
que tal trabalho com rimas orais pode contribuir, também, para a di-
minuição das influências grafofonológicas dos padrões da L1 sobre 
a LA (ALVES, 2012). Por exemplo, aprendizes já alfabetizados que 
sabem que palavras do inglês como “missed” e “mist” são homófonas 
possivelmente não correrão o risco de pronunciar a palavra “missed” 
como *[misid], produção que reflete o padrão de escrita do PB e tem 
efeitos na inteligibilidade da fala e na própria percepção do discurso 
oral (ALVES, 2004; 2012; DELATORRE, 2006, 2017). Nesse sentido, é 
preciso considerar que a ênfase na reflexão e manipulação dos sons, 
fundamental na Educação Infantil e nas séries iniciais, não deve se 
resumir a esses contextos.

Esperamos ter respondido, ainda que preliminarmente, às questões 
apresentadas no início deste texto. O caráter “preliminar” dessas 
respostas diz respeito ao fato de que tais reflexões foram esboçadas 
a partir de constatações e estudos desenvolvidos, sobretudo, no con-
texto internacional de investigações, de modo que as respostas aqui 
dadas ainda se caracterizem por um status bastante dedutivo. Nesse 
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sentido, é inegável a necessidade de estudos que considerem o cená-
rio brasileiro de educação e alfabetização bilíngue, os quais ainda são 
escassos. Fica o convite a professores e pesquisadores para que invis-
tam nesse cenário de pesquisas, cujas respostas poderão contribuir, 
de forma inegável, para a formação acadêmica das crianças e jovens 
de nosso país.
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A dança da comunicação oral: 
inteligibilidade de fala no 
português como língua adicional

Jeniffer Imaregna Alcantara de Albuquerque

1.    Introdução: Qual o caminho para a dança?

Os modelos teóricos que se propõem a trilhar caminhos sobre os 
processos de produção e compreensão oral têm olhado para o desen-
volvimento linguístico não apenas como um produto, mas como um 
processo no tempo. Dado que modelos de natureza mais convencio-
nal têm como foco maior a porção estática deste desenvolvimento, 
é objetivo desta discussão, e de outros trabalhos nos panoramas 
internacional (DE BOT, 2017; HIVER; AL-HOORIE, 2020; LOWIE, 
2017; LOWIE; VERSPOOR, 2019; VERSPOOR; DE BOT; LOWIE, 2011) 
e nacional (ALBUQUERQUE; ALVES, 2020; ALVES; SANTANA, 2020; 
BARBOZA, 2013; LIMA JR., 2016, 2017; LIMA JR.; ALVES, 2019; 
PEREYRON, 2017; PEREYRON; ALVES, 2018; SALVES; WANGLON; 
ALVES, 2020; SCHERESCHEWSKY; ALVES, 2022), trazer à tona a 
dinamicidade inerente ao processo comunicativo entre o binômio 
comunicacional falante-ouvinte45. Além disso, no Brasil, a maioria 

45 Termo utilizado por Albuquerque (2019), o qual explicitaremos posteriormente na seção 2.
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dos trabalhos da área de Linguística Aplicada se debruça sobre dados 
de desenvolvimento linguístico de aprendizes de inglês e, de modo a 
ampliar o repertório de dados de aprendizes de outras línguas, cote-
jamos aqui o processo de inteligibilidade de fala a partir de dados de 
aprendizes de Português como Língua Adicional.

Ao iniciarmos uma conversa, em especial em uma língua que não é o 
nosso idioma materno, procuramos acomodar a fala da outra pessoa 
em relação aos mais diversos aspectos linguísticos e paralinguísticos, 
como a familiaridade (se já tivemos contato com essa pessoa antes, se 
já falamos com outras pessoas que possuem a mesma língua materna 
que este par comunicativo), a expectativa (as projeções que fazemos 
em relação ao tema da conversa, seus conteúdos gramaticais), o re-
gistro linguístico (tom de voz, pronúncia utilizada), o contexto (se 
estamos em uma situação formal ou informal, ambiente ruidoso ou 
silencioso), etc. Ao longo do processo de emissão e recepção do conte-
údo oral, procuramos sincronizar o conteúdo temático e gramatical e 
estabelecemos rotas/caminhos cognitivos para sermos compreendi-
dos e compreendermos o outro.

Chamamos essa dinâmica de “processo de acomodação e sincroniza-
ção de informações”, pois entendemos que ambos, falantes e ouvinte, 
partirão de lugares mais ou menos diferentes para estabelecer suas 
rotas conversacionais e, a partir das condições iniciais com as quais 
cada sistema linguístico inicia, os próximos passos da interação se-
guirão esses e assim por diante. Os caminhos seguidos por ambos 
podem não ser os mais convencionais, rápidos ou lineares, mas ao 
ter o objetivo de compreender e ser compreendido, os membros do 
binômio comunicativo navegarão no diálogo como em uma dança. 
Albuquerque (2019) marca a importância de se olhar para falante e 
ouvinte como um binômio comunicacional, entendendo que o pro-
cesso de produção e compreensão oral é de responsabilidade de am-
bos, uma vez que dançar sozinho é diferente de dançar com alguém. 
Assim, entendemos ser possível aproximar o processo de produção e 
compreensão oral ao de uma dança a dois, dado que o proponente dos 
passos precisa deixar pistas suficientemente claras para quem as está 
seguindo percorrer o trajeto. Ao mesmo tempo, quem está se deixan-
do conduzir utilizará as informações disponíveis no ato interativo e 
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lançará mão de sua experiência linguística prévia para compreender 
o que está sendo proposto. A dança comunicacional é dinâmica e 
complexa e, neste sentido, mesmo quando a maioria das pistas forem 
claras, erros podem acontecer, sendo que esses fazem parte do trajeto 
e podem se transformar em aprendizado a longo prazo.

Diante da analogia entre o ato de se comunicar com o de dançar, nos 
propomos a observar como acontece a dança entre aprendizes de por-
tuguês brasileiro, de diferentes línguas maternas, sob a lente da in-
teligibilidade da fala. Para tanto, esta discussão se organiza de modo 
a trazer, primeiramente, alguns entendimentos sobre o construto de 
inteligibilidade e variabilidade linguísticas. Em seguida, trazemos al-
gumas questões pontuais de aprendizes de Português como Língua 
Adicionais, cujos sistemas vocálicos são o árabe, o crioulo haitiano e o 
espanhol. Por fim, levantamos algumas considerações finais e traze-
mos as referências que embasaram nossa proposta.

2. Inteligibilidade e variabilidade dentro de uma visão 
dinâmico-complexa de desenvolvimento linguístico

Se tomarmos como referência-base os estudos de Tracey Derwing e 
Murray Munro, os estudos em inteligibilidade de fala já contam com 
mais de 30 de anos de contribuição. Embora não exista uma única 
abordagem/modelo que dê conta de oferecer uma visão holística so-
bre o ensino de pronúncia (LEVIS, 2020), diversos trabalhos da área 
se propuseram, ao longo dos anos, a investigar diversas variáveis que 
podem afetar a compreensão oral, a saber: i) julgamento dos ouvin-
tes e a conexão com mudanças na pronúncia (DERWING; MUNRO; 
WIEBE, 1998); ii) distinção entre os construtos de compreensibilida-
de, acento estrangeiro e inteligibilidade (DERWING; MUNRO, 1997); 
iii) influência de aspectos metodológicos acerca de avaliação oral 
(O’BRIEN, 2014); iv) aspectos pedagógicos em relação à inteligibili-
dade (MUNRO; DERWING, 2015; LEVIS 2020). Além desses aspectos, 
Luchini (2018) elicita outros que indexalizam a inteligibilidade como 
um construto que se modifica a depender de aspectos sociointeracio-
nais, como a idade de aprendizagem, o grau de instrução na língua 
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adicional-alvo, a exposição à língua (com ou sem instrução), o foco do 
professor ou aluno autodidata em alguns aspectos que não parecem 
passar por uma mudança rápida ao longo do tempo (acento lexical/
frasal, duração da vogal, aspiração), o feedback corretivo explícito, e a 
integração do ensino de pronúncia a outros componentes (vocabulá-
rio, gramática, pragmática), entre outros.

A partir do cenário de pesquisas e práticas pedagógicas supramencio-
nado, pontuamos que a inteligibilidade tem sido uma lente bastante 
utilizada no ensino de pronúncia. Nos últimos anos, o construto tem 
sido analisado dentro dos processos que envolvem uma visão dinâ-
mica e complexa de desenvolvimento linguístico, cujo acompanha-
mento pelo professor e pesquisadores da área se dá no tempo, seja 
em uma escala diária, semanal, ou mensal (ALBUQUERQUE; ALVES, 
2020; DERWING; MUNRO, 2013; NAGLE; O’BRIEN, KENNEDY, 2021; 
NAGLE; TROFIMOVICH; BERGERON, 2019; ZIELINSKI; PRYOR, 2020). 
O aspecto temporal aqui diz respeito a uma distinção entre uma vi-
são mais tradicional de ensino-aprendizagem que costuma recortar o 
aprendizado como uma fotografia, um estado-estacionário, um pon-
to e não um processo. Entendemos a necessidade de se olhar para esse 
aprendizado-produto, mas nos interessa aqui tecer considerações 
que olhem para a dinamicidade da língua que os aprendizes estão 
aprendendo.

Assumimos, assim, conforme discutido acima, uma visão dinâmico-
-complexa de desenvolvimento linguístico de aprendizes de línguas 
adicionais (DE BOT, 2017; LARSEN-FREEMAN, 2015; LOWIE, 2017; 
LOWIE; VERSPOOR, 2019; VERSPOOR; “DE BOT; LOWIE, 2011), em 
especial de Português como Língua Adicional. Concomitante à ado-
ção de uma visão de língua como um sistema dinâmico complexo, 
entendemos que a variabilidade é parte das mudanças de um deter-
minado sistema e uma força que impulsiona o sistema à aprendiza-
gem (LOWIE; VERSPOOR, 2019; VAN DIJK; VERSPOOR; LOWIE, 2011; 
VAN GEERT; VAN DIJK, 2002). De acordo com Larsen-Freeman (2020, 
p. 295), a variabilidade “não deveria ser colocada de lado no ensino 
de línguas e de teorias de aprendizagem, mas, ao invés, ser conside-
rada como uma fonte indispensável de informação”, uma vez que ela 
pode levar a um novo processo de aprendizagem. A variabilidade é 



224

inerente a todos os sistemas, mas não é qualquer alteração no sistema 
do aprendiz que provoca uma mudança significativa. Outros autores 
da área (VERSPOOR; LOWIE; DE BOT, 2021), em uma análise mais re-
cente, também trazem a variabilidade como intrínseca aos processos 
de aprendizagem e, assim, oferecem premissas essenciais para um en-
sino contemporâneo de pronúncia, uma vez que os erros dos aprendi-
zes fazem parte da aprendizagem.

Levando em consideração a variabilidade como base do processo de 
aprendizagem e a inteligibilidade sob um olhar dinâmico-complexo, 
defendemos aqui a visão dinâmico-complexa do construto, conforme 
Albuquerque (2019):

A inteligibilidade e a compreensibilidade são construtos di-
nâmicos, complexos e multimodais, cuja percepção dos dados 
linguísticos está imbricada em um gradiente de compreen-
são, passando de estágios de reconhecimento/sintonização, 
recuperação e processamento lexical e fônico até a associação 
semântica e a acomodação linguístico-cognitiva (não necessa-
riamente seguindo uma ordem linear ao longo do gradiente). 
(ALBUQUERQUE, 2019, p. 121)

A partir da definição acima, a inteligibilidade e outros construtos 
que não são foco desta discussão (como o de compreensibilidade) são 
estabelecidos como partes de um gradiente de compreensão. Ao vi-
sualizar a inteligibilidade como parte de um continuum temporal no 
desenvolvimento linguístico, a variabilidade inerente aos dados lin-
guísticos dos binômios comunicaticativos (interações entre falantes 
e ouvintes) também leva em consideração distintos níveis de proces-
samento e recuperação de informação pelos quais falantes e ouvintes 
podem navegar. Pautamos, assim, uma posição agentiva para o binô-
mio comunicacional, desde que os indivíduos quando estão falando 
possam modificar aspectos em suas produções sonoras e que os mes-
mos, quando estão na posição de recepção de estímulos orais, estejam 
abertos a alterarem seus processos de julgamento/ciência/percepção 
da fala do outro.

Pensando nas implicações das elaborações teóricas para a sala de aula, 
no caso da inteligibilidade, uma ponderação possível seria pensar que 
quando o professor frequentemente insere, em suas aulas, diferentes 



225

locutores, de distintas faixas etárias, em contextos distintos, tal exer-
cício pode causar mudanças na recepção dessas falas e, consequente-
mente, a variabilidade pode ser incorporada ao sistema do aprendiz. 
Além disso, outra maneira de inserir a variabilidade como parte da 
pedagogia de ensino de línguas adicionais é trabalhar com questões 
de inteligibilidade local e global. Conforme Luchini e Kennedy (2013), 
por inteligibilidade local, entendemos o modo como o ouvinte reco-
nhece pequenas unidades da fala em relação a unidades de significa-
do maiores. Já a inteligibilidade global diz respeito à compreensão de 
unidades de significado maiores, que incluem uma maior quantidade 
e qualidade de informação contextual. Neste sentido, é importante 
trabalhar em sala de aula com produções que sejam inteligíveis em 
ambas as esferas. Além disso, para que a variabilidade associada ao 
construto de inteligibilidade possa potencializar o aprendizado, é 
preciso que a pedagogia de ensino de pronúncia possa ofertar insumo 
explícito sobre essas relações durante as instruções sobre pronúncia, 
conforme veremos a seguir.

3. Diálogos com sistemas vocálicos distintos e a aprendizagem 
de Português como Língua Adicional

Seriam vários os aspectos que poderíamos utilizar para tecer conside-
rações acerca do processo de inteligibilidade para o Português como 
Língua Adicional, elencando questões segmentais (consonantais e 
vocálicas), suprassegmantais (ritmo, acento), ou ambas. No entan-
to, por uma questão de recorte e espaço textual, nosso foco será em 
aspectos vocálicos e como esses podem, juntamente com relação a 
processos suprassegmentais, incorrer em dificuldades na inteligibi-
lidade do Português Brasileiro, a depender das configurações de cada 
sistema linguístico.

Antes de passar às considerações fonético-pegagógicas acerca da in-
teligibilidade do Português como Língua Adicional, entendemos ser 
importante trazer um pouco do estado da arte das pesquisas acerca 
da existência de comunidades migrantes neste momento no Brasil. 
De acordo com o relatório de 2020 do Alto Comissariado das Nações 
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Unidas (ACNUR), 79,5 milhões de pessoas foram forçadas a saírem de 
seus países à procura de proteção internacional, sendo esse o número 
de pedidos de refúgio (por motivos de perseguição política ou religio-
sa, conflitos civis), sem incluir os demais pedidos de vulnerabilidade, 
ocasionadas por crise econômica severa (como é o caso da Venezuela) 
ou desastre natural (conforme exemplo do Haiti). Ou seja, o número 
acima trazido é, com certeza, maior. O Brasil é, hoje, o quinto país a 
receber mais pedidos de asilo, promovendo refúgio, temporário ou 
permanente, a aproximadamente 260 mil pessoas (ACNUR, 2021).

Os dados supra-expostos nos mostram, ao menos, duas questões: a) 
a iminência de aprendizagem do Português Brasileiro, principalmen-
te em sua modalidade oral; b) as especificidades da aprendizagem do 
idioma (contexto migratório, se distinguindo de outros como o de 
estrangeiros que vêm ao Brasil via turismo ou vínculo de estudo). Em 
relação ao primeiro aspecto, é importante compreender que a língua, 
para as comunidades migrantes, significa a ascensão e acesso não so-
mente a recursos materiais (bens de consumo, imóveis e dinheiro), 
mas também a bens simbólicos (língua, educação e amizades), con-
forme enuncia Norton (2013). Assim, o Português Brasileiro (PB), 
em sua modalidade oral, torna-se uma necessidade para a obtenção 
de emprego e moradia e, consequentemente, o aprendiz passa a se 
preocupar em ser compreendido, a ser inteligível. Sobre o segundo 
aspecto, gostaríamos de elicitar que ensinar e aprender em um con-
texto em que um indivíduo é obrigado a estar em outro país impõe 
demandas específicas sobre a relação de ensino-aprendizagem, uma 
vez que embora os aprendizes estejam imersos, eles não possuem, 
necessariamente, uma inserção cidadã plena no território brasileiro. 
Ou seja, a maioria dos migrantes não consegue continuar suas vidas 
com a mesma carreira/profissão que exerciam em seus países de ori-
gem, sendo-lhes oportunizado empregos em que, muitas vezes, não 
seja demandado um alto uso de português. Infelizmente, é bastante 
comum que diversos aprendizes residam no país há cerca de um ano e 
ainda sejam iniciantes no aprendizado da língua. Tal realidade vai na 
contramão de premissas comuns ao ensino de línguas adicionais que 
preveem que o aprendiz, quando em contexto de imersão, aprenderá 
a língua mais rápido. Nesse sentido, tempo de estadia no país não é 
equivalente a tempo de aprendizado formal da língua.
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Ao delinear o cenário acima, quando pensamos no desenvolvimento 
linguístico desses aprendizes migrantes, é preciso refletir sobre, ao 
menos, três aspectos: a) as diferenças fonético-fonológicas do siste-
ma vocálico do PB em relação às línguas maternas dos aprendizes es-
trangeiros (árabe, espanhol e crioulo-haitiano); b) as demais línguas 
que esses aprendizes possuem em seu sistema linguístico, uma vez 
que o PB pode ser a terceira ou quarta língua; c) o nível de letramento 
dos aprendizes, uma vez que a relação grafofônica exerce influência 
sobre a produção e percepção oral.

De modo a verificar as distinções fônicas entre os sistemas linguís-
ticos de aprendizes cujos idiomas maternos são o árabe, espanhol e 
crioulo-haitiano, passamos à análise das diferenças e semelhanças 
entre os inventários vocálicos dessas línguas e o do PB.

3.1 Sistema vocálico do PB

Iniciando pelo sistema vocálico do PB46, podemos começar retoman-
do descrições clássicas da literatura fonética, que a produção de vo-
gais acaba por ocupar uma porção menor do trato oral, localizando-se 
entre o palato e véu palatino. Diferentemente dos segmentos conso-
nantais, as vogais não se organizam em relação ao ponto de articu-
lação, mas em distintos graus de abertura de mandíbula, arredonda-
mento dos lábios e posteriorização/anteriorização do dorso da língua 
(cf. LADEFOGED; JOHNSON, 2015). Seguimos com a apresentação do 
quadro vocálico do PB para, então, comparar com as outras três lín-
guas: árabe, crioulo-haitiano e espanhol.

De acordo com descrições já bastante consolidadas sobre o PB 
(CAMARA JR., 1995), tal idioma possui sete vogais orais e cinco vogais 
nasais. Conforme já enunciamos, nosso objetivo é tecer considerações 
acerca do construto de inteligibilidade; assim, destacamos que as 12 

46 Conforme mencionamos na introdução deste capítulo, por uma questão de recorte e espaço textu-
al, optamos por focar apenas no inventário vocálico dos sistemas das quatro línguas (português, árabe, 
espanhol e crioulo-haitiano). No entanto, é importante que o olhar para os inventários seja para o siste-
ma sonoro como um todo e, nesse sentido, uma descrição do inventário consonantal das línguas acima 
mencionadas pode ser encontrada em Silva (2020).
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vogais são distintivas em diversos vocábulos existentes na língua. A 
título de exemplo, essas diferenças podem ser evidenciadas entre as 
classes gramaticais, como na conjugação da primeira pessoa do sin-
gular do modo indicativo “gosto” (g[ɔ]sto) vs. substantivo masculino 
“gosto” (g[o]sto) ou nas relações entre substantivos masculinos como 
em “avô” (av[o]) vs. substantivo feminino “avó” (av[ɔ]). Ambos os con-
juntos de itens lexicais formam pares mínimos, ou seja, a única dife-
rença entre os vocábulos reside na diferença de uma vogal, mostrando 
a importância de tais distinções no nível de produção e compreensão 
oral. Detalhando um pouco mais tais distinções fônicas, o Quadro 1 
traz o inventário de vogais do PB.

Quadro 1. Sons vocálicos do PB

Frontais Centrais  Posteriores

Fechada ĩ i u ũ

Meio-fechada ẽ e o õ

Meio-aberta ɛ ɔ 

ɐ̃

Aberta a

Fonte: a autora

Conforme ficará mais claro posteriormente, quando apresentarmos 
os quadros vocálicos do árabe, do crioulo-haitiano e do espanhol, 
o PB possui algumas características que não existem ou, ao menos, 
não na mesma amplitude em outras línguas, como é o caso dos qua-
tro graus de abertura, o que faz com que haja uma diferença entre 
as vogais médias (meio-fechadas ou médio-fechadas e meio-abertas 
ou médio-abertas). Quando pensamos em aprendizes de Português 
como Língua Adicional (PLA), a n;ão realização da distintividade pode 
ocasionar em problemas de inteligibilidade local, como nos pares já 
mencionados “av[o]” vs. “av[ɔ]”.

Além do parâmetro relacionado ao grau de abertura, outra caracte-
rística do PB que pode promover alguma dificuldade aos aprendizes 
é a presença e qualidade dos ditongos, uma vez que esses podem ser 
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orais ou nasais. Entre as possibilidades de constituição dos ditongos, 
existem os que são formados por uma vogal e as aproximantes palatal 
[j] ou lábio-velar [w]. Esses ditongos podem se caracterizar como de-
crescentes, como em “ai” (a[j]) ou “mel” (me[w]), ou crescentes, quan-
do a vogal se localiza à direita da aproximante, como em “memória” 
(memór[j]a).

Após termos explorado algumas características do sistema vocálico 
do PB, traremos algumas das características do árabe, do crioulo-
-haitiano e do espanhol a título de comparação, para que possamos 
pontuar cenários nos quais o professor pode auxiliar com instruções 
explícitas de pronúncia e configuração sonora.

3.2 Sistema vocálico do árabe

Começamos a explorar o sistema vocálico do árabe trazendo algumas 
questões gerais sobre a configuração do sistema linguístico do idioma 
de modo geral. Entre as particularidades do árabe, temos um sistema 
de escrita distinto do alfabeto latino (que é compartilhado tanto pelo 
crioulo-haitiano, quanto pelo espanhol, com o português). Já nesse 
critério podemos prever algumas dificuldades para falantes de árabe 
como L1, aprendizes de PB como L2, uma vez que as relações orto-
gráficas e fonéticas serão estabelecidas com maior distanciamento e 
menor familiaridade, quando comparadas com as que serão feitas por 
aprendizes haitianos e hispano-falantes. No entanto, para os falantes 
de árabe, cujo inglês ou francês é a L2 (cenário bastante comum, em 
especial à comunidade masculina47), prevemos que as dificuldades 
entre o registro escrito e oral, por conta da distância gráfico-represen-
tacionais do alfabeto, serão menores, uma vez que esses aprendizes já 
possuem um outro sistema como L2 que compartilha de característi-
cas parecidas com a L3 (PB).

Além das particularidades grafofônicas, como uma língua semítica, 
tal qual o hebraico, as unidades lexicais do árabe são as raízes das 

47 A observação sobre a comunidade masculina ter mais acesso a outras L2s parte de uma observação 
de experiência de sala de aula da autora deste trabalho, que exerce o ensino de PLA para falantes de árabe 
desde 2016.
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palavras e essas raízes são constituídas somente por consoantes. 
Assim, reforçamos que é preciso entender essa identidade das pala-
vras com suas raízes para que se pense na relação de vocábulos dentro 
de um mesmo grupo semântico. O Quadro 2 das vogais do árabe é ba-
seado na descrição de Newman e Verhoeven (2002), os quais partem 
da variedade do árabe conforme utilizado no Egito.

Quadro 2. Sons vocálicos do árabe

Frontais Centrais  Posteriores

Fechada i i: u u:

Aberta a a:

Fonte: adaptado de Newman e Verhoeven (2002)

Em uma primeira comparação entre o Quadro 1 e o Quadro 2, conse-
guimos perceber uma distinção entre a quantidade e a qualidade dos 
sistemas vocálicos. Em linhas gerais, o árabe possui três vogais que 
são distintivas no sistema (/i, a, u/). Em relação a esses aspectos, pon-
tuamos que o árabe possui graus de abertura distintos do PB, o que 
nesta última língua possibilita a produção das vogais meio-fechadas 
e meio-abertas [e, ɛ, ɔ, o]. Como consequência disso, os aprendizes 
árabes terão ao menos duas dificuldades com a produção e percepção 
dessas vogais: a) alocar lugares, espaços, físicos e representacionais, 
para esses novos sons; b) estabelecer uma distância suficiente para 
poder diferenciar os pares entre eles. Além disso, elicitamos que o ára-
be também não possui vogais nasais, o que oferecerá uma dificuldade 
no reconhecimento e produção, por exemplo, de pares mínimos como 
“pão” e “pau”.

No entanto, na comparação entre os sistemas vocálicos, é impor-
tante apontar que há uma distinção, no árabe, entre vogais breves e 
vogais longas, que são marcadas no Quadro 2 com [:]. No português, 
não há distintividade semântica que leve em consideração vogais 
longas e breves, o que ocorre em outras línguas, como o inglês48. Do 

48 Entendemos ser importante pontuar que, ainda que a duração constitua uma das pistas acústicas 
para a diferenciação entre as categorias vocálicas frouxa e tensa do inglês, tal parâmetro não se mani-
festa como pista prioritária, uma vez que a altura da língua (F1) corresponde à pista principal para as 
discriminações vocálicas entre falantes nativos (HOLT; LOTTO, 2006).
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mesmo modo, se um falante de PB como L1 assumisse a empreitada 
de aprender árabe, teria que, entre os parâmetros a serem desenvolvi-
dos, aprender a realizar a distinção entre um ‘i’ breve e um longo (tal 
característica já dificulta o aprendizado de aprendizes brasileiros em 
relação ao inglês).

De modo a tentar estabelecer algumas relações com as comparações 
entre os inventários vocálicos do árabe (egípcio) e do PB, o Quadro 3 
apresenta alguns dos contextos, acompanhados de exemplos lexicais 
do PB, em que os aprendizes árabes teriam dificuldades.

Quadro 3. Exemplos de sons vocálicos e palavras que poderiam causar 
problemas de compreensão em PB por aprendizes árabes

[e] você

[ɛ] é, pé

[ɔ] vovó

[o] vovô

Fonte: a autora

Para contextualizar os dados acima expostos, elaboramos alguns 
exemplos para elicitar contextos vocálicos, inseridos dentro de con-
textos maiores (palavras e frases), que poderiam apresentar dificul-
dades de compreensão por parte de falantes de PB:

1- Eu gosto muito de maçã.
2- Você é uma boa professora.

Chamamos a atenção para a produção da vogal nasal na frase 1. O ára-
be não possui vogais nasais. Assim, uma palavra como “maçã” poderia 
ser produzida como algo que viesse a soar mais próximo de “massa”. 
Retomando a discussão a respeito dos conceitos de inteligibilidade lo-
cal e global, poderíamos prever que a frase 1 sofreria com problemas 
de inteligibilidade local, pois um ouvinte brasileiro acessaria o item 
lexical “massa” (com o sentido de macarrão, por exemplo) e não de 
“maçã” (a fruta), e a dificuldade de compreensão local poderia gerar 
uma falha na compreensão global. Por sua vez, na frase 2, os proble-
mas de produção poderiam gerar questões de inteligibilidade local 
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em três dos cinco itens lexicais, o que poderia gerar um problema de 
inteligibilidade global.

Por fim, a frase 2 apresenta um caso interessante em relação à inte-
ligibilidade do enunciado, uma vez que, conforme agora já sabemos, 
o árabe não possui os sons [e], [ɛ] e [o] e, portanto, produções como 
“você” e “é” seriam provavelmente produzidas como “vuci” e “i”. Em 
relação ao parâmetro altura, a produção de “é” estaria mais próxima 
da vogal baixa do que da alta. No entanto, os estudos sobre falantes de 
árabe como L1, aprendizes de português como L2 ou L3, são escassos, 
não existindo uma investigação robusta para localizarmos explica-
ções acústico-articulatórias para a produção de “i” ao invés de “a”, por 
exemplo. É possível ponderar, contudo, que algum processo de alça-
mento e relações com outras línguas adicionais, para além do portu-
guês, estejam atuando como variáveis no sistema dos aprendizes.

Em geral, ainda acerca da frase 2, apesar de poder gerar um proble-
ma de compreensão local, duas questões podem evitar maiores pro-
blemas de compreensão oral: 1) o PB possui um processo de redução 
vocálica, em contexto final, em palavras como “leite” (em que [e] pode 
ser produzido como [i] ➔“lei[t∫i]”); apesar de, no PB, tal processo de 
redução não acontecer em produções tônicas, como em “você” e “é”, 
trata-se de um processo utilizado nessa língua; 2) o restante do con-
texto do enunciado consegue ser recuperado. Neste sentido, pontua-
mos ser importante não só apresentar, de modo explícito e implíci-
to, as novas vogais aos aprendizes árabes, mas também mostrar que 
características já existentes no árabe podem auxiliar na produção. Se 
estamos pensando em uma noção de aprendizado em que os sistemas 
das duas línguas estão juntos, é importante que as comparações e 
aproximações sejam feitas bidirecionalmente, do PB para o árabe e do 
árabe para o PB. Ou seja, a longo prazo, é interessante que o professor 
de PLA entenda um pouco mais sobre a organização do inventário de 
sons do árabe.

Continuando com o exercício teórico-empírico de comparar os inven-
tários vocálicos de aprendizes de PLA, passamos a explorar um pouco 
do repertório de vogais do espanhol.
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3.3 Sistema vocálico do espanhol

Partindo-se para o sistema vocálico do espanhol, é preciso considerar 
que se trata de uma língua de base latina, bastante semelhante ao por-
tuguês. O espanhol e o PB possuem relações grafo-fônicas mais pró-
ximas do que o árabe e operam com um conjunto, no quesito quanti-
dade e qualidade vocálica, parecido. O Quadro 4 apresenta o sistema 
vocálico do espanhol venezuelano (OBEDIENTE, 1998).

Quadro 4. Sons vocálicos do espanhol venezuelano

Frontais Centrais  Posteriores

Fechada i u 

Meio-fechada e o 

Aberta                                 a 

Fonte: adaptado de Obediente (1998)

Em comparação com o PB, o qual possui sete vogais orais, o espanhol 
conta com cinco vogais, sendo um sistema mais enxuto, comparati-
vamente. No entanto, diferentemente do árabe, o espanhol possui vo-
gais médias meio-fechadas, o que confere ao idioma operar com três 
graus de abertura. No entanto, conforme descreve a literatura da área 
(MACHRY DA SILVA, 2015; MACHRY DA SILVA; BRISOLARA, 2018), o 
fato de o espanhol não possuir vogais médias meio-abertas [ɛ, ɔ] cria 
dificuldades aos aprendizes hispanos, conforme mencionamos pre-
viamente, nas produções de distinções entre classes gramaticais e gê-
nero, por exemplo. Além disso, o espanhol também não possui vogais 
nasais, o que, assim como para os aprendizes árabes, pode prejudicar 
a compreensão, uma vez que as vogais soarão como mais abertas.

Dispomos, abaixo, dois enunciados em PB, para que possamos levan-
tar algumas questões acerca de problemas de inteligibilidade que po-
dem ocorrer em momentos de interação oral:

1- Você morou com seu avô ou avó?

2- O que significa “pães”?
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Os enunciados 1 e 2 trazem problemas com a produção de sons vocá-
licos, na produção das palavras “avó” e “pães”. Conforme menciona-
mos anteriormente, o espanhol não possui a distinção existente no 
português entre “avó” (av[ɔ]) e “avô” (av[o]), ou entre “povo” (p[o]vo) 
e “povos” (p[ɔ]vos). Nesse sentido, a falta do [ɔ] no inventário fonéti-
co do espanhol pode gerar falhas de comunicação em alguns casos. 
Procuramos usar a modalização “pode”, uma vez que, em casos como 
“avó” e “avô”, outras pistas linguísticas, como o artigo feminino ou 
masculino antes dessas palavras, já poderiam levar o ouvinte bra-
sileiro a recuperar o sentido pretendido. Acerca da palavra “pães”, 
sabemos agora que o espanhol não possui vogais nasais com status 
fonológico. Nesse sentido, a frase 2, a qual poderia ser comumente 
produzida em um contexto de sala de aula, poderia ser compreendida 
como “O que significa “pais”?”. Novamente, trata-se de um problema 
de inteligibilidade local, mas que pode prejudicar a inteligibilidade 
global do enunciado. Nessa situação comunicativa, o professor daria 
a explicação de que “pais” é um substantivo que faz parte do conjunto 
de palavras sobre vocabulário de família, etc.

3.4 Sistema vocálico do crioulo-haitiano

Por fim, passamos a algumas considerações sobre o sistema vocálico 
do crioulo-haitiano. O Quadro 5 traz o inventário de sons vocálicos a 
partir da descrição feita por Cadely (2004).

Quadro 5. Sons vocálicos do crioulo-haitiano

Frontais Centrais  Posteriores

Fechada ĩ i u ũ

Meio-fechada ẽ e o õ

Meio-aberta ɛ ɔ 
ã

Aberta a

Fonte: adaptado de Cadely (2004)



235

Apesar de o espanhol compartilhar de semelhanças com o PB por se-
rem ambas línguas do tronco latino, o crioulo-haitiano compartilha 
de um inventário vocálico mais semelhante ao do PB em diversos parâ-
metros distintivos, a saber: a) grau de abertura das vogais, uma vez que 
possui quatro graus, inclusive as meio-fechadas e meio-abertas (que 
o espanhol não possui); b) presença de vogais orais e nasais, inclusive 
com a ocorrência de ditongos parecidos com os existentes no PB.

Diferentemente das dificuldades de aprendizes de PLA, não prevemos 
que os falantes de crioulo-haitiano como L1 apresentem dificuldades 
na produção e, também, compreensão, das vogais do PB. No entanto, 
embora o crioulo-haitiano possua acento primário previsível, sem-
pre recaindo sobre a última sílaba, o crioulo-haitiano, assim como o 
francês, apresenta vogais bastante reduzidas em posição de final de 
palavra. Mais adiante, comentaremos sobre como essa qualidade vo-
cálica reduzida das vogais átonas finais pode incorrer em problemas 
de inteligibilidade no PB, idioma no qual também ocorrem reduções 
vocálicas, mas não no mesmo grau que o crioulo-haitiano.

Conforme foi comentado, o sistema vocálico do crioulo-haitiano é 
semelhante ao do PB, mas, ainda sim, existem questões no entorno 
e na qualidade de algumas produções que podem provocar dificul-
dades de inteligibilidade global e local. Diferentemente dos demais 
contextos frasais que trouxemos para o árabe e o espanhol, elicitamos 
aqui alguns dados da pesquisa de Albuquerque (2019). No estudo, a 
autora investigou processos de inteligibilidade de fala entre falan-
tes haitianos (de nível básico e intermediário) e ouvintes brasileiros 
(monolíngues e falantes de outras línguas, como inglês e espanhol). 
Dentre os aspectos de pesquisa da autora, os participantes brasileiros 
tinham a tarefa de ouvir o que o falante haitiano havia dito e repetir 
o que haviam compreendido do enunciado. Entre o conjunto de sen-
tenças usadas na pesquisa, trazemos duas aqui para uma análise mais 
detalhada:

1- Eles comeRÃO com sua família.
2- HoJE eu fico TRANqui.

A frase evidencia problemas de inteligibilidade local com a mudança 
do acento primário do PB: “hoJÊ” e “comerão” (sendo que a intenção 
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do falante aqui era de dizer “comeram”). Respectivamente, esperaría-
mos que essas palavras fossem produzidas como “Hoje” e “coMEram”. 
Conforme já discutido anteriormente, como o acento preferencial 
do crioulo haitiano é na última sílaba, espera-se que haja alguma 
transferência desse padrão acentual para o PB. Contudo, chamamos 
a atenção para o fato de que essa dificuldade de produção gera um 
problema local na frase, mas os ouvintes na pesquisa conseguiram 
recuperar que o dado alvo era “hoje”, muito provavelmente pois não 
há um par mínimo em PB que seja “hoje”. No entanto, o problema de 
inteligibilidade local na frase 2 gera um problema de inteligibilidade 
global também, uma vez que, conforme explicamos anteriormente, 
o falante haitiano não parece realizar a distinção de tempo verbal 
que o acento lexical em “coMEram” e “comerão” carrega. A mudança 
de acento primário marca uma diferença morfológica e, consequen-
temente, semântica, dado que o ouvinte brasileiro entenderá que o 
evento de “dormir” ainda acontecerá, quando na verdade já ocorreu 
(a partir da narrativa pretendida pelo falante).

Por fim, embora não menos importante, trazemos o processo de re-
dução final de vogal na palavra “tranquilo”, que passa a ser produzida 
como “tranqui/tranqui[le]”. Optamos por representar a produção do 
falante assim, uma vez que não foram feitas inspeções mais específi-
cas sobre a produção do falante, apenas de percepção dos ouvintes. De 
acordo com os comentários dos ouvintes brasileiros que participaram 
da pesquisa, essa palavra foi bastante difícil de recuperar. De fato, o PB 
possui processos de redução final e mudança de vogal em contexto 
final (ALVES; MACHRY DA SILVA, 2013). No entanto, a dificuldade em 
compreender a palavra “tranquilo” se deu por um processo de redução 
mais severa, que parece ter “comido” boa parte da produção final da 
palavra “tranquilo”, englobando as duas sílabas finais, como descre-
veu um ouvinte brasileiro da pesquisa. Nesse sentido, apontamos que 
possivelmente o problema de inteligibilidade aqui tenha sido duplo: 
não somente o falante mudou o acento original da palavra, realizando 
algo como “TRANqui” ao invés de “tranQUIlo”, houve um processo de 
redução severa da última sílaba.

Além dos dois enunciados, gostaríamos de trazer outro, também 
da pesquisa de Albuquerque (2019), para explorar as relações entre 
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falante e ouvinte no binômio comunicacional. Entre o conjunto de 
sentenças usadas na pesquisa, trazemos uma aqui para análise:

Quadro 6. Exemplo de sentença produzida por uma falante haitiana, ouvida 
por dois ouvintes brasileiros

3- Curitiba é muito calor.

Falante Ouvinte

Produção pretendida pelo falante: 
“Curitiba é muito caro.”

Ouvinte A: “Eu acho que ele disse 
que Curitiba é muito quente, mas eu 
não tenho certeza porque tinha um 
problema com um som”.

Ouvinte C: “Eu entendi que ele 
disse ‘Curitiba é muito caro’, mas a 
pronúncia do som final me causou 
problemas, pode ser que seja outra 
palavra”.

Sentença produzida pelo falante: 
“Curitiba é muito caror"

Fonte: adaptado de Albuquerque (2019)

Poderíamos tecer diversas considerações interpretativas a partir do 
excerto acima. No entanto, gostaríamos de destacar aqui os movi-
mentos feitos pelo binômio comunicacional. É importante mencio-
nar que no crioulo-haitiano não existe o tap, apenas a lateral alveolar 
[l]. No entanto, como podemos notar, o aprendiz haitiano cuja frase 
exemplo está disposta no Quadro 6 já consegue produzir algo próxi-
mo ao tap. Então, vejamos, se um som que não existe na L1 do apren-
diz está sendo produzido, qual seria o ponto que geraria problemas de 
inteligibilidade? Conforme mencionamos anteriormente, apesar de 
o crioulo-haitiano possuir um inventário vocálico semelhante ao do 
português, as relações do entorno, principalmente no nível supras-
segmental, podem trazer dificuldades locais e globais para a compre-
ensão. Ao tentar produzir a palavra “caro”, o aprendiz haitiano inseriu 
mais um “r” ao final e deslocou o acento de “CA”, primeira sílaba, para 
“LOR”, última sílaba (conforme é o sistema de acento primário do 
crioulo- haitiano). A partir dessa produção, diferentes ouvintes traça-
ram suas rotas de compreensão. O ouvinte A utilizou-se do contexto 
maior, em que o falante estaria falando sobre o clima da cidade de 
Curitiba, para inferir que a produção deveria ser “caLOR”. Já o ouvinte 
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C parece ter seguido outra rota comunicativa e centralizou a compre-
ensão não em uma porção macro (semântica), mas micro (fônica). A 
partir da produção do “r”, compreendeu como “Caro”, mesmo com a 
transferência de acento.

O movimento acima analisado remete à nossa discussão inicial deste 
capítulo, a de que a inteligibilidade parece ser uma habilidade que de-
senvolvemos ao longo das nossas trajetórias de aprendizagem, e que 
as decisões de compreensão de um excerto oral dependem das rotas 
comunicativas que serão tomadas.

4.    Considerações finais

Neste capítulo, partimos da analogia do processo de se aprender 
a dançar a dois para estabelecer algumas considerações acerca do 
desenvolvimento linguístico de aprendizes de PLA. Em relação aos 
diversos aspectos que compõem a produção e a compreensão de lín-
guas adicionais, apontamos a inteligibilidade tanto como uma lente 
para se olhar para a emissão e recepção de informações, quanto como 
uma habilidade, a qual é forjada ao longo de nossas trajetórias como 
aprendizes. Dado o foco que demos em relação ao processo de desen-
volvimento da inteligibilidade e não ao produto, reiteramos nossa 
visão de língua como um sistema dinâmico e complexo.

De acordo com Larsen-Freeman (2015), propomos que pensar sobre 
a língua é pensar em um sistema em constante mudança, que não é 
linear (uma vez que cada aluno possui um desenvolvimento diferente 
ao longo do tempo). O sistema é adaptável (pois o sistema linguístico 
do aluno se adapta a cada mudança que pode ocorrer em sua trajetória 
de aprendizado), dependente de contexto (uma vez que depende se 
estamos falando com falantes nativos ou não-nativos, ao telefone ou 
cara a cara, em lugares com ruído ou com silêncio, com um grupo de 
pessoas ou apenas com um indivíduo, nossa escolha de palavras, bem 
como o modo como as pronunciamos, muda) e interconectado com 
os demais sistemas (pois podemos entender que a pronúncia é um 
subsistema do sistema linguístico, assim como a sintaxe, pragmática, 
semântica, etc; assim, a pronúncia causa mudanças e é afetada por 
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alterações nesses outros sistemas, por isso não é interessante que a 
estudemos ou a pratiquemos isoladamente).

A partir desse cenário, o processo de ensino-aprendizagem do PLA 
pode ser analisado dentro deste viés gradiente, o qual considera a lín-
gua como um sistema dinâmico complexo e a inteligibilidade como 
uma lente para se ver as relações entre os aprendizes. Na esteira des-
tas premissas, consideramos importante que o aprendizado seja visto 
de maneira bidirecional e tomando o falante-ouvinte como um binô-
mio comunicacional. A bidirecionalidade reside em professores e 
pesquisadores olharem para os sistemas que o aprendiz de PLA possui 
e que as previsões de novas categorias fônicas ou processos sonoros 
a serem incorporados ao novo idioma de aprendizagem sejam explo-
rados do idioma materno para o PB e do PB para o idioma materno, 
uma vez que uma alteração em um dos sistemas pode provocar mu-
danças significativas nos demais. Na sequência, assumir que falante 
e ouvinte formam um binômio comunicacional significa conferir a 
responsabilidade pela interação a ambos e não apenas ao falante. A 
consequência dessa assunção faz com que, em sala de aula, os profes-
sores de línguas adicionais passem a oferecer insumo teórico e empí-
rico para os aprendizes sobre como serem, ao mesmo tempo, falantes 
e ouvintes mais inteligíveis.

Por fim, esperamos que o caminho aqui pavimentado possa promover 
discussões e a elaboração de recursos didáticos para uma pedagogia 
para o ensino de pronúncia (ALVES, 2015; CELCE-MURCIA et al., 2010; 
KUPSKE; ALVES, 2017; LIMA JR.; ALVES, 2019), a qual seja pautada 
em uma visão dinâmica e complexa de desenvolvimento linguístico. 
Além disso, temos a expectativa de que os chamados erros de aprendi-
zagem possam ser vistos como parte do processo de desenvolvimento 
de línguas adicionais, como trechos inerentes e importantes às rotas 
de ensino e aprendizagem.
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Introdução aos sons do espanhol

Luciene Bassols Brisolara 
Susiele Machry da Silva

1.    Introdução

Estudar ou ensinar uma língua pressupõe conhecer o seu funciona-
mento, sua estrutura e organização discursiva, sintática, semântica, 
pragmática, morfológica e fonético-fonológica. É por este conheci-
mento da língua nos seus diferentes níveis que o falante, nas intera-
ções e práticas sociais, terá a capacidade de não apenas decodificar, 
mas compreender e refletir criticamente sobre a linguagem oral e 
escrita (ou ainda outras linguagens), tanto na sua língua materna 
quanto em outras línguas com que esteja em contato.

No que diz respeito à Fonética e à Fonologia, seus estudos implicam o 
conhecimento da organização interna das palavras em unidades me-
nores, como sílabas e fonemas. Isto é, o conhecimento fonético-fono-
lógico de uma língua pressupõe tanto entender o funcionamento das 
unidades sonoras que compõem as palavras, de acordo com a sua or-
ganização e observando os princípios de cada língua, como também 
os aspectos físico-articulatórios que envolvem a sua pronúncia. Por 
um lado, implica entender a combinação e as relações sonoras que 
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são de relevância distintiva de significado para a língua, por outro, a 
manifestação física destas na concretização da fala (CALLOU; LEITE, 
1994; CRISTÓFARO-SILVA, 2005).

Ainda que falar e ouvir não demandem uma atenção do falante/ou-
vinte para cada som produzido/articulado, a comunicação efetiva na 
língua perpassa o entendimento da divisão e organização da palavra 
ou do discurso enunciado em suas unidades menores. A compreensão 
da mensagem falada abrange a captação pelo ouvido do sinal físico, 
isto é, da cadeia de sons que é emitida pelo falante, e o reconhecimen-
to desses sons como unidades da língua, associando-os a uma das 
categorias fonológicas. Para exemplificar, tomamos como referência 
um falante nativo do português que está aprendendo o espanhol. 
Dada a semelhança entre as duas línguas, há, por muitas vezes, a com-
preensão de que a comunicação ocorre de forma mais fácil, uma vez 
que há relações sonoras que o falante consegue estabelecer entre a LA 
(Língua Adicional), neste caso o espanhol, e a LM (Língua Materna). 
Não obstante, essa comunicação pode ser não automatizada na LA, 
como acontece na LM, quando o aprendiz se depara com pronúncias 
diferentes, seja por sons não presentes em sua língua, ou por diferen-
ças de pronúncia na articulação de um som. É neste momento que há 
uma necessidade maior de atenção aos sons (e suas possibilidades de 
pronúncia) para que a mensagem possa ser compreendida.

Portanto, ao conhecer uma língua, não há como negligenciar essa 
necessidade do olhar para os aspectos fonético-fonológicos. É por 
essa perspectiva que assumimos neste capítulo, ao pensar a relação 
Fonologia e Ensino, a tarefa de abordar uma introdução aos sons do 
espanhol. Ao mesmo tempo que entendemos e defendemos que es-
tes aspectos não podem ser negligenciados no ensino da língua, ain-
da que estas sejam línguas de uma base semelhante, enfatizamos o 
quanto é importante que aprendizes desenvolvam o conhecimento da 
língua e sejam hábeis para identificar e refletir sobre as suas unidades 
menores, sendo capazes de identificar semelhanças e diferenças do 
sistema vocálico e consonantal da sua LM (português) em relação à 
LA (neste caso, o espanhol), conhecendo as possibilidades de pronún-
cias por variações sonoras da língua em uso, assim como as diferen-
ças na relação sonora e ortográfica de cada sistema.
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Direcionamo-nos para estudantes e professores da língua espanhola, 
mais diretamente ao público de nativos do português brasileiro (PB). 
Para além de mostrar os sons do espanhol, no que tange ao sistema 
consonantal e vocálico, nossa intenção é também mostrar, de forma 
prática, como isso pode ser trabalhado. Partimos para isso de um 
conhecimento da pronúncia dos sons da língua, mostrando a orga-
nização do sistema fonológico do espanhol, as vogais e as consoan-
tes, e suas diferentes possibilidades de pronúncia, considerando as 
diferenças regionais e as relações do sistema sonoro com a escrita. 
Procuramos ao longo do capítulo inserir sugestões para a prática da 
escuta e da pronúncia dos sons.

2. A pronúncia das vogais do espanhol

Observe a representação na Figura 1, acesse o vídeo e escute a pronún-
cia das palavras que exemplificam os sons vocálicos orais do espanhol 
na posição tônica.

Figura 1. Vogais do espanhol49

                                                                                                                                                            Sonido de las vocales

Fonte: as autoras

49 As gravações utilizadas para os áudios incluídos nos vídeos deste capítulo, em sua maioria, foram ob-
tidas por meio do dicionário de pronúncias forvo, de acesso livre, disponível em: https://es.forvo.com/ 
(acesso em 15 de fevereiro de 2023). Nos casos em que não foram retirados os áudios do referido site, 
informamos a fonte no trabalho.
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Menor do que o sistema vocálico do português, o sistema vocálico do 
espanhol apresenta apenas cinco fonemas vocálicos orais contrasti-
vos, compreendendo as vogais anteriores (/i/ e /e/), as vogais poste-
riores (/o/ e /u/) e a vogal central /a/ (HUALDE; OLARREA; ESCOBAR, 
2010). Nessa língua, vamos, portanto, encontrar oposições fonológi-
cas do tipo: paso, peso, piso, poso e puso50. Essas cinco vogais aparecem 
no sistema ortográfico da língua, de modo que tendem a ser pronun-
ciadas da forma como são ortograficamente representadas nas dife-
rentes posições da palavra (a exemplo de beso, espalda e peine, em que 
o fonema /e/ terá a pronúncia mais fechada tanto na tônica quanto na 
pretônica ou postônica).

Ao considerar a posição tônica, fonologicamente, é possível estabele-
cer as relações de semelhança entre os fonemas vocálicos do espanhol 
e os fonemas vocálicos do português, sendo as duas línguas diferen-
tes somente na realização das vogais médias, em que observamos, 
diferentemente do português, que no espanhol não há uma abertura 
maior na produção destas vogais, isto é, não se realiza nessa língua 
o contraste médias-baixas e médias-altas que o PB apresenta em for-
mas como seco (['seko] e seco ['sɛko]), soco (['soko] e soco (['sɔko]).

Cabe mencionar que pronúncias com uma realização mais aberta de 
vogais médias podem ocorrer no espanhol, como registra a literatura 
(HUALDE; OLARREA; ESCOBAR, 2010; LLORACH, 2012; NAVARRO 
TOMÁS, 1918), especialmente em alguns contextos, a exemplo de: 
contato com <r> (perro), antes de <j> e <g> (oveja), em encontros 
vocálicos que formam ditongos (peine), vogal /o/ em sílaba fechada 
(dogma), ou, quando <o> é tônico, seguido por <l> ou <r> (ahora). 
Essa abertura, não obstante, não gera uma oposição fonológica, como 
notamos na pronúncia de vogais abertas do PB – sede ['sɛde] e vogais 
fechadas, sede ['sede].

As vogais médias podem ser mais abertas (mais baixas) ou mais 
fechadas (mais altas) de acordo com o contexto. Assim, o /e/ de 
perro é normalmente mais aberto do que de pecho. A diferen-
ça entre estes alofones não é, no entanto, tão grande como em 

50 Exemplos foram consultados em: https://iu.pressbooks.pub/fonosdelesp/chapter/las-vocales/. 
Acesso em 14 de fevereiro de 2023.
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línguas como o catalão e o português, em que as vogais médias 
abertas /ɛ/, /ɔ/ são fonemas que contrastam com as médias 
fechadas /e/, /o/. (HUALDE; OLARREA; ESCOBAR, 2010, p. 88, 
tradução nossa)51.

Quanto ao sistema vocálico átono, como já sinalizamos, o espanhol 
tende a apresentar pouca variação de pronúncia, isto é, mantendo 
também nessas posições as cinco vogais orais registradas fonologi-
camente na pauta tônica. Essa é também uma das diferenças que a 
língua apresenta em relação ao português, que perde algumas das 
oposições vocálicas nas posições átonas da palavra (CÂMARA JR., 
2007), de modo que encontramos pronúncias de “belo” ['bɛlo] com 
a vogal aberta, na posição tônica, mas de “beleza” [be'leza], com /e/ 
fechado, na posição pretônica, da mesma forma como ocorrem pro-
núncias de [pi'keno] para “pequeno”, na posição pretônica e, de [‘bolu] 
para “bolo”, na posição postônica final, em algumas regiões do Brasil. 
No espanhol, palavras como bello, belleza e pequeño são produzidas, 
respectivamente, como: ['beʎo], [be'ʎesa] e [pe'keɲo].

Até aqui, ao nos referirmos às vogais orais do espanhol, pudemos 
observar que, embora a língua compartilhe de algumas semelhanças 
com o português, no que tange ao sistema de vogais orais, na pro-
núncia, há que se olhar para as particularidades e para as diferenças 
alofônicas que se registram. Além de a realização fonética das vogais 
médias /e/ e /o/ ser mais fechada, ou seja, não com a mesma abertura 
e diferença contrastiva que notamos no português, as vogais tendem 
a manter a mesma qualidade sonora, ou mesma pronúncia, nas posi-
ções tônica e átona, sem que sejam observadas tendências à redução 
do sistema vocálico na pretônica e/ou postônica, como mostram re-
gistros do português.

Quando em contato com consoantes nasais como [m, n, ɲ], as cinco 
vogais do espanhol podem ser nasalizadas. Isso ocorre, no entan-
to, somente em alguns contextos, como exemplificam Brisolara, 
Matzenauer e Seara (2019, p. 12):

51 Las vocales medias pueden ser más abiertas (más bajas) o más cerradas (más altas) según el contexto. 
Así la /e/ de perro es normalmente más abierta que la de pecho. La diferencia entre estos alófonos no 
es, sin embargo, tan grande como en lenguas como el catalán y el portugués en que las vocales medias 
abiertas /ɛ/, /ɔ/ son fonemas que contrastan con las medias cerradas /e/, /o/.
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(i)  quando a vogal está entre duas consoantes nasais, estando 
a primeira em onset e a segunda pertencendo à coda da mesma 
sílaba (sequência .NVN. como em mancha) ou ao onset da sílaba 
seguinte (sequência .NV.N como em maña);

(ii) quando a vogal é precedida por uma pausa e seguida por na-
sal na coda silábica (sequência //VN, como em hampa).

Já em palavras como cama, nata, siente, não ocorre a nasalização da 
vogal no espanhol, como observamos no português. Ou seja, ainda 
que a nasalização de vogais aconteça no espanhol, como uma reali-
zação alofônica quando em contato com sons nasais, não ocorre da 
mesma forma que no português e em outras línguas. Como pontua 
Navarro Tomás (1918), não há no espanhol uma nasalização comple-
ta, não tendo a mesma importância que em línguas como o francês e 
o português. Como prática, sugerimos, por meio do acesso ao QR code 
disponível na Figura 2, ouvir as palavras e observar a pronúncia com 
ou sem a nasalização da vogal.

Figura 2. Pronúncia de vogais nasais

Fonte: as autoras

Sobre as vogais do espanhol, ainda nos cabe falar da realização dos 
encontros vocálicos, aqueles que se formam quando há ocorrência do 
encontro de vogal com as semivogais, casos em que /i/ e /u/ apresen-
tam uma realização mais fraca (/ɪ/ /ʊ/) em palavras como hay e bou. 
Em casos como os exemplificados, a sequência de vogais é pronuncia-
da na mesma sílaba, formando um ditongo, semelhante ao que temos 
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nos encontros vocálicos do PB. A formação dos ditongos no espanhol 
acontece no encontro de uma vogal que mantém sua qualidade vo-
cálica (mais comumente são as vogais /a/, /e/,/o/) e uma vogal que é 
produzida com menor força expiratória (/i/ e /u/). Isto é, há ditongo 
quando temos o encontro de uma vogal forte + vogal fraca (reina) ou 
vogal fraca + vogal forte (miedo). Na pronúncia dos ditongos, as vo-
gais são produzidas juntas na mesma sílaba, e isso é que os diferencia 
dos casos de hiato (de que trataremos mais adiante), quando há o en-
contro vocálico na escrita, mas as vogais são pronunciadas separada-
mente. Alguns exemplos da formação dos ditongos no espanhol são 
apresentados na Figura 3, em que sugerimos o acesso ao QR code para 
a escuta da pronúncia dos ditongos em palavras, observando a reali-
zação dos encontros vocálicos.

Figura 3. Exemplos da realização dos ditongos no espanhol

Fonte: as autoras

Observamos que a formação dos ditongos no espanhol ocorre, para 
além das sequências de vogal forte + vogal fraca (ditongos decrescen-
tes) ou de vogal fraca + vogal forte (crescentes), nos casos em que há o 
encontro de duas vogais fechadas (i + u ou u + i) e, ainda, em palavras 
com <h> intercalado, como em ahijado. Nesses casos, em que há o en-
contro de duas vogais fechadas, o mais comum é que a segunda vogal 
seja mais forte; não obstante, conforme Hualde, Olarrea e Escobar 
(2010), essas são pronúncias de difícil distinção e estão relacionadas 
a questões dialetais (exceto na palavra muy, em que a primeira vogal 
sempre será mais forte).
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Há, também, palavras com encontros vocálicos do espanhol em que 
as vogais não são pronunciadas na mesma sílaba, assim como obser-
vamos no PB em formas como “saída” e “moeda”, mantendo as duas 
vogais com a mesma força expiratória, e assim formando não um di-
tongo e sim um hiato. No espanhol, exemplos da formação de hiato 
ocorrem em casos de: (i) tonicidade de uma das vogais fechadas (como 
em río, raíz); (ii) encontro de duas vogais abertas (como em caer e co-
rreo; (iii) sequência de duas vogais repetidas (como em creer e zoológi-
co); (iv) encontro de duas vogais abertas com o <h> intercalado (como 
almohada e zanahoria). Não se pronunciam na mesma sílaba, portanto, 
as sequências de vogais abertas com fechadas tônicas e vice-versa <aí, 
aú, eí, eú, oí, oú, ía, úa, íe, úe, ío, úo> (a exemplo de raíz, reír, oír, grúa, 
acentúe, río), as sequências do tipo <ea, ao, ae, ao, eo, oe> (a exemplo de 
fea, poema, león), e também os encontros de vogais idênticas (como em 
creemos e leer) (HUALDE; OLARREA; ESCOBAR, 2010).

Pelo que tratamos até aqui sobre a pronúncia das vogais no espa-
nhol, pode-se perceber que a língua apresenta um sistema vocálico 
simples e que tende a manter este sistema nas posições átonas, isto 
é, com pouca tendência a apresentar variações de pronúncia em fun-
ção da posição que as vogais ocupam na palavra. Aparentemente, a 
realização das vogais do espanhol não deveria gerar dificuldades para 
brasileiros aprendizes dessa língua, a não ser pela influência da lín-
gua nativa, em que devem ocorrer interferências de pronúncias mais 
abertas para vogais médias, nasalização excessiva de vogais e varia-
ções vocálicas em posições átonas, como sinaliza Fernández (2007).

As principais dificuldades com que costumam encontrar-se 
os aprendizes de espanhol na hora de pronunciar as vogais se 
derivam, fundamentalmente, da influência negativa, ou inter-
ferência do sistema fonológico de sua língua materna, mais do 
que a complexidade intrínseca do sistema vocálico castelhano, 
que, como já sabemos, é muito escassa. Por tal interferência po-
dem ser explicados fenômenos repetidamente constatados na 
fala dos estudantes do espanhol, que podem ser erros do tipo 
fonológico, fonético ou distribucional. Cabe citar entre eles, por 
sua frequência: (a) a confusão e a alteração dos timbres vocáli-
cos; (b) a tendência manifestada em alguns alunos em realizar 
um ataque duro no início de qualquer vogal não precedida de 
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cabeça consonântica; (c) nasalização excessiva de vogais coar-
ticuladas com consoantes nasais e o alargamento exagerado 
das vogais tônicas e (d) a pronúncia errônea das sequências 
vocálicas presentes frequentemente na cadeia da fala (p. 450, 
tradução nossa)52.

Ou seja, no aprendizado do espanhol como LA, no que tange às vogais, 
é importante que se atente para os aspectos fonético-fonológicos que 
compreendem não só as cinco vogais orais do sistema fonológico tô-
nico, mas também os aspectos fonéticos de pronúncia, tais como: (i) 
a pouca ocorrência de variação de pronúncia nas sílabas átonas, onde 
não são comuns realizações de alçamento das vogais médias /e/ e /o/ 
para [i] e [u] (diferente do que observamos no PB); (ii) a nasalização, 
de realização alofônica, que acontece em alguns contextos e em grau 
menor do que ocorre no PB, por exemplo; (iii) o prolongamento de 
vogais, de modo a evitar vogais mais longas, principalmente nas síla-
bas tônicas; (iv) a realização dos encontros vocálicos na formação de 
ditongos e hiatos, que, ainda que sejam semelhantes ao PB, possuem 
comportamentos diferentes (BLANK; MOTTA-AVILA, 2020).

3. A pronúncia das consoantes do espanhol

O espanhol é uma língua falada, como língua oficial, em 21 países 
e, em grande parte deles, o sistema fonológico é constituído por 17 
fonemas consonantais, com exceção da maior parte da Espanha, 
excluindo-se as Ilhas Canárias e Andaluzia, em que há 19 fonemas 
(REAL ACADEMIA ESPAÑOLA; ASOCIACIÓN DE ACADEMIAS DE LA 
LENGUA ESPAÑOLA, 2011). Isso pode ser visto no Quadro 1.

52 Las principales dificultades con que suelen encontrarse los aprendices de español a la hora de pro-
nunciar las vocales se derivan, fundamentalmente, de la influencia negativa, o interferencia del sistema 
fonológico de su lengua materna, más que la complejidad intrínseca del sistema vocálico castellano, que, 
como ya sabemos, es muy escasa. Por dicha interferencia se pueden explicar fenómenos repetidamente 
constatados en el habla de los estudiantes de español, que pueden ser errores de tipo fonológico, fonético 
o distribucional. Cabe citar entre ellos, por su frecuencia: (a) la confusión y la alteración de los timbres 
vocálicos; (b) la tendencia manifiesta en algunos alumnos a realizar un ataque duro al inicio de cualquier 
vocal no precedida de cabeza consonántica; (c) la nasalización excesiva de las vocales coarticuladas con 
consonantes nasales o el alargamiento exagerado de las vocales tónicas y (d) la pronunciación errónea 
de las secuencias vocálicas presentes a menudo en la cadena hablada.
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Quadro 1. Sistemas consonantais do Espanhol

Sistema fonológico menor (espanhol hispano-americano, Ilhas Canárias 
e Andaluzia):
/p/, /b/, /t/, /d/, /k/, /ɡ/, /m/, /n/, /ɲ/, /r/, /ɾ/, /f/, /s/, /ʝ/, /x/, /t∫/, /l/

Sistema fonológico maior (espanhol europeu, com exceção das Ilhas 
Canárias e Andaluzia):

/p/, /b/, /t/, /d/, /k/, /ɡ/, /m/, /n/, /ɲ/, /r/, /ɾ/, /f/, /θ/, /s/, /ʝ/, /x/, /t∫/, 
/l/, /ʎ/

Fonte: as autoras

Os fonemas /θ/ e /ʎ/, destacados em negrito no Quadro 1, são inte-
grantes do subsistema maior, que é representativo de grande parte do 
espanhol europeu. No subsistema constituído por 17 fonemas, há o 
seseo, processo em que /θ/ e /s/ sofrem neutralização, resultando na 
produção [s], e o yeísmo, em que /ʎ/ e /ʝ/ se convertem em [ʝ]. Na re-
gião do Prata, o resultado fonético é [∫] ou [ʒ]. No Quadro 2, apresen-
tamos exemplos de palavras contendo as 19 consoantes do espanhol, 
mostrando que, em variedades em que há 17 consoantes, /θ/ e /ʎ/ são 
substituídos por [s] e [ʝ], respectivamente.

Quadro 2. Exemplos da realização das consoantes no espanhol

Fonte: Brisolara (2016, p. 55)
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Ao comparar os sons consonantais do espanhol com os sons do PB, por 
exemplo, podemos verificar, no Quadro 2, que há algumas particula-
ridades do espanhol que podem ser de maior dificuldade para falantes 
do PB. Por exemplo, o grafema <r> é produzido como vibrante múl-
tipla em espanhol, enquanto em português essa produção está bas-
tante restrita a algumas regiões do país, como em localidades do Rio 
Grande do Sul por influência do italiano (MONARETTO; QUEDNAU; 
DA HORA, 2014), e esse grafema tem diversas formas de pronúncia, 
como fricativa velar, fricativa uvular, fricativa glotal, vibrante alveo-
lar e vibrante uvular (SEARA; NUNES; LAZZAROTTO-VOLCÃO, 2021).

Também queremos destacar a diferença entre essas línguas relativa 
à existência do fonema /t∫/ no espanhol, e do alofone [t∫], correspon-
dente ao fonema /t/ no português. No espanhol, a realização de [t∫] é 
distintiva e ocorre em palavras como chico (menino) –['tʃiko] e choco-
late (chocolate) – [tʃoko'late], mas não em palavras como gente ['ʒẽtʃi] 
e tia ['tʃia], de realização variável, como no PB. Essas são apenas algu-
mas diferenças entre os referidos idiomas. Na seção 3.1, mais adiante, 
contemplamos algumas particularidades do espanhol, mostrando as 
dificuldades de brasileiros com relação a tais consoantes e, também, 
sugerimos atividades que podem auxiliar os estudantes na superação 
dessas dificuldades.

Dificuldades na pronúncia dos sons consonantais do espanhol podem 
também estar relacionadas a diferenças na relação grafofonêmica. 
Ainda que a língua possua uma relação mais transparente com a or-
tografia, isto é, com menor distância entre os fonemas e sua repre-
sentação ortográfica, essa correspondência não é perfeita (HUALDE; 
OLARREA; ESCOBAR, 2010), e isso pode causar dúvidas quanto à 
pronúncia dos sons. A título de exemplo, palavras como hormiga e al-
mohada são pronunciadas com <h> mudo (sem som), e palavras como 
zapato e zanahoria possuem a letra <z> na representação ortográfica, 
mas o fonema produzido é de /s/, sem o vozeamento (pronúncia de 
[sa'pato]), diferente do que observamos no PB. Outros exemplos são 
observados no emprego das letras <j>, <ge> e <gi>. Enquanto em es-
panhol essas consoantes são pronunciadas como [x], em português a 
produção é de [ʒ]. Ou seja, neste caso, <j>, <ge> e <gi>, embora sejam 
escritos de forma diferente, são pronunciados com o mesmo som no 
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espanhol, mais comumente como [x], de modo que tenhamos jesuita 
[xeˈswita] e México [ˈmexiko].

Os casos em que não há uma correspondência transparente entre a 
letra e o som, como os exemplos citados, podem, portanto, ocasio-
nar dificuldades para os aprendizes dessa língua. Essas dificuldades 
podem resultar quando temos mais que uma letra para representar 
um fonema, como exemplos de guerra, <gu>, produzido como [g], ou 
quando um som tem uma representação ortográfica diferente, como 
abraza, que se produz como [aˈβɾasa]. E isso é ainda mais acentuado 
quando consideradas as diferenças dialetais, de modo que abraza, por 
exemplo, quando consideradas essas diferenças de dialeto, poderá ter 
a pronúncia de [a’βɾasa] no espanhol latino-americano e de [a’βɾaθa], 
com uma fricativa interdental, no espanhol peninsular (HUALDE; 
OLARREA; ESCOBAR, 2010).

Uma outra possível dificuldade na pronúncia dos sons consonantais 
do espanhol, que também tem relação com a ortografia e diferenças 
dialetais, está relacionada ao uso de <ll> e <y>, que aparecem em pala-
vras como llave, llama, cayó e yeso. Alguns poucos dialetos, a exemplo 
de regiões da Espanha, mantêm a distinção, considerando-os dois fo-
nemas distintos (pronunciados como ['ʎaβe] e [‘kaʝo], o que, segundo 
Hualde, Olarrea e Escobar (2010), é em número cada vez menor de 
dialetos; outros, os quais correspondem à maioria dos falantes nati-
vos do espanhol, produzem as duas letras, <ll> e <y> da mesma for-
ma (ou seja, para esses, palavras como cayó e llama teriam a mesma 
pronúncia).

Para ilustrar, apresentamos no Quadro 3, com base em Hualde, 
Olarrea e Escobar (2010) e Llorach (2012), exemplos de fonemas 
consonantais do espanhol e suas correspondências ortográficas. 
Sugerimos acessar o QR code que disponibilizamos, ouvir a pronúncia 
das palavras e estabelecer a relação grafofonêmica.
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Quadro 3. Exemplos de fonemas consonânticos do espanhol – relação 
grafofonêmica

Letras  Fonema Pronúncias Exemplo de emprego

p /p/ [p] policía, pan

b, v /b/ [b], [β] boca, vaca, nube, nave

t /t/ [t] tener, timbre, taco

d /d/ [d], [ð] tarde, dinero, nada

c (a, o, u), qu, k /k/ [k] casa, queso, kilo

g (a, o, u), gu (e, i) /g/ [g], [ɣ] gato, agua

ll /ʎ/ [ʎ], [ʝ], [∫], [ʒ] llave

f /f/ [f] fácil, foto

s, c (e,i), z /s/ [s] seña, césped, zapato

j, g (e, i), x /x/ [x] gente, jota, México

m /m/ [m] mina

n /n/ [n] nuevo

ñ /ɲ/ [ɲ] año, mañana

l /l/ [l] lejos, lápiz

r /ɾ/ [ɾ] aro

rr, r /r/ [r] ropa, perro

h Ø Ø hada, hormiga

ch /t∫/ [t∫] chino, chico

y /ʝ/ [ʝ], [∫], [ʒ] yeso, maya

c (e,i) z /θ/ [θ] ciento, plaza

x /ks/ [ks] examen

 Fonte: as autoras, com base em Hualde, Olarrea e Escobar (2010) e Llorach (2012)
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A partir dos exemplos demonstrados no Quadro 3, notamos, como já 
temos sinalizado, que nem sempre é possível uma correspondência 
direta entre letras e sons. Por isso, é possível notar na pronúncia que, 
em alguns casos, temos palavras como año e foto, em que as consoan-
tes em negrito apresentam uma relação unívoca entre letra e som (ou 
seja, as letras <ñ> e <f> têm apenas [ɲ] e [f] como pronúncias possí-
veis), mas, em outros, e que correspondem a boa parte dos casos que 
exemplificamos, vamos ter pronúncias diferentes, seja pela diferença 
entre som e letra, seja pelas variantes alofônicas possíveis na pronún-
cia. Pensemos nessa relação não unívoca entre grafema e som ao ob-
servamos exemplos como zapato e ciento, em que as letras <z> e <ci>, 
a depender da variedade geográfica, terão as pronúncias [θ] ou [s], e 
casos como boca e nube, em que a letra <b> na primeira palavra tende 
a ser produzida com a consoante oclusiva [b] e, na segunda, por estar 
em ambiente intervocálico, como a aproximante [β].

Os exemplos descritos reforçam a importância de atentar não somen-
te para as diferenças contrastivas dos sons (os fonemas), mas também 
para a produção, notando as diferentes pronúncias que um mesmo 
fonema pode apresentar. Tendo isso em mente, realizamos a partir 
dos exemplos do Quadro 3 e com base em Hualde, Olarrea e Escobar 
(2010) e Llorach (2012), o levantamento de alguns dos aspectos de 
pronúncia dos sons consonantais do espanhol que devem ser obser-
vados com maior atenção:

(a) produção, em alguns dialetos, de [β] em palavras como abuela 
– [a'βuela], por estar em ambiente intervocálico. No início de pa-
lavras, como em boca – ['boka] se mantém a produção de um [b].
(b) em meio de palavra, a letra <x> se realiza como [ks], de modo 
que tenhamos a pronúncia de ['taksi] (igual ao português).
(c) <y> pode ter o som de [i] em final de palavra (como em estoy, 
soy) e pode, a depender da região, ter também a realização de 
[∫], [ʒ] antes de vogais (como em yo – em dialetos da Argentina, 
por exemplo).
(d) as letras <t> e <d> no espanhol são produzidas sem palatali-
zação (de modo que tarde mantenha o [e] no final e a consoante 
<d> e seja pronunciada como a aproximante [ð] – ['taɾðe]).
(e) a realização de [d] só se apresenta em início absoluto (como 
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em día ['dia]); entre vogais, tende a ter a pronúncia de [ð] (em 
dedo, por exemplo, a produção é de ['deðo]).
(f) palavras com escrita de <ch> no espanhol, como chico – 
['tʃiko], são pronunciadas com [t∫], diferentemente do PB, em 
que teremos um som de [∫] (a exemplo de chave – ['ʃave]).
(g) a letra <v> é realizada ou como [b] ou como [β]. Normalmente 
será produzida como [b] no início de sílaba (como em vino – 
[‘bino]) ou depois de consoante nasal (envidia – [ẽm'biðja]) e 
será produzido como [β] nos demais contextos (como em cueva 
- [ˈkweβa]).

3.1 Dificuldades com relação às consoantes do espanhol

Há diversas dificuldades consonantais que podem ser encontradas 
na produção oral de aprendizes brasileiros de espanhol. Destacamos, 
neste capítulo, as seguintes: a) inserção de epêntese vocálica em en-
contros consonantais formados por uma oclusiva, fricativa ou nasal 
em coda; b) sonorização da fricativa /s/; c) palatalização de /t/ e /d/ 
diante de [i] e d) vocalização de /l/ em posição final de sílaba.

No que diz respeito à primeira dificuldade, salientamos que, em po-
sição final de sílaba, as consoantes oclusivas do espanhol são pro-
nunciadas sem a inserção de uma vogal. Por exemplo, em atmósfera 
o encontro consonantal heterossilábico <tm> é preservado. Contudo, 
por influência do português, por exemplo, é recorrente a produção de 
uma vogal entre as consoantes, resultando em a[ti]mósfera53. Esse fe-
nômeno é denominado de epêntese, e é um:

recurso de inserção de um segmento (vocálico ou consonantal) 
dentro de uma sílaba utilizado para solucionar problemas rela-
cionados sobretudo às condições de boa formação de sílaba. É 
muito utilizado no português e, em alguns casos, pode aconte-
cer durante a produção em LE (SOUZA PRIETSCH; BRISOLARA, 
2022).

O estudo realizado por Souza Prietsch e Brisolara (2022), com 

53 Também por influência do PB aprendizes de espanhol podem realizar uma pronúncia palatalizada 
(a[t∫i]mosfera).
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acadêmicos de licenciatura em Letras português/espanhol, da 
Universidade Federal do Rio Grande, pertencentes ao primeiro e quin-
to semestre do curso, revelam uma baixa aplicação da epêntese vo-
cálica, e indicam que as variáveis ‘semestre do estudante’ e ‘palavra 
cognata’ não favorecem tal processo. No entanto, no que diz respeito 
ao contexto linguístico, o encontro consonantal formado por oclusi-
vas com nasais é o que mais apresenta epêntese na fala de brasileiros. 
Esse resultado corrobora o encontrado em Collischonn (2004) para 
o PB. Nesse sentido, parece que os estudantes brasileiros transferem 
diretamente ao espanhol uma marca bastante característica do por-
tuguês no contexto mais recorrente na própria língua materna, se-
gundo o estudo referido.

Na Figura 4, sugerimos algumas atividades para a prática dos encon-
tros consonantais heterossilábicos. Primeiramente, sugerimos aces-
sar o QR code, escutar as palavras apresentadas no exercício, prestan-
do atenção às consoantes em destaque.

Depois, sugerimos que se pratique a pronúncia das palavras do exer-
cício, prestando atenção aos encontros consonantais destacados em 
negrito.

Figura 4. Pronúncia de encontros consonantais

Fonte: as autoras
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Após o aluno ouvir e pronunciar as palavras da Figura 4, solicita-se 
que ele responda:

a)   Como são pronunciados os encontros consonantais desta-
cados em negrito?
b) A pronúncia desses encontros consonantais é a mesma do 
português?
c)   Considerando grupos consonantais em início de sílaba, 
como são pronunciadas as palavras pneumático e psicólogo em 
espanhol?
d)  E as palavras “pneu” e “psicólogo” no português?
e)  Há diferença na produção de encontros consonantais em 
início de sílaba no espanhol e no português?

A segunda dificuldade faz referência à sonorização da fricativa /s/, 
bastante característica do PB (ex.: “casa” - ca[z]a, “mesa” - me[z]a), mas 
que, em posição de início de sílaba, não ocorre no espanhol (ex.: casa 
- ca[s]a, mesa - me[s]a). Tal consoante só pode se converter em sonora 
no espanhol na posição final de sílaba (ex.: asma - a[z]ma), mas não 
em todas as variedades do idioma, e tampouco apresenta o mesmo 
grau de sonoridade encontrado no português. Essa pronúncia é en-
contrada, por exemplo, no falar mexicano (BRISOLARA, 2011, 2016). 
Diferentemente do PB, o espanhol não apresenta o fonema /z/ (cf. 
Quadro 3), sendo que, na posição inicial de sílaba, a consoante <s> 
é produzida como [s] (ex.: seco - [s]eco -; peso - pe[s]o). Essa produção 
também é verificada na fronteira vocabular, como vemos em las abe-
jas, produzido como la[s]abejas. Considerando a fala de aprendizes 
brasileiros de espanhol, observamos a transferência da sonorização 
para a língua-alvo, produzindo palavras como casas e casas azules 
como ca[z]as e ca[z]a[z]a[z]ules, em lugar de ca[s]as e ca[s]a[s]a[s]ules.

Como atividade para a produção de /s/, destacamos a proposta de 
Machry da Silva e Brisolara (2022), apresentada a seguir.

Prática: Escute o radioclip “El libro del tesoro”, disponível em https://
radialistas.net/el-libro-del-tesoro/. A seguir, realize as seguintes 
atividades:

https://radialistas.net/el-libro-del-tesoro/
https://radialistas.net/el-libro-del-tesoro/
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Quadro 4. Atividade “El libro del tesoro”

Espanhol Português

(1a) somos, superó (1b) somos, superou

(2a) sorpresa, tesoro (2b) surpresa, tesouro

(3a) grueso, inmensa (3b) grosso, imensa

(4a) fuerzas, alcanzar (4b) forças, alcançar

(5a) tristeza, riqueza (5b) tristeza, riqueza

Fonte: Machry da Silva e Brisolara (2022, p. 9)

Depois de apresentar as palavras, as autoras sugerem perguntas como:

a) A consoante <s> tem sempre a mesma pronúncia em espa-
nhol? E em português? Compare as palavras do espanhol apre-
sentadas em (1a), (1b) com (2a) e (2b).
b) Ao analisar as palavras em (3a) e (3b), com relação ao gra-
fema <s>, a que conclusão é possível chegar sobre essas duas 
línguas?
c) Há diferença entre as palavras apresentadas em (4a) e (4b) 
com relação à pronúncia e/ou ortografia?
d) Como são pronunciadas em espanhol e em português as pa-
lavras encontradas em (5a) e (5b)? A pronúncia é semelhante 
ou diferente em ambas as línguas?

Ainda conforme as autoras, é proposto comentar a frase do radioclip 
“El tesoro está dentro de ti”, opinando se todo o trajeto percorrido pelo 
personagem principal da história valeu a pena.

A terceira dificuldade trata da palatalização de /t/ e /d/. Em muitas 
variedades do português brasileiro, como pontuamos nas seções ini-
ciais deste capítulo, essas consoantes são produzidas como [t∫] e [dʒ], 
se seguidos de [i], que pode ou não estar representado ortografica-
mente. Nesse sentido, palavras como “atitude”, “dinheiro” e “étnico” 
são produzidas como [at∫iˈtude], [dʒiˈɲejɾo], e [ˈet∫niko]. O espanhol, no 
entanto, não apresenta a palatalização dessas consoantes e, diferen-
temente do PB, /t∫/ é um fonema, não um alofone dessa língua, di-
ferindo significado em palavras como tino/chino - [t]ino/[t∫]ino, tía/
chía- [t]ía/[t∫]ía, e tic/chic - [t]ic/[t∫]ic (BRISOLARA, 2016). Por essa 
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razão, em especial em fase inicial de aprendizagem do espanhol, os 
aprendizes brasileiros costumam produzir disco, tino e ritmo como 
[dʒi]sco, [t∫i]no e ri[t∫i]mo, no lugar de [di]sco, [ti]no e ri[t]mo.

A seguir, apresentamos atividades retiradas de Brisolara (2022), na 
qual sugerimos ler os nomes de cantores, bandas e países, e escutar 
a gravação destas palavras, focando na pronúncia das consoantes em 
negrito. Para esta prática, deixamos o QR code da gravação feita pelas 
autoras deste estudo.

Figura 5. Atividade: Cantores, bandas e países

Rick Martin (Puerto Rico) – Tiburones 

Sebastián Yatra (Colombia) – Cristina 

Diego Torres (Argentina) – Usted

Fonte: com base em Brisolara (2022, p. 120)

Depois de ouvir as palavras, tente pronunciá-las para treinar estes 
sons consonantais.

Dando continuidade ao treinamento da produção dessas consoantes, 
Brisolara (2022) sugere o uso do site https://pt.forvo.com/languages/
es/. Uma das atividades propostas pela autora é a audição de palavras 
com /t/ e /d/ em posição final de sílaba, a fim de perceber as diferen-
tes produções por falantes nativos de países hispânicos. No referido 
site, é possível ouvir palavras como ritmo, admitir e universidad. Tais 
palavras são produzidas por homens e mulheres, de países latino-a-
mericanos e da Espanha. Além disso, as palavras também são apre-
sentadas em frases como La salsa tiene un buen ritmo, Sé humilde para 
admitir tus errores, Hoy no voy a la universidad. Nestes casos, é possível 
perceber a variação na pronúncia das consoantes em negrito, ou seja, 
tais palavras podem ser produzidas como ri[t]mo, ri[d]mo ou ri[ð]mo; 
a[d]mitir ou a[ð]mitir; universida[d], universida[ð] ou universidaØ.

A quarta dificuldade contemplada neste capítulo é a vocalização de /l/ 
em posição final de sílaba. Em português, nesta posição, a consoante 

https://pt.forvo.com/languages/es/
https://pt.forvo.com/languages/es/
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lateral /l/ tende a ser produzida na forma vocalizada em algumas re-
giões, como [w] (ex.: “jornal” - jorna[w], “altitude” - a[w]titude). Essa 
manifestação fonética não caracteriza o espanhol, que preserva a pro-
dução da consoante como lateral, se é seguida de pausa ou de vogal 
(ex.: sol – sol[l], del amor – de[l] amor), podendo apresentar diferentes 
produções por assimilação do ponto de articulação da consoante se-
guinte; nesse sentido, se a consoante seguinte é dental, a lateral será 
produzida como dental (ex.: alto - a[ḻ]to); se é palatal, será palatal (col-
cha - co[lј]cha).

Segundo Machado e Brisolara (2010), estudantes universitários de 
um curso de Letras de uma universidade gaúcha, com habilitação em 
português-espanhol, apresentam a vocalização da lateral pós-vocáli-
ca. Tal fenômeno diminui à medida que os alunos avançam no curso, 
ou seja, há uma aplicação de 22% de [w] nos dados relativos ao pri-
meiro ano de espanhol, 8% no segundo ano, 4% no terceiro ano; no 
entanto, diferentemente do esperado, no quarto ano, há um aumento 
da vocalização, resultando em 10%.

Costa (2013), ao analisar dados de fala de estudantes cearenses do 
curso de licenciatura em espanhol da Universidade Estadual do Ceará, 
também evidencia que a vocalização da lateral em final de sílaba é 
um processo que se encontra inclusive em níveis avançados da fala 
de aprendizes brasileiros de espanhol, ainda que nesses níveis a pre-
servação da lateral como alveolar seja mais frequente. Algumas variá-
veis condicionam o fenômeno, como conhecimento de outras línguas 
como inglês e francês, menor número de disciplinas cursadas em es-
panhol, contexto precedente tendo uma vogal posterior, ausência de 
deslocamento da sílaba tônica e vocábulos com maior corpo fônico, 
ou seja, a partir de três sílabas.

Para o tratamento da pronúncia da lateral, pode ser realizada a leitura 
de travalínguas e frases, como:

(a)   La piel del jovial Manuel, siempre fiel a la ley local, luce como 
la miel de un panal singular.
(b)    El fútbol es el deporte nacional del hincha fiel.
(c)    El sol tiene un papel vital para la piel de Manuel.
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(d)    La miel es un dulce natural que no nos hace mal.

A leitura de travalínguas e frases pode ser feita, inicialmente, de for-
ma lenta, colocando bastante atenção na pronúncia da consoante la-
teral. Posteriormente, pode-se fazer a leitura de forma mais rápida, a 
fim de verificar o quanto se consegue, em diferentes velocidades de 
fala, produzir a consoante de forma adequada.

Como exercício de pronúncia da consoante lateral em final de sílaba, 
propomos acessar o QR code, ouvir e repetir os áudios54 dos travalín-
guas e frases, disponibilizados na Figura 6.

Figura 6. Práticas com a lateral em final de sílaba

Fonte: as autoras

4. Outras práticas sugeridas

Apresentamos, nas seções iniciais deste capítulo, os sons do sistema 
vocálico e consonantal do espanhol, estabelecendo também as dife-
renças e semelhanças deste sistema com o PB. Como temos discutido, 
o espanhol apresenta um sistema vocálico e consonantal semelhante 
ao PB e, por isso, em princípio, não representa ser de grande dificul-
dade para um aprendiz brasileiro, por exemplo. Contudo, as línguas 

54 Áudio gravado pelas autoras deste capítulo.
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têm comportamentos diferentes no que se refere à pronúncia dos 
sons, seja por diferenças dialetais entre as regiões, ou por contextos 
fonético-fonológicos em que estes sons ocorrem. Portanto, sugeri-
mos o enfoque prático para conhecer os sons do espanhol ao longo 
deste capítulo e, nesta seção, trazemos outras possibilidades para o 
exercício de escuta e pronúncia dos sons. Na Figura 7, representamos 
a “roleta de sons”, como uma prática que pode ser realizada para um 
treinamento de pronúncia. Recomendamos, primeiramente, acessar 
o QR code e ouvir as palavras, e, após, praticar a pronúncia dessas pala-
vras no jogo da roleta, identificando a relação entre imagem e palavra 
produzida.

Figura 7. Roleta de sons

Fonte: as autoras

Nessa prática, é possível notar a pronúncia de sons do espanhol e, 
também, casos que exemplificam a relação da escrita com a pronún-
cia, algo que temos também destacado neste capítulo. A exemplo, 
pode-se perguntar ao aluno: “Observe o som das palavras vaso e vaca, 
que som a letra <v> apresenta? Da mesma forma, note que palavras 
como taza, zapato e corazón possuem a grafia com letra “z”, mas como 
é a pronúncia desta letra nessas palavras? Será que existe uma só pro-
núncia para essas palavras? Ainda é possível notar a escrita de <ll> na 
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palavra llave. Como é pronunciada essa palavra?” Outras diferenças 
de pronúncia considerando o espanhol e o português podem ser ob-
servadas nas palavras casa (com som de /s/), cama (sem a nasalização) 
e o som de ‘j’ em palavras como caja e abeja, com uma pronúncia pró-
xima da fricativa [x]. Pode-se também notar o som mais fechado das 
vogais médias nas palavras sol e café.

Outra sugestão para a prática da escuta e pronúncia dos sons do es-
panhol são músicas ou vídeo clipes. Sugerimos que os alunos ouçam 
cantores dos diferentes países de fala espanhola (México, Argentina, 
Espanha, Colômbia, entre outros), o que possibilita observar as dife-
renças na pronúncia dos sons a depender do país/região. Os alunos 
devem buscar ouvir a letra da música e notar a pronúncia dos sons, 
estabelecendo também a relação com a escrita (podendo, para isso, 
fazer uso dos recursos de legenda). Para exemplificar, aqui sugerimos 
uma prática com a música Hoy es domingo, de Diego Torres e Rubén 
Blades. Nessa prática, recomendamos, anteriormente, ouvir a músi-
ca várias vezes e, posteriormente, completar os espaços em branco55. 
Para isso, deve-se acessar o QR code e fazer o exercício sugerido.

Figura 8. QR code de exercícios

prática com música

Fonte: as autoras

Outras sugestões de músicas para a escuta e a prática de pronúncia 
dos sons do espanhol são apresentadas no Quadro 5. Sugerimos que 
os alunos procurem por vídeos ou clipes com ou sem legenda e reali-
zem o exercício de escutar e pronunciar os sons das palavras.

55 Atividade elaborada em https://wordwall.net/pt, versão paga por assinatura.



268

Quadro 5. Sugestões de músicas

Música Cantor/grupo País

Labios compartidos Maná México

No hay nadie más Sebastián Yatra Colômbia

Un poquito
Diego Torres 
Carlos Vives

Argentina
Colômbia

Diciembre Tini Argentina

Todo no es casualidad India Martínez Espanha

Eres tú Reik, Matisse México

Fonte: as autoras

5.    Conclusão

Neste capítulo, apresentamos uma introdução aos sons vocálicos e 
consonantais do espanhol, buscando também estabelecer compara-
ções com o português, indicando que, apesar de essas línguas serem 
próximas, possuírem uma mesma base, o latim, e, portanto, algumas 
características em comum, como grande parte do alfabeto e alguns 
sons iguais ou semelhantes, também apresentam diferenças com re-
lação à escrita e à pronúncia56.

Temos destacado, na discussão aqui empreendida, a importância de 
um conhecimento não apenas do sistema fonológico da língua, mas 
também das possibilidades alofônicas, isto é, pronúncias diferentes 
para um mesmo som, assim como a relação grafofonêmica. Pensando 
mais diretamente na aprendizagem do espanhol por brasileiros, de-
monstramos algumas das dificuldades que surgem das diferenças 
de correspondência entre grafema e som nessas línguas, como nas 
palavras jesuita, do espanhol, e “jesuíta”, do português, pronunciadas 
como [xeˈswita] naquela língua, e [ʒezuˈita], nesta. Outros exemplos 
são os verificados em chico (espanhol) e “chave” (português), em que 
a primeira palavra é pronunciada como o som [t∫], enquanto a segun-
da, com [∫].

56 Há outras semelhanças e diferenças entre essas línguas que não foram discutidas neste capítulo, pois 
não fazem parte do escopo deste trabalho. Como sugestão de leitura a esse respeito, vejam-se Blank e 
Motta Ávila (2020), Brisolara (2016) e Brisolara e Machry da Silva (2020).
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Procuramos, além disso, dar um enfoque prático, indicando diversas 
atividades para o exercício de pronúncia de vogais e consoantes do 
espanhol, algumas dessas elaboradas por nós e outras retiradas de 
trabalhos de estudiosos da área, com o intuito de contemplar dificul-
dades de pronúncia evidenciadas em sala de aula de brasileiros apren-
dizes do espanhol. Tais atividades são apenas sugestões e podem ser 
adaptadas às necessidades específicas.

Na perspectiva que assumimos neste capítulo, consideramos funda-
mental o trabalho com áudios e vídeos, especialmente para contem-
plar as diversas variedades do espanhol. Por isso, também indicamos 
algumas canções, cantores e grupos musicais, sendo que tal lista con-
tém apenas sugestões e deve ser ampliada, também considerando os 
gostos musicais e outras variedades regionais do espanhol.

Por fim, o uso de algumas ferramentas tecnológicas, como jogos cria-
dos no wordwall, áudios do dicionário online forvo e a elaboração de 
atividades com QR codes podem ajudar no treinamento prático da pro-
núncia. Se consideradas como práticas para a sala de aula, inserir os 
estudantes como agentes ativos nessas tarefas também pode ser inte-
ressante, ou seja, pode-se propor que os alunos, depois de terem apren-
dido sobre algum som do espanhol, criem atividades de revisão usando 
essas ferramentas. Essas são apenas algumas propostas que podem ser 
contempladas no ensino/aprendizagem de espanhol como LA.
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Introdução à fonologia da Libras

Carina Rebello Cruz

1.    Introdução

Nas línguas de sinais, as mãos, a face e o corpo são os articuladores dos 
sinais. Nas línguas orais, o som é produzido na laringe e os articulado-
res das palavras são a boca, os lábios, a língua e a mandíbula. Apesar 
das evidentes diferenças, estudos têm mostrado que a fonologia de 
línguas de sinais tem muito em comum com a de línguas orais, reve-
lando a existência de elementos e traços fonológicos sem significado, 
restrições fonológicas, regras de assimilação, etc. (SANDLER, 2006).

O presente capítulo abordará, principalmente, aspectos sobre foné-
tica e fonologia da Língua Brasileira de Sinais (Libras), considerando 
as teorias que fundamentam os estudos sobre as línguas de sinais. 
Nestes estudos a fonética das línguas de sinais se ocupa “de todas as 
unidades de produção e percepção de articuladores manuais e não 
manuais manifestadas de forma gradiente na sua expressão física”, 
e a fonologia “analisa a representação mental destas formas identi-
ficando quais desses elementos são contrastivos, ou seja, quais deles 
apresentam propriedades contrastivas” (QUADROS, 2019, p. 41).

A próxima seção versa sobre as línguas de sinais, assim como as di-
ferenças e similaridades entre línguas de sinais e línguas orais. Na 



273

terceira seção, a Libras e as línguas brasileiras de sinais são brevemen-
te apresentadas, sendo que em relação à Libras, além da sinalização, 
mostra-se o sistema SignWriting como uma das formas de registro 
de línguas de sinais, para uso no dia a dia, por sinalizantes. A quarta 
seção é sobre a fonética e a fonologia da Libras e sobre algumas pes-
quisas em Libras nessa área. A quinta seção aborda estudos sobre uma 
importante habilidade: a consciência fonológica em línguas de sinais. 
Na última seção, apresenta-se a conclusão.

2.    As Línguas de Sinais

A Língua Brasileira de Sinais (Libras), assim como todas as línguas 
de sinais sinalizadas (faladas) em diferentes países57, é recebida pela 
visão e articulada por meio das mãos e corpo. As expressões faciais, 
os movimentos corporais e do olhar, assumem um importante papel 
na construção das emissões produzidas no espaço de sinalização. As 
línguas orais são recebidas pela audição e articuladas por meio de 
sons produzidos nos órgãos fonoarticulatórios, como: laringe, lábios, 
língua, palato mole e mandíbula. Devido às diferenças entre os canais 
de recepção e produção de línguas de sinais e de línguas orais, as lín-
guas podem ser classificadas em duas modalidades: visuoespacial e 
oral-auditiva, respectivamente. Como será mostrado neste capítulo, 
a diferença entre os canais de recepção e de produção gera efeitos de 
modalidade em diferentes níveis linguísticos, inclusive o fonológico.

Ferreira-Brito refere que há diferenças existentes entre línguas orais 
e de sinais, como a sequencialidade da fala e a simultaneidade de 
unidades sublexicais que formam os sinais (parâmetros), e a simul-
taneidade de sinais na produção de várias orações em línguas de si-
nais58. No entanto, ressalta que línguas de sinais também fazem uso 

57 Sinais e sentenças em diferentes línguas de sinais podem ser consultados no dicionário internacio-
nal de línguas de sinais ‘Spread the Sign’. Disponível em: https://www.spreadthesign.com/pt.br/search/. 
Acesso em 08 de janeiro de 2023.
58 O primeiro modelo de fonologia de língua de sinais foi proposto por Stokoe (1960), que enfatizou a 
simultaneidade natural na produção de sinais, pois os parâmetros (configuração de mão, movimento, 
locação) são realizados ao mesmo tempo na produção do sinal. Modelos posteriores constataram que 
os sinais podem ser compostos por segmentos sequenciais (unidades de tempo) (FENLON; CORMIER; 
BRENTARI, 2018).
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da linearidade temporal (FERREIRA-BRITO, 1995, p. 29), pois “...as 
sequências dos elementos que compõem os sinais e as orações acon-
tecem linearmente por meio de suspensões e movimentos, um depois 
do outro, formando um sinal ou uma sequência de sinais” (QUADROS 
et al., 2023, p. 58).

Apesar das diferenças no meio físico para a recepção e a produção, as 
línguas de sinais e as línguas orais são muito semelhantes em vários 
aspectos: são línguas naturais e surgem onde há uma comunidade de 
pessoas; cumprem efetivamente todas as funções mentais e sociais; 
não são universais59; são transmitidas de geração a geração (SANDLER, 
2005); são adquiridas pelas crianças por meio de exposição natural e 
interação; possibilitam que o processo de aquisição da linguagem por 
crianças surdas sinalizantes e ouvintes falantes de uma língua oral 
ocorra na mesma idade e nos mesmos estágios (QUADROS, 1997); 
podem ser analisadas linguisticamente em diferentes níveis – fo-
nético-fonológico, morfológico, sintático, semântico e pragmático 
(QUADROS; KARNOPP, 2004). Além disso, as línguas orais e de sinais 
são processadas de forma análoga em alguns aspectos, ao mesmo tem-
po em que apresentam especificidades decorrentes das diferenças en-
tre as modalidades, pois há condições especializadas no processamen-
to da linguagem. Estudos sobre o processamento de língua de sinais 
por meio de imagens corticais evidenciam a alta especialização do he-
misfério esquerdo no processamento linguístico de línguas de sinais, 
assim como também é evidenciado no processamento de línguas orais 
(MACSWEENEY et al., 2002). No entanto, é possível que o hemisfério 
direito tenha uma maior importância no processamento das línguas 
de sinais do que nas línguas orais, por diferenças nas formas do input 
das modalidades dos sistemas linguísticos (auditivo-oral e visuoespa-
cial) (CAMPBELL; MACSWEENEY; WATERS, 2007).

Os estudos linguísticos sobre as línguas de sinais são recentes se 
comparados aos estudos sobre as línguas orais. Os estudos iniciais 
(STOKOE, 1960; STOKOE; CASTERLINE; CRONEBERG, 1965) ana-
lisaram, principalmente, as semelhanças linguísticas entre duas 

59 No mundo há diferentes línguas de sinais (nacionais e locais), e inclusive há dialetos, assim como 
ocorre nas línguas orais (QUADROS; KARNOPP, 2004; QUADROS, 2019).
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modalidades de línguas, com o objetivo de verificar se as línguas de 
sinais eram um sistema linguístico legítimo e natural, que atendiam, 
do ponto de vista linguístico, a todos os critérios de uma língua genu-
ína. Atualmente, a legitimidade das línguas de sinais já foi extensi-
vamente comprovada por meio de estudos comparativos ou voltados 
para uma ou mais línguas de sinais.

Estudos realizados em diferentes línguas de sinais comprovam a au-
tonomia das línguas de sinais em relação às línguas orais faladas em 
cada país, assim como o status de línguas e as especificidades quando 
faz-se a comparação entre línguas de sinais e entre línguas de sinais e 
orais (QUADROS, 2019).

No Brasil, o reconhecimento da Libras por meio da Lei 10.436/2002 
(BRASIL, 2002) e sua regulamentação pelo Decreto 5.626/2005 
(BRASIL, 2005) tem contribuído para o uso e difusão da Libras no ter-
ritório nacional. As conquistas legais em relação aos direitos linguís-
ticos, sociais e educacionais são resultado da organização da comuni-
dade surda, de sua mobilização e articulação em muitas e diferentes 
ações (QUADROS et al., 2018). Além disso, as pesquisas nas diferentes 
áreas da Libras também contribuem para implantar e implementar 
ações que garantam o seu acesso e o uso, por surdos, em diferentes 
esferas sociais.

Na próxima seção, apresenta-se a Libras (sinalizada e escrita) e as lín-
guas de sinais do Brasil.

3.    A Libras e as línguas brasileiras de sinais

3.1   A Libras: sinalizada e escrita

A Língua Brasileira de Sinais, a Libras, é uma língua natural de mo-
dalidade visuoespacial com estrutura própria regida por princípios 
universais (FERREIRA-BRITO, 1995) tão completa e complexa quan-
to as línguas orais-auditivas (QUADROS; KARNOPP, 2004). Possui 
todos os níveis de análise linguística, como: fonológico (unidades 
mínimas/‘fonemas’ se combinam para formar as palavras), prosó-
dico, sintático (palavras se combinam na formação de enunciados), 
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semântico-pragmático e seus usos, e apresenta questões de ordem 
sociolinguística (QUADROS, 2019; QUADROS; KARNOPP, 2004).

A Libras é uma língua amplamente utilizada pela comunidade surda, 
principalmente em centros urbanos, em todo o território brasileiro. 
É um dos meios de interação social, cultural e científica da comuni-
dade surda brasileira (QUADROS, 2016) e, por ser uma ‘língua viva’, 
se modifica ao longo do tempo e do espaço geográfico. Além disso, a 
Libras também pode ser produzida na modalidade tátil. A Libras tátil, 
como é conhecida, é uma das formas de comunicação utilizadas pela 
comunidade surdocega brasileira.

A Libras, assim como as outras línguas de sinais, além de ser produzi-
da na modalidade visuoespacial, pode ser registrada por meio de um 
sistema escrito para fins de transcrição de sinais e de uso da escrita 
no dia a dia.

O sistema SignWriting (SW) é um dos sistemas que registra línguas 
de sinais por meio de um código escrito. O SW foi criado por Valerie 
Sutton, em 1974, e possibilita aos sinalizantes que aprendem o SW 
a lerem e escreverem a língua de sinais que conhecem ou lerem e es-
creverem os sinais de qualquer outra língua de sinais. Este sistema 
é composto por símbolos que representam configurações de mãos, 
movimentos, expressões faciais, movimento da cabeça, movimento 
de corpo inteiro, relações espaciais e pontuação (SUTTON; FROST; 
2010)60. De acordo com os linguistas que estudam o SW, o sistema é 
considerado de escritura mista, “majoritariamente fonográfico, do 
ponto de vista interno, mas possuindo uma leitura “ideográfica” de 
um ponto de vista externo” (STUMPF, 2008, p. 4).

Segundo Sutton e Frost (2008), apesar de o SW ser comparado com 
outros sistemas de notação linguística para registrar certos aspectos 
das línguas de sinais, como o sistema de Stokoe (1960) e o HamNoSys61 
(HANKE, 2004, para uma revisão), o SW foi criado para outra finalida-
de: para ser usado como um sistema de escrita por surdos e ouvintes 
sinalizantes que usam a língua de sinais como primeira língua no dia 

60 Informações sobre o Sistema SignWriting e escrita de línguas de sinais disponíveis em: http://www.
signwriting.org/. Acesso em 21 de janeiro de 2023.
61 Hamburg Notation System for Sign Languages (HamNoSys).
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a dia, além de ser uma forma de preservar a língua62.

O SW foi introduzido no Brasil a partir de 1996, pela pesquisadora 
e professora Marianne Rossi Stumpf. Um dos primeiros trabalhos 
publicados no Brasil foi o material ‘Lições sobre o SignWriting: Um 
Sistema de Escrita para Língua de Sinais’, de Valerie Sutton, tradu-
zido por Marianne Rossi Stumpf com a colaboração dos professores 
Antônio Carlos da Rocha Costa e Ronice Müller de Quadros63. Além 
disso, o SW foi o principal precursor do registro das línguas de sinais, 
contribuindo para o desenvolvimento de estudos e disseminação de 
uma escrita de sinais que representa a Libras (QUADROS et al., 2018).

Há vários estudos desenvolvidos sobre o uso do SW, publicados em te-
ses e dissertações, textos escritos no sistema SignWriting e/ou textos 
em PB traduzidos para o sistema SignWriting.

Em relação à tradução, há diferentes possibilidades considerando o 
uso do SW. É possível traduzir de uma língua de sinais para outra lín-
gua de sinais de (1) um texto escrito em Libras no sistema SignWriting 
para um texto escrito em outra língua de sinais, como a Auslan64 no 
sistema SignWriting ou de (2) um texto sinalizado em Libras para um 
texto escrito em outra língua de sinais no sistema SignWriting. Outra 
possibilidade é traduzir de uma língua de sinais para uma língua oral/
escrita de (3) um texto escrito em Libras no sistema SignWriting para 
o Português Brasileiro (PB) falado ou escrito ou de (4) um texto do PB 
falado ou escrito para Libras no sistema SignWriting.

A aprendizagem da língua escrita de sinais é muita ampla, pois abran-
ge crianças, jovens e adultos surdos sinalizantes, aprendizes de língua 
de sinais como L2 e futuros tradutores e intérpretes de Libras-PB.

Há uma grande importância de considerar a aprendizagem na prá-
tica curricular e o uso do SW por crianças surdas que adquirem a 
Libras como L1, pois para estas crianças a alfabetização sempre foi o 
Português escrito.

62 Há outros sistemas para o registro da escrita de sinais. No Brasil foram criados três sistemas: ELIS 
(BARROS, 2015; 2016), SEL (LESSA-DE-OLIVEIRA, 2012) e a Visografia (BENASSI, 2019).
63 Disponível em: https://www.signwriting.org/archive/docs5/sw0472-BR-Licoes-SignWriting.pdf . 
Acesso em 14 de janeiro de 2023.
64 Língua de Sinais Australiana (Auslan).
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“Quando a criança escreve, ela expressa suas ideias grafica-
mente, por meio de um sistema cujo uso supõe a compreensão 
da sua forma de construção. Construir a escrita significa con-
seguir criar os elementos adequados à expressão das ideias e 
estabelecer entre eles a relação apropriada que reflita no texto a 
gramaticidade da língua. Para o usuário natural de uma língua, 
no caso as crianças surdas usuárias das línguas de sinais, essa 
compreensão da estrutura da língua acontece naturalmente ao 
ser posta em contato com a LS, como acontece com a criança 
ouvinte quando adquire a língua oral de seus pais.” (STUMPF, 
2005, p. 214).

Apesar de o SW ter sido desenvolvido com a finalidade de uso no dia a 
dia, assim como a língua escrita, que representa uma língua oral, nes-
te capítulo o SW será utilizado para registrar os sinais que são produ-
zidos em Libras, pois no sistema SignWriting as unidades sublexicais 
(analisadas pela fonética e fonologia) dos sinais estão claramente re-
presentadas por meio de símbolos ‘conectados’ à fonologia da língua 
de sinais.

Considerando que no território brasileiro a Libras é uma das línguas 
de sinais, a seguir mostram-se levantamentos e referências de estu-
dos sobre as línguas de sinais utilizadas no Brasil.

3.2   As línguas de sinais do Brasil

A Libras não é a única língua brasileira de sinais, pois o Brasil é de fato 
um país multilíngue e a diversidade linguística não se restringe às 
línguas orais.

Silva e Quadros (2019) apresentam um mapeamento em dissertações 
e teses sobre as línguas de sinais sinalizadas em centros urbanos, em 
aldeias e em comunidades isoladas, identificadas nas zonas rurais e em 
comunidades indígenas. Neste mapeamento há estudos que versam 
sobre pelo menos 12 (doze) línguas de sinais, além da Libras, utilizadas 
por comunidades surdas no Brasil. As autoras ressaltam que por serem 
estudos ainda bastante iniciais, são necessárias pesquisas visando a 
descrição linguística destas línguas, para que sejam registradas e docu-
mentadas como Patrimônio Imaterial da Cultura Surda Brasileira.

Assim, nos estudos sobre essas 12 línguas de sinais, foram encontradas 
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6 línguas sinalizadas em aldeias: Língua de Sinais Urubu-Kaapor 
(FERREIRA-BRITO, 1984; KAKUMASU, 1968), Língua de Sinais Sateré-
Waré (AZEVEDO, 2015), Língua de Sinais Kaigang (GIROLETTI, 2008), 
Língua de Sinais Terena (SUMAIO, 2014; VILHALVA, 2012), Língua 
de Sinais Guarani Kaiowá (COELHO, 2011; LIMA, 2013; VILHALVA, 
2012) e Língua de Sinais Pataxó (DAMASCENO, 2017), e seis línguas 
sinalizadas em comunidades isoladas: Cena (PEREIRA, 2013), Acenos 
(CERQUEIRA; TEIXEIRA, 2016), Língua de Sinais da Fortalezinha 
(Pará) (CARLIEZ; FORMIGOSA; CRUZ, 2016), Língua de Sinais de Ilha 
de Marajó (FUSILIER, 2016; MARTINOD, 2013), Língua de Sinais de 
Porto de Galinhas (CARLIEZ; FORMIGOSA; CRUZ, 2016) e Língua de 
Sinais de Caiçara (TEMÓTEO, 2008). Conforme as autoras, pelo menos 
duas das doze línguas puderam ser minimamente documentadas: a 
língua de sinais de Urubu-Kaapor e a língua de sinais conhecida como 
“Cena”.

Soares e Fargetti (2022) apresentam um levantamento de línguas (ou 
possíveis línguas) indígenas de sinais brasileiras. As autoras classifi-
cam as línguas indígenas de sinais brasileiras em ‘línguas de sinais’ e 
‘possíveis’ línguas de sinais, citando os estudos linguísticos relacio-
nados às mesmas. As línguas de sinais citadas são: a Língua de Sinais 
Urubu-Kaapor e a Língua de Sinais Terena. As sete ‘possíveis’ línguas 
de sinais que estão sendo estudadas são: sinais dos Sateré-Mawé, si-
nais Guarani, sinais Kaingang da aldeia (SKA), sinais Paiter-Suruí, os 
sinais dos Akwe-Xerente, línguas de sinais dos surdos Pataxó do sul 
da Bahia, sinais usados por alunos moradores de zonas periféricas de 
Belém (região amazônica) e Ororubá.

O mapeamento realizado por Silva e Quadros (2019) e o levantamento 
realizado por Soares e Fargetti (2022) contribuem para o conhecimen-
to, o reconhecimento, a difusão das línguas de sinais do Brasil e, pos-
sivelmente, para o aumento e o aprofundamento de pesquisas sobre 
estas línguas. Quadros e Silva (2019, p. 22122) referem a importância 
de estas línguas serem documentadas para o reconhecimento como 
línguas legítimas, assim como de suas particularidades linguísticas 
e culturais.

Nestas duas primeiras seções, as línguas de sinais brasileiras e de ou-
tros países foram abordadas. Na próxima seção, uma introdução so-
bre um dos níveis linguísticos da Libras é abordada: a fonologia.
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4.    Fonética e fonologia da Libras

4.1   As unidades sublexicais ou parâmetros que compõem os sinais

William Stokoe (1960) comprovou que os sinais da Língua de Sinais 
Americana (ASL)65 não são gestos holísticos, pois são formados por 
unidades sublexicais como configuração de mão, locação e movimen-
to. Estas unidades têm função contrastiva (distinguir significado), 
como os fonemas e traços desprovidos de significado de línguas orais 
(SANDLER, 2018). Ele foi o primeiro pesquisador, portanto, a procu-
rar uma estrutura, a analisar os sinais, dissecá-los e a pesquisar suas 
partes constituintes (QUADROS; KARNOPP, 2004, p. 30).

Assim, Stokoe (1960) estabeleceu três categorias ou parâmetros: con-
figuração de mão, locação e movimento, e comparou cada configura-
ção de mão, locação e movimento do inventário da ASL com fonemas 
na língua oral. Posteriormente, pesquisadores reconheceram estas 
categorias, mas propuseram que os elementos de cada categoria não 
teriam a função de fonema, mas de traços fonológicos (SANDLER, 
2005). Battison (1978) introduziu mais uma categoria ou parâmetro: 
a orientação da palma da mão. As quatro categorias ou parâmetros 
formam os sinais, sendo que a produção de expressões não-manuais 
pode acompanhar a produção de alguns sinais66. Estas categorias es-
tão em todas as línguas de sinais conhecidas, embora o inventário de 
cada língua de sinais possa vir a ser diferente. A seguir, cada uma das 
quatro categorias é descrita, sendo ilustrada com exemplos da Libras.

A configuração de mão (CM) se refere às diversas formas que a(s) 
mão(s) toma(m) na realização do sinal (FERREIRA-BRITO, 1995). Na 
Libras, Ferreira-Brito e Langevin (FERREIRA-BRITO, 1995) identi-
ficaram 46 configurações de mão. Há, entretanto, outras propostas 
com mais configurações de mão: 61 configurações de mão no ma-
terial didático desenvolvido Pimenta (LSB Vídeo), 75 configurações 
de mão no estudo de Faria-Nascimento (2009) e 79 configurações 

65 American Sign Language (ASL).
66 Na língua de sinais, as funções das expressões não manuais relacionam-se às diferenciações entre 
itens lexicais e marcações sintáticas, como marcação de sentenças interrogativas, orações relativas, topi-
calizações, concordância e foco (QUADROS; KARNOPP, 2004).



281

conforme o Grupo de Pesquisa do curso de Libras do Instituto 
Nacional de Educação de Surdos (INES)67. A imagem a seguir mostra o 
conjunto de configurações de mão da Libras do Grupo de Pesquisa do 
curso de Libras do INES:

Figura 1. As 79 configurações de mãos da Libras conforme o Grupo de 
Pesquisa do curso de Libras do INES

  

Fonte: Grupo de Pesquisa do curso de Libras do Instituto Nacional de Educação de Surdos

O parâmetro locação (L) ou ponto de articulação é o espaço em frente 
ao corpo ou uma região do próprio corpo, onde os sinais são articu-
lados (FERREIRA-BRITO, 1995). O conjunto de localizações da Libras 
referido em Quadros (2019) é composto por: espaço neutro (a frente 
do sinalizante); tronco (ombro, peito, barriga, abaixo da cintura); pes-
coço; braço; antebraço; mãos. 

67 Disponível em: https://www.gov.br/ines/pt-br/central-de-conteudos/publicacoes-1/alfabeto-ma-
nual-e-configuracao-de-maos . Publicado em 19 de junho de 2022. Acesso em 08 de janeiro de 2023.
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O movimento (M) é um parâmetro complexo que pode envolver uma 
vasta rede de formas e direções, desde os movimentos internos da 
mão, os movimentos do pulso, os movimentos direcionais no espa-
ço, até conjuntos de movimentos no mesmo sinal (KLIMA; BELLUGI, 
1979). O conjunto de movimentos da Libras, segundo Quadros 
(2019), é constituído pelos movimentos: de trajetória (retilíneo, sinu-
oso, angular); circulares (circular, semicircular, helicoidal); internos 
dos sinais (dos dedos, das mãos).

A orientação da palma da mão (Or.) é a direção da palma da mão du-
rante a produção do sinal. A palma da mão pode ser para cima, para 
baixo, para o corpo, para frente, para esquerda ou para a direita, ou em 
diagonal (QUADROS, 2019).

As unidades sublexicais apresentadas ao serem combinadas formam 
os sinais, a partir de regras e restrições fonológicas, que compõem o 
léxico de cada língua de sinais, como é mostrado a seguir.

4.2   Léxico da Libras e a formação de sinais

Há diferentes tipos de sinais que são formados nas línguas de si-
nais durante as interações, sendo que estes diferentes tipos podem 
ser exemplificados em diferentes modelos de léxico da língua de si-
nais (BRENTARI; PADDEN, 2001; CORMIER et al., 2012; JOHNSTON; 
SCHEMBRI, 1999). Fenlon, Cormier e Brentari (2018) apresentam o 
seguinte modelo proposto por Brentari e Padden (2001):

Figura 2. Modelo de léxico proposto por Brentari e Padden (2001)

Fonte: Léxico de língua de sinais proposto por Brentari e Padden (2001) adaptado por Fenlon, Cormier e 
Brentari (2018, p. 469). Tradução nossa
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Neste modelo, seguido por Quadros e Karnopp (2014) para a compo-
sição do léxico da Libras, o léxico é dividido em: léxico central, léxico 
não central e léxico não nativo. Conforme Fenlon, Cormier e Brentari 
(2018), os sinais que pertencem ao léxico central são formados pelas 
unidades sublexicais (parâmetros), que não possuem sentido, mas 
quando combinadas formam sinais convencionalizados, ou seja, si-
nais que facilmente são encontrados em dicionários de línguas de 
sinais. Os estudos realizados sobre teoria fonológica consideram este 
tipo de léxico. Os sinais pertencentes ao léxico não central são for-
mados por unidades com significado, sendo esses sinais conhecidos 
como ‘classificadores’68. O léxico não-nativo refere-se à soletração 
manual69 de palavras da língua oral (empréstimos da língua oral). Em 
relação ao léxico não-nativo, a soletração manual de palavras comple-
tas em Português Brasileiro pode ser utilizada por sinalizadores em 
uma variedade de contextos, inclusive para introduzir uma palavra 
técnica (QUADROS; KARNOPP, 2004), uma palavra que se desconhe-
ce, ou quando não há um equivalente direto em Libras. Além disso, 
a soletração manual pode ser incorporada à estrutura própria dos si-
nais ou da língua e, neste caso, não há a função específica de realizar 
a soletração (FERREIRA-BRITO, 1995). Neste capítulo, os sinais são 
descritos no nível fonológico e pertencem ao léxico central.

Em relação à formação dos sinais, os sinais podem ser produzidos com 
uma ou com duas mãos. Os sinais produzidos com uma mão são rea-
lizados conforme a dominância manual do sinalizante. Geralmente, a 
mão preferida pelo sinalizante é considerada a dominante. A mão do-
minante é a mão que se movimenta nos sinais com uma mão, e tam-
bém nos sinais com duas mãos. Nos sinais com duas mãos, em que 
uma das mãos se movimenta, a outra é não dominante (ou de apoio) e 
tem a função de locação. Quando uma das mãos está impossibilitada 
de sinalizar (ou ocupada) nos sinais com duas mãos, a mão dominan-
te permanece ativa.

68 Segundo Quadros e Karnopp (2004), os classificadores são formados por unidades com significado 
e são, geralmente, usados para especificar o movimento e a posição dos objetos e das pessoas ou para 
descrever o tamanho e a forma dos objetos.
69 A soletração manual (datilologia) é linear e segue a estrutura oral-auditiva. Os alfabetos manuais 
diferem entre os países, inclusive, em relação ao número de mãos, podendo ser uma, como na Libras ou 
duas, como na Língua de Sinais Australiana (Auslan) e na Língua de Sinais Britânica (BSL).
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A seguir, são apresentados exemplos de sinais da Libras produ-
zidos com uma mão (sinal SURDO), com duas mãos ativas (sinal 
LINGUÍSTICA), e com duas mãos, sendo uma ativa e a outra não-ativa 
(sinal FONOLOGIA). Cada sinal pode ser visualizado por meio da es-
crita do sinal no Sistema SignWriting e/ou em vídeo70.

Figura 3. Sinal SURD@71 em Libras, produzido com uma mão

   

https://youtu.be/Mo_l73RKrt0
Fonte: a autora

Figura 4. Sinal LINGUÍSTICA em Libras, produzido com as duas mãos ativas

https://youtu.be/Fi7_w2pRo40
Fonte: a autora

70 Agradeço à professora e mestranda em Letras (UFRGS) Flávia Miranda de Britto (IFRS), que, gentil-
mente, produziu os sinais, e a Adam Hoffmann, acadêmico do Curso em Design de Produto e bolsista dos 
Laboratórios de Libras (UFRGS), pela filmagem e edição dos vídeos.
71 No sinal SURD@ não há especificação do gênero, pois a marcação morfológica para gênero em Libras 
difere do Português Brasileiro. O gênero do item lexical do sinal SURD@ é acompanhado do sinal HOMEM 
ou acompanhado do sinal MULHER para a produção dos itens lexicais ‘surdo’ e ‘surda’.

https://youtu.be/Mo_l73RKrt0 
https://youtu.be/Fi7_w2pRo40 
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Figura 5. Sinal FONOLOGIA em Libras, produzido com uma mão ativa 
(dominante) e outra não ativa (apoio)

https://youtu.be/w6MmsZ7bCmQ
Fonte: a autora

Conforme Battison (1978), há duas restrições fonológicas que envol-
vem sinais produzidos com as duas mãos: a condição de simetria e a 
condição de dominância. Na condição de simetria, quando as duas 
mãos possuem a mesma configuração de mão, locação idêntica ou 
simétrica o movimento será simultâneo ou alternado. Na condição 
de dominância, se as duas mãos possuírem configurações de mão di-
ferentes, a mão ativa ou dominante realiza o movimento enquanto a 
outra mão serve de locação.

Nas Figuras 6 a 7 é ilustrada a condição de simetria (movimento simul-
tâneo e movimento alternado) nos sinais COMPUTADOR e LÍNGUA DE 
SINAIS, e, na Figura 8, a condição de dominância no sinal ESTUDAR.

Figura 6. Sinal COMPUTADOR em Libras. Há condição de simetria com 
movimento simultâneo

  
https://youtu.be/OXZcOZYY_hA 

Fonte: a autora

https://youtu.be/OXZcOZYY_hA
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Figura 7. Sinal LÍNGUA DE SINAIS em Libras. Há condição de simetria com 
movimento alternado

https://youtu.be/jMHmYKy0J3I 
Fonte: a autora

Figura 8. Sinal ESTUDAR em Libras. Há condição de dominância

https://youtu.be/dzueifTGuFE 
Fonte: a autora

4.3   Unidades sublexicais com e sem valor distintivo

Conforme referido anteriormente, Stokoe (1960) constatou que os si-
nais (itens lexicais) são formados por um conjunto de elementos sem 
significado (assim como as palavras) e ao serem combinados apresen-
tam dupla articulação. A dupla articulação é uma das características 
fundamentais das línguas humanas, pois há um nível de significado 
constituído de morfemas, palavras/sinais, sintagmas e sentenças, e 
um outro nível sem significado.

https://youtu.be/jMHmYKy0J3I
https://youtu.be/dzueifTGuFE


287

Nas línguas orais, o nível sem significado corresponde aos sons que 
formarão as expressões com significado. Nas línguas de sinais, o nível 
sem significado corresponde às configurações de mãos, às locações 
e aos movimentos com mesma função das línguas orais. Esses ele-
mentos (unidades sublexicais) sem significado são importantes nas 
línguas de sinais e orais, pois distinguem significado quando combi-
nados (QUADROS; PIZZIO; REZENDE, 2009).

Nas línguas orais, qualquer par de palavras que diferem em apenas um 
som na mesma posição é denominado de ‘par mínimo’ (LAMPRECHT 
et al., 2004, p. 217). Um exemplo de par mínimo em Português 
Brasileiro são os itens lexicais ‘gato’ e ‘pato’ (conforme transcrição fo-
nética, [gatu] e [patu]). A substituição dos fonemas /g/ e /p/ em onset 
inicial (mesma posição em ambos os itens lexicais) gera significados 
diferentes. Nas línguas de sinais ocorre ‘par mínimo’ quando os sinais 
com diferentes significados, quase idênticos, se diferem em apenas 
uma das unidades sublexicais. A seguir, são apresentados exemplos 
de pares mínimos na Libras, por meio da escrita de sinais e em vídeo, 
cujos parâmetros conforme proposta de Stokoe apresentariam status 
fonêmico.

A Figura 9 mostra a produção os sinais FAMÍLIA e REUNIÃO. O único 
parâmetro que os diferencia é a CM (a L, o M e a Or. são idênticos em 
ambos os sinais). A mudança somente nas unidades do parâmetro CM 
produz significados diferentes.

Figura 9. Par mínimo para o parâmetro fonológico configuração de mão: 
FAMÍLIA- REUNIÃO

Família

https://youtu.be/P8S3kkCgYzM
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Reunião

https://youtu.be/FQnXAj2x7co
Fonte: a autora

Na Figura 10, somente as unidades do parâmetro L são diferentes. 
No par mínimo DESCULPA-AZAR há diferença no local em que os 
sinais são produzidos (a CM, o M e a Or. são idênticos em ambos os 
sinais). A mudança nas unidades do parâmetro L produz significados 
diferentes.

Figura 10. Par mínimo para o parâmetro fonológico locação: 
DESCULPA-AZAR

Desculpa

https://youtu.be/gLP2k0FWJqU

Azar

https://youtu.be/hfhbjt3wVtM
Fonte: a autora



289

A Figura 11 mostra que no par-mínimo PERIGO-MÃE somente as uni-
dades do parâmetro M são diferentes (a CM, a L e a Or. são idênticas em 
ambos os sinais). A mudança somente nas unidades do parâmetro M 
produz significados diferentes.

Figura 11. Par mínimo para o parâmetro fonológico movimento: 
PERIGO-MÃE

Perigo

https://youtu.be/vIoE_AwVQCw

Mãe

https://youtu.be/4YCBTH5uy14
Fonte: a autora

A produção de sinais pode diferir levemente entre os indivíduos, as-
sim como ocorre na produção (articulação de palavras) em línguas 
faladas. Além disso, a produção de sinais pode variar em um único 
parâmetro, sem que ocorra mudanças no significado.

Neste caso, como essas variações do sinal não produzem um significa-
do diferente, elas são consideradas alofones (BENNER, 2012). Embora 
sejam necessários estudos em Libras para identificação e descrição de 
alofones, a seguir são apresentados alguns exemplos considerando o 
conceito de alofone.
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O sinal RATO pode ser produzido com CMs diferentes. Os outros parâ-
metros permanecem idênticos.

Figura 12. Sinal RATO com mudança na CM

https://youtu.be/do3p1ATohis

https://youtu.be/UA3fnLybKyE
Fonte: a autora

O sinal CURSO pode ser produzido em diferentes locais (no antebraço 
e no dorso da mão). Os outros parâmetros permanecem idênticos.

Figura 13. Sinal CURSO com mudança na L

https://youtu.be/miS7km8kzy0
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https://youtu.be/nQQvhAiMENY
Fonte: a autora

“O sinal AMARELO pode ser produzido com movimentos diferentes 
(reto para baixo e em curva para o lado). Os outros parâmetros per-
manecem idênticos.

Figura 14. Sinal AMARELO com mudança no M

https://youtu.be/ohVRlLHfLrk 

https://youtu.be/8WzUhyjbNQo
Fonte: a autora

Esta seção abordou brevemente a fonologia da Libras. Os estudos so-
bre a fonologia de diferentes línguas de sinais têm contribuído para 
o amplo e rápido desenvolvimento de pesquisas que consideram as 
semelhanças e as diferenças no nível fonológico entre línguas orais 
e línguas de sinais, ou seja, estabelecem paralelos com a fonologia de 
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línguas orais, assim como pesquisas que consideram as especificida-
des das línguas e concentram-se na fonologia de línguas de sinais. A 
seguir ilustramos estas duas possibilidades de condução de estudos 
sobre fonologia de línguas de sinais apresentando três estudos na 
área da fonologia da Libras. Nos dois primeiros estudos, os processos 
fonológicos de línguas orais (amplamente estudados) são encontra-
dos em Libras, sendo que há processos fonológicos identificados so-
mente em Libras. O terceiro estudo apresenta uma descrição fonéti-
co-fonológica do parâmetro locação, revelando que apesar de teorias 
sobre a fonologia serem utilizadas em estudos sobre línguas de sinais, 
há investigações possíveis somente em uma fonologia visual.

A assimilação, um processo fonológico muito estudado em línguas 
orais, foi identificado e descrito em línguas de sinais, inclusive em 
Libras (LEITE, 2008; NÓBREGA, 2016; RESENDE, 2012). Segundo 
Nóbrega (2016), a assimilação é um dos processos mais comuns da 
Libras. A autora analisou a sinalização de surdos, moradores da cida-
de de Brasília e do estado de Minas Gerais, narrando pequenas histó-
rias (conforme a escolha de cada um) e relatando a história do filme 
‘The pear story’, disponível na internet. No corpus, constituído por dez 
gravações, os sinais foram identificados, agrupados e classificados de 
acordo com o referencial teórico consultado.

Os sinais analisados foram classificados em três tipos principais de 
assimilação, motivados pelo contexto imediato: a regressiva, a pro-
gressiva (conhecidas em línguas orais e de sinais) e a simultânea (es-
pecífica para línguas de sinais devido à formação de sinais com duas 
mãos)72. A classificação de assimilação ‘forte’ e ‘fraca’ foi proposta 
para diferenciar assimilações que afetam componentes distintivos 
e não-distintivos. Além disso, diferentemente de estudos anteriores, 
em seu estudo foi possível identificar processos de assimilação em 
todos os parâmetros (configuração de mão, ponto de articulação/lo-
calização, orientação e movimento).

Silva e Xavier (2021) também identificaram, documentaram e des-
creveram processos fonológicos na Libras. Os autores apresentam 

72 Na assimilação regressiva, há a antecipação de uma característica do segundo sinal no sinal que o 
precede. Na assimilação progressiva, uma característica do sinal anterior se mantém no sinal seguinte. 
A assimilação simultânea é consequência da possibilidade de articular um sinal com duas mãos. Por 
exemplo: modificação da CM da mão passiva por influência da CM da mão ativa (NÓBREGA, 2016).
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uma revisão de literatura sobre processos fonológicos na ASL e, a 
partir dos 16 processos encontrados na ASL em diferentes estudos, 
foi realizada a verificação de ocorrências destes processos na Libras. 
Para a condução do estudo, foram analisados vídeos disponíveis no 
YouTube, produzidos por surdos sinalizantes. Os resultados revelam 
que os processos fonológicos identificados na ASL ocorrem em Libras, 
assim como outros três processos relacionados à localização do sinal 
(ipsilateralização, contralateralização e alçamento)73 que não haviam 
sido documentados nestas duas línguas de sinais.

A descrição dos aspectos fonéticos-fonológicos do parâmetro Locação 
em Libras foi realizada por Alves (2022). A autora propôs uma inves-
tigação sobre a locação principal, com a hipótese de que cada sinal 
apresenta mais de uma locação principal e de que as locações princi-
pais são compostas de sublocações. O estudo, além de ser pioneiro em 
Libras, questiona a afirmação da existência de apenas uma locação 
principal (BATTISON, 1978; KEGL; WILBUR, 1976; SANDLER, 1989).

Os sinais selecionados para esta pesquisa fazem parte da base de da-
dos do Libras Signbank. A partir da seleção do corpus inicial de 3.086 
sinais, após os critérios de seleção aplicados, foi realizada a análise de 
327 sinais. O estudo identificou sinais que apresentam mais de uma 
locação principal e sinais que apresentam mais de uma sublocação. 
Além disso, há distinções entre os sinais que apresentam mais de uma 
área no parâmetro locação (principal e/ou sublocação).

Estes estudos são alguns exemplos de muitas investigações sobre a fo-
nologia da Libras que contribuem para avanços na área da fonologia.

5. Consciência fonológica em línguas de sinais

A consciência fonológica pode ser definida como a habilidade de iden-
tificar estruturas fonológicas, diferenciando e manipulando as uni-
dades menores (sublexicais) que formam as palavras (línguas orais) 
e os sinais (línguas de sinais). Esta habilidade de processamento 

73 Estes três processos fazem parte da categoria ‘localização’, e a realização de um determinado sinal 
ocorre em localização oposta à sua típica, ipsilateral ou contralateral, ou em uma localização mais alta 
(SILVA; XAVIER, 2021).
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fonológico é estudada em diversos países, principalmente em inves-
tigações com participantes ouvintes, falantes de línguas orais, pois 
desempenha um papel importante na aprendizagem da leitura e da 
escrita em um sistema alfabético (MALUF; BARRERA, 1997; FREITAS, 
2004; PESTUN, 2005; CARDOSO-MARTINS, 2008). Os resultados dos 
estudos são muito difundidos devido à forte relação entre nível de 
consciência fonológica e o futuro sucesso na aprendizagem da leitu-
ra por crianças pré-escolares. Nesta seção, serão abordados estudos 
sobre esta habilidade, que também tem importância no processo de 
aquisição da linguagem e na aprendizagem de uma língua escrita por 
surdos, em um sistema de escrita de sinais (código que registra a L1) 
e/ou em um código alfabético (código que registra a L2).

5.1  Estudos sobre consciência fonológica em diferentes línguas de 
sinais

Os estudos sobre consciência fonológica com surdos sinalizantes de 
diferentes línguas de sinais são recentes, e estão sendo desenvolvidos 
com diferentes objetivos. Há investigações sobre: (1) o papel desta 
habilidade, em surdos sinalizantes, no processo de aprendizagem de 
uma língua escrita que registra uma língua de uma segunda modali-
dade, como o Inglês, que é produzido oralmente e registrado em um 
código alfabético (HOLMER; HEIMANN; RUDNER, 2016; MCQUARRIE; 
ABBOTT, 2013), (2) o desenvolvimento desta habilidade em surdos 
que adquirem uma língua de sinais como L1, mas iniciam a aquisição 
em diferentes períodos da vida (desde o nascimento, precocemente 
ou tardiamente) (CRUZ, 2016; MACSWEENEY et al., 2008) e (3) o pro-
cessamento fonológico e a representação neural em tarefas que en-
volvem consciência fonológica  em  surdos  sinalizantes  e  ouvintes  
falantes  de  uma  língua  oral (MACSWEENEY et al., 2008). A seguir 
serão apresentados alguns estudos, visando mostrar os diferentes ob-
jetivos das investigações, assim como os resultados e contribuições 
para o conhecimento sobre a consciência fonológica.

A consciência fonológica na ASL e as relações entre reconhecimen-
to da palavra escrita e as habilidades na compreensão de leitura 
do Inglês foram investigadas por McQuarrie e Abbott (2013), e a 
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associação entre consciência fonológica na Língua de Sinais Sueca 
(SSL)74 e leitura de palavras em crianças surdas e deficientes auditivas 
foi investigada por Holmer, Heimann e Rudner (2016). Em ambos os 
estudos, os resultados revelaram que os estudantes com escores mais 
altos de consciência fonológica mostraram habilidades de leitura 
mais desenvolvidas.

Considerando os resultados dos estudos de McQuarrie e Abbott (2013) 
e Holmer, Heimann e Rudner (2016), a promoção de atividades peda-
gógicas e brincadeiras sobre consciência fonológica na língua de si-
nais na Educação Infantil poderia contribuir para a aprendizagem da 
leitura de um sistema alfabético por crianças surdas?

Para responder a esta questão, Crume (2013) examinou as crenças e 
as práticas educacionais relacionadas à consciência fonológica na lín-
gua de sinais de profissionais que atuam em uma escola bilíngue ASL/
Inglês. O objetivo do estudo foi compreender como os participantes, 
9 professores de Educação Infantil (6 surdos e 3 ouvintes) e um espe-
cialista na ASL (surdo), concebiam e promoviam a consciência fono-
lógica na ASL com vistas a desenvolver habilidades de linguagem e de 
alfabetização nos estudantes. Os achados sugerem que os professores 
fizeram uso de estratégias para promover a consciência fonológica na 
língua de sinais como forma de facilitar habilidades de linguagem e 
de alfabetização de seus estudantes75. Além disso, uma variedade de 
abordagens foi utilizada na construção da compreensão dos estudan-
tes sobre a estrutura de sinais nativos, e na promoção da consciência 
dos estudantes sobre o alfabeto manual76. 

Um interessante estudo com uso de ressonância magnética funcio-
nal (fMRI), desenvolvido por MacSweeney et al. (2008), investigou o 
processamento fonológico em tarefas de julgamento de similaridades 

74 Swedish Sign Language (SSL).
75 Os professores promoveram a consciência de configuração de mão nativa (configurações do inventá-
rio da ASL) por meio de diferentes atividades como: uso de pôster com as várias CMs da ASL, solicitação 
para que as crianças trouxessem para a escola uma imagem ou um objeto que na ASL fosse produzido 
(denominado) com a CM ensinada, criação de histórias com sinais que fossem produzidos somente com 
as CMs ensinadas, etc.
76 Em relação ao alfabeto manual, os professores mostraram as funções de representação de letras do 
alfabeto na soletração ou de ser uma configuração de mão na produção de sinais, assim como propor-
cionaram uma exposição significativa do uso do alfabeto manual em atividades e conversas no dia a dia.
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fonológicas (tarefas que envolvem consciência  fonológica) e conside-
rou a idade na aquisição da primeira língua dos participantes surdos. 
Participaram deste estudo 23 adultos surdos e 24 adultos ouvintes, 
destros, com visão normal ou corrigida, que foram pareados em re-
lação a idade e QI (não verbal). Aos participantes foi solicitado que 
julgassem se no Inglês falado os nomes correspondentes aos pares 
de figuras apresentados rimavam, e se na Língua de Sinais Britânica 
(BSL)77 os sinais correspondentes aos pares de figuras compartilha-
vam a mesma locação (somente o grupo surdo)78. Todos os participan-
tes realizaram um pré-teste de nomeação de figuras antes da sessão de 
escaneamento, e se alguma denominação não esperada fosse gerada, 
a palavra esperada em Inglês ou sinal na BSL (somente surdos) era for-
necida. A nomeação correta de itens foi verificada novamente no final 
da sessão de pré-teste.

As análises dos resultados mostram que a rede fronto-parietal com 
lateralização à esquerda está engajada durante julgamentos fonológi-
cos similares realizados em Inglês (rima) e em BSL (locação).

Considerando que essas línguas operam em diferentes modalidades, 
os dados sugerem que a rede neural que suporta o processamento fo-
nológico é, até certo ponto, supramodal. Com relação à idade de aqui-
sição da primeira língua, os sinalizantes não nativos ativaram mais o 
giro frontal inferior esquerdo do que os sinalizantes nativos durante 
a tarefa de BSL e também durante a tarefa realizada em Inglês, em que 
ambos os grupos adquiriram tardiamente. Portanto, há evidências 
de que a idade de aquisição da primeira língua traz implicações não 
somente para o sistema neural que fornece o suporte para a primeira 
língua, mas também para redes que fornecem suporte para as línguas 
aprendidas subsequentemente.

5.2 Estudos sobre consciência fonológica na Libras

No Brasil, o primeiro estudo sobre consciência fonológica na Libras 
foi realizado por Cruz e Lamprecht (CRUZ, 2008; CRUZ; LAMPRECHT, 

77 British Sign Language (BSL). 
78 No teste foram utilizadas imagens nas tarefas de julgamento de rimas do Inglês e da locação de sinais 
na BSL.
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2011). O objetivo desse estudo foi elaborar um teste de consciência 
fonológica na Libras e avaliar sua aplicabilidade e eficiência. Os parti-
cipantes do grupo experimental foram 15 crianças surdas, com idade 
ente 6-11 anos, com início da aquisição da Libras entre 0-4 anos de 
idade (aquisição precoce), sem comprometimentos associados. Os 
participantes do grupo controle foram cinco professores surdos usu-
ários de Libras. Todos os participantes faziam parte da comunidade 
escolar de uma escola bilíngue Libras/Português, para surdos, em 
Porto Alegre/RS.

Nesta proposta pioneira de instrumento para avaliação da consci-
ência fonológica de Libras, foi avaliado o parâmetro configuração 
de mão (CM). Considerando que o teste era formado somente por 
imagens (figuras de alimentos, meios de transporte, cores, animais, 
etc.), antes da aplicação do instrumento de avaliação da consciência 
fonológica do parâmetro CM em Libras foi realizada uma avaliação 
do conhecimento lexical, ou seja, foi verificado se os participantes 
conheciam e produziam os 120 itens lexicais (representados por ima-
gens) pertencentes ao instrumento. Os participantes que alcançaram 
100% de acerto na denominação das 120 imagens participaram do 
experimento. Dessa forma, foi garantido que os participantes reco-
nheceriam as figuras e evocariam os mesmos sinais com as mesmas 
características fonológicas durante a avaliação.

As análises sobre aplicabilidade e eficiência do instrumento de avalia-
ção proposto mostraram que a aplicação foi realizada de forma lúdica 
e eficiente para o aspecto avaliado. Houve certa variação entre o de-
sempenho dos participantes em um mesmo período de exposição lin-
guística, possivelmente devido a fatores relacionados à quantidade e 
à qualidade de input. No entanto, o desempenho nas tarefas melhorou 
conforme o aumento do período de exposição em Libras.

O desempenho das crianças na avaliação do conhecimento lexical e 
da consciência fonológica do parâmetro CM foi analisado conforme 
três períodos de exposição linguística, na Libras: < 4:6; 4:6 a 6:6; e > 
6:6. Foi constatado que as crianças com maior tempo de exposição 
linguística tiveram melhor desempenho em relação à aquisição do 
vocabulário e nas tarefas de consciência fonológica.

Neste estudo foi demonstrado que é possível avaliar a consciência 
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fonológica em uma língua sinalizada, pois as crianças surdas desen-
volvem a habilidade de refletir sobre a fonologia da língua que utili-
zam e, portanto, a consciência fonológica independe da modalidade 
em que a língua se apresenta.

O segundo estudo sobre consciência fonológica em Libras no Brasil 
foi desenvolvido por Cruz e Finger (CRUZ, 2016; CRUZ; FINGER; 
FONTES, 2017; CRUZ; FONTES; FINGER, 2020), que investigaram o 
nível de consciência fonológica na Libras em crianças e adolescentes 
surdos bilíngues Libras/Português com início da exposição à Libras, 
L1, entre 0-4 anos de idade e após 4 anos de idade (aquisição precoce 
e tardia)79.

Para conduzir esta investigação, foi elaborado um Teste de Consciência 
Fonológica da Libras (TCF-Libras) seguindo o modelo proposto por 
Cruz e Lamprecht (CRUZ, 2008), sendo que esse contemplou os parâ-
metros configuração de mão (CM), locação/ponto de articulação (L) 
e movimento (M). Os participantes foram 34 crianças e adolescentes 
surdos, com idade entre 9 e 14 anos, com início da aquisição da pri-
meira língua (L1 - Libras) entre 1-4 anos de idade (precoce) ou após 4 
anos de idade (tardia), e 7 adultos surdos (grupo controle) com início 
da aquisição da Libras como L1 entre 0-4 anos de idade.

Antes da aplicação do TCF-Libras, aos pais/cuidadores das crianças 
participantes e aos adultos do grupo controle foi solicitado o preen-
chimento de um questionário de acordo com o grupo (experimental 
e controle)80. O questionário dirigido às crianças incluiu questões so-
bre o desenvolvimento geral dos participantes desde o nascimento, o 
processo de aquisição da linguagem, a aquisição da Libras, a escola-
rização, o grau e tipo de perda auditiva, o uso ou não de dispositivos 
auditivos, os contextos e a frequência de uso da Libras, entre outras. 
O questionário dirigido aos adultos, por sua vez, incluiu questões se-
melhantes às perguntas referentes às crianças, com exceção das ques-
tões sobre o desenvolvimento desde o nascimento. Após a seleção dos 

79 A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), e recebeu o número 34093314.4.0000.5347 como identificador do Certificado 
de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE).
80 Agradeço a disponibilidade e colaboração de todos os participantes: profissionais das escolas bilin-
gues para surdos, em Porto Alegre/RS, pais/cuidadores, crianças, adolescentes e adultos surdos.
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participantes, conforme os critérios de inclusão previamente esta-
belecidos, foi apresentado um vídeo em Libras, sinalizado por uma 
professora surda nativa, com instruções para a realização das tarefas 
do teste81. Em seguida, foi realizada a tarefa para avaliação do conhe-
cimento e da produção dos itens lexicais do TCF-Libras. Esta tarefa foi 
composta por 106 imagens que representavam os 106 itens lexicais 
do TCF-Libras82. No notebook, as 106 imagens foram mostradas uma 
de cada vez em uma apresentação em PowerPoint, e ao participante foi 
solicitada a nomeação do sinal correspondente a cada imagem visua-
lizada em Libras.

No TCF-Libras, todos os participantes deveriam evocar as mesmas 
unidades sublexicais durante a avaliação da consciência fonológica 
em Libras. Diante disso, quando o participante produziu um sinal não 
esperado (BERGAMOTA/TANGERINA ao visualizar a imagem como a 
de uma ‘laranja’, por exemplo), uma variante lexical, um classificador, 
uma mímica, um comentário, ou quando o participante não produziu 
o sinal ‘esperado’, foi mostrado o sinal e, posteriormente, foi solicitada 
novamente a nomeação da imagem. Quando o participante produziu 
uma das variantes de um sinal ou ambas, a pesquisadora e o partici-
pante combinaram o uso do sinal ‘esperado’. A nomeação adequada de 
todas as figuras (100% de acerto), assim como a produção conforme 
o padrão adulto, foi um dos critérios de inclusão de participantes nes-
sa pesquisa. Esta avaliação visou assegurar que durante a aplicação 
do TCF-Libras os participantes reconheceriam todas as imagens e, 
consequentemente, evocariam os mesmos itens sublexicais (parâ-
metros) com as mesmas características fonológicas durante a execu-
ção do TCF- Libras. Além disso, possibilitou excluir, das análises, os 

81 Agradeço à Professora Ana Paula Gomes Lara que, gentilmente, colaborou com o estudo realizado 
produzindo o vídeo com as instruções e demonstrações de tarefas, em Libras, do TCF-Libras.
82 Os 106 itens lexicais são do universo linguístico de uma criança, referindo-se a alimentos, brin-
quedos, materiais escolares, meios de transporte, números, animais, móveis, pessoas, profissionais e 
eletrodomésticos simples, e são facilmente representados por meio de imagens. Parte dos itens lexicais 
é encontrada em testes do Português Brasileiro que também utilizam imagens/figuras para elicitar a 
produção da fonologia (WERTZNER, 2004; YAVAS, HERNANDORENA; LAMPRECHT, 1992) para fins te-
rapêuticos ou para investigações na área da aquisição da fonologia.
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participantes que apresentavam desvios fonológicos83 na produção 
do sinal e/ou conhecimento muito restrito de sinais da Libras, dois 
fatores que são indicadores de desvios na área da linguagem.

O TCF-Libras foi apresentado em um notebook com o software E-Prime, 
que registrou as respostas dos participantes (percentual de erro e 
tempo de resposta) no julgamento dos parâmetros CM, L e M.

O TCF-Libras é composto por 3 etapas com total de 45 itens: 9 itens 
de prática (3 em cada etapa) e 36 itens-teste. Há 15 itens-teste na ava-
liação da consciência fonológica do parâmetro CM, 12 na avaliação 
da consciência fonológica do parâmetro L e 9 na avaliação da cons-
ciência fonológica do parâmetro M. Os itens de prática são realizados 
antes dos itens-teste em cada uma das etapas, visando relembrar e/ou 
instruir o participante sobre como julgar os itens conforme cada eta-
pa, esclarecer dúvidas, fornecer um retorno sobre seu desempenho e/
ou proporcionar ao participante uma experiência prévia do teste que 
está sendo submetido. Em cada item, há 4 imagens (fotografias) que 
possibilitam a evocação de 4 sinais da Libras e, consequentemente, 
identificação e comparação de/entre unidades sublexicais de cada 
sinal. A imagem disposta na parte superior no centro é considerada 
alvo e as três imagens abaixo da imagem-alvo são possibilidades de 
respostas.

Ao participante foi solicitado que evocasse os sinais correspondentes 
ao alvo e às opções de resposta, identificando as características fono-
lógicas de cada sinal, conforme parâmetro que está sendo avaliado 
(CM, L ou M), e selecionasse entre as opções de resposta (imagens) 
aquela que, em Libras, compartilhava as mesmas características fo-
nológicas do alvo. Para seleção da resposta, o participante deveria 
clicar em uma das três teclas do notebook que correspondiam a cada 

83 Foi considerada a ocorrência de um “desvio fonológico” quando um ou mais parâmetros foi/foram 
modificado/s na produção do sinal, e o sinal foi produzido diferentemente do esperado para a faixa etária 
(era esperada a produção do padrão adulto). A produção de sinais do teste com variação (fonológica ou 
lexical) foi considerada como uma possibilidade esperada e, portanto, os sinais produzidos que apresen-
tam variação em Libras não foram considerados um "desvio fonológico".
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uma das imagens. A figura a seguir mostra um item de prática da 
etapa de avaliação da consciência fonológica do parâmetro M. Neste 
item, o alvo é ‘bola’ e a resposta correta é ‘presente’.

Figura 15. Item de demonstração do TCF-Libras, do parâmetro L

Fonte: Cruz (2016, p. 97)”]

A seguir é possível visualizar a produção dos sinais BOLA, CALÇA, 
PRESENTE e COCO, assim como a produção idêntica da locação (espa-
ço neutro) somente no par BOLA-PRESENTE.

Figura 16. Sinal BOLA em Libras

https://youtu.be/PyC22lqxohs
Fonte: a autora

Figura 17. Sinal CALÇA em Libras

https://youtu.be/VtbgliRD0OQ
Fonte: a autora
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Figura 18. Sinal PRESENTE em Libras

https://youtu.be/JLfQCskwxM8
Fonte: a autora

Figura 19. Sinal COCO em Libras

https://youtu.be/JWtfKLBs6cE
Fonte: a autora

A aplicação do TCF-Libras possibilitou analisar o desempenho de par-
ticipantes (crianças, adolescentes e adultos) em relação à consciência 
fonológica em Libras, assim como a complexidade e a similaridade 
entre os parâmetros dos itens do teste (resultados completos em Cruz, 
2016). Foram analisados os dados dos participantes com acerto acima 
de 50% em cada etapa. Os resultados das análises do desempenho de 
crianças e adolescentes surdos revelaram efeitos de aquisição tardia, 
ou seja, prejuízos decorrentes do início da aquisição da Libras após 
quatro anos de idade. Estes resultados corroboram com estudos ante-
riores sobre efeitos do início da aquisição da linguagem, em diferen-
tes níveis linguísticos, e reforçam a importância de as crianças surdas 
iniciarem a aquisição de uma língua natural que possibilite acesso 
completo às informações linguísticas, como uma língua de sinais, o 
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mais cedo possível. Dessa forma, pode ser evitada a instalação de atra-
so linguístico e/ou comprometimentos futuros no desenvolvimento 
em decorrência da falta de exposição à língua de sinais, de interação 
com sinalizantes, e/ou por serem “expostas” exclusivamente a uma 
língua de modalidade oral.

É importante ressaltar que muitos surdos não têm o acesso completo 
à língua oral, mesmo quando há uso de dispositivos auditivos (apa-
relhos de amplificação sonora ou implante coclear) e, consequente-
mente, frequentemente há comprometimento no processamento de 
informações sonoras inclusive no nível fonológico, que é essencial 
para avanços em outros níveis linguísticos. Nestes casos, a aquisição 
bilíngue bimodal pode promover para estas crianças a aquisição de 
uma língua de sinais de forma natural e completa e uma língua falada 
como L2 ou língua adicional84.

6.    Conclusão

Neste capítulo, semelhanças e diferenças entre línguas orais e línguas 
de sinais foram abordadas, principalmente, em nível fonético-fonoló-
gico, revelando que há muito em comum entre línguas de diferentes 
modalidades, assim como há efeitos de modalidade. Os estudos sobre 
as semelhanças e as diferenças fonético-fonológicas entre uma língua 
oral e uma língua de sinais, assim como entre línguas de sinais, têm 
contribuído para o aprofundamento do conhecimento sobre fonolo-
gia e, especificamente, sobre a fonologia visual

Os estudos sobre fonética-fonologia de línguas de sinais são muito re-
centes, comparados às línguas orais e, portanto, as possibilidades de 
pesquisas na área da fonologia por surdos e por ouvintes proficientes 
em uma língua de sinais são vastas e muito promissoras no campo 
teórico-prático.

Os avanços teóricos sobre a percepção, a aquisição e a produção (es-
perada e desviante), o processamento fonológico e a consciência 

84 Estudos sobre o Desenvolvimento Bilíngue Bimodal (Bibibi Project) de crianças CODAs (Children of 
Deaf Adults), filhas de pais surdos e crianças surdas usuárias de implante coclear, filhas de pais surdos e 
de pais ouvintes podem ser encontrados em https://slla.lab.uconn.edu/bibibi/. Acesso em 01 de março 
de 2023.
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fonológica, podem ter aplicação nos contextos educacional e/ou 
clínico.

No contexto educacional, os estudos podem contribuir para o proces-
so de ensino-aprendizagem de língua de sinais como L1 e/ou L2 para 
surdos ou ouvintes e, possivelmente, no processo de ensino-aprendi-
zagem de uma língua escrita de sinais, para surdos e/ou ouvintes, e/
ou da escrita de um código alfabético (L2) para surdos, pois a habilida-
de de consciência fonológica na língua de sinais pode ser um dos pre-
ditores de leitura também para surdos aprendizes de uma L2 escrita.

No contexto clínico, a elaboração e o aprimoramento de testes e pro-
tocolos de avaliação são muito importantes, pois os resultados da 
aplicação contribuem para a identificação de desvios e o planejamen-
to do tratamento de desvios fonéticos e/ou fonológicos em crianças 
com aquisição tardia ou crianças, jovens e adultos com alterações ar-
ticulatórias e/ou de linguagem (desvios fonológicos).

Destacamos a importância da ampliação dos estudos de neuroima-
gem com tarefas de percepção, processamento, consciência e pro-
dução em nível fonológico para aumento do conhecimento sobre 
línguas de sinais, assim como sobre os substratos neurobiológicos da 
linguagem humana.
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1.    Introdução

A Música, por ser uma área de encontro multidisciplinar, permite 
que diferentes perspectivas teóricas possam se entrelaçar. Uma das 
razões para tal reside na possibilidade de entendermos o fazer mu-
sical como metáfora, que, segundo Barcellos (2009), pode ser exem-
plificado com o uso da expressão musical no lugar do não dito ver-
balmente. Dessa maneira, diferentes aspectos e conteúdos da psique 
podem ser visitados com o uso de diferentes sequências de notas, rit-
mos e demais elementos musicais. Entretanto, para que tal uso ocor-
ra com sucesso, é importante que o educador tenha conhecimento 
da estrutura musical (BARCELLOS, 2009, p. 14), pois é por meio 
desse conhecimento que será possível perceber a música e o conte-
údo subjetivo que o aluno traz. Além do conhecimento da estrutura 
musical, é preciso estar atento a todos os detalhes da relação entre o 
aluno e a música, partindo até da sua relação com os instrumentos 
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independentemente de terem sido manuseados, buscando, dessa 
maneira, descrever e observar o que Barcellos (2009, p. 18) denomi-
na metáforas paramusicais. Dessa maneira, o que a autora chama de 
metáfora paramusical é o que está além da própria execução musical, 
isto é, qual instrumento o aluno escolhe, como ele o manuseia, etc.

Falar de emoções e de sentir é tão complexo que não se encerra em 
apenas uma área de investigação e, muito menos, em uma teoria. Ao 
pensarmos no psiquismo humano, ainda mais em aspectos sutis, de-
vemos abraçar a ideia de uma rede de influência entre organismo e 
ambiente. Uma das maneiras de abordar essa riqueza é por meio da 
perspectiva da Complexidade.

A Complexidade abre um leque para um estudo transdisciplinar, pois, 
apesar de ter surgido em estudos das ciências exatas, hoje está di-
fundida nas ciências naturais, humanas e sociais. No que se refere ao 
campo musical, a perspectiva já tem sido abordada na Musicoterapia 
e na Música, segundo Crowe (2004), por se tratar de uma perspec-
tiva vantajosa por prever reações caóticas, isto é, não previsíveis, 
e o carácter inerentemente não linear do mundo real. No campo da 
Psicologia Analítica, as obras de Murray Stein (2013) têm apontado o 
caráter visionário de Jung nas suas publicações no início do século XX 
a respeito de conceitos base da perspectiva dos Sistemas Dinâmicos/
Complexidade. 

Outro estudo que apresenta uma abordagem psicológica da 
Complexidade, dialogando com a Psicologia Analítica, é o de Fialho e 
Silveira (2009), o qual afirma que uma das maneiras de entendermos 
a nossa constituição é por meio de uma constelação de arquétipos85. 
Nessa constelação, segundo os autores, o ego é apenas um planeta no 
vasto mundo  do  universo  (a  psique).  Um  outro  estudo  que  advoga  
a  favor  da transdisciplinaridade nos estudos psicológicos, por meio 
de uma visão complexa, é o de Rocha Filho (2014). O autor apresenta o 
princípio holográfico, presente nos estudos de Complexidade, como 
uma noção necessária para entendermos nossa existência física e psí-
quica. Na concepção holográfica de universo (e de cérebro) podemos, 
segundo o autor, relacionar cada parte com o todo.

85 Segundo Stein (2013), “arquétipo” pode ser entendido como universal psíquico.
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A cognição, na Complexidade, é entendida como emergente. Seu avan-
ço, a priori, não se dá por meio de passos designados internamente, por 
isso é caracterizada como um trajeto com novas atividades, adaptações 
e mudanças. Ademais, a cognição é entendida como um sistema dinâ-
mico que opera na relação com três níveis: o sistema nervoso, o corpo 
e o ambiente, o que afasta essa assunção dos pressupostos da geração 
mentalista que a entendem como um módulo separado, que trabalha 
isoladamente, e está confinado ao cérebro (THELEN; SMITH, 1994).

Um outro princípio presente nos estudos da Complexidade que pode-
mos explorar na prática musical é o princípio da auto-organização 
(autopoiese), explicado por Kelso (1995) como a formação espontâ-
nea de padrões. Esses padrões que surgem se auto-organizando no 
mundo natural para a formação de sistemas apresentam uma dinâ-
mica e caminho muito semelhantes aos observados por Jung (1987), 
ao abordar a autorregulação da psique. O autor concebe a própria 
psique como um sistema autorregulador, que busca o equilíbrio di-
nâmico entre os opostos, aproximando-se ainda mais das concepções 
da Complexidade. 

Interessantemente, o que Maslow (1968) entende como autorreali-
zação, que implica o desenvolvimento dos potenciais de cada sujei-
to, se aproxima da operação desse princípio regulador da natureza 
externa (e interna) ao homem. Todavia, sua adaptação em termos 
de Psicologia Transpessoal não é a mesma de Jung (1987), ao tratar 
do que entende como autorregulação. O que Maslow entende como 
autorrealização ultrapassa a dimensão do dia a dia do sujeito, pois 
traz experiências culminantes e transcendentes presentes em esta-
dos místicos, os quais são importantes para que tal processo ocorra. 
Ademais, os aspectos fundamentais do processo de autorrealização 
incluem também a confiança, a autoestima, a abertura para o mun-
do e a positividade da ação individual. Esses aspectos, juntos com os 
transcendentes, denotam a atitude de desafio da vida psíquica huma-
na contra o sofrimento, a angústia e até a depressão, por meio de um 
exercício constante de uso de recursos interiores.

Por fim, pensar em abordagem de desenvolvimento (a)típico em 
Complexidade é pensar em uma rede complexa de relações. Trata-se, 
dessa maneira, de explorar de maneira transdisciplinar essa nossa 
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constituição vasta e riquíssima, em um diálogo que não ignora inú-
meras possibilidades de entender os agentes que se relacionam no 
nosso desenvolvimento.

2.    Música e o sentir

Infelizmente, muitos estudos com crianças com desenvolvimento 
atípico focam aspectos cognitivos que desviam do que é considera-
do típico, esquecendo de chamar a atenção para questões funda-
mentais no desenvolvimento de qualquer criança, como as emoções 
e sua relação com o desenvolvimento da personalidade. Por serem 
fundamentais e a música ser um meio não só de autoconhecimen-
to, mas de expressão, abordamos os diferentes tipos de emoções no 
desenvolvimento.

A importância de se compreender as funções das emoções para a nos-
sa sobrevivência e adequação social está no fato de que, ao entender 
toda essa rede complexa de emoções, entendemos mais a respeito da 
nossa própria natureza. Quando pensamos em emoções, abordamos 
três aspectos presentes na sua manifestação, a saber, o componente 
afetivo, a expressão emocional e a resposta que damos para a expres-
são do outro. No que se refere às respostas emocionais, elas podem 
acontecer de maneira comportamental (reações), autônoma (atua-
ção do sistema nervoso central) e hormonal (aspectos bioquímicos). 
Dessa maneira, além de a música poder ativar diferentes aspectos das 
emoções, elas podem ser estudadas a partir de diferentes enfoques. A 
seguir, apresentamos uma abordagem mais enfatizada no olhar neu-
ropsicológico e neurobiológico para as emoções.

Podemos definir emoção como um conjunto de respostas fisiológicas 
subjacentes a respostas comportamentais básicas e necessárias para 
a sobrevivência dos animais. As emoções controlam as funções com-
portamentais, por meio da atuação de regiões do encéfalo, destacan-
do-se, entre elas, o hipocampo, a área pré-frontal e o sistema límbico. 
Todavia, para o médico neurologista Antônio Damásio (2016), as 
emoções não podem ser estudadas como se todas partissem de uma 
mesma classe. Para o especialista, as emoções podem ser divididas em 
duas classes:
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Emoções primárias: são emoções que envolvem disposições 
inatas a certo tipo de estímulo. Elas estão relacionadas às ne-
cessidades imediatas e mais primitivas, como a busca por ali-
mento e água, a fuga do predador ou de qualquer outro tipo de 
ameaça, entre outras. Ademais, Damásio (2016, p. 131) explica 
que podemos entender emoção primária como inata e pré-or-
ganizada, um tipo de emoção que depende da rede de circuitos 
do sistema límbico, sendo a amígdala e o cíngulo as principais 
personagens.

Emoções secundárias: são frutos da aprendizagem e envolvem 
categorizações e representações de estímulos. Trata-se de emo-
ção de estados mais complexos, tais como ansiedade, amor, 
satisfação, prazer, entre outros que são caracterizados como 
subjetivos. Segundo Damásio (2016, p. 134), na emoção secun-
dária um estímulo pode ainda atuar diretamente na amígdala, 
mas será também analisado no processo de pensamento, ati-
vando, assim, córtices frontais.

Uma emoção que pode nos ajudar na tarefa de sobrevivência e adap-
tação é o medo. Por exemplo, podemos citar uma situação na qual 
você está acampando no meio de uma floresta repleta de vegetação 
e animais. A noite está um pouco quente e você decide deixar, por al-
gum tempo, sua cabana aberta. De repente, ali deitado(a) com uma 
fogueira ainda acesa, você vê uma sombra de um urso. A imagem da 
sombra do urso, ao ser processada e detectada por um componente 
do sistema límbico do cérebro, por exemplo a amígdala, segundo 
Damásio (2016, p. 128), pode desencadear a ativação de um estado do 
corpo característico da emoção do medo por meio da representação 
dispositiva dos núcleos neuronais dela.

Por fim, pensar a respeito da nossa capacidade de emoções tanto pri-
márias quanto secundárias é visualizar a rede complexa de ligações 
que constitui cada ser humano, não apenas em nível fisiológico, mas 
também mental. Ao lidarmos com sujeitos em desenvolvimento ini-
cial, precisamos estar cientes dessas diferenças e do poder que esta-
dos emocionais ativados via música podem ter.
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3.    Música e Linguagem no desenvolvimento

Segundo Baranow (1999), desde a antiguidade até a contemporanei-
dade, a música sempre esteve presente em todos os espaços sociais, 
desempenhando diferentes funções benéficas individuais e coletivas. 
Entre as propriedades benéficas, podemos destacar os elementos lúdi-
cos, pedagógicos e terapêuticos, os quais contribuem com a formação 
integral do indivíduo, nos diversos grupos sociais, desde a infância 
até a velhice.

A música atinge diferenciadamente áreas de nossa psique que 
dificilmente são atingidas por outras fontes de estímulos, ma-
nifestando sensibilidade, emoção, timbres diversos e ritmos, 
melodias e harmonias, numa espécie de linguagem emocional, 
levando-nos a reagir numa grande e variável escala, em áreas 
e percepções somente experienciadas através dela (BARANOW, 
1999, p. 10).

Segundo Bancroft (1999), as canções ligam os hemisférios, pois o 
hemisfério direito aprende a melodia enquanto o esquerdo aprende 
as palavras. Dessa maneira, ao fazermos nossos alunos cantarem, 
promovemos a estruturação linguística e estimulamos a memória. 
Ademais, segundo Ilari (2003), as canções servem como uma técni-
ca eficaz para memorizar aspectos linguísticos, e cantar, espontane-
amente ou de forma dirigida, no processo de ensino, pode ativar os 
sistemas da linguagem, da memória, e de ordenação sequencial.

Assim, destacamos que o canto é um elemento estruturante para o 
ser humano, quer em sua história filogenética, colaborando na cons-
trução da cultura e fazendo parte do universo simbólico humano, 
quer em sua história ontogenética, graças à qual cada indivíduo, ao 
nascer, utiliza vocalizações para iniciar o intercâmbio com o mundo 
(MILLECCO FILHO; BRANDÃO; MILLECO, 2001, p. 109).

A música transforma todo o ser desde o cognitivo, o motor e o inte-
racional. Segundo Santiago, Broock e Carvalho (2011, p. 38), “[...] a 
música é um fenômeno que surge da interação entre corpo, cérebro 
e mente”, e ela é definida no seu conceito universal como a arte de 
manifestar e combinar os diversos afetos da alma mediante o som. 
Quando “escutamos, tocamos e cantamos, criamos música e podemos 
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experimentar sensações diferentes, pois os sons estão conosco desde 
antes nascermos. Aos seis meses, os bebês são ouvintes muito capa-
zes; por exemplo, eles são sensíveis à constância de contornos melódi-
cos. Eles usam ritmo e altura de maneira musical mesmo na comuni-
cação não verbal. Dessa maneira, nossa relação com música é um dos 
primeiros aspectos da nossa existência. Isso explica o porquê que nos 
sentimos tão representados por ela.

Apesar de os estudos linguísticos, no geral, não estabelecerem rela-
ção entre os estudos musicais, há equivalências entre os domínios 
linguístico e musical no nível perceptual e de produção. O balbucio 
canônico, citado na área da música também como canto espontâneo, 
apresenta as primeiras semelhanças entre a organização rítmica mu-
sical e das línguas naturais. Segundo a literatura da Música, desde 
cedo, pais e bebês já compartilham um “alfabeto pré-linguístico”, que 
possui características musicais, utilizando alterações de timbre, altu-
ra e contornos melódicos, mudanças de intensidade e de acentuações, 
padrões temporais e rítmicos específicos (SANTOS; PARIZZI, 2014).

Como destacamos na seção anterior, um dos benefícios da música 
no contexto educacional é a sua capacidade de expressão emocional. 
Juslin e Laukka (2003) relacionam sinais acústicos de emoção na fala 
com os presentes na música instrumental e vocal. Em ambas as mo-
dalidades, na expressão da alegria, os sinais acústicos foram anda-
mento rápido, intensidade entre média e alta, frequência fundamen-
tal alta e alta variação de frequência; por outro lado, na expressão da 
tristeza, os aspectos acústicos foram andamento lento, baixa intensi-
dade, frequência fundamental baixa e baixa variação de frequência. 
Através desses dois exemplos, podemos perceber o quanto que as pro-
priedades da música estão presentes e interligadas às emoções. Como 
apresentados, intensidade, volume, duração, andamento, e timbre 
são alguns desses elementos musicais. Por essa razão, propomos que 
a música pode ser uma poderosa ferramenta de estimulação linguís-
tica até em quadros de crianças com pouca expressão verbal, como é 
o caso dos autistas.
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4.    Autismo e suas particularidades

No geral, os familiares, que lidam com sinais e atrasos associados ao 
espectro, encontram na mídia o autismo sendo definido como a “de-
ficiência da atualidade”. Isso, muitas vezes, pode limitar a visão so-
bre uma condição, a partir da espera de que todos tenham a mesma 
estereotipia, isto é, de que todos não falem, apresentem os mesmos 
atrasos, tenham as mesmas reações ao ouvir uma música, etc. No en-
tanto, cada ser é único, de acordo com a perspectiva da Complexidade 
(THELEN; SMITH, 1994).

Geralmente, o indivíduo com transtorno do espectro autista (TEA) 
apresenta particularidades relacionadas aos três domínios compor-
tamentais: linguagem, interação social e rotina de interesses. No que 
se refere à interação social, é possível observar a falta ou a dificuldade 
de iniciá-la e mantê-la. Já no que se refere às características da comu-
nicação no autismo, destaca-se a limitação na comunicação verbal e 
não verbal, como contato visual, expressões faciais, gestos e lingua-
gem corporal (GOERGEN, 2013). O termo “autismo” surgiu através 
de uma primeira fala do psiquiatra Eugene Bleuler, em 1916, para se 
referir aos sintomas negativos da esquizofrenia. Dessa forma, o que 
conhecemos hoje como autismo configurou-se quase 29 anos mais 
tarde, a partir das publicações independentes de outro psiquiatra, Leo 
Kanner, e de um pediatra chamado Hans Asperger, ambos de naciona-
lidade austríaca (SCHMIDT, 2013).

O TEA compreende diversos sinais que podem variar de acordo com 
os níveis de suporte ou gravidade, os quais são classificados como 
nível 1, 2 ou 3. O nível 1, descrito como “exigindo apoio”, descreve 
o sujeito que apresenta dificuldade para iniciar as interações sociais, 
muitas vezes produzindo respostas atípicas ou sem sucesso a abertu-
ras sociais dos outros, além de problemas para organização/planeja-
mento e inflexibilidade de comportamento. O nível 2, descrito como 
“exige apoio substancial”, caracteriza o sujeito que apresenta os preju-
ízos do nível 1, além dos déficits graves na habilidade de comunicação 
social verbal e não verbal, como também dificuldade em lidar com 
mudanças, comportamentos repetitivos/restritivos, sofrimento ou 
dificuldade em mudar o foco. Por fim, o nível 3, descrito como “exige 
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apoio muito substancial”, representa o indivíduo que possui todas as 
características citadas nos outros níveis, mas com prejuízos mais gra-
ves. Ademais, nesse último nível, há fala inteligível, inflexibilidade de 
comportamento, grande sofrimento e extrema dificuldade em lidar 
com mudanças, junto de comportamentos repetitivos/restritivos que 
interferem acentuadamente no funcionamento do indivíduo (DSM-5, 
2014, p. 53).

No que se refere à causa do autismo, ela ainda não foi estabelecida, 
mas pode estar relacionada com fatores genéticos ou ambientais. Em 
alguns casos, o indivíduo pode ter comorbidades associadas aos ní-
veis de suporte que ainda apresentam mais variabilidade nas caracte-
rísticas e necessidades do paciente.

Na maioria das vezes, o que chama a atenção como possível sinal de 
autismo é o atraso ou a falta da fala, mas é importante ressaltarmos 
outros sinais a serem observados, tais como pouco contato visual, 
comportamentos repetitivos, desinteresse em outras crianças da 
mesma idade, dificuldade com mudanças, dificuldades na comunica-
ção, hiperfoco em algo específico, atraso na linguagem e dificuldades 
sensoriais.

No que se refere aos aspectos linguísticos, muitos autistas evitam a 
fala por não compreenderem o que está sendo dito. Como a literatura 
aponta uma diferença entre o processamento da fala e o processa-
mento da música, que é no córtex auditivo primário, a estimulação 
musical pode ser um meio de comunicação mais eficaz para a popula-
ção TEA (GATTINO, 2020).

Apesar de a fala ser sempre a principal queixa no autismo, a interação 
social é predominantemente mais complexa no processo de evolução 
ao longo dos anos. Quando se tem a fala juntamente com a interação 
social em grande prejuízo para um indivíduo, a consequência tende 
a ser uma grande dificuldade para aprender regras sociais e até so-
frimento gerado pela incompreensão por parte do mundo. Por isso, 
a partir do aumento de estudos, profissões e profissionais na área, 
o diagnóstico o quanto antes pode ser determinante nos avanços. 
Ademais, o mais indicado é que haja intervenção precoce, seguindo a 
conduta orientada pelo médico (SCHMIDT, 2013).
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Para analisar a linguagem verbal do autista, é necessário levarmos em 
consideração, além dos aspectos segmentais da fala, os aspectos su-
prassegmentais. Por exemplo, a sonorização distinta entre uma frase 
interrogativa e a afirmativa é um aspecto importante e muitas vezes 
difícil para o autista. Além disso, há uma dificuldade na acentuação 
das palavras, que pode levar a uma fala ininteligível, o que acontece 
por conta da redução de respostas corticais para sons da fala nos com-
plexos temporais secundário e terciário do córtex auditivo, local onde 
a fala é desenvolvida (SCHMIDT, 2013). Dessa maneira, atividades 
que envolvam aspectos acústicos da melodia, ritmo e demais carac-
terísticas musicais podem auxiliar na estimulação linguística desses 
indivíduos.

A seguir, com base na transdisciplinaridade presente na perspectiva 
da Complexidade, apresentamos práticas que podem ser desenvol-
vidas com crianças autistas e que auxiliam na estimulação linguís-
tica, levando em consideração aspectos de afetividade, emocionais e 
sociais.

5.    Propostas de práticas

Nesta seção, apresentamos alguns exemplos de práticas que podem 
auxiliar na estimulação linguística do autista via uso de atividades 
musicais. Lembrando que essas atividades foram pensadas especial-
mente para crianças em fase de Educação Infantil. Todavia, elas po-
dem ser adaptadas para crianças mais velhas.

Inúmeras atividades musicais podem ser realizadas para estimu-
lação linguística de autistas. A seguir, listamos algumas que foram 
selecionadas após serem aplicadas em sessões com crianças autistas, 
participantes do projeto de pesquisa coordenado pela segunda auto-
ra (CAE:30366814.1.0000.0055). Nenhuma destas atividades requer 
um conhecimento prévio de teoria ou execução musical, pois a ativi-
dade deve ser direcionada para a execução musical funcional e não 
estética, isto é, é importante que a atividade parta do uso dos instru-
mentos como um canal de expressão emocional, independentemente 
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de normas teóricas.

1. Atividade para desenvolvimento da marcha – Recursos: fai-
xa de pilates, chocalho ou instrumentos de percussão. Sugestão 
de músicas: “Marcha Soldado”, “1,2 feijão com arroz (parlenda)”, 
“Serra, serra, serrador”, entre outras. Desenvolvimento: a) pedir 
que a criança marche escutando a música, abrindo a perna jun-
to com a abertura dos braços segurando a faixa de pilates; b) 
continuar a fazer o movimento das pernas, mas agora tocando 
o instrumento de percussão; c) por último, inserir a estimula-
ção linguística via canto e memorização da letra.
2. Vocalizações espontâneas – esta atividade, além de trabalhar 
o processamento auditivo, trabalha a fala e a interação social. 
Recursos: teclado; Desenvolvimento: a) vocalizar diferentes 
sons vocálicos junto do acompanhamento melódico no teclado 
e pedir que a criança repita; b) pedir que a criança cante junto 
com o educador, fazendo com que haja um canto em uníssono; 
c) a atividade pode ficar mais complexa ao ensinarmos a crian-
ça cantar diferentes oitavas ou até linhas melódicas.
3. Atividade para estimulação de memória – esta atividade, 
além de estimular linguisticamente, trabalha memória, se-
quência numérica, orientação espacial e atenção. Recursos: 
pandeiro e números escritos em papel. Desenvolvimento: a) 
apresentar uma sequência de número para a criança; b) apre-
sentar o instrumento pandeiro; c) pedir que segure seu pandei-
ro e preste atenção no número que será mostrado, pois todos 
terão de tocar quantas vezes o número apresentado; d) é pos-
sível compor diferentes sequências rítmicas distribuindo os 
números; e) pedir que, junto com o toque, o número seja falado 
ou cantado.
4. Atividade para atenção compartilhada – atividade excelente 
para integrar as crianças. Pode ser realizada no contexto cole-
tivo ou individual. Recursos: copo de plástico. Música: “Escravos 
de Jó”. Desenvolvimento: a) ensinar o movimento de passagem 
do copo para a criança junto da música entoada; b) realizar a 
atividade cantando.
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5. Atividade do abre e fecha – esta atividade trabalha a fala, 
contato visual, interação social e expressões faciais. Recursos: 
guarda-chuva e xilofone. Músicas: “A janelinha” e “Abre e fe-
cha”. Desenvolvimento: a) mostrar como abrir e fechar o guar-
da-chuva; b) apresentar as músicas para a criança; c) realizar o 
movimento de abertura e fechamento de acordo com a letra; d) 
cantar a letra enquanto realiza as ações; e) explorar o canto e a 
audição melódica por meio da execução das músicas no xilofo-
ne junto com a criança.

Figura 1. Foto da atividade aplicada

Fonte: GEPDEF/UESB

Em todas as atividades descritas, podemos inserir aspectos que ex-
plorem os estados emocionais para que a criança seja capaz de não 
apenas conhecer em si as emoções, mas também no outro. Ademais, 
pode ser também inserida uma atividade de composição musical, 
na qual a criança reelabora as letras ou até a maneira de construir a 
brincadeira. Lembrando que a música pode expressar emoção tanto 
consciente quanto inconsciente pela sua natureza metafórica.

Muitas das vezes, a criança autista pode ficar relutante nas atividades 
que exijam comunicação verbal ou canto. Uma atividade que pode 
auxiliar neste tipo de situação é a de (6) pintar mandalas. Além de 
facilitar o entendimento do estado interno dessa nossa criança, ela 
estimula a criatividade.

A riqueza da mandala, em termos junguianos, está no aspecto 
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universal do seu uso por fazer parte do nosso inconsciente coletivo86 
e por carregar em si não só a característica de símbolo, mas também o 
seu uso como instrumento de função simbólica. Byington (1987) ex-
plica que o símbolo e a função simbólica são manifestações da energia 
psíquica através das coisas e acontecimentos. Segundo o autor, “a di-
ferença entre símbolo e função simbólica é que um é coisa e a outra é 
função”. Em invejo o livro que meu colega escreveu, o livro é símbolo, 
a inveja é função simbólica (BYINGTON, 1987, p. 20).

Embora a mandala esteja presente em práticas religiosas como as 
do budismo e do hinduísmo, é importante lembrarmos que ela não 
carrega em si uma função religiosa, mas uma função transcendente, 
que, em termos junguianos, não é mística, mas sim fruto da união de 
conteúdos conscientes e inconscientes. Mandala, que em sânscrito 
quer dizer “círculo de/com essência”, é composta por elementos ex-
plorados pela geometria e por usos específicos de cores. A geometria, 
segundo Pennick (1980), é uma imagem da estrutura do cosmos, e 
por essa razão pode ser utilizada como um sistema simbólico para a 
compreensão do universo. O círculo, por exemplo, característico das 
mandalas, representa a totalidade, e o quadrado representa a estabi-
lidade do mundo. No que se refere às cores, a cor vermelha traz em 
si o atributo de energia vital, a cor verde carrega a cura, a amarela, o 
discernimento, etc.

Assim como representa diversas camadas do universo, a mandala re-
presenta as diversas camadas da nossa psique. Por meio tanto da sua 
visualização quanto da sua confecção, podemos mergulhar dentro 
de nós mesmos, entender melhor nosso interior e ainda partir para 
uma transformação. Em termos junguianos, ela pode ser também 
uma ponte para entendermos e alcançarmos o Si-Mesmo, que pode 
ser chamado “o Deus em nós” (JUNG, 1987, p. 112).

Dessa maneira, a mandala pode ser uma forte aliada na expressão 
interior da criança autista e na comunicação com ela por meio das 
cores. Podemos pensar em diferentes desdobramentos musicais por 

86 Segundo Stein (2013), na visão junguiana, o inconsciente humano está dividido em inconsciente 
pessoal, o qual contém os complexos (conteúdo mais individual), e o inconsciente coletivo, que aloja as 
imagens arquetípicas e os grupos dos instintos.
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meio delas, como, por exemplo, cantar as cores enquanto pintamos, 
tocar diferentes ritmos de acordo com a cor escolhida, cantar diferen-
tes melodias de acordo com a cor, entre outros.

6.    Discussão

Com base em uma perspectiva da Complexidade, o desenvolvimento 
cognitivo opera em conjunto com outras habilidades psíquicas, tais 
como a atenção e memória. Além disso, a modularidade da linguagem 
ou de qualquer outra capacidade cognitiva é negada pela perspectiva, 
que entende o funcionamento cognitivo como fruto de interações de 
agentes internos e externos. Dessa maneira, para uma perspectiva 
que ressalta o caráter emergente dos conteúdos cognitivos, mesmo 
levando em consideração os mecanismos presentes no organismo 
desde a sua formação, é improvável que música e linguagem estejam 
separadas no processamento da criança desde o útero. Listamos algu-
mas das justificativas a seguir:

1. Os experimentos feitos com fetos ainda no útero mostram 
evidências de percepção de ritmo e melodia da fala. Apesar de 
terem sido conduzidos por linguistas, não há por que não hi-
potetizarmos que tais resultados reportados valem tanto para 
aspectos musicais quanto de fala (cf. SANTOS, 2008);

2. Os três principais correlatos acústicos investigados na per-
cepção de fala e musical dos bebês são os mesmos: frequência 
fundamental, duração e intensidade. Dessa maneira, como di-
ferenciar se para a criança está sendo ativada uma percepção/
produção musical ou linguística?

3. Segundo Vihman (1996), a criança começa a produzir língua 
natural a partir do momento em que a forma (estrutura) está 
atrelada ao conteúdo (semântica), o que é observado a partir do 
primeiro ano de vida em crianças com desenvolvimento típi-
co. Dessa maneira, não é improvável que o percurso prosódico 
musical e linguístico seja um único até a entrada da criança na 
função linguística.
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Dessa maneira, entendemos que o auxílio da música na estimulação 
de fala de autistas é crucial. Assim como Baia et al. (2020), nossa vi-
são é a de que a criança no útero e no seu primeiro contato fora dele 
está em contato com um fluxo de emissão sonora sem a distinção 
entre o que seria discreto linguístico do que seria musical. Esse siste-
ma em desenvolvimento, por mais que esteja em estágio inicial, é um 
sistema complexo, isto é, se relaciona com outros sistemas externos 
e internos ao organismo, e dinâmico, pois está em constante evolu-
ção e mudança ao longo do tempo. Por estar em estágio tão inicial, 
é muito improvável que nele já venham marcadas diferenças de in-
terpretação musical ou linguística para os mesmos estímulos acús-
ticos. Dessa maneira, havendo estimulação musical ou linguística, 
os parâmetros percebidos pelo bebê serão os mesmos, pois o sistema 
prosódico em formação está em um estado primário unificado, esta-
do que chamamos de prosódico músico-linguístico. O sistema, que 
está aberto para energia do ambiente, variável e instável, se modifica 
de acordo com auto-organização causada por agentes que operam 
interna e externamente. É por meio de diferentes atratores exter-
nos que tal sistema prosódico unificado tende a sofrer modificação: 
o fluxo de energia do uso dos parâmetros acústicos unindo forma a 
conteúdo com função linguística – atrator linguístico – versus o uso 
que une a representação sonora a uma função mais estética- cultural 
– atrator musical. O sistema unificado passa a se transformar em 
dois sistemas que, embora distintos, operam em paralelo a partir 
do momento em que a criança produz emissão sonora com forma e 
função linguísticas.

O esquema a seguir ilustra o que é proposto neste estudo:
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Figura  2.  Representação  do  sistema  prosódico  músico-linguístico  e  seu 
desenvolvimento 

  

  

  

Fonte: Baia et al. (2020, p. 94)

Dessa maneira, no trabalho inicial com o autista, a habituação sonora 
deve ser musical e linguística. Aos poucos, pode-se ir separando um 
código de outro na estimulação com a criança. Ademais, é importante 
destacarmos que, em todo esse processo, não estamos apenas esti-
mulando linguagem e outras aprendizagens, mas sim auxiliando em 
aspectos neurais do desenvolvimento dessa criança.

Ao pensarmos no poder da estimulação via música, uma das pri-
meiras palavras que surge é neuroplasticidade, isto é, a habilidade e 
a função que o cérebro tem de mudar e de se reorganizar, por exem-
plo, por meio de conexões sinápticas em resposta a algum estímulo 
de aprendizagem ou experiência. Essa plasticidade neural está rela-
cionada com a capacidade que o Sistema Nervoso Central tem de se 
adaptar em resposta às alterações do ambiente. Segundo Weigsding 
e Barbosa (2014), a prática com música facilita e promove a mobili-
zação, a comunicação, a organização e melhora estados afetivos e re-
lacionamentos sociais. Dessa maneira, a aprendizagem com música 

Sistema Prosódico 
Musico-linguístico

Auto-organização

Prosódia linguística Prosódia musical

Atrator linguístico - 
função + forma

Atrator musical - 
estético cultural
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elicita mudanças comportamentais na criança, as quais tendem a de-
sencadear, na maioria das vezes, mudanças no cérebro. Todavia, mui-
to do que é ativado via tal habilidade e função, presente no cérebro, 
pode ser feito por meio da memória musical.

Segundo Correia (2009), a memória consiste na aquisição, formação, 
conservação e evocação de informações. No que se refere à relação 
entre a memória musical e os demais tipos de memória, Jacobsen et 
al. (2015) afirmam que a memória musical pode ser considerada par-
cialmente independente de outros sistemas de memória. Dessa ma-
neira, por apresentar um funcionamento próprio, muito pode ser tra-
balhado a respeito dos acontecimentos e conteúdos psicológicos do 
paciente via estímulo musical. Por exemplo, segundo Correia (2013), 
a música acessa diretamente o sistema de percepções integradas, as 
quais estão ligadas às áreas de confluência cerebral, o que possibilita 
que diferentes sensações – gustatória, olfatória, visual propriocepti-
va - sejam unificadas por meio do estímulo musical. Isso é possível 
porque a música é um estímulo multimodal que transmite diferen-
tes tipos de informações como a visual, a auditiva e a motora (URIOS; 
SAN JUAN; MORENO, 2013, p. 36).

Por fim, a música é um elemento fundamental na estimulação lin-
guística da criança autista pelo poder que ela tem de adentrar em 
“território” complexo, no qual observamos a proximidade do sinal 
acústico musical do linguístico, a neuroplasticidade e a riqueza da 
memória musical em atuação. Ademais, é por meio da música que po-
demos promover e auxiliar, em termos terapêuticos, a autorrealiza-
ção no desenvolvimento da criança com TEA, por oferecermos, com 
os recursos musicais, um leque de possibilidades para a sua expressão 
social e emocional.

7.    Considerações finais

Neste estudo, apresentamos a música como ferramenta de estimula-
ção linguística para crianças autistas. Sabemos que as possibilidades 
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de estimulação não se encerram nas que estão aqui descritas, mas es-
peramos poder auxiliar no exercício docente com crianças com TEA.

Ademais, mostramos o leque transdisciplinar que pode ser aberto por 
meio da abordagem da Complexidade, que possibilita a conexão de di-
ferentes áreas e saberes. Além disso, por meio dela, conseguimos per-
ceber como que a aprendizagem, independentemente de ser quadro 
típico ou atípico, é caracterizada por um conhecimento que é cons-
truído em paralelo e não linearmente. Por fim, vimos também como, 
por meio do princípio holográfico, podemos relacionar o acústico pre-
sente na música com o acústico presente na fala em desenvolvimento.
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Fonologia, línguas em 
contato e ensino

Manuele Bandeira 
Amanda Balduino

1.    Introdução

Assim como a variabilidade linguística é inerente a todas as línguas, 
estar em contato com outras línguas é também uma condição indis-
sociável dos sistemas linguísticos. Afinal, “o contato linguístico é a 
norma, não a exceção” (THOMASON, 2001, p. 10). Precisamente, o 
contato ocorre em situações em que mais de um idioma é empregado 
no mesmo lugar87 – físico ou virtual – e ao mesmo tempo na comu-
nicação entre falantes de variedades diferentes. O contato entre lín-
guas e seus efeitos não são de maneira alguma um tópico recente nos 
estudos linguísticos. Em “Languages in Contact” (1953), por exemplo, 
Weinreich defendia que os impactos do contato seriam de interesse 
da linguística, posto que há fenômenos estruturais causados pela ex-
posição ao mesmo, afetando a norma de qualquer língua. Em que pe-
sem a dedicação e os inúmeros trabalhos fundamentados a partir da 

87 Para que o contato aconteça, a contiguidade espacial já não é mais um fator essencial, tendo em vis-
ta o advento da internet e demais aparatos tecnológicos de comunicação como os telefones, celulares, 
aplicativos e as diversas redes sociais.
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perspectiva do contato linguístico, nas esferas de ensino – de escolas 
a universidades –, ainda vigora uma concepção geral de que só pode-
mos falar de línguas em contato no Brasil se retroagirmos ao início 
da colonização portuguesa, no século XVI, e ao seu desenvolvimento 
subsequente a partir da escravização de populações indígenas e afri-
canas. Assim, o termo “contato entre línguas” evoca à memória cole-
tiva, para além do português, as línguas indígenas e africanas e, em 
um momento menos recuado do tempo, são lembradas as línguas dos 
imigrantes europeus (alemães, italianos, em sua maioria) e japoneses 
que se fixaram primordialmente nos eixos sul e sudeste do país a par-
tir de meados do século XIX (cf. ALTENHOFEN; MARGOTTI, 2011).

Há alguns pontos intrigantes na evocação do intenso contato no 
Brasil circunscrito ao passado do país. Em primeiro plano, no senso 
comum, persiste uma ideia de que, ainda que tenha havido contato 
entre as diversas línguas dos portugueses, indígenas e africanos, a 
língua portuguesa “venceu” essa disputa e seria, portanto, o único e 
exclusivo idioma do povo brasileiro. Resiste no imaginário social a 
concepção de que o Brasil é um país monolíngue, posto que “ser bra-
sileiro e falar o português (do Brasil) [...] são sinônimos” (OLIVEIRA, 
2000, p. 1). Não é acidental a pujança desse imaginário. As políticas de 
monolinguajamento (OLIVEIRA, 2016) são alimentadas não só pela 
histografia brasileira que destaca o afluxo português – atribuindo, por 
consequência, aos povos originários e às populações africanas seques-
tradas, por mais de quatro séculos, um papel de menor importância 
–, mas são também suportadas por documentos oficiais a exemplo 
da carta magna. Na Constituição Brasileira de 1988, a indicação do 
português como idioma oficial se dá no Artigo 13 do Capítulo III (Da 
Nacionalidade), do Título II (Dos Direitos e Garantias Fundamentais). 
Assim, como símbolos da República Federativa do Brasil, além da 
menção à oficialidade da língua portuguesa, estão indicados textual-
mente a bandeira, hino, armas e selos nacionais (ABREU, 2018). De 
forma não tão sutil, construiu-se oficialmente uma correlação entre 
nacionalidade – brasileira – e o falar português, posto que a língua se 
confunde aos símbolos nacionais do país no referido documento. O 
tratamento dado pela Constituição de 1988 ao português, como bem 
pontua Abreu (2018, p. 51), somada à “(não) declaração dos estatu-
tos jurídicos das línguas nos Estados”, pode, propositalmente ou não, 
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“minimizar e/ou potencializar os conflitos linguísticos já existentes, 
promover o uso e a difusão de algumas línguas em detrimento da 
promoção do desaparecimento de outras”. Portanto, a ideia de que, no 
Brasil, operamos em torno de uma única língua comum e nacional 
não nasceu e não se mantém fortuitamente. Há um amparo social 
e político para o apagamento reiterado de “nossa condição de nação 
multilíngue” (ABREU, 2018, p. 59).

Sob um contexto global, o Brasil está em décimo lugar entre os pa-
íses onde a maioria das línguas são faladas. De acordo com a obra 
Ethnologue (EBERHARD; SIMONS; FENNIG, 2022), atualmente 238 
línguas são empregadas no país. Estimativas do Grupo de Diversidade 
Linguística do Brasil (GTDL) (BRASIL, 2007) indicam mais de 210 
idiomas, além do português, existentes em solo brasileiro, a saber: 
180 línguas indígenas, 30 línguas empregadas por comunidades de 
imigrantes, duas línguas de sinais usadas pelas comunidades sur-
das, sem mencionar as variedades fronteiriças, a exemplo do portu-
guês uruguaio (CARVALHO, 2003) e o português dos brasiguaios88 
(ALBUQUERQUE, 2010; CUNHA; SILVA, 2021). Desse modo, não só 
o passado brasileiro é atravessado pelo multilinguismo, como segui-
mos sendo um cenário de encontros linguísticos constantes. Todavia, 
como no passado, a convivência entre diferentes línguas no Brasil 
ainda não pode ser descrita como harmoniosa. Tal cenário, contudo, 
não parece ser uma exclusividade do país ao considerarmos a rede 
invisível da lusofonia (cf. FARACO, 2012) que une as demais nações 
que são ex-colônias portuguesas em conjunto com a antiga matriz, 
Portugal. Como no Brasil, nos países africanos de língua oficial por-
tuguesa, a relação do português com as demais línguas não tem sido 
pacífica, tampouco frutífera. É sobre essa questão que refletiremos 
na seção 1. Na seção 2, trataremos do escopo do presente capítulo: as 
relações entre o contato linguístico e o ensino. Tal debate primordial 
debruçar-se-á em dois contextos macro: São Tomé e Príncipe (2.1) e 

88 O termo “brasiguaio” guarda múltiplas significações, podendo remeter: “(1) ao imigrante pobre que 
foi para o Paraguai, não conseguiu ascender socialmente e que, muitas vezes, regressou ao Brasil; (2) 
aos grandes fazendeiros brasileiros no Paraguai; (3) aos filhos dos imigrantes que já nasceram naquele 
país e têm a nacionalidade paraguaia; (4) aos imigrantes e aos descendentes que já misturam a ‘cultura 
brasileira’ com elementos da ‘cultura paraguaia’; (5) a todos os imigrantes brasileiros que vivem na nação 
vizinha” (ALBUQUERQUE, 2010, p. 228).
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Brasil (2.2). Na sequência, buscamos sugerir algumas possibilidades 
de intervenção pedagógica que contemplem o contato não como 
um elemento exótico ou alheio ao discente, mas como um elemen-
to constitutivo de suas práticas linguísticas. Por fim, apresentamos 
nossas considerações finais.

2.    Português em contato

De acordo com o Instituto Camões (2022), 260 milhões de pessoas 
(3,7% da população mundial) falam português, o que faria do idio-
ma o quarto mais usado, depois do mandarim, inglês e espanhol. 
Contudo, se observamos, com um pouco de atenção, os números e os 
contextos sociolinguísticos de cada país considerado no quantitativo, 
veremos que o ranqueamento pode não ser tão seguro quando se trata 
do uso do português em escala global. Primeiramente, é preciso no-
tar que muitos dos milhões de falantes do português, estimados pelo 
Instituto Camões, correspondem a uma soma aproximada dos núme-
ros de habitantes dos Estados-Membros da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP) (ver Tabela 1).

Tabela 1. Número de habitantes dos Estados-Membros da CPLP

País Continente População

Angola África 29.310.273 habitantes

Brasil América 208.494.900 habitantes

Cabo Verde África 560.999 habitantes

Guiné-Bissau África 1.792.338 habitantes

Guiné-Equatorial África 1.221.490 habitantes

Moçambique África 27.909.798 habitantes

Portugal Europa 10.374.822 habitantes

São Tomé e Príncipe África 204.454 habitantes

Angola Ásia 1.291.358 habitantes

Total 281.160.432 habitantes

Fonte: <https://www.nacionalidadeportuguesa.com.br>

https://www.nacionalidadeportuguesa.com.br
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Adicionalmente, o nome do bloco, CPLP – que reúne, como membros, 
Brasil, Portugal, Cabo Verde, Angola, Guiné-Bissau, Moçambique, São 
Tomé e Príncipe, Guiné-Equatorial e Timor Leste – tende a perpetuar 
uma interpretação equivocada do que se tem, uma vez que não são 
todos inquestionavelmente países de língua portuguesa. Na Guiné- 
Equatorial, por exemplo, não há sequer 1% de população que fale efe-
tivamente português (ARAUJO; AGOSTINHO, em preparação).

Em Angola, não obstante a língua portuguesa ser a única com estatuto 
oficial, utilizada pelos órgãos oficiais do Estado e no ambiente escolar, 
a mesma não é, de igual modo, a língua mais falada. Por essa razão, 
o governo angolano decidiu atribuir o estatuto de línguas nacionais 
às línguas umbundo, quimbundo, quicongo, chôcue, ganguela, cua-
nhama (SANTOS, 2015). Em contrapartida, mesmo reconhecidas 
como línguas nacionais, o seu ensino e a sua promoção têm sido in-
viabilizados ante a ausência de uma padronização oficial, um sistema 
ortográfico, somada a escassez de professores e de materiais didáti-
cos adequados (cf. SANTOS, 2015, 2018). Em Moçambique, enquanto 
em Maputo haveria um número supostamente maior de pessoas que 
usam a língua portuguesa (cerca de 87%), quando se observa o país 
como um todo a língua portuguesa é falada, por cerca de apenas 7%, 
enquanto cerca de 93% dos moçambicanos falam as vinte línguas do 
grupo bantu (BRANCO, 2015). Na Guiné-Bissau, a situação não é mui-
to distinta. O português é falado por uma parcela pequena de pessoas 
e as línguas nacionais, incluindo a língua crioula guineense, são as 
mais faladas (SILOM, 2023).

Em Cabo Verde, a situação linguística caracteriza-se pela existência 
de duas línguas com estatutos diferenciados: o português é a língua 
oficial e o crioulo kabuverdianu é língua nacional e materna. Ao por-
tuguês, estão destinadas as funções de comunicação formal: admi-
nistração, ensino, literatura, justiça, grande mídia. Ao kabuverdianu, 
por seu turno, são atribuídas as funções de comunicação informal, 
circunscrito, em geral, ao âmbito da oralidade (FREITAS; BANDEIRA, 
2016; VEIGA, 1998). Em Timor Leste, por sua vez, existem duas lín-
guas oficiais, o português e o tétum, o que significa dizer que o portu-
guês é a língua de ensino e disciplina escolar, porém, na prática, “apa-
rece precariamente em enunciados escritos nas lousas ou nos raros 
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materiais didáticos disponíveis aos alunos” (SILVEIRA, 2017, p. 55). 
Para além do tétum, existem mais 15 línguas nacionais. Neste país, 
apenas uma pequena minoria domina e utiliza a língua portuguesa. 
Para a maioria da população timorense, o português é a língua tercei-
ra, após a língua local e o tétum (SEIBERT, 2008).

A República da Guiné Equatorial é um país multilíngue no qual são 
faladas inúmeras línguas (o fang, o pichi, o bubi, o espanhol, o seki, o 
batanga, o kwasio, o ngumbi, o benga, o molengue, o fa d’ambô, o yasa 
e o gyele). Ao lado do espanhol, o francês e o português são as línguas 
oficiais. Contudo, diferentemente do espanhol (que possui uso veicu-
lar), há poucos falantes de francês e português (ARAUJO et al., 2013).

Em síntese, a CPLP é uma comunidade de países de língua oficial por-
tuguesa. A CPLP é, portanto, um agrupamento de países que majorita-
riamente têm o português como língua oficial. São países, representa-
dos pelo Estado, que utilizam o português, o que não se reflete em uso 
efetivo por todos os seus habitantes (SEIBERT, 2008).

Diferentemente das nações supramencionadas, São Tomé e Príncipe 
(STP) é atualmente o país africano que apresenta o maior número rela-
tivo de falantes de português como  língua  materna  (ARAUJO,  2020;  
BALDUINO,  2022;  BAXTER,  2018; BOUCHARD, 2017; GONÇALVES, 
2010; GONÇALVES; HAGEMEIJER, 2015; SANTIAGO; AGOSTINHO, 
2020). Somado o amplo emprego do português, outras línguas ainda 
resistem no arquipélago, como o santome ou forro (ISO 639-3: cri), 
o lung’Ie (ISO 639-3: pre), o angolar (ISO 639-3: aoa) e o kabuver-
dianu (ISO 639-3: kea) (AGOSTINHO, 2015; ARAUJO; HAGEMEIJER, 
2013; BANDEIRA, 2017; FERRAZ, 1979; HAGEMEIJER, 2009, 2011; 
MAURER, 2009). A convivência não pacífica entre o português e as 
demais línguas, fomentada por eventos sócio-históricos, deu ensejo 
a “uma ecologia linguística local complexa” (BALDUINO; BANDEIRA; 
FREITAS, 2022, p. 8127).

Nesse ponto da discussão, é importante delimitar a diferença con-
ceitual entre multilinguismo e plurilinguismo. Enquanto o primeiro 
pode ser definido como a coexistência de línguas distintas num mes-
mo espaço social, o segundo enfatiza a presença dos falantes nos usos 
das diferentes línguas do seu repertório linguístico (ALTENHOFEN; 
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BROCH, 2011). Oliveira (2016, p. 69) alega que o multilinguismo se-
ria um termo de natureza descritiva fazendo referência à presença de 
várias línguas num mesmo espaço, enquanto que o plurilinguismo 
retomaria o multilinguismo, mas dando-lhe uma “valorização po-
sitiva”. Assim o multilinguismo seria não só estimado socialmente, 
como estaria envolto em uma efetiva utilização das diversas línguas 
nas vidas desses falantes. Dito isso, o que se observa de maneira geral, 
nos países lusófonos, é menos um plurilinguismo e mais um multi-
linguismo encoberto.

A partir dos diferentes contextos linguísticos encontrados em cada 
país da CPLP, torna-se primordial discutir a posição do português en-
quanto língua pluricêntrica a fim de abarcar de forma eficiente as suas 
múltiplas realidades como língua materna ou adicional. Cunhado por 
Kloss (1978), o termo “pluricêntrico” descreve línguas com diferen-
tes centros de interação, cada um oferecendo diferentes variedades 
nacionais. Esses diferentes centros unem as pessoas por meio do uso 
da língua e as separa por meio do desenvolvimento de normas e índi-
ces nacionais variáveis com que os falantes se identificam, marcando 
limites de grupos que indicam um senso de pertença (CLYNE, 1992). 
Ainda que estudiosos, baseados no centro historicamente mais an-
tigo, com mais poder político ou econômico, tendam a tratar outras 
variedades como desvios de suas normas ou equivalentes a dialetos 
regionais, como já alertava Clyne (1992), que não observava o caso 
do português exclusivamente, a diversidade do mesmo em seus dife-
rentes centros – Portugal, Brasil, São Tomé e Príncipe, Angola, Cabo 
Verde, Guiné- Bissau, Moçambique, dentre outros – reflete prismas 
de variedades e normas. Cagliari (1999, p. 81) advoga que “todas as 
variedades, do ponto de vista estrutural linguístico, são perfeitas e 
completas entre si. O que as diferencia são os valores sociais que seus 
membros têm na sociedade”. Assim sendo, a prática da linguagem, 
em diferentes contextos sociais, adquire facetas alimentadas, muitas 
vezes, por distintas forças ideológicas que regem os mais variados 
usos (conscientes ou não) que os falantes fazem de sua língua (cf. 
BOURDIEU, 2008; ORLANDI, 2005). Nesse sentido, os usos e as atitu-
des linguísticas são fatores relevantes para compreendermos o con-
ceito de norma, o qual é complexo.
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Em consonância com a afirmação, autores como Castilho (2002), 
Lucchesi (2002), Faraco (2008) e Neves (2003) propõem amplas dis-
cussões a respeito de norma linguística, considerando, para tanto, 
fatores de ordem estrutural, bem como fatores sociopolíticos que 
alimentam ideologias linguísticas concretizadas por Aparelhos 
Ideológicos do Estado tais como a escolarização e a mídia. De acordo 
com Signorini (2021, p. 172), a variação linguística, muitas vezes, é 
concebida como sinal de “perda, decadência ou crise”, e, portanto, não 
são raros os esforços para equiparar a legitimidade do falante e de sua 
língua ou variedade à aquisição de padrões fixos institucionalizados 
que apagam e neutralizam as diferenças dos usuários de uma dada 
língua ou variedade. Nesse sentido, embora não pretendamos explo-
rar os diferentes conceitos de norma neste capítulo, é importante res-
saltar que esta pode ser compreendida, em linhas gerais, de um ponto 
de vista estrutural, subjetivo e prescritivo (CASTILHO, 2002; FARACO, 
2008; LUCCHESI, 2002; NEVES, 2003).

A partir de uma perspectiva estrutural, a norma equivale a diferentes 
categorias linguísticas cientificamente instituídas como tais (NEVES, 
2021), as quais são formalmente caracterizadas mediante processos 
linguísticos particulares revelados pelo uso linguístico em diferentes 
comunidades de fala. Isto é, são definidas “como o conjunto de fatos 
linguísticos que caracterizam o modo como normalmente falam as 
pessoas de uma certa comunidade” (FARACO, 2008, p. 40). No entan-
to, Faraco (2008) também alerta que essa definição não abarca toda 
complexidade da norma, visto que esta “qualquer que seja, não pode 
ser compreendida apenas como um conjunto de formas linguísticas; 
ela é também (e principalmente) um agregado de valores sociocultu-
rais articulados com aquelas formas.” (FARACO, 2008, p. 41). Assim, 
a norma, partindo de uma concepção social e subjetiva, compreende, 
ainda, a atitude que o falante assume perante uma norma estrutural 
(CASTILHO, 2002). Por fim, a norma prescritiva relaciona-se à eleição 
como objeto de ensino dos usos linguísticos da classe prestigiosa, 
considerados como mais adequados a cada situação e identificados 
com o ideal de perfeição linguística (CASTILHO, 2002; NEVES, 2003).

Tendo o português como língua pluricêntrica, os diferentes conceitos 
de normas ganham contornos também variáveis a depender de cada 
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localidade. Em STP, não obstante a consolidação de uma norma estru-
tural autóctone, como será discutido na seção 2.1, o Português de São 
Tomé e Príncipe é, muitas vezes, comparado ao Português Europeu 
(especialmente a variedade lisboeta), sendo deslegitimizado em suas 
diferenças. Dessa forma, mesmo o português configurando a língua 
mais difundida em STP e já havendo um conjunto de fatos linguísti-
cos descritos que identificam a forma como normalmente falam as 
pessoas de tal comunidade linguística, não há, no ensino, uma norma 
prescritiva nacional. Como consequência, a escolarização mantém 
uma gestão política da língua portuguesa unilateral cujo resultado é 
a desvalorização das variedades de português locais. Anteriormente 
a tal ato ideológico e político, o Português Europeu, por ser um ideal 
linguístico associado à elite, assume a autoridade linguística de nor-
ma prescritiva e, consequentemente, contribui para moldar a atitude 
dos falantes, resultando em uma norma socio e subjetiva idealizada 
que não é, sequer, por eles falada.

Em relação ao cenário brasileiro, Faraco (2002) indica que a norma 
padrão foi construída de forma artificial, tendo como paradigma, no 
Brasil oitocentista, a escrita de autores lusitanos. Conforme Coelho, 
Monguilhott e Severo (2014), essa artificialidade demarcada pela ide-
alização de uma norma padrão lusitana promove condutas dogmáti-
cas sobre o que, no senso comum, é compreendido como uma “norma 
pura” ou “correta”. Camacho (2011) alerta que, no ensino tradicional 
de língua portuguesa, o “correto” e o “incorreto” são eleitos como cri-
térios únicos no tratamento da variação, procedimento que, além de 
não ter qualquer respaldo em fenômenos intrinsecamente linguísti-
cos, encontra justificativa em determinações de natureza social, prin-
cipalmente ideológicas. Desse modo, no ensino e na mídia em geral, a 
norma-prescritiva tem sido imposta como referencial exclusivo para 
todas as circunstâncias de interação. Tal imposição cria uma espécie 
de conflito entre a língua de fato ensinada na escola, a variedade-pa-
drão ou normativa, e o dialeto social que o aprendiz domina, de acor-
do com sua origem sociocultural, o que colabora para a perpetuação 
do preconceito linguístico (CAMACHO, 2011, p. 44-46). Nesse senti-
do, Faraco (2002) alega que tal preconceito é proveniente das atitudes 
puristas e normativistas que veem erro em toda parte, condenando 
qualquer uso de formas que não atenda ao imposto pelos compêndios 
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gramaticais mais conservadores. Tal visão de língua vem sendo sis-
tematicamente combatida em documentos de ensino referenciais e 
oficiais de língua portuguesa, tais quais os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) (BRASIL, 1998) e a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) (BRASIL, 2018).

Em síntese, o estatuto oficial da língua portuguesa em diferentes paí-
ses e continentes acarreta normas sociais e estruturalmente diversas, 
ocupando espaços sociolinguísticos variados a depender da locali-
dade em evidência (BALDUINO, 2022). Com a análise empreendida 
nesta seção, buscou-se defender que, embora haja a propagação, pela 
mídia e pelos estabelecimentos de ensino formal, de um ideal linguís-
tico, políticas monolíngues e, mesmo, a norma padrão não consegui-
rão jamais suplantar a diversidade, posto que, para tanto, seria preci-
so o impossível (e o indesejável): uniformizar a sociedade e a cultura e 
estancar o movimento e a história (FARACO, 2002).

Discutidas as concepções que cercam o encontro entre línguas como 
multi e plurilinguismos, línguas pluricêntricas, variedades e normas 
linguísticas, resta-nos voltar ao argumento principal deste capítulo: 
como se entrelaçam o contato e o ensino? A tentativa de responder à 
questão dirigiu o debate a seguir.

3.    Contato e ensino

Postas à margem, de forma contumaz, situações de contato podem 
atuar no conhecimento fonológico em processos de aquisição e apren-
dizagem de línguas. Aprendizes tendem a trazer para a fonologia e 
escrita em português, por exemplo, influências e traços das outras 
línguas do contexto em que estão inseridas (AGOSTINHO; MENDES, 
2020). Dito isso, tem-se dedicada atenção ao contato no ensino de 
português? O que os documentos oficiais legisladores do ensino di-
zem sobre o contato linguístico e o português em contextos multilín-
gues? Diante das questões e da abrangência que é tratar do português, 
língua oficial em quatro continentes, decidimos realizar dois recortes 
de observação: i) São Tomé e Príncipe (em 2.1) e ii) Brasil (em 2.2). 
Tal escolha se dá por alguns motivos: primeiramente, por se tratar 
de países que apresentam populações que têm majoritariamente o 
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português como língua materna, ao mesmo tempo em que ambos não 
podem ser descritos como países monolíngues. Os dois países com-
partilham um passado multilíngue e um presente que tem resistido 
ao monolinguismo apesar da herança histórica de inúmeras políticas 
de monolinguajamento e subsequentes tentativas de aniquilamento 
das línguas existentes (MONTEAGUDO, 2012).

3.1 Contato e Ensino: São Tomé e Príncipe

Localizado na região conhecida como Golfo da Guiné, São Tomé e 
Príncipe é um país constituído primordialmente por duas ilhas prin-
cipais e algumas ilhotas. Situada próxima à linha do Equador, está a 
ilha de São Tomé, e acima, a 140 km, temos a ilha do Príncipe.

Figura 1. Localização de São Tomé e Príncipe no Golfo da Guiné

Fonte: http://mapmaker.nationalgeographic.org/

No arquipélago, a língua portuguesa é largamente empregada por seus 
habitantes como primeira língua (L1). A hegemonia do português no 
que diz respeito ao número de falantes de L1 pode eclipsar a percepção 
de STP como cenário de multilinguismo. Assim, nas ilhas, perduram 
outras línguas como o santome, o lung’Ie, o angolar e o kabuverdianu. 
STP foi, até a sua independência, um território de grande circulação e 
vitalidade das línguas crioulas; atualmente, o que se observa é um pa-
norama de franco declínio: santome (36,2%), lung’Ie (1,0%) e angolar 
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(6,6%) (INE, 2012). A exceção segue sendo o kabuverdianu, crioulo 
transplantado que é língua materna de grande parte dos descenden-
tes de contratados de Cabo Verde que ainda residem sobremaneira na 
ilha do Príncipe (cf. FREITAS; BANDEIRA; AGOSTINHO, 2021). Assim, 
o português é a língua oficial do país desde 1975 e é falado, majorita-
riamente como língua materna, por 98,4% da população (INE, 2012).

Ainda que STP esteja em direção a um cenário de redução drástica do 
multilinguismo, o país preserva uma ecologia linguística complexa 
que acarreta alterações nesse português que, no passado, guardava 
um status de L2, modificando-se para L1. A transição é invariavel-
mente marcada por modificações estruturais (BALDUINO,  2022;  
BALDUINO;  BANDEIRA,  2022).  Essas  mudanças  foram realizadas 
através de processos linguísticos privativos ensejados pelo uso em 
diferentes comunidades de fala. Dentre estes inúmeros traços iden-
titários da macrovariedade do português de STP (doravante PSTP), 
podemos citar a perda de contrastes em róticos como “carro” x “caro”, 
“prato” e “rato”, amplamente discutido por pesquisadores que se 
dedicaram ao assunto (AGOSTINHO; MENDES, 2020; AGOSTINHO; 
SOARES;MENDES, 2020; BALDUINO, 2022, no prelo; BALDUINO; 
BANDEIRA; FREITAS, 2022; BOUCHARD, 2017; MENDES, 2021).

Quadro 1. Variação do rótico em diferentes estruturas silábicas

RV.CV CV.RV... (C)VC.RV... CRV.CV... (CV).CVR.(CV)

[ɾ ~ ʁ]ato co[ɾ ~ ʁ]er en[ɾ ~ ʁ]olar p[ɾ ~ ʁ]ato ca[ɾ ~ ʁ]ta

[ɾ ~ ʁ]alar ca[ɾ ~ ʁ]o hon[ɾ ~ ʁ]a f[ɾ ~ ʁ]aco pa[ɾ ~ ʁ]to

[ɾ ~ ʁ]egião pa[ɾ ~ ʁ]a hon[ɾ ~ ʁ]ado t[ɾ ~ ʁ]atamento pesca[ɾ ~ ʁ]

[ɾ ~ ʁ]iso ae[ɾ ~ ʁ]porto Hen[ɾ ~ ʁ]ique p[ɾ ~ ʁ]ecisar aeropo[ɾ ~ ʁ]to

Fonte: adaptado de Balduino (2022)

De acordo com o Quadro 1, em que C (consoante), V (vogal) e R (róti-
co), podemos observar que o tepe [ɾ] e a vibrante uvular [r] são fones 
que variam em todo e qualquer contexto silábico. Assim, a alternância 
entre [ɾ] ~ [ʁ] é possível em: onset - início (RV.CV) e meio (CV.RV) de 
palavra; onset após uma sílaba fechada por coda ((C)VC.RV) e segunda 
posição de onset - início (CRV.CV) e meio de palavra ((CV).CVR.(CV)). 
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Além do mais, em posição de coda, Balduino (2022) demonstra haver, 
além do tepe e da vibrante uvular, outros alofones, como a vibrante 
alveolar [r], as fricativas uvulares [x, ɣ], entre outros. Ou seja, não há 
contraste fonológico de róticos no PSTP, sendo sua alternância licen-
ciada em todos os constituintes silábicos.

Evocando a terminologia mattosiana (r-forte) e (r-fraco), vemos que, 
distintamente do PSTP, há oposição fonológica de róticos em varie-
dades da língua portuguesa como a brasileira e a europeia, como evi-
denciado por “caro” vs “carro”. Tal oposição, no entanto, não existe no 
PSTP (cf. Quadro 1), visto que há alternância entre o r-forte e o r-fraco 
em todas as posições silábicas – culminando em itens homófonos 
para caro/carro. De acordo com Agostinho, Soares e Mendes (2020), a 
fusão dos róticos, enquanto processo diacrônico, é explicado pela bai-
xa carga funcional dos róticos em contato com línguas locais – visto 
que, nessas, o rótico não ocorre e/ou, quando ocorre, apresenta ape-
nas uma possibilidade fonológica, geralmente /ɾ/.

A baixa carga funcional do rótico está relacionada à função distinti-
va de tal segmento no sistema que, em outras variedades sincrônicas 
do português, como a brasileira e a europeia, não é tão elevada. Isso 
ocorre em decorrência de sua oposição ocorrer em contextos muitos 
específicos, enquanto a neutralização do rótico, em coda, é uma carac-
terística comum a essa língua, especialmente à variedade brasileira. 
Para efeitos de exemplificação, podemos comparar os usos linguísti-
cos dos róticos e das oclusivas labiais /p, b/ dentro do sistema de uma 
língua como o português. Em geral, os róticos, especificadamente, 
r-forte e r-fraco, geram menos oposição do que /p/ e /b/, tendo, por 
isso, uma baixa carga funcional. Assim, em variedades pretéritas do 
português europeu levadas a STP, a distinção de róticos existia, porém 
era estabelecida em contextos segmentais específicos, caracterizan-
do a baixa carga funcional de tais segmentos. Para Agostinho, Soares 
e Mendes (2020), esse fato, em consonância com o contato linguís-
tico que constituía o contexto sociolinguístico e sociocomunicativo 
de transmissão do português como L1 de STP, desempenham papeis 
relevantes para desencadear a fusão dos róticos. Isso é observado, 
inclusive, em outras línguas em situação de contato: no espanhol fa-
lado na Guiné Equatorial, em contato com línguas africanas, a fusão 
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de róticos também é atestada, assim como em variedades sulistas do 
português brasileiro em contato com línguas de imigração, como o 
vêneto (CAMIOTTO; MARGOTTI, 2018) e o português moçambicano 
(BRANDÃO; PAULA, 2018) – o que indica ser o contato um fator basi-
lar para desencadear variação e mudança. Baseada na argumentação 
de Agostinho, Soares e Mendes (2020) e mediante a análise de dados 
sincrônicos do PSTP, Balduino (2022) assume a presença de um único 
rótico fonológico nessa variedade, a vibrante alveolar /r/, a qual deri-
va os demais fones identificados na variedade em evidência.

A fusão dos róticos ilustra apenas uma das diferentes características es-
truturais que caracterizam o PSTP. Ao propor uma fonologia para essa 
variedade, Balduino (2022) elenca e analisa outros processos como: 
(i) a vocalização da lateral em coda em alternância à sua velarização e 
ao seu apagamento, ['fa.siɫ] ~['fa.siw] ~['fa.si]; (ii) a harmonia vocálica 
engatilhada pela vogal baixa [a] e pelas média-baixas [ɛ, ɔ] tônicas cujo 
alvo são vogais média-altas em pretônicas, [ɛʃ.'kɔ.lɐ], [pɛʃ.'kaɾ], [só.'fa]; 
(iii) o alçamento e o apagamento vocálico em sílabas átonas [iʃ.'kɔ.lɐ] 
~ ['ʃkɔ.lɐ]; (iv) a nasalização vocálica opcional engatilhada por onset, 
['ka.mɐ] ~ ['kɐ.̃mɐ], entre outros fenômenos. De acordo com a autora, 
a descrição fonológica do PSTP, a qual indica a existência de diferentes 
processos fonológicos autóctones, demonstra a estabilização linguís-
tica de uma nova variedade do português: o PSTP. No entanto, apesar 
de, linguisticamente, haver uma norma santomense consolidada no 
arquipélago, essa nem sempre é reconhecida em diferentes espaços 
sociolinguísticos, sendo as particularidades fonético-fonológicas do 
PSTP nem sempre percebidas de forma positiva por seus falantes. As 
características peculiares às variedades africanas de língua portuguesa 
são notadas e tendem a ser avaliadas socialmente de forma negativa 
ao serem comparadas ao português lusitano. Em STP, as normas locais 
não são as normas socialmente aceitas em todos os espaços, especial-
mente nas escolas. Assim, num ambiente, em que circulam, em menor 
proporção, línguas crioulas como o santome, lung’Ie, angolar e o kabu-
verdianu, é sempre mais bem estimado falar português. Isso posto, o 
PSTP é altamente cotado no mercado linguístico santomense, contudo 
a mesma variedade perde cotação social junto ao português lusitano 
(BOURDIEU, 1989 apud BALDUINO, 2022). Em outras palavras, a lín-
gua portuguesa minoriza as línguas crioulas, ao passo que o PSTP é 
minorizado pelo português lusitano.
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Em todos os níveis de educação no país, as aulas são ministradas em 
língua portuguesa. Entretanto, apenas 29.2% dos docentes possuem 
formação correspondente à sua área de atuação, sendo que a propor-
ção aumenta no Ensino Secundário para 40% (INE, 2016). Com a for-
mação docente, quando existente, sendo adquirida primordialmente 
fora do país e com materiais didáticos produzidos em Portugal, é fácil 
imaginar que o paradigma linguístico estabelecido não é do portu-
guês nativo, mas do português lusitano, posto diante e acima das va-
riedades locais de português. Nos meios escolares, o português lusita-
no é apresentado como norma linguística de STP, seja prescritiva, seja 
social e subjetivamente idealizada. Tal paradigma apresenta efeitos 
incalculáveis no tratamento da variação na escola e fora dela.

A partir da análise e discussão da grafia dos róticos intervocálicos 
do português do Príncipe, constatou-se que os desvios ortográficos 
apontam para a perda de distinção fonológica e fusão fonológica dos 
fonemas róticos nesta variedade (AGOSTINHO, 2016; AGOSTINHO, 
SOARES, MENDES, 2020). Para o uso de [ʁ], Bouchard (2017, 2018) 
indica uma influência relevante da variável faixa etária. O emprego 
de [ʁ] estaria associado aos santomenses mais jovens, que cresceram 
após a independência do país em 1975 (BOUCHARD, 2017, p. 261). Tal 
disposição do uso da variante entre os mais jovens indicaria um cená-
rio de mudança linguística (BOUCHARD, 2017). Contudo, Agostinho 
e Mendes (2020) alegam que a troca ortográfica de <r> por <rr> é fa-
cilmente observada no PSTP, sem que seja atrelada exclusivamente à 
fala dos mais jovens. A distinção entre <r> e <rr>, feita em português 
lusitano e brasileiro, parece ser inexistente na variedade de STP89 
(AGOSTINHO; MENDES, 2020). A ausência da distinção fonológica 
acarreta a dificuldade da diferenciação ortográfica entre <r> e <rr>. 
Assim, a produção de [ʁ] em contextos linguísticos distintos ao portu-
guês de Portugal tem gerado palavras grafadas como <tirrou> ‘tirou’ 
(ver Figura 2).

89 As marcas linguísticas produzidas pelo contato entre línguas, como a variação entre os róticos, não 
são obviamente uma exclusividade de STP. Variedades em contato com dialetos italianos, que chegaram 
ao Brasil no século XIX, também não apresentaram o contraste entre róticos, levando ao predomínio 
do tepe intervocálico, em prejuízo de outras variantes do rótico observadas em outras variedades do 
português brasileiro (AGOSTINHO; SOARES; MENDES, 2020).
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Figura 2. Foto tirada na ilha do Príncipe

Fonte: Arquivo pessoal das autoras

Apesar de, linguisticamente, a fusão dos róticos ser comprovada, 
a valoração sobre esse fenômeno em STP é ainda majoritariamente 
negativa, sendo associada a uma “pronúncia deficiente” e, como con-
sequência, a uma produção escrita “falha” (AGOSTINHO; SOARES; 
MENDES, 2020). Tal avaliação negativa quanto à variação do rótico 
pode ser corroborada no relato de uma professora de língua portu-
guesa, santomense, sobre a falta de distinção entre os róticos no PSTP:

Isso é um pouco de nossa pronúncia. E muitas vezes nós pro-
nunciamos quase tudo a mesma forma ca[ɾ]o e ca[ɾ]o e pronto. 
E muitas vezes nós enfatizamos muito quando há dois ‘erres’ 
dizendo ca[r]o e outro é ca[ɾ]o. Acho que isso também tem a ver 
com a questão da pronúncia, aquilo que ele ouve, ele acha que é 
para produzir do mesmo jeito. [...] Se pronunciamos mal, quem 
ouve, ouve também com deficiência, ao produzir, produzem mal.

(Mulher, professora de língua portuguesa, santomense, 33 anos)

Ciente do contexto de contato linguístico de STP, a docente atribui 
os traços característicos do PSTP às influências das demais línguas 
crioulas que permeiam as práticas sociais dos falantes:

O sotaque [...] isso aqui varia bastante mesmo aqui no mesmo 
aqui em São Tomé isso varia muitas vezes na questão regional 
é::: porque muitas vezes nós como temos alguns crioulos aqui 
em São Tomé temos o forro, temos o angolar é::, temos também 
o crioulo kabuverdianu que não é nosso mas está ali conosco é:: 
que:: influencia muito na língua portuguesa, influencia muito 
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na nossa pronúncia de língua portuguesa. Muitas vezes nós é:: 
vou usar um termo um pouco comum, aportuguesamos o criou-
lo. E quando chega crioulo [...] acrioulizamos a língua portugue-
sa e aportuguesamos o crioulo.

(Mulher, professora de língua portuguesa, santomense, 33 anos)

Simultaneamente às reflexões a respeito do português em contato 
com as línguas crioulas, a docente destaca o abismo existente entre 
a realidade linguística dos santomenses que falam, nas suas palavras, 
um “português diferente” (o PSTP), e o que é efetivamente ensinado 
nas salas de aula a partir do uso de materiais didáticos produzidos e 
importados em/de Portugal. Desse modo, em STP, o ensino de língua 
fundamenta-se numa norma de português de Portugal, portanto não 
nativo ou natural, ainda que os professores e discentes não tenham o 
domínio dessa norma que, para ambos, é incomum. A esse respeito, 
a docente demonstra compreensão e clareza sobre a necessidade de 
pensar, em termos práticos, a respeito do PSTP enquanto norma es-
colar legítima de português assim como são legítimas as variedades 
brasileiras, angolanas e moçambicanas:

Precisamos parar e pensar na nossa variedade. Nós falamos por-
tuguês diferente. Nós temos nossa variação, embora que nós en-
sinamos seguindo a gramática portuguesa, mas nós santomen-
ses temos nossa variante língua portuguesa [...] ainda não fomos 
capazes de nos conscientizarmos que nós falamos diferente. 
Nós falamos português sim, como os brasileiros falam língua 
portuguesa, os angolanos falam língua portuguesa, os moçam-
bicanos falam português [...] Cada um tem sua variedade. Eu não 
falo como portuguesa porque não sou portuguesa, eu sou san-
tomense. [...] Enquanto não pararmos e fazermos essa reflexão 
profunda para dizer “nós temos nossa variedade, nós falamos 
língua portuguesa sim”, mais custoso vai ser. Enquanto não con-
seguimos fazer isso, estaremos sempre manquejando.

(Mulher, professora de língua portuguesa, santomense, 33 anos)

O que se constata, nesse breve panorama de STP, é que o contato lin-
guístico tem sido desconsiderado no ensino santomense, apesar de ser 
observada a sua influência em relação à língua portuguesa. Perceber 
que há a circulação de diferentes línguas na vida dos cidadãos e que 
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tal convivência pode se manifestar nas práticas linguísticas dos mes-
mos não vai refletir diretamente em ações políticas de promoção ou 
preservação das línguas. Como bem coloca Berger (2015), frente ao 
multilinguismo, as atitudes podem ser diversas, partindo de práticas 
opressoras, proibitivas e discriminatórias, passando por ações de re-
conhecimento e promoção dos idiomas ou por posições como a indi-
ferença ou a tolerância, chegando a um discurso respeitoso à diversi-
dade linguística, mas desacompanhado de ações políticas efetivas, o 
que parece estar ocorrendo em STP. Infelizmente, o desalinho entre 
o ensino e o contato tem ocorrido também em solo brasileiro. Sobre 
essa questão trataremos na seção seguinte.

3.2   Contato e ensino: Brasil

Em documentos oficiais e legisladores de ensino de língua portuguesa 
no Brasil, como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e, mais 
recentemente, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), observa-
mos que, a despeito dos embates sociolinguísticos no que tange à 
circulação e à concepção de diversas normas linguísticas no Brasil, as 
quais não têm seus usos igual e socialmente legitimados (SIGNORINI, 
2021), é possível atestar que há uma norma brasileira cientificamen-
te e institucionalmente reconhecida, sendo o seu ensino previsto em 
todo Ensino Básico. O português é indicado como a língua oficial e, 
por conseguinte, a língua utilizada no ensino, compondo o currículo 
escolar. Contudo, o reconhecimento da existência de outras línguas, 
além do português, como parte integrante possível do repertório lin-
guístico e cultural do aluno, não aparece como um ponto de reflexão 
dos documentos mencionados salvas as esparsas menções às línguas 
indígenas – o termo é registrado, quase sempre, no plural, sem especi-
ficação de quais seriam as línguas e onde poderíamos observar o seu 
uso – e à LIBRAS – sem uma delimitação precisa de seu estatuto social 
e político. A falta de delimitação não é dispensável, afinal cerca de 5% 
da população brasileira é surda. Segundo dados do IBGE, tal percen-
tual (que, no primeiro momento, parece pouco) corresponde a dez 
milhões de pessoas com graus variados de surdez e quase 3 milhões 
de cidadãos não ouvintes em absoluto. Ainda em relação aos docu-
mentos em questão, não há, nos PCNs, referência às diversas línguas 



352

de imigração presentes em diferentes regiões do país, algumas delas 
reconhecidas e cooficializadas em munícipios brasileiros, a exemplo 
do pomerano e o talian. Na BNCC, por outro lado, esses fatos, em con-
junto com a citação de algumas línguas indígenas, são brevemente re-
tomados como tópicos rápidos e relacionados à diversidade cultural 
do Brasil.

A esse respeito, para as línguas indígenas, é prevista, na BNCC, a possi-
bilidade de as comunidades indígenas construírem currículos inter-
culturais e bilíngues, adotando sistemas próprios de ensino e apren-
dizagem e contemplando o ensino da “língua indígena como primeira 
língua” (BRASIL, 2018, p. 18). As línguas indígenas são citadas, nova-
mente, no componente de língua portuguesa, momento em que o do-
cumento ressalta a relevância, nas aulas de português, do trato com a 
diversidade e a diferença (BRASIL, 2018, p. 67). Ainda nesse compo-
nente, a diversidade cultural é relacionada ao contexto multilíngue 
do Brasil, sendo indicado que “mais de 250 línguas são faladas no país 
– indígenas, de imigração, de sinais, crioulas e afro-brasileiras, além 
do português e de suas variedades” (BRASIL, 2018, p. 70). Acresce-se a 
tal reflexão a LIBRAS, estabelecida como meio legal de expressão e co-
municação pela Lei nº10.436 (24 de abril de 2002), bem como as lín-
guas cooficializadas, sendo mencionadas, no documento em questão, 
línguas indígenas como tukano, baniwa, nheengatu, akwe xerente, 
guarani, macuxi, além de línguas de imigração como talian, pomera-
no, hunsrickisch (BRASIL, 2018, p. 71).

Comparando os PCNs, publicados nos anos 90, e a BNCC, notamos 
que, neste último documento, há um reconhecimento maior da di-
versidade linguística presente no Brasil, ainda que essa discussão não 
seja aprofundada enquanto tópico de ensino. Considerando o espa-
ço temporal de 20 anos que separa ambos os documentos, podemos 
acompanhar a relevância de pesquisas e políticas linguísticas desti-
nadas à análise, manutenção e promoção de línguas minorizadas do 
e no Brasil, o que transparece, também, na criação de leis e de proje-
tos locais. Em 1999, o Instituto de Investigação e Desenvolvimento 
em Política Linguística (IPOL) é fundado em Florianópolis, Santa 
Catarina, e corresponde a uma instituição cultural e educacional que 
reúne profissionais de diferentes áreas com o objetivo de desenvolver 
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projetos nas áreas de línguas indígenas, línguas de imigração, lín-
guas de fronteiras, entre outras, em âmbito nacional e em parceria 
com a América do Sul (IPOL, 2023). Poucos anos depois, em 2002, há 
a implementação da primeira política de cooficialização municipal 
de línguas indígenas em São Gabriel da Cachoeira no Amazonas. Em 
2010, por meio do Decreto Federal 7.387/210, o Inventário Nacional 
da Diversidade Linguística Brasileira (doravante INDL) foi criado, 
tendo como finalidade ser um instrumento oficial de identificação, 
reconhecimento e valorização das línguas faladas no país (BRASIL, 
2010). Em 2012, dez anos após a primeira lei de cooficialização, já ha-
via 09 línguas cooficializadas, contemplando 12 municípios distin-
tos, 05 línguas indígenas e 04 línguas de migração (MORELLO, 2012). 
Atualmente, de acordo com dados do IPOL, esse número é maior, 
havendo 22 línguas indígenas cooficializadas em 51 municípios e 09 
línguas de imigração cooficializadas em 41 municípios (IPOL, 2023). 
De acordo com Morello (2016, p 431), à contramão da “repressão e do 
genocídio linguísticos sobre os quais se erigiu, no Brasil, uma concep-
ção de cidadania baseada em uma única língua, a portuguesa”, políti-
cas e projetos, tais como a cooficialização de línguas, o INDL e o IPOL, 
“reconhecem e fomentam as línguas brasileiras, em seu conjunto, 
como um direito de todo cidadão e pilar de uma sociedade plurilín-
gue” (MORELLO, 2016, p. 431). Esses esforços transparecem, portan-
to, na BNCC, que, na qualidade de documento normativo da Educação 
Básica, já reconhece, ainda que timidamente, o caráter multilíngue do 
Brasil. No entanto, mesmo diante desses avanços, políticas monolín-
gues ainda desempenham um papel basilar no ensino, não sendo ex-
plorada, na BNCC, a relação complexa entre línguas e culturas, a qual 
transpassa a história, a sociedade, a política e os falantes enquanto 
sujeitos inseridos em um dado contexto (ORLANDI, 2015).

A esse respeito, observa-se que os contextos de fronteira sequer são 
trazidos à baila nas discussões de variação do português nos PCNs e na 
BNCC. Desde o século XVII, o português é falado em zonas fronteiriças 
entre Brasil e Uruguai, posto que limites político-territoriais brasilei-
ros nem sempre coincidiram com as fronteiras linguísticas. Ainda 
que a divisão definitiva entre Brasil e Uruguai tenha se estabelecido 
no século XIX, um grande grupo de falantes de português seguiu resi-
dindo na cercania uruguaia, tornando mais forte a presença da língua 
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portuguesa na região. Desde então, emergiu o que se convencionou 
chamar de modo geral de “português uruguaio” (CARVALHO, 2003). 
No Paraguai, por outro lado, a presença mais recente da língua portu-
guesa se deve às atividades  agroindustriais,  inicialmente  advindas  
do  Paraná,  que  estimularam  o deslocamento populacional sulista, 
especialmente do Rio Grande do Sul, e a subsequente aquisição de ter-
ras no interior paraguaio – já distante da fronteira –, originando um 
segmento chamado de “brasiguaios”, o qual representa um quantita-
tivo que flutua, a depender da fonte, entre 350 mil pessoas e 500 mil 
pessoas (SANTOS; CAVALCANTI, 2008).

Outro fator que tem fomentado situações de intenso contato são as 
migrações recentes ao território nacional, motivadas, primordial-
mente, por razões políticas, climáticas, econômicas ou por vulne-
rabilidade social, a exemplo dos movimentos migratórios haitiano, 
boliviano e chinês. Segundo dados do Observatório das Migrações 
Internacionais (OBMigra), 1,3 milhão de imigrantes residem no 
Brasil. Entre 2011 e 2020, houve um aumento de 24,4% no número 
de imigrantes registrados no Brasil, de acordo com o Ministério da 
Justiça e da Segurança Pública. Os maiores fluxos são provenientes 
da Venezuela, Haiti, Bolívia, Colômbia e Estados Unidos (AGÊNCIA 
BRASIL, 2021). Além da criação de mais postos de trabalho, movidos 
pela presença de imigrantes, que subiram de 62.423 para 181.358 em 
2020, de acordo com a Agência Brasil (2021), os postos de trabalho 
no mercado formal para imigrantes e refugiados90 saíram de 21,4 mil 
para 24,1 mil. Houve, assim, um acréscimo de 12,7%, sendo Santa 
Catarina o estado onde mais se criaram postos.

De forma análoga, na rede básica de ensino, o número de imigrantes 
matriculados saiu de 41.916 em 2010 para 122.900 em 2020. Dados 
da Secretaria de Educação de São Paulo indicam, por exemplo, que 
as matrículas aumentaram 18% em 2019, sendo que os bolivianos 
estão em maior número dentre os imigrantes: são cinco mil bolivia-
nos matriculados. Ante esse crescimento significativo de discentes 

90 Em 2021, o governo brasileiro publicou uma portaria que estabelece a concessão de visto temporário 
a afegãos, para fins de acolhida humanitária. Desde então, o Brasil passou a ser um dos principais des-
tinos para afegãos que fogem do regime Talibã, após o seu retorno ao poder do Afeganistão em agosto 
do mesmo ano.
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imigrantes em escolas brasileiras, Gouveia (2019) realizou um estudo 
a partir de um acompanhamento das aulas da disciplina de Língua 
Portuguesa em uma escola estadual localizada na zona leste da cida-
de de São Paulo, no bairro do Brás. Em consonância com a estimativa 
da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, a referida escola 
recebe imigrantes, especialmente de origem boliviana (70%). Ciente 
da relevância da aplicação da fonologia no ensino de língua mater-
na ou adicional na educação, Gouveia (2019) considera, como corpus 
linguístico essencial de sua investigação, diferentes desvios ortográ-
ficos a partir de textos espontâneos de alunos bolivianos, brasileiros 
com ascendência boliviana e brasileiros com pais brasileiros. A fim 
de identificar a natureza das dificuldades dos discentes de ascendên-
cia boliviana, foi feita uma comparação com os resultados obtidos 
da produção dos discentes brasileiros com ascendência brasileira. 
Foram também comparadas as produções de bolivianos e filhos de 
bolivianos, a fim de investigar se os últimos enfrentavam desafios 
semelhantes aos nascidos na Bolívia. A partir de salas mistas (alunos 
brasileiros e não brasileiros) do 6º ano, de um universo de 121 alunos, 
Gouveia (2019) selecionou produções escritas de 40 crianças. Como 
resultado, a autora encontrou os seguintes processos observados nas 
produções das crianças: alçamento vocálico; monotongação; diton-
gação; desvozeamento; vocalização; apagamento de -r em final de sí-
laba; rotacismo e palatalização. No Quadro 2, foram reunidos alguns 
dos processos: alçamento vocálico (bunito “bonita”); monotongação 
(chego “chegou”); vocalização (vouta “volta”); ditongação (feis “fez”); 
e apagamento de coda (pega “pegar”).

Quadro 2. Processos Fonológicos levantados em textos 
escritos de alunos do 6º ano

Processo 
Fonológico Palavra Dado

Alcance Vocálico bonita bunito

Monotongação chegou chego

Vocalização volta vouta

Ditongação fez feis

Apagamento de 
Coda

pegar pega

Fonte: Adaptado de Gouveia (2019)
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Embora o corpus tenha sido constituído por produções de alunos bo-
livianos, filhos de bolivianos e brasileiros, não houve diferenças em 
relação aos desvios ortográficos identificados entre os três grupos de 
acordo com Gouveia (2019). A exceção parece mesmo ter sido o pro-
cesso fonológico de desvozeamento, disposto no Quadro 3:

Quadro 3. Produções de alunos bolivianos relacionadas ao processo 
fonológico de desvozeamento

Aluno Dados Ortografia

boliviano achente a gente

boliviano (lobo)
quara

(lobo)
guará

boliviano sopre sobre

Fonte: Gouveia (2019, p. 69)

Ao grafar itens do português com o <g> representando uma fricati-
va pós-alveolar sonora [ʒ], o aluno transfere do seu sistema de L1, o 
espanhol, a fricativa pós-alveolar surda [∫], representada por <ch>, 
possivelmente refletindo a sua realização fonética com a contraparte 
surda. O mesmo processo de desvozeamento ocorre na grafia de gua-
rá “lobo”, em que <g> (indicando a consoante velar sonora [g]) passa 
a quará, com a substituição pela consoante velar surda [k]. Por fim, 
temos sopre com o grafema <p> [p], representando a oclusiva bila-
bial sonora [b] sob a letra <b>. Neste quadro, é possível, desse modo, 
encontrar pistas de que os discentes fizeram reflexões e ventilaram 
possiblidades outras sobre a grafia dos itens a partir dos seus conhe-
cimentos fonológicos. Isso posto, é preciso considerar que a reflexão 
metalinguística e a criação de hipóteses similares quanto à ortografia, 
por parte dos alunos bolivianos, de ascendência boliviana e brasilei-
ros, as quais refletem processos fonológicos do português, podem es-
tar relacionadas ao tempo que discentes bolivianos e com ascendên-
cia boliviana estão no Brasil e em contato com o português. Gouveia 
(2019) não traz dados em relação ao tempo de contato estabelecido 
entre o português e o espanhol por parte dos discentes bolivianos e de 
ascendência boliviana, tampouco sabemos se os sujeitos da pesquisa 
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foram alfabetizados em português, visto que são alunos do segundo 
ciclo no Ensino Fundamental. Esses são fatores, assim, que podem 
explicar a semelhança em relação à produção de desvios dos grupos 
analisados pela autora91.

A diferença entre grupos de discentes de salas mistas é apontada, 
também, por Balduino e Gouveia (no prelo). Conforme as autoras, as 
quais também analisam dados ortográficos produzidos por discen-
tes bolivianos, de ascendência boliviana e brasileiros, a produção de 
desvios ortográficos de brasileiros possui uma sensibilidade maior 
a processos em domínio de coda silábica, como o apagamento e a vo-
calização de /l/, exemplificados por registros como <corre> e <nor-
mau>. De outro modo, os alunos bolivianos cometem desvios mais 
relacionados a processos vocálicos, como o alçamento em <iscola>. 
Por fim, a produção de filhos de bolivianos apresenta uma distribui-
ção intermediária em relação aos dois tipos de processos.

Em síntese, processos que envolvem reestruturação silábica são 
mais transparentes na escrita de alunos brasileiros, ao passo que 
processos vocálicos, cujo acento é relevante, são mais frequentes 
na escrita de alunos bolivianos. Diante desses novos resultados, 
as autoras destacam a relevância da sílaba e da tonicidade como 
conceitos fonológicos acessados para a elaboração de hipóteses 
relacionadas à ortografia, comparando a produção escrita dos três 
grupos-alvo. Como propósito a partir das observações realizadas, 
Balduino e Gouveia (em preparação) advogam que o processo de en-
sino-aprendizagem possibilita de fato “aos estudantes ampliarem 

91 Espadaro (comunicação pessoal) traz dados elucidativos sobre salas de aula mistas do primeiro 
ciclo do Ensino Fundamental. Conforme a autora, que trabalha com dados produzidos por crianças 
brasileiras e chinesas (discentes de uma mesma sala), os alunos chineses tendem a produzir desvios 
ortográficos muito distintos dos alunos brasileiros, sugerindo que sua L1 pode atuar como um fator 
de reflexão metalinguística importante no desenvolvimento da escrita. Para a pesquisadora, quatro 
fatores podem ser relevantes nesse aspecto: (i) os alunos estão em período de alfabetização; (ii) o 
tempo que as crianças estão no Brasil, em geral, é recente; (iii) alguns discentes chineses frequentam, 
primeiro, uma escola chinesa para, apenas depois, acessarem uma escola brasileira e (iv) a distinção 
tipológica entre português e mandarim, visto que há grande reincidência de desvios relacionados ao 
vozeamento de oclusivas bilabias sonoras. Em geral, a oclusiva bilabial surda /p/ é interpretada como 
uma oclusiva bilabial sonora /b/, visto que a distinção fonológica /p, b/, em mandarim, não existe (em-
bora /p/ possa ser realizada como [b] em contexto átono) (cf. DUANMU, 2000). Esse fato é transparente 
à produção ortográfica de discentes chineses, mas não foi observada em dados de alunos brasileiros.
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suas capacidades de uso da língua/linguagens” (BRASIL, 2018, p. 71), 
e o mesmo só é possível mediante a reflexão metalinguística em sala 
de aula, que deve contemplar professores e alunos.

A partir dos resultados dos estudos (BALDUINO; GOUVEIA, em pre-
paração; GOUVEIA, 2019), constatamos dois importantes pontos a 
respeito das implicações do conhecimento de processos fonológicos, 
bem como da relevância da sílaba para a implementação desses fenô-
menos. Primeiramente, tal conhecimento pode auxiliar o docente a 
prever algumas dificuldades em relação ao emprego da escrita con-
vencional. Ademais, esse conhecimento pode moldar a prática peda-
gógica a partir de uma reflexão metalinguística realizada pelo próprio 
docente.

4.    Propostas de intervenção

Discutimos, a partir de estudos de caso, situações de ensino de por-
tuguês em contextos multilíngues. Rapidamente se constata que co-
nhecimentos de fonética e de fonologia devem ser considerados na 
elaboração de estratégias pedagógicas que possam atuar nos conteú-
dos de fono-ortografia em salas mistas ou não.

A Consciência Fonológica é “a capacidade metalinguística que permi-
te analisar e refletir, de forma consciente, sobre a estrutura fonológi-
ca da linguagem oral” (SORDI, 2017, p. 38). Diante disso, é crucial que 
a formação docente seja inicial e continuada de modo que viabilize o 
desenvolvimento da consciência fonológica como um conhecimento 
teórico e metodológico do professor. Logo, a partir de uma reflexão 
metalinguística do docente, diferentes caminhos podem ser estabele-
cidos para a elaboração de sequências didáticas.

No caso da sala mista com brasileiros e bolivianos do 6º ano, foi cru-
cial o levantamento dos desvios e principais problemas de escrita 
de todos os alunos. Tal levantamento indicou, por exemplo, a seme-
lhança entre as necessidades dos três grupos de alunos, bolivianos, 
filhos de bolivianos e brasileiros; assim, as primeiras intervenções 
pedagógicas contemplaram a todos os segmentos do corpo discen-
te (GOUVEIA, 2019, p. 111). Dessa maneira, pode ser interessante 
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buscar construir oportunidades de análise e reanálise das produções 
(tanto na modalidade escrita e falada da língua), atribuindo aos dis-
centes papéis de investigadores. Ao estimular que os alunos trilhem 
caminhos de observação das suas produções e as de seus pares, bus-
cando pistas em comum e divergentes, o docente possibilita também 
a reflexão oral e escrita com função social.

A prática docente deve, portanto, contemplar reflexões metalinguís-
ticas, as quais são nutridas e auxiliadas pelas diversas teorias linguís-
ticas, dentre as quais a fonológica. Essas teorias, quando mobilizadas 
pelo papel investigador do professor (cf. Figura 2), podem  resultar  em  
uma  prática  pedagógica  crítica  e  atualizada  aos  contextos (socio)
linguísticos reais observados em sala de aula. O conhecimento de te-
orias linguísticas capacita os docentes para que, ao estimular saberes 
conceituais, possam avaliar as produções escritas (e também orais) 
de seus alunos a partir de um olhar científico que os permita realizar 
diagnósticos adequados para cada realidade linguística de diferentes 
salas, inclusive de salas mistas. Através desses passos, pode-se atin-
gir a elaboração de sequências didáticas significativas dentro de um 
cenário linguístico heterogêneo como os das salas de aulas, seja por 
haver o contato entre diferentes variedades, seja pelo contato entre 
diferentes idiomas.

Figura 3. Mobilização do conhecimento de teorias linguísticas 
na prática do docente

Fonte: as autoras

A formação (inicial e continuada) dos professores é uma etapa 

Pesquisas 
e Reflexão 

Metalinguística

Diagnósticos 
e Sequências 

Didáticas
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fundamental para que as teorias linguísticas possam, de fato, trazer 
contribuições teóricas e metodológicas nas salas de aula do Ensino 
Básico. A transformação e atualização educacional depende dos pro-
fessores e, naturalmente, da sua formação. Por isso, de acordo com 
Novoa (1992), discutir a formação de professores é, também, levantar 
um debate acerca de um investimento na Educação Básica, o que deve 
ser garantido por políticas públicas. Sabemos, no entanto, que esse é 
um caminho ainda longo a ser perseguido, na medida em que, apesar 
da relevância para o desenvolvimento da qualidade da educação, a do-
cência tem se deparado com anos de precarização profissional, a qual 
tem início, muitas vezes, já em uma formação lacunar.

5.    Considerações finais

Assumindo a importância do contato linguístico que, conforme 
Thomason (2001), é o esperado (sendo, portanto, a regra, não a exce-
ção), buscamos demonstrar, primeiramente, que o português, como 
qualquer outra língua natural, sempre esteve inserido em situações 
de contato com outros idiomas. Sob o nível nacional ou internacional, 
o português apresenta um passado e um presente atravessados pelo 
contato. De forma análoga, o ensino do português é também trans-
passado pelos encontros com diferentes línguas e variedades em di-
versos espaços sociolinguísticos. Sabendo que a Fonética e a Fonologia 
se encontram imbricadas no processo de alfabetização e letramento 
(SEARA; NUNES; LAZZAROTTO-VOLCÃO, 2015), é primordial que as 
práticas pedagógicas no ensino de língua portuguesa viabilizem re-
flexões metalinguísticas e a constituição da consciência fonológica.

Contudo, para que haja discussões sobre o uso, seja na modalidade 
escrita ou oral, da língua, é preciso que, anteriormente, os discentes 
sejam capacitados e instigados a observar as suas práticas e as dos 
seus pares. Por essa razão, aulas que contemplem reflexões sobre as 
produções escritas e faladas podem levar os discentes a reconhece-
rem variações fonética-fonológicas. Logo, o professor deve ser um 
guia nessa tarefa de reconhecimento e identificação das divergências 
comuns entre grafia e os sons que são representados, em geral, por 
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mais de uma letra/grafema, revelando as inconsistências. Portanto, 
é crucial permear o ensino de língua com atividades de pesquisa em 
sala que estimulem a curiosidade do aluno sobre a temática e promo-
vam, como consequência, um melhor entendimento das relações, 
nem sempre coerentes entre grafemas e fonemas (AGOSTINHO; 
MENDES, 2020).

O ensino de língua portuguesa, enfim, deve estar voltado a uma abor-
dagem – utilizando os dizeres de Freire – emancipadora da língua, 
de modo a promover a cidadania dos alunos, os quais poderão atuar 
com segurança, por meio de sua(s) língua(s) e variedades linguísti-
cas, em diferentes instâncias da vida pública. É função das aulas de 
língua portuguesa, também, corroborar o pleno amadurecimento do 
educando e o pleno exercício de sua cidadania, assim como previsto, 
no caso do Brasil, pela Carta Magna de 1988 e pela Lei de Diretrizes 
e Bases (LDB) (BRASIL, 1996). Isso somente será alcançado, integral-
mente, mediante o acolhimento do contato e da diversidade linguísti-
ca, ou seja, através do respeito das múltiplas identidades linguísticas 
de uma sala de aula.
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Fonética, fonologia: os segredos 
da alfabetização (15 perguntas e 
respostas essenciais)

Uma Autoentrevista com 
Luiz Carlos Cagliari

Este texto é uma espécie de entrevista comigo mesmo, um monó-
logo, refletindo sobre alguns pontos problemáticos com relação à 
Educação no Brasil, com destaques para a questão da alfabetização 
que é, e sempre foi, o nó Górdio da Educação no país. As respostas são 
afirmações sucintas para uma reflexão de algumas questões e provo-
cações para estudos posteriores.

P-1. Onde estão os problemas da Educação no Brasil?

Os problemas da Educação no Brasil estão na escola, no professor e 
no currículo. A escola é considerada aqui como um todo, envolvendo 
as instalações materiais, os recursos digitais, a gestão, que sempre 
deve ter como prioridade a boa formação do cidadão e da comunida-
de. A escola precisa ser diferenciada de acordo com sua localização 
física e social. Isso significa que ela deve ter autonomia para definir 
e implementar um modelo de escola que mais se adeque à realidade 
onde ela está inserida. Com relação a essas questões, as escolas bra-
sileiras sempre foram mal planejadas, tendo chegado mesmo a criar 
salas de aula com contêineres de cargueiros, sem dignidade e sem a 
mínima condição de conforto e de bem-estar.
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O segundo ponto diz respeito ao professor. O professor deve ser um 
profissional competente, como se espera de qualquer profissional 
em qualquer empresa. Por isso mesmo, ele deve ganhar uma remu-
neração salarial condizente com a sua condição de trabalho, com a 
sua formação e com os resultados que deve produzir. Infelizmente, 
encontrar um professor ideal é como procurar agulha em palheiro. 
Então, desde sempre, a Educação tem escolhido qualquer pessoa, com 
qualquer tipo de formação, para suprir a demanda governamental de 
manter escolas funcionando de qualquer jeito. Anísio Teixeira im-
plantou a escola pública no Brasil (1931) e, como costuma acontecer 
na política do país, sem estabelecer um futuro promissor, mas um 
desconhecido enigma de como o governo poderia manter tais escolas 
com a dignidade e o valor expressos nos projetos propostos por ele. 
Lourenço Filho avaliou os professores em seu tempo de Secretário da 
Educação do Estado de São Paulo (1931) e chegou à conclusão de que a 
maioria deveria ser demitida por incompetência profissional. A esco-
la não é uma indústria ou um comércio, mas deveria ter uma atitude 
mais profissional, porque isso também é dar bom exemplo e educar.

O grande problema da profissionalização do professor brasileiro vem 
das escolas de formação que preparam mal os futuros professores. 
No Brasil, o mais comum é um professor ter uma formação básica 
melhor somente quando cursa um mestrado e um doutorado, o que 
significa mais de 20 anos de estudo escolar. Mesmo assim, a boa for-
mação não é garantida, porque as escolas de formação apresentam 
muitos problemas de qualidade. Em meio a tantas dificuldades, a pes-
soa que quer ser bem formada descobre, num determinado momento 
da carreira, que foi mal formada, com sérias consequências emocio-
nais e profissionais. Sabendo disso, o governo inventou os inúmeros 
projetos para instruir e “reciclar” professores, dando instruções cada 
vez mais detalhadas, nem sempre baseadas em boas teorias e em uma 
visão moderna, tecnológica, científica e erudita, como ingredientes 
que se espera de um bom professor.

Para o Ensino Fundamental, os cursos de Pedagogia deveriam ser to-
talmente refeitos, tirando os excessos de pedagogia, metodologia, psi-
cologia, filosofia, sociologia e dando melhor formação específica para 
cada tipo de professor. De todos os professores, por causa do trabalho 
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que enfrentam no seu dia a dia, todos os anos, o ano todo, o professor 
alfabetizador precisa de uma formação muito especial, mais do que os 
demais tipos de professores. O professor alfabetizador define a escola 
e o sucesso que seus alunos vão ter nos outros anos escolares. Apesar 
disso tudo, o professor alfabetizador sempre foi o menos prestigiado 
e objeto de reclamação de todos na escola e fora dela.

O terceiro grande problema da Educação no Brasil, mas não menos 
importante, é o currículo escolar, definido para todos os níveis da 
educação, desde o Ensino Fundamental até a Pós-Graduação. Existem 
dois lugares onde se planeja o que a escola vai ensinar e como: a sala 
de aula do professor com seu programa de ensino e os órgãos da polí-
tica e da burocracia governamental, em todos os níveis. Certamente, 
o país precisa de uma política de Educação que oriente a nação na di-
reção de progredir cientifica, cultural e artisticamente. Essa política 
é, em geral, definida teoricamente, mas as boas ideias teóricas, mui-
to raramente, são implementadas como deveriam. Da teoria para a 
prática, há um abismo, porque teorias podem ser imaginadas, mas a 
prática precisa produzir resultados visíveis. É a prática que justifica a 
validade das teorias e não o contrário. É por isso que se diz que um 
bom professor vale mais do que um método imposto. Muitos bons 
professores antigos, inclusive alfabetizadores, aprenderam por conta 
própria, a partir das Escolas Normais, mas não apenas nas escolas que 
frequentaram. O aprendizado era sentido como uma necessidade que 
ia além dos bancos escolares. Hoje, a formação do professor recebe 
uma receita pronta. Falta o estímulo à aprendizagem fora da escola 
em complementação ao que a escola ensina. Por causa dessa situação, 
as sugestões curriculares oficiais são feitas por pessoas que impõem o 
que elas acham que deve ser, a partir do próprio ponto de vista e for-
mação. No fundo, essas pessoas têm medo de que a liberdade deixa-
da a cargo das escolas e dos professore leve a Educação para os piores 
resultados. Mas, elas nunca permitiram essa liberdade e pressupõem 
um resultado ruim preconceituoso. Implícito nesses projetos, existe 
a ideia de que todos os cidadãos devem ser educados do mesmo jei-
to, com os mesmos objetivos, com as mesmas metodologias e teorias, 
fazendo todos as mesmas coisas, no mesmo momento, no país intei-
ro. Subjacente a esse modo de pensar, está uma falsa ideia de como 
deve ser a avaliação e a promoção escolar, além da estranha ideia de 
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unificar os processos de transferências de alunos de uma escola para 
outra. A falta de originalidade na Educação destrói toda máquina que 
impulsiona o progresso individual e do país. Por outro lado, os proje-
tos oficiais responsabilizam os professores para aplicarem as provas e 
os exercícios já pré-programados para as avaliações, estendendo isso 
para todos os alunos porque, assim, os gestores da Educação poderão 
traduzir em resultados estatísticos a política implantada. Se não fos-
se assim, como fazer cálculos estatísticos do progresso dos alunos, se 
eles estudam coisas diferentes, de modos diferentes, com objetivos 
diferentes?

Contudo, apesar do que se disse acima, mudar o currículo resolve 
pouco. O que se espera é uma definição geral dos objetivos da política 
educacional da nação, e deixar que as escolas, individualmente, e os 
professores, coletivamente nas escolas, definam o que fazer, como fa-
zer e quando fazer. Se a competência de o professor não chegar a isso, 
ele é um profissional indesejável. Se a organização de uma escola não 
souber fazer isso, ela precisa ser toda refeita. A Educação de um país é 
como a vida de cada indivíduo que é diferente de pessoa para pessoa e, 
no conjunto, a heterogeneidade faz o sentido e a força da vida das pes-
soas e das nações. Do mesmo modo, a heterogeneidade escolar fará o 
sucesso da Educação numa sociedade.

P-2. O que é a alfabetização?

Precisamos separar a “alfabetização”, que é um período escolar que 
compreende muitas atividades educativas, da alfabetização que se 
refere ao fato de uma pessoa aprender a ler e a escrever. No primeiro 
sentido, existe uma vida escolar específica naquele momento. Isso 
não será tratado neste texto. Fica-se, então, com o segundo sentido. É 
óbvio e simples que, nesse caso, a alfabetização é o processo de ensi-
nar a ler, ou seja, ensinar a decifrar a escrita. Quem sabe ler está alfa-
betizado. Quem não souber ler é analfabeto. Por outro lado, escrever 
é uma decorrência de saber ler. Isso se aprende ao mesmo tempo em 
que se aprende a decifrar a escrita. Então, a questão mais importante 
e fundamental na alfabetização é aprender a ler, e isso significa sa-
ber decifrar o que está escrito num primeiro momento e, ao mesmo 
tempo, saber entender o que se lê. Com a aquisição da linguagem oral, 
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as pessoas ouvem a fala de outras pessoas, processam mentalmente 
através do sistema linguístico interiorizado na mente e entendem o 
que ouviram. Falar, neste caso, é mais uma decorrência de ter um sis-
tema linguístico interiorizado do que o uso da linguagem que aparece 
quando a criança começa a dizer as primeiras palavras. Ao falar, uma 
pessoa expressa o sistema mental em formulações fornecidas pelo 
sistema linguístico e pelas ideias a serem transmitidas. Ao decifrar, a 
linguagem já foi codificada por alguém e o leitor não interfere nessa 
questão, simplesmente reconhece na mensagem escrita uma mensa-
gem falada transformada em escrita. Isso mostra o quão complexo é 
decifrar a escrita, muito mais do que escrever ou mesmo falar.

P-3. A alfabetização é a ação mais importante no Ensino 
Fundamental?

Um dos objetivos que justifica a existência da escola é formar o cida-
dão em complementação com a educação familiar. Isso significa que 
a escola precisa organizar um roteiro de estudos e de atividades edu-
cacionais. Historicamente, a primeira atividade de uma escola sem-
pre foi a alfabetização. Como essa atividade envolve a participação de 
crianças, outras atividades de cunho infantil foram sendo agregadas. 
De todas as atividades no Ensino Fundamental, a mais importante é a 
alfabetização. Enquanto o aluno não souber ler, não consegue progre-
dir na escola. No começo do século passado, no Brasil, muitas crianças 
iam para a escola aos sete anos e lá ficavam até o fim do terceiro ano 
escolar, quando saíam, já com dez anos, para ajudar em casa e começar 
a trabalhar. Muitos pais achavam que os três primeiros anos escolares 
bastavam, porque eram suficientes para os filhos aprenderem a ler e a 
fazer operações aritméticas simples. A educação letrada era algo que 
dependia da família e do interesse das crianças. Sabendo ler, podiam 
estudar o que quisessem, podiam ler jornais e material escrito de todo 
tipo. Podiam escrever o que era necessário. A vida socioeconômica de 
muitas famílias era de baixa renda, com muitos desempregos e com 
pouca vida social. Esses eram os verdadeiros motivos do pouco tem-
po de estudo escolar naquela época e isso acontece ainda hoje. O di-
nheiro valia mais do que os livros. O trabalho remunerado valia mais 
do que o diploma, valia mais do que a escola com toda a sua pompa e 
preconceitos.
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Hoje, mesmo com escola de tempo integral, com as facilidades sociais 
e tecnológicas, a ideia de alfabetização ficou muito desvalorizada na 
escola e na vida das famílias e da sociedade. A Educação nunca foi 
uma preocupação séria para os brasileiros. Os alunos não se dão conta 
do valor de aprender a ler e a escrever. Frequentam a escola como uma 
obrigação e não como um desejo. Por essa razão, o período de alfabeti-
zação tem uma importância que vai além de ir à escola. O período de 
alfabetização molda o aluno em muitos sentidos. Por isso, precisa ser 
bem vivido na escola. Alguns traumas pessoais e escolares de alguns 
alunos nascem de problemas durante o período da alfabetização, com 
sérias consequências para toda a vida escolar e fora da escola desses 
alunos. Em geral, os educadores têm prestado pouca atenção para es-
ses fatos.

P-4. Alfabeto ou Ortografia?

A tradição escolar sempre privilegiou a ideia de “alfabeto” como uma 
grande invenção da Humanidade. E foi. Mas, os sistemas de escrita 
vão além de letras do alfabeto. O próprio sistema alfabético deixou 
como legado mais importante um conjunto reduzido de 25 caracte-
res, os desenhos das letras, seus nomes e o princípio acrofônico como 
regra de decifração (CAGLIARI, 2009). A função e usos das letras é 
outro problema e isso só foi resolvido com a invenção da ortografia. 
Todo sistema de escrita de uso social precisa de ortografia, quer sejam 
os sistemas fonográficos como o alfabeto, quer sejam os sistemas ide-
ográficos, por exemplo, como os números e a escrita chinesa. A orto-
grafia existe como exigência da neutralização da variação linguística 
da fala (e da escrita), fazendo com que uma língua seja escrita para 
permitir que todos os falantes escrevam e leiam, como atividades so-
ciais e não de acordo com os desejos de cada pessoa. A ortografia não 
é a escrita fonética de nenhuma variedade falada da língua, mas um 
sistema para facilitar a decifração, congelando as formas de escrita, 
ou seja, as formas como as palavras usam as letras ou como os ideo-
gramas são associados aos sons da fala, como na escrita chinesa.

Antigamente, para uma pessoa aprender a ler e a escrever, ela pre-
cisava associar letras e sons e reconhecer as palavras de uma frase. 
Esse procedimento criava regras de associação entre letras e sons, 
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que eram usadas sempre que uma palavra devia ser decifrada e lida. 
Conhecemos várias pranchetas de madeira, usadas na Grécia antiga, 
na parte de cima contendo as letras do alfabeto; embaixo, havia um 
espaço onde o professor escrevia um verso poético para o aluno co-
piar e aprender a ler e a escrever. A cópia e a reprodução sempre foram 
atividades indispensáveis na aprendizagem. As regras de associação 
também orientavam no sentido de mostrar o que estava errado, quan-
do isso acontecia. Essa ideia foi fixada pelo método das cartilhas, a 
partir do século XVI (BARROS, 1534).

Com o surgimento da Linguística Moderna no começo do século XX, 
alguns linguistas se voltaram para a escrita, interpretando o alfabeto 
à moda dos sistemas fonológicos das línguas, chegando a resulta-
dos muito estranhos e errados. Esses trabalhos acadêmicos (desde 
Hjelmslev) atrapalharam muito os estudos envolvidos com questões 
de escrita, como acontece com a alfabetização. Aquela abordagem foi 
amplamente encampada pelos educadores, que não souberam avaliar 
a diferença entre fonologia e sistema de relações entre letras e sons na 
escrita ortográfica. Fazem parte da essência dos sistemas de escrita 
o princípio acrofônico, a categorização gráfica das letras, a catego-
rização funcional e a categorização ortográfica. Portanto, para uma 
pessoa aprender a ler, ela precisa aprender essas noções básicas dos 
sistemas de escrita. Somente juntando todas essas noções, é que uma 
pessoa tem condições de compreender e proceder à decifração da es-
crita e à própria escrita alfabética como nós a usamos. Em outros ter-
mos, isso significa conhecer as regras da escrita, com destaque para 
as regras ortográficas. Ficando apenas com o princípio alfabético, a 
pessoa apenas tem relações unívocas do tipo: letra A tem o som de 
[a], letra B tem o som de [b], etc. Isso mostra que o alfabeto foi uma 
bela e grande invenção que não deu certo. O alfabeto só serve para dar 
nomes às letras. O resto depende da ortografia.

P-5. Como as letras se relacionam com os sons da fala?

Todo ser humano é falante nativo de pelo menos uma língua. O fa-
lante nativo usa a sua língua para se comunicar com outras pessoas 
que falam a mesma língua, transmitindo todo tipo de mensagem que 
quiser. A fala tem muitos truques para se fazer entender... Além disso, 
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o falante nativo entende o que ouve, embora possa ter dificuldades 
com algumas palavras regionais ou com algumas pronúncias muito 
diferentes da que ele usa. O mais comum entre os povos é que os fa-
lantes usem mais de uma língua. No Brasil, embora haja muitos bra-
sileiros que falem línguas indígenas (e são poliglotas), e haja muitos 
imigrantes que conservam as línguas de origem, e que haja muitos 
que aprendem línguas estrangeiras durante a vida, a sensação que 
as pessoas têm é que o brasileiro fala somente português. As pessoas 
precisam processar na própria mente muitas informações linguísti-
cas de línguas diferentes. Todavia, o ser humano não confunde uma 
língua com outra. A mente das pessoas trabalha com todos esses tipos 
de informação. Soma-se a isso o fato de todas as línguas apresenta-
rem variações de muitos modos, inclusive nos sons das palavras. 
Portanto, esse cenário linguístico significa que um falante nativo usa 
uma variedade da língua e pode ouvir todas as demais variedades. 
Apesar de a variação linguística fazer parte da vida das pessoas, tra-
dicionalmente, a escola aceita apenas uma variedade, controlada pela 
gramática normativa e por uma pronúncia padrão frequentemente 
chamada de ‘norma culta’.

Para muitas crianças brasileiras, ter que ouvir a variedade padrão na 
fala da professora não é problema, porém, ter que falar naquela va-
riedade, depende de um aprendizado muito semelhante ao que uma 
pessoa investe para aprender uma língua estrangeira. O problema 
mais sério aparece no momento de escrever. A questão piora, quando 
o aluno tem diante de si apenas o alfabeto com os sons do princípio 
acrofônico. Essa situação confunde muito os alunos, porque as expli-
cações não batem com as evidências de suas vidas, mesmo quando a 
professora trabalha com exemplos em que a variação interfere menos 
como, por exemplo, escolhendo palavras-chave do tipo “pato”, “sapa-
to”, “cebola”, “tia” etc. Na verdade, o que parece fácil num momento 
logo entra em choque com outras palavras e as regras ficam confusas. 
Por exemplo, ao explicar os sons das letras dessas palavras, temos le-
tras diferentes para um mesmo som, como em “sapato” e “cebola” e 
sons diferentes para uma mesma letra como em “pato” e “tia”.

Vou dar mais alguns exemplos para mostrar como é difícil explicar 
através do alfabeto quais sons as letras têm e como escrever “certo”, 
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tendo como referência os sons da própria fala. Quais sons a letra A 
tem? Numa lista aberta à verificação dialetal, encontramos, por exem-
plo, as seguintes ocorrências: [a] = bala; [ã] = banha; [ê] = “achemu” 
(achamos); [u] = “acharu” (acharam); [i] = “lâmpida” (lâmpada); [é] = 
“réiva” (raiva); [ó] = Augusto ([ó] substituindo [au]). A letra A pode es-
tar relacionada com todos os seguintes timbres vocálicos: a, ã, ê, é, i, 
ô, ó, u. Outros exemplos de como as letras se relacionam com os sons 
produzidos pelos falantes da Língua Portuguesa (no Brasil): “tia” pro-
nunciado [tchia] ou [tia]; “rapaz” pronunciado [rrapas] ou [rrapais] ou 
[rrapaich] ou [rapais]; “homem” pronunciado [ómẽi], ou [ômẽnh], ou 
[ómi]; “tábua” pronunciado [tabua] ou [tauba]; “dentro” pronunciado 
[dentru] ou [drentu], ou [dẽtro]; “assim” pronunciado [ãsĩ]; “lápis” pro-
nunciado [lápis] ou [laps] ou [lapch]; “córrego” pronunciado [kórrigu] 
ou [kórgu]; “esteja preso” pronunciado [isteja pɾezu] ou [teji pɾezu], e 
assim por diante.

O jogo de explicar (do professor) e de entender (do aluno) em sintonia 
é uma ilusão. O que acontece em sala de aula com o professor falan-
do de um jeito e os alunos pensando de outro jeito? O professor usa a 
norma culta regional: [tábua]. Um aluno pensa na própria variedade 
linguística: [tauba]. O professor ensina a palavra [kauma] (= calma). 
O aluno pensa que é igual a [tauba] e escreve “cama”. O professor diz 
que “cama” é outra palavra, é para dormir... O aluno fica confuso. Ao 
escrever “ao menino”, ele escreve “al menino”. O professor corrige e 
diz que se escreve “ao menino”. Esse jogo, criado na luta das relações 
entre letras e sons, acontece a todo instante numa sala de alfabetiza-
ção. Ganha quem conseguir resolver esse emaranhado de regras, com 
ou sem a ajuda do professor. Não seria melhor ensinar de outro jeito? 
O processo de aprender as relações entre letras e sons e vice-versa é 
como quem cuida de um jardim de muitas e diferentes flores, dan-
do a cada tipo de flor um atendimento certo. Se o professor começar 
com pares mínimos e pares análogos, ele vai desenvolver facilmente 
a compreensão de algumas relações entre letras e sons e entre sons e 
letras. Ao mesmo tempo, vão surgindo problemas diferentes e cada 
caso de decifração e de escrita precisará de explicações, produzindo 
regras, que podem ser comprovadas com exemplos semelhantes. Por 
exemplo, o aluno escreve “pisina”. Aqui há vários problemas a serem 
considerados: a letra S entre duas vogais tem o som de [z] e não de [s]. 
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Se o problema é o som [s] entre vogais, o sistema ortográfico usa de 
vários recursos: X como na palavra “próximo”, XC como na palavra 
“exceção”, SC na palavra “exceção”, Z na palavra “paz”, C na palavra 
“cebola”. Feito esse levantamento e explicadas as relações entre le-
tras e sons, tem-se uma tabela, cujas colunas podem ser preenchidas 
com mais exemplos. Essas explicações são do momento e o professor 
irá enfatizar o uso da letra S no início de palavras, se estiver bem no 
começo.

P-6. Quais sons existem na fala da Língua Portuguesa no 
Brasil?

O problema está mal colocado. Os sons da Língua Portuguesa são 
todos e os mesmos para todos os que falam e que ouvem a Língua 
Portuguesa. Nenhum falante é dono de um dialeto ou de uma varie-
dade linguística. O status de uma variante linguística é dada pelas co-
munidades dialetais, pelas comunidades de falantes. Dizer, por exem-
plo, que o R-caipira está errado é ignorar não só uma forma de fala da 
Língua Portuguesa no Brasil, como é ignorar os falantes que a usam. 
Linguisticamente, não é porque alguém fala diferente que a fala dele 
está errada. É simplesmente diferente. Os comentários desabonadores 
contra a fala de certos dialetos são, claramente, manifestações de pre-
conceito: não ofendem à língua; ofendem às pessoas, porque é justa-
mente a diferença entre as pessoas que leva a comentários desse tipo.

Na alfabetização, o problema da variação linguística é saber como 
cada falante associa sons e letras. O alfabeto tem um modo de fazer 
isso, a ortografia tem outro modo e os alunos podem, ainda, inventar 
combinações estranhas em suas escritas. Já foi dito várias vezes que 
o princípio alfabético induz a erros. A ideia de uma consciência fo-
nológica, tal qual usada por pesquisadores e professores também não 
adianta. Raciocinando à moda da fonologia, dizer que a letra S, por 
exemplo, pode ter o som de [s] ou de [z] não explica por que, partindo 
dos sons [s] e [z] não se chega à letra S, mas a outras também, como 
visto anteriormente. As regras (associações) propostas pela “teoria” 
da consciência fonológica cria um emaranhado de casos e de regras, 
quando, na prática, a ortografia resolve a questão de modo simples 
e seguro. Não há necessidade de introduzir noções fonológicas em 
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análises dos sistemas de escrita, por exemplo, comparando e dando 
às letras do alfabeto o status de fonemas e suas implicações. O esque-
ma teórico e a metodologia da fonologia não servem para explicar 
como a ortografia funciona. Na verdade, a fala e a escrita são coisas 
bem diferentes na sua origem, na aquisição dessas habilidades pelas 
pessoas, nos mecanismos e processos de produção da fala e da escrita, 
no modo como as pessoas se relacionam com a fala e com a escrita... 
Os usos indevidos dos termos “fonema” e “fonologia” demonstram 
um erro de interpretação linguística. Nos exemplos dados pela ação 
da “consciência fonológica”, só existe letra e som. A fonologia cuida 
da análise sonora dos elementos que, juntamente com o significado, 
constituem o signo linguístico. Não tem nada a ver com a escrita or-
tográfica ou de outra natureza. Portanto, é somente o princípio orto-
gráfico que reconhece que a ortografia neutraliza na escrita a variação 
linguística que ocorre na fala. Na escola, escrever é uma coisa que tem 
a ver com a ortografia e ler tem a ver com a variação de pronúncia 
das palavras nos diferentes dialetos. Finalmente, é bom lembrar que a 
Língua Portuguesa passou por muitas reformas ortográficas, em sua 
história. Uma pesquisa nessa área mostra como as regras ortográficas 
ficaram modificadas. Nessa visão histórica, o princípio alfabético e a 
consciência fonológica não fazem nenhum sentido.

P-7. O que é a ortografia?

A ortografia usa as letras de um alfabeto (há milhares deles, como se 
pode ver nas fontes dos computadores) para definir quais letras de-
verão ser usadas na escrita das palavras de uma determinada língua. 
Esse sistema é dado pela tradição histórica de escrita da língua ou 
por leis governamentais. Os governos costumam dar sugestões atra-
vés de órgão acadêmicos como acontece hoje com todas as línguas 
do mundo, com exceção da Língua Portuguesa. A partir do final do 
século XIX, começaram a aparecer leis e decretos sobre a ortografia 
oficial a partir de modelos propostos por pequenos comitês. Nesse ce-
nário, acabamos tendo apenas um sistema, objeto de decreto oficial 
dos países que usam oficialmente a Língua Portuguesa. Nos correto-
res ortográficos do Word, há apenas um modelo ortográfico para a 
Língua Portuguesa, como ocorre também nos dicionários, com uma 
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anotação circunstancial de variação regional. Outras línguas têm, na 
verdade, várias ortografias, dependendo do país que usa a língua e ne-
nhuma delas foi encaixada nas leis do país. Por exemplo, os Estados 
Unidos têm um sistema ortográfico (permitido) usado comumen-
te que é diferente do que acontece com o inglês do Reino Unido, da 
Austrália, etc.

O objetivo principal da ortografia é facilitar a escrita socializada, 
que fica sem as variantes linguísticas da fala, próprias dos diferentes 
dialetos. Desse modo, a escrita ortográfica, com relação à fala, serve 
também para neutralizar as variações da fala das palavras na escrita 
oficial da língua. A escrita ortográfica não representa a fala (fonéti-
ca) de nenhum falante nem de um grupo de falantes. Apesar disso, 
um sistema ortográfico é elaborado, levando em conta usos cultos da 
língua, como encontrados em obras literárias de escritores famosos, 
como aconteceu com Os Lusíadas de Camões. A formação ortográfica 
de uma língua também se preocupa com os usos de escrita e de fala de 
regiões mais desenvolvidas socioeconômica e culturalmente, como 
aconteceu com o italiano da Toscana. Além disso, há a preocupação, 
sempre presente nas reformas ortográficas, de aproximar a escrita do 
princípio alfabético, fazendo como que haja, o mais possível, uma re-
lação unívoca entre letras e sons, seguindo o padrão alfabético. Desse 
modo, a ortografia acaba contemplando mais alguns falantes do que 
outros. Para os demais falantes, a ortografia é apenas uma referência 
fixa que permite que cada falante decifre o que está escrito, falando as 
palavras de acordo com a variedade que usa comumente.

Por outro lado, ninguém lê no dialeto de quem escreveu. Quando al-
guém lê em silêncio, o que se passa na mente do leitor são palavras na 
pronúncia do seu próprio dialeto. Um caipira lê no dialeto caipira, fala 
usando o dialeto caipira em sua comunidade caipira, na família, mas 
pode também falar numa variedade considerada não estigmatizada 
pela sociedade, por razões de comportamento social, por exemplo, na 
escola. Na escola, um aluno lê em silêncio, usando sua variedade de 
fala, mas, quando vai ler em voz alta, ele precisa traduzir o que pensou 
e formulou em sua mente em uma fala com o padrão sonoro esperado 
pela escola. Desse modo, nota-se que a ortografia, de certo modo, tor-
nou os falantes “bilingues” dentro da própria língua. Por causa de sua 
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natureza, função e usos, a escrita ortográfica é um sistema de escrita 
ideográfico com letras, de modo semelhante à escrita dos números: 
8, 52, 13, 31, etc. O alfabeto providencia apenas o aspecto gráfico das 
letras, a chamada categorização gráfica, ou seja, quais letras estão 
escritas numa palavra. A categorização funcional depende do siste-
ma ortográfico e da variação dialetal. A ortografia mostra quais sons 
as letras têm no uso da língua, para neutralizá-los na escrita. Além 
disso, a ortografia, definindo quais letras uma palavra tem, permite 
que haja letras desenhadas de modo não convencional, por exemplo, 
desenhando um coração no lugar da letra O na mensagem “I love NY”. 
O princípio alfabético não chegaria a tanto.

P-8. O que é o fonema?

A explicação linguística do que é um fonema e do que é a fonologia já 
foi apresentada de forma sucinta anteriormente. Como essa pergun-
ta é muito recorrente nas discussões sobre as relações entre letras e 
sons, continuo falando do mesmo assunto. Fonema é uma unidade 
abstrata distintiva do sistema sonoro da língua (fonologia), que dá 
suporte para a parte sonora da formação do léxico da língua. É impor-
tante lembrar que a linguagem é a soma de elementos sonoros com 
elementos semânticos, ou seja, o “signo linguístico”, o fundamento da 
Linguística Moderna. A unidade sonora básica é a palavra, ou melhor, 
o morfema, que representa o que Ferdinand de Saussure (2021) cha-
mou de signo linguístico na equação L = S + Sg (linguagem é a soma de 
sons associados a significados). Sendo unidades abstratas, os fonemas 
têm uma representação material, acústica e articulatória, associada 
aos sons da fala como as vogais e as consoantes. Porém, o sistema so-
noro de uma língua (realidade material de uma linguagem imaterial) 
vai além dos fonemas. Há outros elementos sonoros que fazem parte 
do sistema sonoro da língua, como a entoação, o ritmo, o tom lexical, 
a qualidade de voz, entre outros. Nestes casos, não se fala de fonemas: 
são unidades de outra ordem. Fonema não tem nada a ver com letra 
ou com o sistema de escrita. Os linguistas usam símbolos fonéticos 
para representar os sons da fala. Para facilitar a indicação fonológica 
das unidades sonoras, costuma-se usar os mesmos símbolos. Quando 
o símbolo está entre colchetes quadrados, a representação é fonética; 
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quando está ente barras inclinadas, a representação é fonológica. [i] 
é o som; /i/ é o fonema. Na passagem do imaterial para o material, 
associado às representações mentais do sistema sonoro, um fonema 
é associado a um ou mais alofones ou fones. Assim, o sistema bási-
co sonoro da língua é constituído predominantemente de fonemas, 
os quais podem ter um ou mais fones na fala. Exemplo: O fonema 
/i/ pode ser falado com os sons [i] ou de [e], como em “pote” falado 
[pótchi], [póti], [póte]. Quando há mais de um alofone ligado a um de-
terminado fonema, há sempre uma regra especial que define quando 
isso acontece: no caso acima, a regra diz que, em final de palavras, em 
sílabas átonas, o fonema /i/ realiza-se acusticamente na fala como os 
sons (fones) de [i] ou de [e], dependendo da variedade linguística do 
falante. Por exemplo, um falante carioca ou paulista faz a associação 
/i/ > [e] somente em sílabas átonas e, principalmente, quando em fi-
nal de palavras. Um falante do Sul do Brasil faz a associação /i/ > [i] 
nos demais casos (excluído o caso da regra anterior, isto é, /i/ > [i]; 
fonema /e/ > [e] ). Quando o alofone (ou som ou fone) [i] vem segui-
do dos fonemas /t/ e /d/, esses fonemas consonantais realizam-se na 
fala de alguns dialetos com os sons de [tch] e de [dj] como em [pótchi] 
“pote” e [pódji] “pode”, [tchia] “tia”, [djia] “dia”. Assim funciona a fono-
logia, mas não é assim que funcionam as relações entre letras e sons 
na nossa escrita ortográfica.

P-9. O que é “consciência fonológica”?

A explicação linguística do que significa “consciência fonológica” já 
foi apresentada de forma sucinta anteriormente. A seguir, mais algu-
mas informações. Essa expressão e outras semelhantes têm sido usa-
das para estabelecer um paralelo entre o que faz a teoria fonológica 
e o se poderia fazer, de modo análogo, explicando as relações entre 
letras e sons na escrita ortográfica. Isso já foi proposto no início do 
século XX por Hjelmslev (HJELMSLEV, 1974) e, mais recentemente, 
por alguns pesquisadores sobretudo franceses, como Claire Blanche-
Benveniste (BLANCHE-BENVENISTE; CHERVEL, 1978), Nina Catach 
(CATAH, 1986), entre outros. Apesar de muito esforço e malabarismo 
interpretativo, os resultados mostraram grandes equívocos, porque 
se baseiam em teorias estranhas, relativas aos sistemas de escrita. 
Como já foi afirmado mais de uma vez acima, a escrita não tem nada 
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a ver com a fonologia, mas com a ortografia. Então, as regras que in-
dicam as relações entre letras e sons são, na verdade, “consciência 
ortográfica” ou “categorização ortográfica”. Quando um fonema tem 
mais de um alofone na fala, há sempre uma regra especial que define 
quando isso acontece, como explicado anteriormente. As variações 
na atribuição de sons às letras, tendo a ortografia das palavras como 
referência são de natureza diferente das regras alofônicas. Por exem-
plo, não se pode dizer que o fato de a ortografia usar as letras K, QU, C 
como em “Karina”, “queijo”, “coisa”, representando o som de [k], tem 
uma regra do tipo das regras fonológicas, pois o contexto de ocorrên-
cia dessa variação depende da história ortográfica da palavra e não do 
som [k]. Portanto, usar a metodologia descritiva da fonologia, man-
tendo uma relação escrita/fala, não leva a lugar nenhum ou engana 
sobre fatos que, na verdade, têm outro tipo de explicação.

As relações entre letras e sons estabelecem padrões que a mente re-
conhece como regras de um sistema linguístico. Por exemplo, diante 
das letras vogais A, O, U, a letra C está associada ao som da consoante 
[k], como em “casa”, “coisa”, “cultura”. Diante das letras vogais E e I, 
a letra C está associada ao som da consoante [s], como em “cidade” e 
“cebola”. Como o alfabeto tem apenas cinco letras representando as 
vogais (há uma grande quantidade de vogais na fala, como mostra os 
quadros do IPA - veja indicação do site na bibliografia deste trabalho), 
a regra ortográfica trabalha com variações contextuais que quase 
nunca são distribuições complementares, como no caso da letra C aci-
ma. Esta e outra regras que se podem observar nas relações entre as 
letras e os sons da fala fazem parte do conhecimento interiorizado na 
mente dos leitores. Por isso, eles leem com facilidade. Porém, quando 
perguntamos quais regras os leitores comuns usam para saber dizer o 
que está escrito, isto é, ler, eles se veem surpresos de saberem ler sem 
ter consciência das regras que usam. Na verdade, esse não é um fato 
isolado, porque os falantes não sabem explicar o que fazem e como fa-
zem para falar e entender. Sem o trabalho dos linguistas, essas coisas 
continuariam misteriosas.
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P-10. Como a Linguística ajuda na alfabetização, se o objeto 
de estudo da Linguística é a fala?

De fato, o objeto da ciência Linguística moderna é a fala. Antes os es-
tudos linguísticos estavam voltados para a escrita, como fazem, até 
hoje, as gramáticas, normativas, em geral. A escrita, em todas as suas 
manifestações, constitui um objeto derivado do estudo básico da ma-
nifestação oral da linguagem, e não o contrário. Na alfabetização, o 
professor e os alunos estão a todo momento lidando simultaneamen-
te com a escrita e a fala. Uma vez que toda explicação da linguagem, 
seja ela qual for, depende da explicação de como a fala funciona, fica 
claro e óbvio que sempre será necessário levar em conta o que diz a ci-
ência Linguística moderna, mesmo estudando a escrita. Isso mostra, 
ao mesmo tempo, que tudo que se refere à linguagem (seja ela como 
for) depende de como a ciência da Linguística moderna entende a rea-
lidade da linguagem e suas manifestações. Essa afirmação coloca fora 
de interesse ou com interesses secundários interpretações psicológi-
cas, pedagógicas, sociológicas, filosóficas e metodológicas que não se 
apoiem fortemente na ciência Linguística moderna. Essas áreas tão 
prestigiadas nas escolas de formação de professores não servem para 
explicar o que acontece, quando uma criança aprende a ler, quando 
erra, o que ela precisa saber e fazer para corrigir um erro, quando ela 
fica sem alternativas para entender e progredir na aprendizagem. 
Essas matérias acadêmicas servem para outras finalidades, também 
importantes na vida da escola, pois ensinam o bom comportamento 
individual e social, e muitas outras coisas essenciais na educação.

A alfabetização, portanto, precisa trabalhar a fala e a escrita numa 
perspectiva linguística (CAGLIARI, 1989; 1998; CAGLIARI; GIOVANI, 
2015). Repetindo ideias já expostas anteriormente: a escrita nada 
mais é do que uma forma de fixar a fala através de recursos gráficos. 
Os conceitos de palavra concreta e abstrata da gramática tradicional 
fazem uma análise errada dos fatos. O que é concreto é o mundo real 
(a “pedra” em si). Todas as palavras (como a palavra “pedra”) são abs-
tratas. Algumas se referem a coisas concretas do mundo real (como 
a palavra “pedra”) e outra, não, como a palavra “ideia”). É só isso. 
Portanto, a fala é uma abstração da realidade física: com a palavra 
“pedra”, identificamos um objeto material do mundo real. A escrita é 
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uma abstração da fala, transformada em representação gráfica mate-
rial: a palavra” pedra” não é uma “pedra”, mas a representação escrita 
material da fala da palavra “pedra”. É uma abstração de uma abstra-
ção! Não existe escrita sem fala, não existe fala sem o sistema fonoló-
gico. Mas pode haver fala sem escrita. Na vida social, sobretudo agora 
com o uso generalizado de novas tecnologias de comunicação, como 
o WhatsApp, a Humanidade usa muito mais a fala do que a escrita, 
inclusive em situações em que, antigamente, só aparecia a mensa-
gem escrita. Antes se escrevia um romance. Hoje, as pessoas prefe-
rem fazer um filme. A escrita alfabética já cedeu muito terreno para 
a comunicação oral e visual de imagens e de símbolos. Essa realidade 
está trazendo enormes inovações nas comunicações “face a face”, e 
criando formas de escrita muito esquisitas e inesperadas na repre-
sentação alfabética de certas palavras. Diante dessa realidade, vamos 
continuar alfabetizando como era feito antes? Mais do que nunca a 
presença da ciência Linguística moderna é essencial e fundamental 
para qualquer tipo de interpretação do que ocorre hoje com a escrita, 
a leitura e a fala e o processo de comunicação. Nas lives estamos longe 
e, ao mesmo tempo, temos um processo de comunicação face-a-face.

P-11. Como a Linguística atua na alfabetização?

Em primeiro lugar, a Linguística deve fazer parte da formação erudi-
ta de todos os professores, em todos os níveis escolares, porque eles 
sempre lidam com a fala e a escrita a todo momento. Na alfabetização, 
a Linguística interfere na teoria e na metodologia. A teoria linguística 
serve para o professor explicar o acerto e o erro de modo científico 
no uso da linguagem oral e escrita. Se o aluno pergunta: porque es-
crever CASA, QUEIJO, KARINA, com três letras diferentes, quando 
aquelas letras representam um mesmo som [k]? As diferentes letras, 
associadas ao som [k], acontecem porque a ortografia foi estabelecida 
assim. Não escrevemos com transcrição fonética (alfabética, do tipo 
IPA), mas com regras ortográficas. A palavra “sapato” se escrevia com 
Ç “çapato”, há não muito tempo. Hoje não se escreve mais assim. Não 
foi o alfabeto que fez isso, mas a história da ortografia.

Tudo o que se explica na alfabetização tem a ver com a linguagem 
oral e com a linguagem escrita. Sem uma boa base de conhecimentos 
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linguísticos modernos, os professores correm o risco de ensinar erra-
do. Quanto mais se desce na escala escolar, até chegar na alfabetização, 
percebe-se claramente que a falta de explicação científica é substitu-
ída por metáforas inadequadas. Explicar por metáforas exigirá uma 
correção no futuro, porque a ciência não é feita de metáforas, mas de 
explicações, fruto de um árduo e longo trabalho de investigação, de 
análise e de comprovações. Não é verdade que as crianças não gostam 
de ciência. Pelo contrário, a ciência desperta uma grande curiosidade 
e um grande interesse em aprender por parte das crianças na escola. 
Boas explicações linguísticas motivam a aprendizagem.

P-12. A Linguística sugere alguma metodologia?

Quando um linguista começa a estudar uma língua que nunca foi es-
tudada, ele não pode pedir para os falantes iletrados que façam “hipó-
teses” de como as palavras devam ser escritas... Não tem como! Então, 
o linguista pede para um falante dizer o nome de alguma coisa: “bor-
boleta”. O linguista transcreve [pima] (ele já tem quatro sons da lín-
gua!). Em seguida, pergunta: “o que é bima?” O falante não reconhece 
“bima” como uma palavra de sua língua. Em seguida, o linguista per-
gunta: “o que é “tima?”, o falante mostra que se trata de “lata”. Então, 
o linguista sabe que, naquela língua, os sons [p] e [t] representam os 
fonemas /p/ e /t/ no contexto sonoro [---ima]. Essa é uma metodolo-
gia de descoberta dos sons e dos fonemas através de uma estratégia 
chamada “pares mínimos”.

P-13. Como os pares mínimos ajudam a decifrar a escrita na 
alfabetização?

Em vez de usar o Ba Be Bi Bo Bu, ou o princípio alfabético (método 
fônico), ou a descoberta através da ignorância, como faz o constru-
tivismo psicogenético com as hipóteses induzidas na produção cega 
das crianças, o uso de pares mínimos clareia e facilita o caminho do 
ensino e da aprendizagem, ensina a aprender regras e usa um método 
científico de descoberta das relações entre letras e sons. Embora o lé-
xico da língua tenha restrições com o número de pares mínimos, por-
que não é fácil encontrar pares mínimos para todos os fonemas, eles 
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ensinam uma regra de decifração que pode ser estendida para con-
textos reduzidos, segmentados das palavras, como os pares análogos, 
explicados mais adiante. Ao analisar pares de palavras que parecem 
pares mínimos, por causa da variação, à primeira vista, a pessoa pode 
se enganar. Por exemplo, se a pessoa compara as falas [tia] e [tchia], 
ela vê uma estrutura sonora semelhante à de um par mínimo com 
destaque para a diferença que ocorre: [t] e [tch], possíveis candidatos a 
fonemas. Em algumas línguas, os sons [t] se opõem a [tch] e, portanto, 
são dois fonemas. No português, esses dois sons não são dois fone-
mas distintos, porque em ambos os casos o que existe é um único item 
lexical com duas pronúncias diferentes. Isso se conclui analisando o 
significado das duas realizações fonéticas do suposto par mínimo.

Uma outra solução, quando não se encontram pares mínimos para 
certos sons, constatados na audição geral da língua, é o uso de “pares 
análogos”. São comparações que usam contextos favoráveis, como o 
início de palavras, para contrapor uma palavra à outra com estrutu-
ras sonoras semelhantes em determinado contexto, com o objetivo 
de ver se as ocorrências de determinados sons estão em oposição e, 
portanto, sendo fortes candidatos a ter o status de fonemas, como 
acontece com os pares mínimos. Exemplificando: [kaza] (casa) e [la-
zaña] (lasanha). Regra: em posição inicial de palavras (e de sílabas), 
as consoantes [k] e [l], diante de [ __ [aza.....], pertencem aos fonemas 
/k/e /l/. É uma primeira abordagem das relações entre os sons [k] e 
[l] e uma descoberta provisória dos fonemas /k/ e /l/, que precisa ser 
confirmada com a análise de mais ocorrências desses dos sons. Por 
experiência, os linguistas preferem comparar sons foneticamente se-
melhantes, como [k] e [g], [l] e [ʎ] (= “lh”) porque sons muito diferentes 
entre si, como [k] e [l], não costumam criar variantes alofônicas, ten-
dendo a ser fonemas.

P-14. O BA BE BI BO BU serve para ensinar a ler?

Historicamente, o uso das tabelas de sílabas, inventadas pelas cartilhas 
(final do século XV), tem ajudado muito, porque ouvir sílabas separa-
das é mais fácil de reconhecer do que sílabas grudadas em palavras e 
em frases. O reconhecimento auditivo ajuda a localizar a sílaba numa 
palavra-chave, que gera todo o padrão CV (consoante + vogal) do Ba 
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Be Bi Bo Bu (LIMA, 1948). Com isso, trocando sílabas do conjunto, fica 
claro como se escreve e como se lê. A palavra PATO na Cartilha Sodré 
(SODRÉ, 1939) gera a tabela silábica PA PE PI PO PU. Com as substitui-
ções, temos: PATO, PETO, PITO, POTO, PUTO. Na sequência, o falante 
reconhece apenas PATO, PITO e PUTO como palavras do português. Se 
a criança vê escrito PIPOCA, ela reconhece as sílabas PI e PO, mas que 
podem levá-la a dizer [pipôka], item desconhecido e, provavelmente, 
inexistente na língua. Aí entra em jogo a regra que diz que a letra “O” 
pode ser pronunciada como [ô], [ó] e [u], como [pipôka] e [pipuka], que 
não existem na língua, sobrando a leitura [pipóka], que é uma palavra 
da Língua Portuguesa. É assim que as cartilhas ensinavam. Trata-se de 
uma boa estratégia metodológica. Essa é a parte mais importante do 
método das cartilhas, mas, logo adiante, haverá problemas difíceis de 
serem explicados desse modo, principalmente, quando a criança vai 
escrever e não ler. As cartilhas esqueceram da ortografia como princí-
pio fundamental do sistema de escrita. Ficaram com a ortografia ape-
nas como uma escrita certa.

Os problemas de escrita (e de leitura) na interpretação do construti-
vismo psicogenético (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985) aparecem clara-
mente como resultado de um método de alfabetização do tipo usado 
pelas cartilhas. Historicamente, essa teoria e seu modelo didático 
apareceram de análises de trabalhos de alunos alfabetizados pelo BA 
BE BI BO BU. Longe dos sistemas de escrita e perto das ideias de Piaget 
(2002), as conclusões iniciais do construtivismo psicogenético apre-
sentaram conclusões equivocadas e mal interpretadas. Mesmo antes 
do construtivismo, havia trabalhos que mostravam os erros das crian-
ças e tentavam explicá-los de algum modo. O meu livro “Alfabetização 
e Linguística” (1989), publicado dez anos depois de escrito, já conti-
nha uma análise e interpretação dos erros que as crianças cometem 
ao aprender a ler e a escrever. De um ponto de vista linguístico, lá se 
mostram casos não contemplados pelas cartilhas nem pelo constru-
tivismo. As cartilhas constatavam os erros, fingiam que eles não exis-
tiam, e substituíam o errado pelo certo, para os alunos “não fixarem 
o errado” e memorizarem o certo. Até hoje, muitos professores fazem 
isso. Não vão além da correção e dos ditados para a verificação da 
aprendizagem. O construtivismo foi mais longe, deixando as crianças 
produzirem escrita antes de elas saberem escrever. O conhecimento 
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de como a escrita funciona não vem como ciência infusa: precisa ser 
ensinado; mas esse procedimento é contra a teoria construtivista pia-
getiana. Daí resultou um desastre para a alfabetização, que já dura 30 
anos no Brasil. O construtivismo psicogenético da língua escrita foi 
um erro engolido pelo sistema educacional do país, mesmo diante de 
outras evidências. Por exemplo, como um aluno no estágio silábico 
consegue escrever O O E A para “borboleta”? Onde ele aprendeu um 
esquema de vogais, usando exatamente as letras da escrita ortográfica 
da palavra BORBOLETA? Como o aluno sabe que a palavra “lata” pode 
ser escrita com as letras LT e não de outro modo? Como o aluno des-
cobriu que “agora” se escreve HRA ou que a palavra “hélice” se escreve 
LC? Obviamente, as decisões erradas de escrita são fruto de uma men-
te pensante que, não sabendo o que fazer, se apega a muitos tipos de 
soluções possíveis ou de “hipóteses”, como rotulam os construtivistas. 
A categorização dessas hipóteses como fase pré-silábica, silábica, alfa-
bética, etc. induziu muitos professores e pesquisadores a usar o pior 
sistema de alfabetização, que é aquele que espera que o aluno descubra 
por conta própria, através de tentativas e erros até acertar como se faz 
para ler e escrever. Na prática, o construtivismo, seguindo as cartilhas, 
trabalha só com a escrita e não com a fala e suas variantes. Esse com-
portamento leva o professor a pensar de um jeito e o aluno de outro. 
Apesar de ter condenado veementemente o uso das cartilhas, os fatos 
acima e outros mostram que a contribuição escolar das cartilhas está 
subjacente na teoria construtivista psicogenética desde o começo, e 
aparece na sala de aula para resolver o que o construtivismo compli-
cou, deixando muitos alunos e professores perdidos.

Seguindo o método das cartilhas, os alunos aprendiam de tanto ver 
palavras escritas na forma ortográfica. A memorização comandava a 
aprendizagem. Ninguém precisa das tabelas silábicas para aprender a 
ler, nem para aprender a escrever, mas de conhecimentos linguísticos 
sobre como a fala e a escrita funcionam, levando em conta a ortogra-
fia. O que mais vale no método das cartilhas é o uso do princípio acro-
fônico, que aparece em muitas explicações usadas pelas professoras 
na sala de aula. O fato de o aluno decorar o nome das letras já aplica 
o princípio acrofônico. Mas, o mesmo exercício pode ser feito com os 
nomes dos alunos, de plantas, etc. O princípio acrofônico que gerou 
o alfabeto também serve para o professor levar os alunos a escrever 
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ortograficamente. Por exemplo, a professora diz que “manga” começa 
com a letra M. A letra P é a letra do “pato”. A palavra “boca” começa 
com BO, da família silábica BA, BE, BI, BO, BU, e assim por diante. As 
palavras-chaves são, portanto, o segredo de como o método das carti-
lhas alfabetizam, porque elas geram as famílias silábicas. Como todas 
as palavras da língua podem ser segmentadas em sílabas, aprendendo 
o inventário das famílias silábicas, os alunos acabam se alfabetizando.

P-15. É correto e bem elaborado o currículo proposto pelo governo 
para a alfabetização?

Não só na alfabetização, mas em todo o processo escolar do Brasil, o 
currículo é o nó górdio (problema insolúvel) do ensino e da aprendi-
zagem. Em pleno século XXI, o ensino escolar deveria ser científico e 
tecnológico, ensinar o básico de cada matéria e complementar com 
a erudição necessária. No caso da alfabetização, além de toda a in-
competência de quem formula os projetos do governo e os impõem 
como única metodologia (e teoria) possível (apesar de dizer também 
o contrário), existem muitas coisas importantes e indispensáveis no 
processo de alfabetização que sequer aparecem nos projetos. A lista 
é grande. É uma pena que muitos alunos fiquem privados de tantos 
conhecimentos que alimentam a mente e enriquecem a vida, em to-
dos os seus sentidos. Além de os alunos se sentirem bem formados, 
porque o que aprendem vem de conhecimentos científicos sólidos, é 
preciso que os alunos se sintam bem na escola e gostem de estudar. Se 
isso não acontecer, pode fechar a escola. Faliu. Não acho que os pro-
jetos governamentais levem em consideração, quando são propostos 
e nas avaliações que o governo faz, o fato de a escola ter que ser um 
lugar acolhedor, agradável, amigável e voltado para a boa formação 
intelectual, científica, tecnológica e artística, para a formação moral e 
cultural da população. O problema da Educação no Brasil é mais pro-
fundo e, da superfície, não é corretamente visto.

A escola e a Educação não têm só problemas. Há bons professores, há 
aulas interessantes, há escolas de bom nível material e educacional, 
públicas e particulares. Esses casos não são objeto de estudo neste 
texto, por serem a exceção e não a regra. O que é relevante é o que fazer 
quando o aluno tem que aprender apesar da escola, da metodologia e 
do professor que tem.
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